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PreFáciO

Seja qual for a hora em que você começou a ler essa obra, prepare-se: não vai 
conseguir parar.... Foi o que aconteceu comigo, parecia salgadinho, você sempre 
quer mais!

Há 55 anos estudo nossos peixes marinhos e poucos são os trabalhos que 
me surpreenderam tanto quanto esse sobre os peixes recifais de Pernambuco.

Nas últimas décadas foram vários os livros de porte sobre os nossos peixes 
marinhos, obras de autor: do essencial e pioneiro “Manual de Peixes Marinhos do 
Sudeste do Brasil”, seis volumes publicados entre 1977 e 2000, dos queridos mes-
tres José Lima de Figueiredo e Naércio Aquino Menezes, à recente e excelente 
série de quatro tomos “Biodiversidade Marinha da Bacia Potiguar/RN”, 2010 -2015, 
de José Garcia Jr., Liana Mendes, Cláudio Sampaio (Buia), Jorge Lins, Marcelo 
Nóbrega, Fabio Di Dario, Luciano Fischer e Michel Mincarone. Outros foram pu-
blicados a partir das pesquisas realizadas em função do Projeto REVIZEE, como 
também os de áreas mais específicas como jovens e larvas, listas regionais de es-
pécies, e inventários de peixes marinhos em geral ou ordens e famílias em parti-
cular. Todos, sem exceção, fundamentais para a Ciência e acrescento este aqui, é 
primoroso!

Parafraseando Mário de Pinna, ao prefaciar um dos volumes potiguares: 
“Uma das grandes frustrações de se viver em nossa época é testemunhar o de-
clínio da extraordinária diversidade biológica de nosso planeta”. Acrescento que, 
além do declínio da biodiversidade, frustrante também é assistirmos ao mesmo, 
sem compreender a ecologia de muitos ambientes, entre eles, o recifal.

A obra que você agora lê é pródiga, única, essencial. A editoria impecável da 
amada Beth Araújo, da Caroline Feitosa e do Sérgio Mattos, apresenta, de manei-
ra perfeita, coerente, uma sequência extremamente agradável para se entender a 
ecologia dos peixes recifais em Pernambuco.

A Parte I é composta por dois capítulos-tratados: um explora a composi-
ção dos ambientes recifais do Brasil; o outro relata os impactos antropomórficos 
e sugere soluções. A Parte II, dos capítulos 3 a 13, apresenta textos mais curtos, 
mas não menos completos e, em certas situações, igualmente complexos e, rari-
dade, claros. Parabéns, mesmo, a todos os autores! Além de entender a ecologia 



de peixes recifais, você vai ter verdadeiras “aulas” de oceanografia, geografia e 
história de Pernambuco, de sistemática, comportamento, relações tróficas, pesca, 
intervenções humanas (para melhor ou pior...), naufrágios (com um manual espe-
tacular sobre mergulho ecológico!) e conservação.

Um livro sobre história natural EXIGE fotografias de qualidade, que bom (!), 
porque é uma das características deste! Obrigado, seus registros fotográficos são 
ótimos!

E, finalmente, o bônus extra do livro: a bibliografia. Dois capítulos tratam do 
tema de forma clara, 5 e 6, mas preste atenção a todos e a cada um dos demais, 
são ricos em referências, que por si só são ferramenta básica para nosso dia-a-dia.

Beth, Caroline, Sérgio, obrigado, pela obra, pelo conteúdo, pelo convite para 
prefaciar, foi um prazer!

Alfredo Carvalho-Filho
Ictiologista - Fish Bizz Ltda.



A coletânea de textos deste livro é uma importante contribuição para estu-
dantes de graduação, como também de pós-graduação de Oceanografia, além de 
demais cursos da área de Ciências do Mar. Nesses tempos difíceis para se fazer 
ciência no Brasil, tal feito é mais uma prova do enorme esforço da equipe de or-
ganizadores e autores para a promoção do conhecimento, numa busca sempre 
bem-vinda de compartilhamento do que é produzido nos laboratórios e pesqui-
sas das instituições envolvidas. Nesse sentido, vale destacar o papel crucial do 
Grupo de Ictiologia Marinha Tropical para essa importante publicação. Ecologia 
de peixes recifais em Pernambuco reúne 13 capítulos que apresentam um impor-
tante levantamento bibliográfico e estudos de caso no litoral pernambucano, com 
temas atraentes e cheios de detalhes que garantem uma leitura acessível, praze-
rosa e, inquestionavelmente, enriquecedora em termos acadêmico-científicos. Os 
autores proporcionam, de forma didática, conteúdos inéditos, sobretudo na área 
de Oceanografia Biológica. Vale ressaltar as instituições envolvidas que contri-
buíram para a construção do livro, com destaque para o CNPq, o qual cumpre o 
essencial papel de formação de recursos humanos e de fomento à pesquisa no 
Brasil. Espera-se ter deixado aqui o convite para que o(a) leitor(a) aproveite, ao 
máximo, as contribuições dos autores e, ao mesmo tempo, que isso fomente ainda 
mais reflexões sobre a ecologia de peixes recifais brasileiros. Enfim, boa leitura!

Prof. Dr. Antônio Vicente Ferreira Jr. 
Coordenador do Curso de Graduação,

Prof. Dr. Jesser Fidelis de Souza Fo.
Coordenador do Curso de Pós-Graduação

Prof. Dr. José Souto Rosa Fo.
Chefe do Departamento de Oceanografia da UFPE

aPresentaçãO



Nesta obra os organizadores compilam muitas informações científicas dis-
poníveis em artigos e capítulos de livros, a maioria delas ainda não publicada, em 
um livro didático com exemplos característicos de pesquisas desenvolvidas no 
litoral de Pernambuco. Neste estado estão reunidas praias e manguezais em uma 
costa protegida por recifes, que permitem a existência de uma grande diversidade 
de ecossistemas integrados responsáveis pela vida de muitos organismos aquáti-
cos. Esta variedade tropical sempre atraiu a presença humana, cujos serviços eco-
lógicos geram bem-estar social, econômico e ambiental. Ações antropogênicas 
influenciam as comunidades faunísticas que habitam esses ecossistemas, com es-
pecial destaque para os peixes recifais, objeto deste livro. Para munir o(a) leitor(a) 
de elementos atuais, o livro foi estruturado em treze capítulos e em duas partes, 
sendo a primeira teórica e a segunda com estudos de caso. 

Os dois primeiros capítulos, que compõem a Parte I, trazem embasamen-
tos teóricos - oriundos de um relevante levantamento bibliográfico - sobre os 
ambientes recifais brasileiros, as relações entre a ictiofauna e a diversidade de 
organismos existentes, o papel dos peixes herbívoros e os impactos das ações 
humanas. Nesses capítulos verifica-se a vulnerabilidade aos impactos antropo-
gênicos decorrentes das atividades de pesca e infraestrutura náutica e portuária, 
recreação e turismo que desequilibra a ictiofauna, sobretudo devido à destruição 
dos hábitats. 

O Capítulo 1 apresenta um breve histórico da formação dos recifes no Brasil 
e o papel das algas como competidoras com os corais e a função de peixes e ou-
tros herbívoros como força estruturadora das comunidades bentônicas. Também 
verificam-se os fatores bióticos e abióticos que compõem a complexidade desses 
ambientes, os quais vêm sofrendo modificações constantes pelas ações do ho-
mem, e sua capacidade de recuperação após eventos impactantes sequenciais, a 
exemplo de mudanças na abundância de espécies e sua diversidade. 

A abundância de seus indivíduos e a diversidade de espécies, principal-
mente de peixes, podem indicar o estado de saúde dos ecossistemas recifais, 
através das variações correlacionadas às mudanças naturais ou antropogênicas, 
uma vez que afetam a complexa e intrínseca relação existente entre organismos. 
Os desafios para o conhecimento dessa riqueza, os esforços de monitoramento 



para a  conservação, bem como a necessidade de detecção pontual e holística dos 
mais diversos e severos impactos causados pelo homem estão evidenciados no 
Capítulo 2.

Os estudos de caso, que compõem os demais capítulos que formam a Parte 
II, destacam algumas particularidades ambientais marcantes em nosso litoral. 
Suas principais características ambientais e socioeconômicas estão descritas no 
Capítulo 3, enfatizando-se sua separação em três áreas. Destacam-se as caracterís-
ticas fisiográficas marcantes – a plataforma interna, as linhas de praias e os recifes 
costeiros (com maior ênfase na costa sul) – e a formação de estuários e mangue-
zais, resultado da afluência de rios de pequeno porte e extensão, assim como do 
regime de marés e ventos que atingem nosso litoral. Apresenta-se, ainda, os mu-
nicípios que ali se desenvolveram, os quais contribuem para enaltecer caracterís-
ticas marcantes do ponto de vista social e econômico.

O Capítulo 4, elaborado com dados inéditos e atuais, traz uma descrição ge-
ral das condições meteorológicas e oceanográficas na Plataforma Continental em 
Pernambuco, uma faixa estreita e aproximadamente retangular. As características 
físicas das águas neste domínio variam sazonalmente em resposta às mudanças 
do regime de aporte fluvial e ventos, o principal agente controlador da circulação. 
A salinidade apresenta variações no período chuvoso e torna-se mais homogênea 
no período seco, ocorrendo o inverso com a temperatura. A relação entre esses fa-
tores físicos é relevante para se entender aspectos ecológicos dos peixes marinhos.

Por suas características físicas e pelos muitos impactos antropogênicos eco-
logicamente destrutivos, o litoral de Pernambuco constitui uma área de referência 
mundial quando se trata de acidentes humanos com tubarões. Estes, juntamente 
com as raias, estão dentre os organismos nos níveis tróficos mais altos, o grupo 
dos elasmobrânquios destacado no Capítulo 5, cuja importância para o equilíbrio 
ecológico dos processos de transferência de energia disponível dele depende. 
Uma compilação sobre as publicações que tratam desses peixes é analisada e se 
reforça a necessidade do desenvolvimento de novas pesquisas, principalmente 
sobre as espécies de raias.

No Capítulo 6 levanta-se o conhecimento existente sobre os peixes ósseos 
(Actinopterígeos) registrados para a costa de Pernambuco, em um esforço de reu-
nir as publicações divulgadas em revistas científicas e livros, bem como na forma 



de dissertações e teses, durante quase seis décadas. Analisa-se a memória dessa 
produção científica e recupera-se a trajetória profissional de pesquisadores docen-
tes que influenciaram estudantes e determinaram as linhas de pesquisa e as áreas 
de estudo predominantes no Estado. Trata-se, portanto, de um levantamento qua-
litativo, pautado em uma abordagem quantitativa com base em cinco categorias: 
1) sistemática taxonômica; 2) biologia populacional; 3) dinâmica populacional; 4)
ecologia; e 5) biologia da conservação.

Na sequência (Capítulo 7) busca-se entender a teia trófica pelágica nos ma-
res e oceanos através das comunidades de plâncton e peixes; fundamental para o 
funcionamento de um ecossistema. É notório que a densidade, a composição de 
espécies e a distribuição de tamanho no plâncton são controladas não só pelas 
condições de nutrientes, mas também pelas fases planctônicas de muitas espécies 
de peixes, que podem ser classificadas como positivas, negativas ou neutras, inter-
ferindo potencialmente no ciclo de vida dos peixes.

A interconectividade dos ecossistemas costeiros e o modo como estes ga-
rantem que o ciclo de vida dos peixes seja completado, utilizando-se a distribuição 
espaço-temporal do icitoplâncton como indicadoras dos ambientes que formam 
esse mosaico, está demonstrado no Capítulo 8. A troca de indivíduos entre po-
pulações locais é uma das formas de conectividade mais importante e difícil de 
estimar no manejo da zona costeira, principalmente para estabelecer a amplitude 
espacial em que os indivíduos deslocam-se entre ecossistemas ao longo do seu 
ciclo de vida.

Os organismos que colonizam as estruturas rochosas, como os corais e as 
algas, determinam a ictiofauna recifal, relações abordadas no Capítulo 9, com base 
nos valiosos resultados obtidos pelo PELD - CNPq. Alterações decorrentes do 
aquecimento global, que causa o branqueamento de corais, e de ações humanas, 
como o pisoteio de turistas e a pesca descontrolada de peixes, são responsáveis 
pelo declínio dessa fauna. Apresenta-se a composição específica de algas e corais, 
além de outros organismos epibentônicos, e discute-se a herbivoria que determi-
na esse processo de controle e tem os peixes herbívoros como os principais con-
troladores da dinâmica ali desenvolvida.

Dando continuidade ao conhecimento gerado sobre essas estruturas, as co-
lônias de corais podem prover hábitats e disponibilizar alimentação para muitas 



espécies de peixes, formando estruturas que garantem áreas de refúgio contra 
predadores e podem influenciar o comportamento de fuga de peixes, ou possibili-
tar a cópula de algumas espécies. Essas e outras informações contidas no Capítulo 
10 tratam de artigos recém publicados sobre as principais relações dos peixes re-
cifais e os corais ramificados.

Como seres nectônicos, os peixes podem ocupar os mais diversos hábitats, 
sejam eles naturais ou não. Naufrágios são usualmente assumidos como recifes ar-
tificias porque aumentam a riqueza e diversidade da fauna no local: este é o tema 
abordado no Capítulo 11. Recife é considerada a capital dos naufrágios no país, e o 
interesse econômico pelo mergulho recreativo aumenta o número de afundamen-
tos intencionais. Sabe-se que a superfície rígida do naufrágio funciona como hábi-
tat para o assentamento de fauna e flora, mas questiona-se se essas estruturas são 
realmente eficazes para a gestão pesqueira e restauração de hábitats. Questões 
conservacionistas, que atingem a ictiofauna, e a proibição da pesca em naufrágios 
são também abordadas.

O Capítulo 12 contribui com informações sobre a diversidade biológica de 
espécies que ocorrem nas pescarias com covos em recifes costeiros, explorados 
predominantemente pela pesca artesanal e de pequena escala, através de uma 
abordagem sobre a composição das capturas, examinando as espécies alvos e 
aquelas consideradas como fauna acompanhante e os descartes. O estudo, além 
de gerar dados sobre a pesca em Pernambuco, permitiu examinar procedimentos 
de gestão que possam minimizar os impactos da pesca comercial sobre os esto-
ques pesqueiros e sobre o equilíbrio trófico nesse rico ecossistema, observando as 
expectativas de consumo do mercado e a pressão dos pescadores para cobrir os 
custos das operações de pesca e garantir uma exploração pesqueira sustentável.

Talvez mais do que qualquer impacto humano ao ambiente, a destruição 
de seus hábitats nos ecossistemas diminui a resiliência de quase todos os seres 
vivos. As unidades de conservação, quando bem administradas, são uma esperan-
ça para a conservação do meio ambiente. Mas não é isso que se verifica na esfera 
estadual. Recomendações embasadas na análise documental e vivenciada na Área 
de Proteção Costa dos Corais podem servir como exemplos para que a nature-
za continue exuberante e saudável. O Capítulo 13 introduz o leitor no arcabouço 



legal e institucional por trás da criação e gestão de unidades de conservação atual-
mente vigente no Brasil, obviamente destacando as principais no Estado, enalte-
cendo a importância na padronização e organização das modalidades de manejo 
ambiental.

Participaram da elaboração desta obra cerca de 44 autores e 21 revisores 
especializados nos diferentes assuntos compreendidos nesses treze capítulos. 
Aliado ao prazeroso labor de coordenação está a responsabilidade com o conteú-
do apresentado, aqui exposto às críticas e às sugestões dos leitores que serão bem 
vindas e avaliadas para suportar as bases da ciência e do conhecimento. Sintam-se 
convidados (as) a propor melhorias, pois este livro está voltado a todos que amam 
os peixes e o litoral, principalmente aos estudantes e professores nas ciências am-
bientais, biológicas e oceanográficas. 

Boa leitura!

Os  organizadores
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Jovem da espécie herbívora Sparisoma amplum alimentando-se de algas.
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AMBIENTES RECIFAIS BRASILEIROS,  
COMUNIDADES BENTÔNICAS E HERBIVORIA 
POR PEIXES

João Lucas Leão Feitosa e Guilherme Ortigara Longo

1.1. intRodução

Os fatores determinantes da comunidade bentônica de um recife são bas-
tante complexos e incluem tanto fatores abióticos, como a ação de ondas, tem-
peratura, salinidade e sedimentação; como fatores biológicos, como a predação, 
competição por substrato e a herbivoria. Em ambas as instâncias, esses fatores 
vêm sendo constantemente modificados pelo homem, através de influências di-
retas, como a retirada de organismos para seu uso, ou indireta, como o aumento 
da sedimentação pela retirada das matas ciliares. A incidência de múltiplos im-
pactos antrópicos, associados a perturbações naturais do ambiente, estão levando 
os recifes de coral, ao redor do globo, ao declínio. Estes impactos ocorrem desde 
a escala do organismo, como o branqueamento e doenças em corais, até a es-
cala ecossistêmica como a eutrofização, aumento da sedimentação, sobrepesca e 
o aquecimento global, diminuindo a capacidade de recuperação dos corais após
eventos impactantes sequenciais, conhecida como resiliência (Bellwood, Hughes,
Folke & Nyström 2004; Hughes et al., 2007). Estes impactos alteram a composição
da comunidade recifal, ocasionando mudanças na abundância de espécies e sua
diversidade (Jackson et al., 1992). Em recifes de coral no Caribe e Pacífico, por
exemplo, registrou-se uma mudança de um estado previamente dominado por
corais para uma fase atual de dominância por macroalgas (Hughes, 1994; Mumby
et al., 2006). Dada a complexidade e sinergia dos fatores que determinam a comu-
nidade bentônica que vemos hoje, é importante entender o histórico de formação
dos recifes de coral do Brasil, o papel das algas como competidoras e a função da
herbivoria como força estruturadora das comunidades bentônicas.
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1.2. os Recifes de coRal bRasileiRos

1.2.1. COMPOSIçãO E DISTRIBUIçãO

A fauna de corais do Brasil possui pelo menos três características que a difere 
de outros sistemas recifais do mundo: (1) apresenta uma diversidade de espécies 
muito reduzida; (2) possui espécies endêmicas, algumas com papel importante na 
bioconstrução de recifes e; (3) é composta principalmente por espécies com cresci-
mento massivo (Leão, Kikuchi & Testa, 2003). Cinco espécies de corais são endêmi-
cas do Brasil, e algumas possuem afinidade com as espécies do Caribe, enquanto 
que outras são relativas a fauna coralina do Terciário, encontradas no Mediterrâneo 
e na Flórida apenas como fósseis (Maida & Ferreira, 1997). Estas espécies menos 
derivadas são as formas mais comuns da fauna coralina brasileira, de crescimento 
massivo. São uma herança de uma fauna comum com o Caribe, que existia entre o 
final do Mioceno e o início do Plioceno, momento quando o rio Amazonas passou 
a desaguar no oceano Atlântico, isolando as águas da província brasileira (Frost, 
1977). Além disso, os recifes brasileiros não possuem os acroporídeos, espécies 
mais derivadas e de crescimento ramificado, que são os principais corais da crista 
recifal e dos recifes mais expostos do Caribe (Leão, Kikuchi & Testa, 2003). 

As espécies de corais brasileiras estão distribuídas desde a foz do rio 
Amazonas até o litoral catarinense; possuindo certos isolamentos geográficos resul-
tantes da foz do rio São Francisco e da foz do rio Doce. A região Nordeste do Brasil 
é onde os recifes de coral são mais abundantes, enquanto que as regiões Norte e 
Sudeste são consideradas regiões de “empobrecimento” em corais hermatípicos 
(Laborel, 1969). Dentre as espécies de coral endêmicas brasileiras, Mussimilia bra-
ziliensis e Favia leptophylla são as de maior confinamento geográfico, ocorrendo 
apenas no litoral baiano; enquanto que Mussismilia hispida, Mussismilia harttii 
e Siderastrea stellata possuem as distribuições mais amplas, ocorrendo desde 
ilhas oceânicas até a costa sudeste. Dentre os corais de distribuição mais ampla, 
Favia gravida é endêmica do Atlântico sul (Brasil e Ilha de Ascenção), enquan-
to Siderastrea spp., Porites astreoides, P. branneri, Agaricia agaricites, A. fragilis, 
Montastraea cavernosa e Madracis decactis são cosmopolitas e comuns as faunas 
caribenha e brasileira (Leão, Kikuchi & Testa, 2003) (Figura 1.1).



1.2.2. SURGIMENTO E CRESCIMENTO

O surgimento dos recifes de coral costeiros no Brasil acompanhou padrões 
de alterações no nível do mar pós-glaciação, e são caracterizados por quatro fases 
de crescimento (sensu Leão, Kikuchi & Testa, 2003): 1) iniciação e estabelecimento 

Figura 1.1 ‒ Principais espécies de coral presentes na costa Nordeste do Brasil. (A) Mussismilia harttii; 
(B) Favia gravida; (C) Mussismilia hispida; (D) Montrastrea cavernosa; (E) Siderastrea stellata; (F) Porites
astreoides; (G) Agaricia humilis. Fotos: João Feitosa.
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dos recifes 2) rápido crescimento vertical 3) crescimento lateral dos recifes e 4) 
degradação dos recifes.

Há 10.000 anos atrás, o nível do mar no Brasil se encontrava abaixo da pla-
taforma continental, devido ao último período glacial.  Segundo estudos geoló-
gicos, entre 8.000 e 7.000 anos a plataforma continental brasileira começou a se 
tornar alagada (Martin, Flexor, Blitzkow & Suguio, 1985) e os recifes brasileiros 
começaram sua formação sobre a plataforma (Leão, Kikuchi & Testa, 2003). Os 
recifes mais antigos já datados estão presentes próximos a quebra da platafor-
ma e possuem 6.600 anos. Entretanto, as formações recifais que se instalaram na 
borda da plataforma não conseguiram acompanhar a subida rápida do nível do 
mar, devido ao crescimento lento característico dos corais, e hoje a maioria destas 
formações se encontra recoberta por sedimentos e rodolitos de algas coralinas 
(Kikuchi & Leão, 1998). Por outro lado, os recifes que surgiram mais próximos 
da costa apresentaram um rápido crescimento vertical com o aumento do nível 
do mar até os 5 a 4 mil anos atrás, período no qual estes recifes puderam crescer 
mais de 10 m em altura em menos de 3000 anos. O crescimento vertical des-
tas estruturas parou uma vez que alcançaram o nível do mar na época, que era 
aproximadamente quatro metros acima do nível atual (Martin, Flexor, Blitzkow & 
Suguio, 1985), onde se iniciou um processo de crescimento horizontal. Estudos 
com datação demonstraram que os recifes de Alagoas e Pernambuco alcança-
ram seus topos entre 5.700 e 3.900 anos atrás, provavelmente iniciando seu cres-
cimento lateral neste período (Barbosa, Bittencourt, Dominguez & Martin, 1986; 
Dominguez, Bittencourt, Leão & De Azevedo, 1990). Como consequência da dimi-
nuição do nível do mar ao longo do tempo até os níveis atuais, todos os recifes 
próximos da costa se tornaram emersos, sofrendo a erosão das ondas, resultando 
no aplanamento das suas superfícies, dando aos recifes sua conformação atual.

Com a retração do nível do mar, os recifes também ficaram mais próximos 
da linha de costa, sendo submetidos aos impactos de altos níveis de sedimentação, 
turbidez e insolação. Tais impactos resultaram em uma mudança na comunidade 
coralina, incluindo das suas espécies dominantes, a diminuição dos tamanhos das 
colônias (de um tamanho médio de 60 cm para 12 cm) e um grande aumento da 
mortalidade, resultando na diminuição na cobertura de corais. As condições am-
bientais extremas das águas brasileiras, que são opostas a maioria dos sistemas 



recifais descritos na literatura, excedem a tolerância da maioria das espécies de 
coral, limitando a presença de somente espécies mais resistentes e adaptadas 
(Leão, Kikuchi & Testa, 2003).

1.2.3. REDUçãO DA COBERTURA CORALíNEA NOS DIAS ATUAIS

A costa brasileira é raramente afetada por eventos climáticos extremos, 
como furacões e tornados, que possuem grande influência nos recifes do Indo-
Pacífico e Caribe, sendo o impacto humano a maior ameaça aos recifes brasileiros. 
Dentre as atividades humanas que mais impactam os recifes encontram-se as más 
práticas de uso do solo, a poluição doméstica e industrial, a sobrexploração dos 
recursos recifais e o turismo descontrolado (Maida & Ferreira, 1997). No Nordeste 
do Brasil, o desmatamento para uso da madeira e a plantação de cana-de-açúcar 
deu origem a um aumento da sedimentação. Os recifes costeiros de Tamandaré, 
por exemplo, sofrem um alto impacto de sedimentação, podendo alcançar valores 
de até 99 mg.cm-2.dia-1 no inverno (Macedo, 2009), enquanto que em Abrolhos es-
ses valores não ultrapassam os 20 mg.cm-2.dia-1 (Leão & Kikuchi, 2005) e no Caribe 
não superam os 10 mg.cm-2.dia-1 (Rogers, 1983). 

No Brasil, devido a esses variados impactos de origem continental, as maio-
res coberturas coralinas são observadas em recifes mais distantes da costa, al-
cançando uma média máxima de ~30%, como observado em Abrolhos, na Bahia 
(Pitombo, Ratto & Belém, 1988). Apesar da falta de estudos que quantifique a perda 
de cobertura coralina no Brasil, existem relatos sobre a redução na cobertura de 
coral nos recifes costeiros de aproximadamente 25% nos anos 60 (como obser-
vado por Jaques Laborel), para menos de 5% nos anos 2000 (Ferreira & Maida, 
2006). Estima-se que a cobertura de coral em recifes de outras regiões do mundo 
também se encontre em declínio em relação a cobertura coralina. Nos recifes da 
Grande Barreira de Corais, por exemplo, a cobertura média de corais mudou de 
mais de 30% para menos de 15% nas últimas três décadas, uma mudança associada 
a ciclones, eventos de branqueamento e explosões populacionais de predadores 
de coral (De’ath, Fabricius, Sweatman & Puotinen, 2012). No Caribe, alguns sítios 
tiveram a cobertura de corais reduzida de ~40% para menos de 10% (1970 a 1990) 
devido a sobrepesca de peixes herbívoros, ciclones e doenças que afetaram ou-
riços com um importante papel no controle das algas (Hughes, 1994). Trabalhos 
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mais recentes indicam quedas ainda mais bruscas na cobertura de corais em di-
versos locais do Pacífico. Na Grande Barreira de corais áreas, que anteriormente 
sustentavam cerca de 80% de cobertura de corais, hoje caíram para menos de 30% 
(Bruno & Selig 2007). De maneira similar, no Caribe a cobertura de coral reduziu 
de 50 para 10% (Gardner et al., 2003). Em um cenário de mudanças climáticas, 
principalmente devido ao aumento da temperatura do mar, a incidência e a potên-
cia de eventos catastróficos, como ciclones, vêm aumentando nas últimas décadas 
(Emanuel, 2005; Trenbeth, 2005; Webster, Holland, Curry & Chang, 2005).

1.3. as algas e suas funções ecológicas
1.3.1. COMPETIçãO ENTRE CORAIS E ALGAS

Diversos organismos bentônicos competem por espaço para viver nos 
substratos duros formados pelos corais e outros organismos construtores. 
Os corais e as algas são constantemente referenciados por tal competição por 
substrato, onde ambos a realizam através de diferentes estratégias de vida.  
Quando comparados às algas, os corais apresentam um crescimento mais lento 
e, em geral, estratégias reprodutivas são mais pontuais e dependentes de fatores 
ambientais específicos. Além disso, algas rapidamente colonizam esqueletos de 
coral após sua morte, podendo levar alguns pesquisadores ao equívoco de assu-
mir que são competidoras superiores aos corais (McCook, Jompa & Diaz-Pulido, 
2001) (Figura 1.2).

Os corais são exímios competidores nos recifes, podendo inibir o crescimen-
to de algas (De Ruyter Van Steveninck, Van Mulekom & Breeman, 1988; McCook, 
Jompa & Diaz-Pulido, 2001) ou sobrepor seu crescimento e matá-las (Meesters 
& Bak, 1994; Meesters, Noordeloos & Bak, 1994; Meesters, Pauchli & Bak, 1997), 
tanto quando recrutas (Littler & Littler, 1997), como quando adultos (Bak, Brouns 
& Heys, 1977). Por outro lado, as macroalgas podem exercer efeitos negativos so-
bre os corais através de abrasão, sombreamento, alelopatia, sobrecrescimento, ou 
ainda através de efeitos indiretos causados por vetores de patógenos, predado-
res ou liberando compostos que desestabilizam a microbiota associada aos corais 
(McCook, Jompa & Diaz-Pulido, 2001; Nelson et al., 2013; Nugues, Delvoye & Bak, 
2004; Smith et al., 2006; Rasher et al., 2011; Wolf & Nugues, 2013; Rasher & Hay, 
2014; Longo & Hay, 2015, 2017). Quimicamente ricas, algas dos gêneros Lobophora, 



Dictyota, Halimeda e Dictyosphaeria, são capazes de causar a morte de colônias 
de coral por sobrecrescimento. Algas filamentosas ou grandes coriáceas raramen-
te colonizam corais saudáveis (McCook, Jompa & Diaz-Pulido, 2001), e alguns ti-
pos de corais são mais suscetíveis ao contato com macroalgas, e.g. corais em for-
ma de placas em relação as formas massivas (Hughes, 1989; Shulman & Robertson, 
1996; McCook, Jompa & Diaz-Pulido, 2001; Longo & Hay, 2015). Efeitos positivos 
de algas sobre corais também foram registrados, particularmente em situações de 
sombreamento que impedem exposição direta do coral a raios solares ou apresen-
tar blooms que duram meses sem afetar os corais (Coles, 1988; Jompa & McCook, 
1998; Heyward & Negri, 1999; McCook, Jompa & Diaz-Pulido, 2001).

A habilidade competitiva das algas depende do acúmulo de biomassa sufi-
ciente para sobrepor os corais (Miller & Hay, 1996, 1998) e para liberação de com-
postos solúveis em quantidade suficiente (Nelson et al., 2013; Smith et al., 2006), 
ou ainda ser depente da produção de composto alelopáticos de origem lipídicas, 

Figura 1.2 ‒ Ao ficarem fragilizados ou morrerem, os corais são recobertos por macroalgas que 
impedem sua recuperação e o recrutamento de novos indivíduos. Foto: João Feitosa.
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geralmente presentes na superfície das algas, que podem afetar negativamen-
te os corais na região de contato (Rasher et al., 2011; Longo & Hay, 2015, 2017). 
Perturbações externas, como o aumento da turbidez e sedimentação (e.g. Umar, 
McCook & Price, 1998) e a competição com as algas, ocorrem em sinergia e corais 
estressados podem ser competidores menos bem-sucedidos. A habilidade compe-
titiva das algas também pode ser reforçada por certos impactos antropogênicos, 
como a eutrofização (McCook, Jompa & Diaz-Pulido, 2001).

1.3.2. ABORDAGENS ECOLóGICAS SOBRE AS ALGAS: OS GRUPOS
FUNCIONAIS

Muitos estudos aplicam uma abordagem em grupos funcionais de algas, 
que permitem uma avaliação mais rápida de mudanças associadas a adaptação 
seletiva a perturbações (Steneck & Dethier, 1994). Características ecológicas, fisio-
lógicas e de desenvolvimento estão intimamente relacionadas com os aspectos 
morfológicos das macroalgas, devido ao fato de que a estrutura das algas, em um 
menor nível de organização, permite, regula e limita cada uma de suas funções 
biológicas (Littler & Littler, 1984). Visto que os parâmetros morfológicos das al-
gas podem ser mais facilmente e precisamente mensurados, estes podem prover 
uma base sólida para a análise em ecossistemas complexos (Littler & Littler, 1984). 
Além disso, a abordagem funcional em algas pode ter aplicações importantes 
para determinar sua resistência à herbivoria e hidrodinamismo em função de sua 
estrutura (Steneck & Dethier 1994).

Littler e Littler (1984), por exemplo, subdividiram as macroalgas em seis 
grupos funcionais: Filamentosas; foliáceas ou folhosas; cilíndricas ou ramificadas; 
coriáceas; calcárias articuladas e; calcárias incrustantes. Tal divisão ocorre basea-
da em características morfológicas externas e de sua anatomia interna, transcen-
dendo afinidades filogenéticas entre as espécies e focando em suas habilidades 
e funções ecológicas. Ainda neste mesmo estudo, os autores comprovaram que 
estes grupos são consistentemente diferentes quanto a sua produtividade, resis-
tência física a perturbações, susceptibilidade a herbivoria e conteúdo calórico. As 
algas filamentosas e as folhosas são, em geral, as mais produtivas, de maior valor 
energético, menos resistentes a perturbações físicas, em comparação as algas cal-
cárias incrustantes que possuem características opostas. Os grupos restantes se 



encontram em um gradiente intermediário entre estes grupos extremos (Littler & 
Littler, 1984) (Figura 1.3). Esta classificação não só divide as espécies em grupos 
ecologicamente significantes, mas também permite que predições sejam feitas de 
acordo com os grupos funcionais predominantes.

Outra classificação, amplamente utilizada, considera a forma de crescimen-
to e agrupamento das algas, as dividindo em dois grandes grupos; as algas eretas 
(ou simplesmente macroalgas) e as algas turf (do inglês, relva). Essa classificação 
se baseia no fato de que muitas algas, que ocorrem em habitats fisicamente estres-
santes ou sujeitos a herbivoria, moderada crescem em agrupamentos coesos, cha-
mados turfs, ao invés de ocorrerem como indivíduos separados (Hay, 1981). Esta 
forma de crescimento é energeticamente cara, sendo a produtividade individual 
reduzida em até 60%, porém confere as algas menor dano fisiológico por desseca-
ção durante marés baixas e menor perda de biomassa por herbivoria (Hay, 1981). 

Apesar deste tipo de classificação ser frequentemente utilizada, algumas 
questões surgem quanto ao seu uso: (1) por se tratar de uma classificação que leva 
em conta a forma de crescimento das algas, espécies com características ecoló-
gicas distintas são reunidas em um mesmo grupo. Por exemplo, as espécies de 
crescimento lento e alta resistência à herbivoria, como as calcárias articuladas, 
e as filamentosas, de crescimento rápido e muito susceptíveis. Estas são negli-
genciadas, em muitos aspectos ecológicos da comunidade de algas, como sua 
produtividade, crescimento e susceptibilidade a impactos físicos e herbivoria; (2) 
A maioria dos estudos que aplica este tipo de classificação, geralmente relacio-
nados com a mensuração da herbivoria, não definem o que assumem por turf. 
A definição do termo pode inclusive divergir entre os estudos: podem se referir 
apenas as algas filamentosas (e.g. Roberts, 1987; McClanahan, 1997), incluir vários 
tipos de algas (e.g. Ferreira, Gonçalves, Coutinho & Peret, 1998), fazer distinção 
em relação aos grupos dominantes formadores do turf e sua relação com a fauna 
associada (e.g. turf filamentoso ou calcário, Longo & Hay, 2015) ou até consistir de 
um agrupamento de algas, sedimentos e detritos (e.g. Bonaldo & Bellwood, 2011). 
Outros autores utilizam a altura em relação ao substrato para separar o turf de ou-
tras formas de crescimento, onde o limite determinado para tal divisão varia entre 
os autores (e.g. Hay, 1981; Ruitton, Francour & Boudouresque, 2000; Paddack &  
Sponaugle, 2008). 
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Uma revisão recente indicou que o uso do termo algal turf é crescente na 
literatura de ambientes recifais, mas identificou uma falta de padronização e de 
detalhe em sua caracterização (Connell, Foster & Airoldi, 2014). Esses autores apre-
sentam uma proposta de caracterização que inclui aspectos de morfologia, altura, 
crescimento, densidade, nível de compactação, quantidade de sedimento retido, 
persistência temporal e área de cobertura. Esta sugestão não é necessariamente 
definitiva, podendo ser modificada através da inclusão de outros parâmetros de 
acordo com variações locais. No entanto, o avanço das descrições e caracteriza-
ções do turf é fundamental para compreendermos o funcionamento de ambientes 
recifais comparativamente, sobretudo no Brasil onde o turf está entre os principais 
componentes da comunidade bentônica dos recifes ao longo de toda a costa.

1.3.3. AS ALGAS DO BRASIL

As macroalgas estão entre os organismos mais comuns em recifes brasi-
leiros. A flora de macroalgas bentônicas brasileira inclui aproximadamente 700 
taxa infragenéricos (Horta, 2000; Nunes, 2005), o que corresponde a quase 80% 
das espécies encontradas nos trópicos (Figueiredo, Horta, Pedrini & Nunes, 

Figura 1.3 ‒ Susceptibilidade dos grupos funcionais a herbivoria no Caribe. (   ) perda gerada pela 
herbivoria por peixes; (   ) perda gerada pela herbivoria por ouriços. Barras: 95% de intervalo de 
confiança. (*)por questões metodológicas os autores não foram capazes de estimar o consumo de 
algas filamentosas por ouriços (adaptado de Littler, Taylor & Littler, 1983).



2008). Dentre estas, Rhodophyta é a divisão com maior riqueza de espécies, 
onde a ordem Ceramiales contém a maioria das espécies encontradas no Brasil 
(Figueiredo, Horta, Pedrini & Nunes, 2008). Dentre Chlorophyta, a maior riqueza 
está nas ordens Bryopsidales e Cladophorales, enquanto que as algas da divisão 
Ochrophyta possuem mais representantes nas ordens Dictyotales e Ectocarpales 
(Villaça et al., 2006). 

Nos recifes costeiros do Nordeste do Brasil, o maior número de espécies 
também pertence à divisão Rhodophyta, a exemplo de Pitimbu, na Paraíba (Lucena 
et al., 2007) e Gaibu e Tamandaré, em Pernambuco (Pereira, Ribeiro & Pedrosa, 
2007; Feitosa, 2010) e Maracajaú, no Rio Grande do Norte (Silva, 2006). Nesses 
trabalhos é possível ainda enumerar várias espécies como importantes constituin-
tes da flora recifal, como as vermelhas Jania adhaerens, Gracilaria sp., as verdes 
Caulerpa racemosa, Halimeda opuntia e as pardas Dictyopteris, Dictyota, Padina 
e Lobophora; que são consideradas espécies características de águas tropicais 

Figura 1.4 ‒ Algumas das principais espécies da flora de macroalgas brasileira. (A) Padina antillarum. 
(B) Dictyopteris delicatula. (C) Jania sp. (D) Caulerpa racemosa. Fotos: João Feitosa.
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(Pereira, 2002) (Figura 1.4). Halimeda é um gênero especialmente importante 
no desenvolvimento dos recifes de coral, uma vez que contribuem com grandes 
quantidades de carbonato de cálcio para os depósitos de sedimento nos recifes 
mais protegidos. Algumas espécies pantropicais de Dictyotales e Fucales, prin-
cipalmente Sargassum são características de ambientes tropicais, se extendendo 
em distribuição também para floras de ambientes temperados (Garbary, 2001).

De acordo com Horta, Anâncio, Coimbra & Oliveira (2001), a flora de ma-
croalgas do Brasil está dividida em duas regiões biogeográficas: A região tropi-
cal, onde a flora está estabelecida dominantemente sobre recifes de corais, tendo 
como seu limite norte o oeste do Ceará e como limite sul, o sul do estado da Bahia; 
e a região temperada, onde as algas colonizam os espaços dos costões rochosos, 
apresentando seu limite norte o Rio de Janeiro e o limite sul na região de Rio 
Grande. Um empobrecimento da flora no sentido norte-sul é observado no Brasil, 
que pode estar relacionado à menor heterogeneidade de habitats e as maiores 
variações sazonais de temperatura ao Sul do país.

A flora do Atlântico Sul teve origem no Indo-Pacífico e Caribe, com várias 
espécies ocorrendo em ambos os lados do Atlântico e em trechos do índico; por 
exemplo, 70% dos gêneros encontrados em Moçambique são também encontra-
dos no Caribe (Garbary, 2001). O Brasil também possui reconhecidas afinidades 
com a flora caribenha, que podem ser devidas à sua origem comum Indo-Pacífica, 
mas alguns autores afirmam que a dispersão das espécies ocorreu em épocas e 
por rotas distintas, e não através de uma migração do Caribe ao Brasil, devido aos 
padrões de circulação global durante o Cretáceo, incluindo o surgimento da bar-
reira do rio Amazonas (Horta, Amancio, Coimbra & Oliveira, 2001).

1.4. HeRbivoRia em ambientes Recifais
1.4.1. A FUNçãO DA HERBIVORIA

Muitos dos recifes contemporâneos estão perdendo sua capacidade de se 
regenerar dos impactos múltiplos que vem sofrendo ao longo das últimas déca-
das, levando estes recifes a uma rápida mudança de fase para estados alternati-
vos (Done, 1992; Hughes, 1994; Scheffer et al., 2001; Bellwood, Hughes, Folke & 
Nyström, 2004). A mais comum destas transições é a mudança da cobertura de 
uma dominância coralina para a dominância por algas, apesar de outros estados 



alternativos serem documentados (Bellwood, Hughes, Folke & Nyström, 2004; 
Noström, Nyström, Lokrantz & Folke, 2009). Por tal razão, os herbívoros de reci-
fes de coral possuem um papel crucial na mediação da competição por substrato 
entre corais e macroalgas bentônicas. Esta função é determinante, pois ao consu-
mirem as macroalgas, os herbívoros impedem sua dominância sobre a cobertura 
coralina, estado no qual colonizam os esqueletos de corais adultos mortos e impe-
dem o seu recrutamento (Mumby et al., 2006; Hughes et al., 2007; Mumby, 2009). 
Além disso, os herbívoros conectam a produção primária de um ecossistema à 
cadeia trófica, alteram a distribuição, composição de espécies e química das as-
sembleias de algas (Hay, 1991).

Desde a década de 70, estudos relatavam o efeito dos herbívoros nos recifes. 
Foi observado, por exemplo, que altas densidades de peixes donzelas poderiam 
afetar a produtividade, crescimento coralino, fixação do nitrogênio e cimentação 
do recife (Vine, 1974; Brawley & Adey, 1977). Tsuda & Bryan (1973) e Bryan (1975) 
também relatam uma explosão populacional de siganídeos, que alcançou apro-
ximadamente 13 milhões de indivíduos em Guam no Indo-Pacífico, e ocasionou 
uma grande diminuição da cobertura algal (Ogden & Lobel, 1978). 

Os primeiros trabalhos com manipulação experimental da herbivoria datam 
do início da década de 60, como os trabalhos de Randall (1961) no Hawaii e de 
Stephenson & Searles (1960) nos recifes de arenito da Heron Island, na Grande 
Barreira de Corais. Os trabalhos conseguintes na década de 70 evidenciaram que os 
herbívoros poderiam ter um papel no assentamento e crescimento dos corais, onde 
o ‘pastoreio’ dos herbívoros abririam espaços no recife que favoreceria os corais
(Stephenson & Searles, 1960; Sammarco, Levinton & Ogden, 1974; Birkeland, 1997).

Dentre os principais herbívoros em ambientes recifais estão os peixes, os 
ouriços e a microfauna fital, que inclui anfípodes, ostracodas, gastrópodes e quí-
tons, além dos megaherbívoros como tartarugas e os peixes-boi. Efeitos distintos 
nas algas são observados pela herbivoria realizada por cada um destes grupos. 
Por exemplo, se os ouriços dominam a comunidade de herbívoros a assembleia 
de algas resultante é composta em sua maioria por algas filamentosas de cres-
cimento rápido, enquanto que uma maior diversidade de grupos funcionais de 
macroalgas e maior biomassa é observada quando os peixes são os principais con-
sumidores (McClanahan, 1997).
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1.4.2. INTERAçõES ALGAS-HERBíVOROS

Herbivoria é a força determinante na distribuição e abundância de muitas 
algas, sendo sua morfologia, estrutura, química e habilidade competitiva altera-
das em relação a suas taxas de consumo (Hay, 1997). Apesar das algas sofrerem 
influência da competição com outros organismos bentônicos, de perturbações fí-
sicas e disponibilidade de recursos (Littler & Littler, 1984; Steneck & Dethier, 1994), 
diversos experimentos demonstram que o controle dos herbívoros sobre a comu-
nidade algal é determinante na maioria dos casos (Randall, 1965; Hay, 1985, 1991; 
Lewis, 1986; Carpenter, 1986; Lessios, 1988; Morrison, 1988; Hughes, 1994; Hixon & 
Brostoff, 1996), mas veja Arias-González et al. (2017) para uma exceção. Portanto, 
para persistir nos recifes, as algas necessitam escapar, tolerar ou prevenir a herbi-
voria (Lubchenco & Gaines, 1981; Hay 1997).

Apesar de poucas espécies de animais conseguirem efetivamente se ali-
mentar de algas em quantidades significativas, uma grande diversidade de histó-
rias de vida, tamanhos, morfologias e fisiologias digestivas é apresentada pelos 
herbívoros, tornando quase impossível para suas presas prevenirem seu consumo 
por todos os herbívoros (Hay, 1997). As algas podem alterar sua estrutura afim de 
evitar a herbivoria: Lithophyllum apresenta uma morfologia incrustante quando 
submetida a pressão da herbivoria. Porém,  quando a pressão é reduzida, cresce 
com ramos eretos (Steneck & Adey, 1976). Duas expressões fenotípicas também 
são encontradas em Padina jamaicensis, que pode alterar sua morfologia de uma 
forma prostática e altamente ramificada para uma forma ereta e folhosa em ape-
nas quatro dias, se retirada a pressão da herbivoria (Lewis, Norris & Searles, 1987).  
Espécies de Halimeda, Dictyota e Laurencia crescem isoladas em condições de 
baixa herbivoria, mas quando há um aumento da predação, reproduzem como 
clones densamente agregados (Hay, 1981). De maneira similar, a sobrevivência 
e crescimento da alga parda Sargassum são favorecidos em áreas de agregação 
e alta densidade de algas, onde o efeito de herbivoria é reduzido (Dell, Longo & 
Hay, 2016). Esses mecanismos de retroalimentação (e.g. menos herbivoria, mais 
crescimento e sobrevivência) podem dificultar a recuperação de recifes domina-
dos por algas.

A maioria das algas comuns em recifes (e.g. Halimeda, Penicillus, Udotea, 
Caulerpa, Laurencia, Dictyota) produz defesas químicas que reduzem a alimenta-



ção dos herbívoros, os metabólitos secundários. Portanto, um grande número de 
diferentes compostos afeta o consumo por uma ou várias espécies de herbívoros 
(Hay & Steinberg, 1992; Schupp & Paul, 1994). Estas substâncias têm efeitos dife-
rentes nos seus consumidores, por exemplo, as taninas possuem um efeito redutor 
na digestibilidade, enquanto que alcalóides são realmente tóxicos (Feeny, 1976). 

A calcificação também é tida como uma tática para evitar a herbivoria, tor-
nando as algas menos palatáveis ou diminuindo seu valor nutricional pela adição 
de um material estrutural indigesto (Littler & Littler, 1980; Steneck, 1983, 1986; Hay, 
1984; Duffy & Hay, 1990; Duffy & Paul, 1992; Pitlik & Paul, 1997). Ensaios experi-
mentais inserindo o carbonato de cálcio sem alterar a dureza ou valor nutritivo 
dos alimentos, indicaram que o CaCO3 pode alterar significantemente a preferên-
cia alimentar dos herbívoros, atuando também como um metabólito secundário 
(Pennings & Paul, 1992; Schupp & Paul, 1994).

Muitas espécies de algas empregam combinações de defesas estruturais, 
morfológicas ou químicas para evitarem sua predação por grupos de herbívoros 
diversos (Hay, 1984; Paul & Hay, 1986; Hay, 1996). Ensaios demonstraram que os pei-
xes papagaio são desencorajados pela presença de metabólitos secundários, mas 
não por CaCO3, enquanto que para os cirurgiões esse padrão é inverso (Schupp & 
Paul, 1994; Meyer & Paul, 1995; Pennings et al., 1996; Paul, 1997). A habilidade dos 
herbívoros controlarem as populações de macroalgas depende principalmente de 
uma combinação de: (1) características das algas (e.g. defesas e valor nutricional); 
e (2) diversidade, i.e., diferentes tolerâncias às defesas anti-herbivoria, preferên-
cias alimentares e estratégias nutricionais (Rasher et al., 2011). Trabalhos recentes 
também demonstraram que as algas que utilizam compostos alelopáticos para 
competir com corais tem suas defesas químicas anti-herbivoria comprometidas, 
ficando mais susceptíveis à herbivoria por peixes (Rasher & Hay 2014; Pacífico) e 
por ouriços (Longo & Hay 2015; Caribe). Se esta relação for comum, então outras 
macroalgas com potencial alelopático podem também se tornar mais palatáveis 
ao competir com corais, ressaltando a importância de compreender as nuances 
das interações corais-macroalgas-herbívoros.
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1.4.3. DISTRIBUIçãO E DIVERSIDADE DOS PEIXES HERBíVOROS

Peixes herbívoros nas faunas recifais atuais possuiam ancestrais com for-
mas semelhantes aos membros viventes há bastante tempo. Fósseis que datam 50 
milhões de anos atrás encontrados no monte Bolca, na Itália, refletem uma ictio-
fauna recifal similar à observada nos dias de hoje (Bellwood & Wainwright, 2002; 
Bellwood, Hoey, Bellwood & Goatley, 2014). Apesar de existir uma fauna recifal co-
mum no mar de Tethis, os mares tropicais sofreram diversos eventos de divisões, 
onde cada fragmento possui uma distinta história até o presente. Em algumas 
áreas, como o Mediterrâneo, seus ocupantes foram completamente eliminados, 
e em outras áreas eles prosperaram, sendo a ictiofauna atual derivada de uma 
série de fatores interativos, incluindo sua localização geográfica, conectividade 
regional, tamanho e batimetria (Bellwood & Wainwright, 2002; Bellwood, Hoey, 
Bellwood & Goatley, 2014).

A diversidade mais alta de vários grupos marinhos, de corais e equinóides até 
peixes recifais, é encontrada no Indo-Pacífico. Esse padrão se repete para os peixes 
herbívoros: tomando os pomacentrídeos como exemplo, mais de 100 espécies são 
encontradas na Grande Barreira de Corais (GBR), enquanto que no mar Vermelho 
ocorrem pouco mais de 30 e no Caribe menos de 10 espécies, padrão que se repe-
te também para os peixes-papagaio e cirurgiões (Bellwood & Wainwright, 2002). 
Várias teorias foram formuladas para explicar a alta diversidade observada para 
a GBR; que incluem esta região como um centro de origem, refúgio ou centro de 
acumulação de biodiversidade. Esta região possui uma bacia relativamente rasa, o 
que pôde promover especiação de vários grupos por vicariância durante períodos 
onde o nível do mar era mais baixo (McManus, 1985; Springer & Williams, 1994), 
atuando, portanto, como um centro de origem. Esta bacia rasa também pode ter 
prevenido a perda de certos grupos durante estes baixos níveis do mar, servindo 
como um refúgio para a biodiversidade (Rosen, 1984; Wilson & Rosen, 1998). E 
por se tratar de uma região extensa e de grande conectividade, pode também ter 
acomodado espécies originadas em outras regiões, atuando como um centro de 
acumulação (Palumbi, 1997; Bellwood & Hughes, 2001).

As diferenças regionais encontradas entre as comunidades de herbívoros 
do globo são marcadas pelo número de espécies: os siganídeos, por exemplo, 
foram observados no Indo-Pacífico, enquanto que os únicos peixes herbívoros 



registrados no Mediterrâneo são Sarpa salpa (família Sparidae) e Sparisoma cre-
tense. Dentre Labridae (Scarini), Sparisoma é um gênero exclusivo do Atlântico, 
enquanto que Leptoscarus, Bolbometopon, Cetoscarus, Chlorurus e Hipposcarus 
ocorrem somente no Indo-Pacífico. Nos recifes caribenhos os membros des-
ta família são os peixes herbívoros mais abundantes, com uma dominância de 
indivíduos do gênero Scarus sobre Sparisoma. Exitem indicações que o gênero 
Scarus colonizou o Caribe através de ancestrais do Indo-Pacífico que atravessa-
ram o ístmo do Panama, enquanto que o gênero Sparisoma tem origem no mar de 
Tethis (Bellwood, 1994; Choat et al., 2002). Aparentemente, os membros da família 
Labridae que colonizaram o Brasil são provenientes da fauna caribenha, pois é 
possível observar que as espécies endêmicas brasileiras possuem espécies-irmãs 
no Caribe (Moura, Figueiredo & Sazima, 2001) (Figura 1.5) e Sparisoma radians 
ocorre em ambas as regiões. No Brasil, no entanto, o gênero Sparisoma domina 
sobre o gênero Scarus na maioria dos pontos da costa, e este último gênero está 
ausente nas ilhas oceânicas brasileiras (Ferreira et al., 2004). Uma possível explica-
ção para tal distribuição é que o gênero Scarus no Indo-Pacífico é restrito a habitar 
recifes de coral (Choat, 1991), enquanto que os membros do gênero Sparisoma são 
possivelmente mais generalistas.

A comunidade de herbívoros está relacionada com o aumento de latitude e 
associada principalmente com as mudanças na temperatura. Ao contrário dos am-
bientes tropicais, os recifes temperados são tipicamente dominados por algas, pos-
suindo baixos níveis de herbivoria (Mann, 1973; Gaines & Lubchenco, 1982). Nos 
trópicos os principais herbívoros são os peixes, enquanto que em regiões tempe-
radas predominam os ouriços (Gaines & Lubchenco, 1982; Jones & Andrew, 1990). 
As táticas de forrageamento destes grupos diferem bastante: enquanto os peixes 
nadam ativamente, possuem uma grande variabilidade de aparatos alimentares 
e utlizam a visão para encontrar seu alimento, os ouriços se movem lentamente, 
possuem uma ação da mandíbula mais uniforme e encontram seu alimento por 
pistas químicas (Gaines & Lubchenco, 1982; Jones & Andrew, 1990).

Aparentemente os peixes herbívoros podem sofrer deficiência metabólica 
com a diminuição da temperatura (para contrapontos ver Clements, Raubenheimer 
& Choat, 2009; Clements et al., 2017). Por se tratarem de animais ectotérmicos, seu 
metabolismo depende da temperatura externa, e a distribuição de muitas espécies 
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de peixes herbívoros segue padrões semelhantes aos de lagartos herbívoros ter-
restres, diminuindo sua presença com menor temperaturas, diferindo de herbívo-
ros endotérmicos, como os mamíferos (Floeter et al., 2005). Adicionalmente, por 
dependerem de um alimento com pouca qualidade nutricional, o limite crítico 
da temperatura necessário para um balanço energético positivo deve ser maior 
para os herbívoros do que para os carnívoros. Portanto, os grupos de herbívoros 
comuns ao ambiente tropical diminuem em número, biomassa e em diversidade 
com o aumento da latitude (Floeter et al. op. cit., 2005). Algumas espécies de pei-
xes são mais adaptadas à herbivoria em condições de baixa temperatura e, por 
conseguinte, substituem a fauna tropical nesse papel funcional. No Brasil, a fauna 
dominada por acanturídeos e labrídeos nos trópicos é substituída por indivíduos 
da família Kyphosidae em regiões mais frias (Ferreira et al., 2004). Estes herbívo-
ros são, entretanto, reduzidos em número de espécies, o que é creditado a uma 

Figura 1.5 ‒ Possíveis espécies-irmãs entre o Brasil (A, C) e Caribe (B, D). (A) Jovem de Scarus zelindae. 
(B) Jovem de Scarus iseri. (C) Fase inicial de Sparisoma amplum. (D) Fase inicial de Sparisoma viride.
Fotos: João Feitosa.
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questão evolutiva, pois o uso de recursos menos energéticos (e.g. algas, esponjas 
e corais) ocorreu primariamente entre comunidades de peixes recifais tropicais, 
levando ao aumento de sua riqueza de espécies em águas quentes (Harmelin-
Vivien, 2002).

1.4.4. O PAPEL FUNCIONAL DOS PEIXES HERBíVOROS

Os peixes herbívoros não formam um grupo uniforme no que diz respei-
to a sua função nos recifes. Estes são divididos em duas categorias principais, 
de acordo com o uso de habitat; aqueles ditos territorialistas, como as donzelas 
(Pomacentridae) e os herbívoros vagueadores que percorrem grandes áreas dos 
recifes em cardumes. Herbívoros territoriais dominam porções do recife, chegan-
do a modificar a flora e fauna instalada em seu domínio, através de comportamen-
tos como o weeding e a seleção que ocorre devido ao seu hábito alimentar (Lowe-
McConnell, 1987; Hata & Kato, 2004) (Figura 1.6 A, B). Os herbívoros vagueadores, 
a exemplo dos peixes-papagaios e cirurgiões (Labridae e Acanthuridae, respec-
tivamente), alimentam-se continuamente das macroalgas bentônicas (Figura 1.6 
C-H), sendo apontado como chave no controle da biomassa de macroalgas nos
recifes de coral (Hoey & Bellwood, 2008).

As primeiras classificações dos peixes herbívoros, quanto ao seu modo 
de alimentação foram introduzidas na década de 60, sendo denominados como 
browsers ou grazers de acordo com a quantidade de substrato inorgânico ingerido 
(Hiatt & Strasburg, 1960; Jones, 1968). Os peixes grazers são aqueles que ingeriam 
grandes quantidades de substrato durante a alimentação, enquanto os browsers 
raramente ingeriam material inorgânico. Adaptações morfológicas como um estô-
mago com paredes grossas ou adaptações na faringe para triturar o alimento são 
característicos dos grazers, enquanto os browsers geralmente possuem estômagos 
com paredes finas. Os membros da família Acanthuridae tendem a se alimentar 
retirando as porções superiores das macroalgas, deixando as porções basais in-
tactas (Choat, Clements & Robbins, 2002). De maneira oposta, os peixes-papagaio 
apresentam uma morfologia oral única - com dentes fundidos, fortes músculos 
adutores, um aparelho faringeano para triturar o material abocanhado - que per-
mite que se alimentem das macroalgas retirando partes do substrato (Bellwood & 
Choat, 1990). Estes consumem não só a biomassa de algas, mas fornecem áreas de 
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Figura 1.6 ‒ Espécies de herbívoros dos recifes de coral do Brasil. (A) Stegastes fuscus adulto. (B) 
Stegastes variabilis juvenil. (C) Scarus zelindae fase terminal. D - Sparisoma axillare fase inicial. (E) Scarus 
trispinosus adulto. (F) Sparisoma frondosum juvenil. (G) Acanthurus coeruleus adulto. (H) Acanthurus 
bahianus adulto. Fotos: João Feitosa.
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substrato renovado para a colonização por organismos bentônicos, incluindo os 
corais construtores de recifes (Bellwood, 1995; Bruggemann, Van Kessel, Van Rooij 
& Breeman, 1996; Hoey & Bellwood, 2008). Evidências recentes indicam que ao in-
gerir macroalgas, corais ou mesmo porções da matriz recifal, os alvos nutricionais 
de peixes herbívoros são na realidade microorganismos epilíticos que vivem na 
superfície das algas ou do recife, e endolíticos, que vivem dentro da matriz recifal 
ou dos corais (Clements et al., 2017).

Nos recifes brasileiros, encontram-se três espécies representantes da famí-
lia Acanthuridae: Acanthurus bahianus, A. chirurgus e A. coerulus. As duas últi-
mas espécies também ocorrem na ictiofauna caribenha. Dentre as categorias ali-
mentares descritas para os herbívoros vagueadores, as espécies A. bahianus e A. 
chirurgus são considerados grazers, pois utilizam grande material detrital em sua 
alimentação, enquanto que A. coerulus possui uma maior seleção na alimenta-
ção, ingerindo algas mais seletivamente, sendo considerado como browser (Dias, 
Rosa & Feitoza, 2001; Ferreira & Gonçalves, 2006; Francini-Filho et al., 2010; Longo, 
Ferreira & Floeter, 2014, Longo et al., 2015). Adicionalmente, as duas primeiras es-
pécies apresentam ainda adaptações morfológicas que as permitem alimentar de 
partículas do sedimento, como ter um estômago com paredes mais grossas, não 
evidenciado em A. coerulus (Duarte & Acero, 1988). Por exemplo, quando a seleti-
vidade de macroalgas e dieta foi comparada entre A. coeruleus e A. chirurgus no 
Atol das Rocas, ambas as espécies apresentaram padrões similares, mas A. chirur-
gus apresentou maior quantidade de sedimentos em seu estômago (Longo et al., 
2015). Mesmo com tais similaridades em sua dieta, foi observado que A. bahianus 
utilliza os detritos acumulados sobre as macroalgas que são ingeridos, enquanto 
que A. chirurgus complementa sua dieta forrageando no próprio substrato (Dias, 
Rosa & Feitoza, 2001) Pela ocupação de nichos alimentares diferenciados, é plau-
sível supor que estas espécies apresentem diferentes impactos para o controle de 
macroalgas nos recifes brasileiros.

Os herbívoros vagueadores (família Labridae) do Atlântico Sul estão com-
preendidos em quatro gêneros: Scarus, Sparisoma, Cryptotomus e Nicholsina. 
Destes, os gêneros Scarus e Sparisoma são os mais representativos em recifes 
brasileiros, contando com sete espécies endêmicas: Scarus trispinosus, Sc. zelin-
dae, Sparisoma amplum, Sp. axillare, Sp. frondosum, Sp. rocha e Sp. tuiupiranga e 
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uma, Sparisoma radians, que também ocorre no Caribe. Das espécies simpátricas 
Scarus trispinosus, Sc. zelindae, Sparisoma amplum, Sp. axillare, Sp. frondosum, 
Sp. radians, apenas a última é considerada como browser, principalmente por 
possuir um menor porte e conseguir selecionar mais facilmente o alimento inge-
rido, as demais espécies são consideradas pastadoras ou escavadoras (grazers ou 
excavators, respectivamente) neste último caso, os indivíduos adultos de maior 
porte, que conseguem retirar porções do substrato durante sua alimentação, dei-
xando cicatrizes visíveis na matriz recifal (Francini-Filho, Moura, Ferreira & Coni, 
2008; Ferreira & Gonçalves, 2006). Recentemente, estudos tem combinado atri-
butos de dieta, modos de digestão e comportamento alimentar para determinar 
grupos funcionais de peixes herbívoros brasileiros (Longo, Ferreira & Floeter, 
2014). Essa combinação, dividiu Scarini entre escavadores (apenas S. trispinosus 
e indivíduos de Sp. amplum maiores que 30 cm) e raspadores, demais espécies 
(Longo, Ferreira & Floeter, 2014).

1.4.5. HERBIVORIA VERSUS CORALIVORIA

O impacto da coralivoria em recifes tropicais é controverso, pois poucas es-
pécies são capazes de produzir grande dano ao consumir corais. De fato, apenas 
18 de mais de 110 gêneros de corais foram registrados sendo consumidos por ani-
mais, dos quais, apenas 16%, servem ocasionalmente como alimento para peixes 
(Rotjan & Lewis, 2008). A coralívoria por peixes peixes-papagaio é realizada em 
dois comportamentos distintos (sensu Bruckner, Bruckner & Sollins, 2000): atra-
vés de mordidas focadas, onde o indivíduo abocanha repetidamente uma única 
área, resultando numa extensa perda de tecido e deixando marcas no esqueleto 
do coral; ou através de mordidas rasas que são distribuídas ao longo da superfície 
de uma colônia, causando dano ao tecido dos corais, mas pouca perda à estrutura 
esquelética.

A espécie Bolbometopon muricatum, que ocorre apenas no Indo-Pacífico, 
é o maior consumidor de tecido vivo de corais, embora facultativo, dentre os 
peixes coralívoros (Rotjan & Lewis, 2008). É estimado que uma população des-
ta espécie pode consumir 13,5 kg de corais por m² por ano (Bellwood, Hoey & 
Choat, 2003). Entretanto, esta espécie se alimenta preferencialmente de espé-
cies de corais de crescimento rápido, como os acroporídeos e pociloporídeos 



(Bellwood, Hoey & Choat, 2003), beneficiando as espécies de crescimento mais 
lento (Rotjan & Lewis, 2008).

Em recifes saudáveis, a quantidade de coral vivo consumida por peixes-pa-
pagaio e ouriços aparenta não ser prejudicial para o ecossistema recifal. No en-
tanto, tendo em vista a tendência global para o declínio de cobertura coralina, 
o papel duplo destes herbívoros/coralívoros necessita ser reavaliado (Rotjan &
Lewis, 2008). De toda maneira, apenas uma pequena parcela das espécies de pei-
xes-papagaio é capaz de se alimentar efetivamente de tecido coralino: das mais
de 80 espécies de labrídeos registradas (Nelson, 2006), apenas 21 são coralívo-
ras, e todas elas o fazem de maneira facultativa (Rotjan & Lewis, 2008). Destas,
seis espécies pertencem ao Caribe, duas ao Brasil e o restante ocorre no Indo-
Pacífico, consumindo corais dos gêneros Pocillopora, Porites e Montrastrea, e no
Brasil dos gêneros Favia, Mussismilia, Porites e Siderastrea (Randall, 1967; Randall,
1974; Bellwood & Choat, 1990; Choat, 1991; Bellwood, 1995; Bruckner & Bruckner,
1998; McClanahan et al., 2005; Rotjan & Lewis, 2005, 2006; Francini-Filho, Moura,
Ferreira & Coni, 2008).

1.4.6. DIETA E ECOLOGIA NUTRICIONAL

Os primeiros estudos sobre a alimentação dos peixes recifais herbívoros 
foram conduzidos nos ambientes tropicais do Pacífico (Hiatt & Strasburg, 1960; 
Hobson, 1974) e do Caribe (Randall, 1967; Carr & Adams, 1973) As análises de 
conteúdo estomacal não foram conclusivas, mas sugerem que a maioria dos her-
bívoros é generalista (Ogden & Lobel, 1978). Até então, poucos estudos haviam 
avaliado a disponibilidade e preferência alimentar, mas os que foram realizados in-
dicavam uma preferência por espécies filamentosas (Randall, 1961; Tsuda & Bryan, 
1973; Bryan, 1975; Lobel & Ogden, 1981).

Em uma das primeiras revisões disponíveis acerca do assunto, Russ & John 
(1988) observaram que os estudos realizados entre 1960-1986, envolvendo quase 
100 espécies de herbívoros do Indo-Pacífico e Caribe, indicavam uma grande do-
minância de algas filamentosas, detritos e material inorgânico na dieta das prin-
cipais famílias de herbívoros recifais. Quase 100% das espécies de siganídeos e 
donzelas revisadas tinham algas filamentosas como principal alimento em seu 
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conteúdo estomacal. Outras macroalgas foram observadas como principal item 
da dieta de apenas 7% das espécies destas famílias (Russ & John, 1988).

Apesar de apresentarem uma preferência para se alimentar de algas com 
menor potencial defensivo, como as algas filamentosas, os peixes herbívoros 
de recifes de coral possuem grande plasticidade trófica. Por exemplo, as donze-
las do gênero Stegastes podem se alimentar de macroalgas, diatomáceas, detri-
tos e pequenos animais e apresentam variações em sua dieta entre as espécies, 
fases de vida, entre diferentes estações do ano e entre diferentes localidades.
Nestas duas últimas, as mudanças estão geralmente associadas a disponiblidade 
de alimento (Feitosa, Cocentino, Teixeira & Ferreira, 2012; Tabela 1.1). Esta plasti-
cidade trófica se extende também para outros herbívoros de ambientes recifais: 
em Blenniidae (Mendes, Mazzei, Correal & Ferreira, 2011), Odacidae (Clements & 
Choat, 1993), Kyphosidae (Silvano & Güth, 2006), Sparidae (Havelange, Lepoint, 
Dauby & Bouquegneau, 1997), Labridae (Bellwood, 1988; Feitosa & Ferreira, 2015) e 
Acanthuridae (Dias, Rosa & Feitoza, 2001). 

Existem quatro mecanismos empregados por peixes herbívoros para a ob-
tenção de nutrientes contidos nas células vegetais (Horn, 1989): (1) o uso de um 
pH muito ácido em um estômago de paredes finas (proposto inicialmente por 
Lobel, 1981, corroborado posteriormente por Zemke-White, Clements & Harris, 
1999), é um método empregado por vários grupos, incluindo os pomacentrídeos; 
(2) trituração por maxilas faringianas, estruturas observadas apenas em peixes-pa-
pagaio; (3) trituração em estômagos musculares (semelhantes a moelas); e (4) a
fermentação por uma microflora residente, observado em acanturídeos herbívo-
ros e membros da família Odacidae. Exite uma controvérsia sobre quais peixes
devem ser considerados herbívoros verdadeiros do ponto de vista nutricional.
Alguns autores afirmam que os peixes não são capazes de produzir as enzimas
necessárias para a metabolização de matéria vegetal para nutrientes absorvíveis,
e que este processo só se torna possível com a existência de uma microflora as-
sociada (Clements, Raubenheimer & Choat, 2009; Clements et al., 2017). Portanto,
vários autores preferem a adoção do termo herbívoros funcionais, ou seja, aqueles
que predam ou retiram vegetais do ambiente recifal, mas que não necessariamen-
te os utilizam como sua principal fonte nutricional.
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1.4.7. ESTUDOS COM HERBíVOROS NO BRASIL

O acervo de estudos focando em espécies herbívoras de peixes recifais no 
Brasil inclui aproximadamente 70 artigos científicos, dissertações e teses. Tais es-
tudos abordam não somente os aspectos da sua alimentação e efeito da herbivo-
ria no ecossistema recifal, mas também outros aspectos de sua biologia. Dentre 
eles a reprodução (Souza, Chellapa & Gurgel, 2007; Véras, 2008; Veras et al., 2009; 
Canan et al., 2010), idade e crescimento (Schwamborn & Ferreira, 2002; César, 
2004; Gaspar, 2006), distribuição (Rocha, Bass, Robertson & Bowen, 2002; Araújo 
et al., 2005; Floeter et al., 2005; Pacheco, 2008; Medeiros, Souza & Ilarri, 2010; 
Chaves, 2012; Santos, 2013), comportamento e interações ecológicas (Menegatti, 
Vescovi & Floeter, 2003; Sazima, Grossman, Bellini & Sazima, 2004; Osório, Rosa 
& Cabral, 2006; Sazima & Ferreira, 2006; Bonaldo & Krajewski, 2008; Bonaldo, 
Krajewski, Sazima & Sazima, 2007; Sazima, Grossman & Sazima, 2010; Mendes, 
Mazzei, Correal & Ferreira, 2011; Aued 2012; Pereira, Feitosa, Medeiros & Ferreira, 
2013; Souza & Ilarri, 2014; Longo, Ferreira & Floeter, 2014; Longo et al., 2015), mor-
fologia (Araújo, Paiva, César & Silva, 2003; Nunes 2008; Araújo, Maranhão, Véras & 
Hazin, 2009; Feitosa 2010; Souza et al., 2011), conservação e pesca (Monteiro-Neto 
et al., 2003; Araújo & Albuquerque Filho 2005; Gasparini, Floeter, Ferreir & Sazima, 
2005; Ferreira, Gasparini, Carvalho-Filho & Floeter, 2005; Francini-Filho & Moura, 
2008; Marques & Ferreira, 2010, Roos, Pennino, Lopes & Cavalho, 2016) e genética 
(Freitas, Araújo & Solé-Cava, 2002; Molina & Galetti Jr, 2004a,b; Galetti Jr, Molina, 
Affonso & Aguilar, 2006). Ver também os capítulos 9 e 10 deste livro.

Os primeiros estudos abordando a herbivoria em recifes brasileiros surgi-
ram somente no final da década de 90, acompanhando uma série de trabalhos 
lançados na década de 80 que abordaram os efeitos da herbivoria e da territoria-
lidade das espécies da família Pomacentridae. Estas foram as primeiras espécies 
herbívoras a serem pesquisadas, por sua conspicuidade no ambiente recifal e sua 
facilidade para manipulação em experimentos in situ. No Brasil, o primeiro estudo 
desta natureza a ser realizado tratou da herbivoria por Stegastes fuscus e seu efeito 
nos recifes rochosos de Arraial do Cabo (Ferreira, Gonçalves, Coutinho & Peret, 
1998). Através desse trabalho pioneiro foi possível identificar a influência positiva 
desta espécie na diversidade e biomassa das algas, bem como em sua criptofauna 
associada. Os mesmos autores produziram no mesmo ano um artigo envolvendo 
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a variabilidade sazonal nas taxas de alimentação e de processamento de alimentos 
por três espécies; cada uma pertencente a uma das principais famílias de herbívo-
ros de ambientes recifais do Brasil (Ferreira, Peret & Coutinho, 1998). 

Partindo destes trabalhos iniciais, os estudos seguintes focaram na inves-
tigação da dieta e do comportamento de forrageio dos herbívoros brasileiros. 
Baseado em análises de conteúdos estomacais, Dias, Rosa & Feitoza (2001) de-
terminaram a dieta das três espécies de acanturídeos dos recifes naturais e nau-
frágios da Paraíba; Ferreira & Gonçalves (2006) observaram a dieta das mesmas 
espécies em Abrolhos, juntamente com mais cinco espécies de peixes-papagaio e 
duas espécies de Kyphosus, estas duas últimas também investigadas por Silvano 
& Güth (2006) em ambientes subtropicais. Ainda levando em consideração os tra-
balhos que utilizaram conteúdos estomacais para determinação da dieta, Mendes, 
Villaça, & Ferreira (2009) trabalharam a dieta do herbívoro críptico Scartella cris-
tata e Feitosa, Cocentino, Teixeira & Ferreira (2012) determinaram a dieta das es-
pécies Stegastes fuscus e Stegastes variabilis habitando recifes de coral; e Longo 
et al. (2015) compararam a dieta de A. chirurgus e A. coeruleus no Atol das Rocas. 

Stegastes fuscus é a espécie herbívora mais bem estudada quanto a sua ativi-
dade de forrageamento e territorialidade, e vem sendo investigada nesse tema em 
vários locais de sua ocorrência ao longo da costa brasileira, como Santa Catarina 
(Barneche et al., 2009; Aued, 2012), Arraial do Cabo (Ferreira, Peret & Coutinho, 
1998; Aued, 2012; Lorenzetti, 2016), Espírito Santo (Menegatti, Vescovi & Floeter, 
2003), Porto Seguro (Aued, 2012), Paraíba (Osório, Rosa & Cabral, 2006; Medeiros, 
Souza & Ilarri, 2010), Tamandaré (Barneche et al., 2009) e Rio Grande do Norte 
(Aued, 2012). A atividade de forrageamento de S. variabilis foram estudadas por 
Medeiros, Souza & Ilarri (2010) e de Stegastes rocasensis por Souza et al. (2011).

A literatura sobre a ecologia dos peixes-papagaio brasileiros ainda é bastan-
te escassa, e os primeiros trabalhos com comunidades de peixes recifais no Brasil 
se referem as espécies brasileiras como as suas espécies-irmãs caribenhas (e.g. 
Sparisoma amplum em muitos casos foi tratada como Sparisoma viride). Ademais, 
algumas espécies de peixes-papagaio foram somente descritas recentemente, 
como Scarus zelindae (Moura, Figueiredo & Sazima, 2001), Sparisoma tuiupiran-
ga (Gasparini, Joyeux & Floeter, 2003) e Sparisoma rocha (Pinheiro, Gasparini & 
Sazima, 2010). A atividade de forrageamento dos peixes-papagaio foi investigada 



em Fernando de Noronha (Bonaldo, Krajewski, Sazima & Sazima, 2006), onde só se 
encontram as espécies do gênero Sparisoma; em Abrolhos, onde foram estudadas 
em conjunto com as atividades de forrageamento de Acanthuridae (Francini-Filho 
et al., 2010); nos recifes de Maracajaú, no Rio Grande do Norte (Moreira, 2012); e 
nos recifes de Tamandaré, onde foram investigadas as atividades de forrageamen-
to por indivíduos juvenis em diferentes microhabitats (Feitosa & Ferreira, 2015), 
uma abordagem posteriormente replicada em recifes mais profundos da área 
(Pereira, Santos, Lippi & Silva, 2016).

Além dos trabalhos que demonstram as dietas e quantifiquem o forragea-
mento dos herbívoros, alguns estudos com experimentos in situ envolvendo o 
efeito da herbivoria para os ambientes recifais brasileiros estão disponíveis. Estes 
estudos são necessários para a avaliação das relações entre os peixes e o am-
biente recifal, bem como para analizar os possíveis impactos causados por sua 
retirada, como ocorre com a pesca. O primeiro estudo desta natureza é Ferreira, 
Gonçalves, Coutinho & Peret (1998), que observou os efeitos gerados pela her-
bivoria e territorialidade de Stegastes fuscus. Marques, Villaça & Pereira (2006) 
e Mendes, Cordeiro & Ferreira (2015) demonstraram experimentalmente como a 
susceptibilidade à predação, variável entre as espécies de macroalgas, pode afetar 
sua distribuição e, portanto, a composição bentônica dos recifes do Atol das Rocas 
e nos costões rochosos de Arraial do Cabo, respectivamente. No Atol das Rocas, 
por exemplo, estudos sobre a seletividade de macroalgas por peixes indicou que 
a pressão de herbivoria de A. chirurgus e A. coeruleus é potencialmente o princi-
pal fator determinante da distribuição da macroalga Digenea simplex (Longo et 
al., 2015). Feitosa (2014) e Cordeiro (2014) utilizaram uma abordagem de exclusão 
experimental, simulando a sobrepesca dos herbívoros de maior porte de recifes de 
coral de Tamandaré e recifes rochosos de Arraial do Cabo, respectivamente. Em 
ambos os estudos, a exclusão dos herbívoros produziu um aumento de epífitas, 
principalmente das formas filamentosas porém, nenhuma alteração na biomassa 
algal foi verificada. Um outro estudo no litoral da Bahia, avaliou o papel da herbi-
voria na mediação de competição entre corais e macroalgas, demonstrando que 
herbivoria reduz o crescimento de macroalgas (Ramos, Kikuchi, Amaral & Fauth, 
2014). Estes resultados sugerem que os peixes-papagaio podem ter um papel 
importante nos recifes brasileiros e que o declínio populacional por sobrepesca 
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podem ter efeitos ecossistêmicos importantes. No caso de Tamandaré, o efeito ob-
servado decorreu primariamente da sobrepesca dos peixes-papagaio, que seriam 
os principais controladores de biomassa algal que, juntamente a altos níveis de 
sedimentação e entrada de nutrientes no sistema, favorecem o crescimento das 
macroalgas eretas. Caso os estoques populacionais de peixes herbívoros nessas 
áreas não sejam restaurados, é possível que o controle das macroalgas continue.

1.5. ameaças aos HeRbívoRos e desafios paRa sua conseRvação

Por possuírem um maior porte dentre os peixes herbívoros, os peixes-pa-
pagaio e os cirurgiões vem sendo ameaçados pela pesca predatória, principal-
mente devido à sobrexplotação dos peixes carnívoros, como ocorre no estado de 
Pernambuco. De fato, a pressão exercida pela pesca tem diminuído o nível trófico 
médio das cadeias alimentares ao longo do mundo (Pauly et al., 1998) e também 
no Brasil (Freire & Pauly, 2010) e a consequência é o aumento da pressão pesquei-
ra sobre espécies pertencentes aos níveis tróficos mais baixos (Floeter, Halpern & 
Ferreira, 2006; Francini-Filho & Moura, 2008). Apesar das divergências regionais 
nas comunidades de peixes, os efeitos da pesca são consistentes em uma escala 
global, e últimos estudos indicam que a pesca reduziu a biomassa mundial de pei-
xes herbívoros a menos da metade, quando se compara os locais onde há ou não 
atividade pesqueira (Edwards et al., 2014). Os grupos funcionais mais afetados 
pela pressão pesqueira são os mais importantes para o controle das macroalgas 
nos recifes. 

No Brasil, os peixes-papagaio tem sido alvo intenso de caça submarina du-
rante as duas últimas décadas em muitos locais (Ferreira & Gonçalves, 1999; Roos, 
Pennino, Lopes & Cavalho, 2016). Em alguns estados brasileiros, uma porção con-
siderável da produção pesqueira de herbívoros é exportada, a maior parte para 
os Estados Unidos. Do pescado exportado pelo Rio Grande do Norte, por exem-
plo, aproximadamente 21% da produção é de peixes-papagaio (Cunha, Carvalho 
& Araújo, 2012). No cenário brasileiro, onde todas as grandes espécies de budiões 
são endêmicas (Moura, Figueiredo & Sazima, 2001), essa pressão de pesca pode re-
sultar inclusive em uma perda para a biodiversidade global. Devido a esta pressão, 
ao final de 2014, muitas espécies de peixes-papagaio passaram a figurar na lista de 
espécies aquáticas ameaçadas do Brasil. As espécies Scarus zelindae, Sparisoma 



axillare, Sp. frondosum e Sp. rocha estão listadas na categoria vulnerável e a espécie 
Scarus trispinosus está incluída como espécie ameaçada de extinção. Em escala 
global, a avaliação da IUCN (International Union for Conservation of Nature) das 
famílias dos principais herbívoros de recifes de coral (Acanthuridae, Kyphosidae, 
Labridae, Pomacentridae e Siganidae) analisou 853 espécies quanto ao seu estado 
de conservação. Dentre estas famílias, que também possuem representantes car-
nívoros, onívoros e planctívoros, 13 espécies de herbívoros foram classificadas em 
algum nível de ameça ou próximas de estarem incluídas (Near Threatened) neles 
(Tabela 1.2). Acanthurus chronixis (Acanthuridae), Girella zonata (Kyphosidae), 
quatro espécies de Stegastes (Pomacentridae) e duas de Siganus (Siganidae) es-
tão listadas como vulneráveis devido a sua distribuição espacial restrita. Por outro 
lado, entre as 29 espécies ameaçadas de Labridae, cinco são herbívoras e seu grau 
de ameaça está mais associado com a pressão pesqueira em suas populações. 
Dentre os budiões listados como ameaçados pela IUCN, a espécie que ocupa a 
categoria mais próxima da extinção é a endêmica do Brasil, Scarus trispinosus, 
considerada em perigo de extinção devido a redução de suas populações (Bender 
et al., 2014). 

Uma das possíveis soluções de manejo para tal impacto é a criação de Áreas 
Marinhas Protegidas (AMPs), considerada uma útil ferramenta de gestão disponível 
para superar problemas ecológicos incluindo a perda da biodiversidade (Bohnsack 
& Ault, 1996, Allison, Lubchenco & Carr, 1998; Dayton, Sala, Tegner & Thrush, 2000; 
Roberts & Hawkins, 2000; Jackson et al., 2001), alteração da estrutura trófica dos 
ecossistemas, e crônica sobrepesca em todo o mundo (Pauly et al., 1998; Pauly et al., 
2002; Jackson et al., 2001; Gell & Roberts, 2002). No entanto, a aceitação de reser-
vas marinhas como ferramentas de gestão das pescas ainda permance controversa, 
devido a fatores sociais na proibição da pesca (NRC, 2001; Hilborn, 2002). Todavia, 
é sabido que as espécies de peixes-papagaio possuem abundâncias significativa-
mente maiores dentro das AMPs do que em outras demais localidades tanto no 
Brasil (Francini-Filho & Moura, 2008; Floeter, Halpern & Ferreira, 2006), quanto no 
mundo (Hughes et al., 2007). 

Recentemente, com o advento de técnicas de rastreamento (tracking) mais 
modernas, foi possível observar que os peixes-papagaio utilizam não mais do que 
0,025 km² como área de vida (Welsh & Bellwood, 2012). Assim, para este grupo 
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de peixes em particular, a mais provável forma de dispersão de indivíduos para 
fora dos limites de uma AMP é através de seus ovos e larvas. Contudo, trabalhos 
que evidenciem a exportação de larvas destas áreas de maior abundância para 
áreas no entorno ainda são bastante escassos (Green et al., 2015). No Brasil, ne-
nhum estudo, até a presente data, avaliou a efetividade das AMPs como fontes de 

Tabela 1.2 ‒ Espécies de herbívoros listadas em alguma categoria de ameaça ou próximo a esta, 
pelos critérios da IUCN. Categorias da IUCN: NT = Quase ameaçada de extinção (Near Threatened); 
VU = Vulnerável a extinção (Vulnerable); EN = Em perigo de extinção (Endangered). Ameaças: DR =  
Distribuição restrita; PE = Pesca. Números em parênteses representam a quantidade de espécies 
avaliadas até o segundo semestre de 2017.

FAMíLIA/ESPÉCIE LOCALIDADE IUCN AMEAçA

acanthuridae (81)

Acanthurus chronixis Ilhas Carolinas - Pacífico Oeste VU DR

Kyphosidae (13)

Girella zonata Cabo Verde - Atlântico Oeste VU DR

labridae (611)

Bolbometopon muricatum Indo-Pacífico VU PE

Chlorurus bowersi Indonésia NT DR / PE

Scarus guacamaia Caribe NT PE

Scarus hypselopterus Indonésia ao Japão NT DR / PE

Scarus trispinosus Brasil EN PE

pomacentridae (128)

Stegastes baldwini Ilhas Clipperton - Pacífico Leste NT DR

Stegastes beebei Ilhas: Galápagos/Cocos/Malpelo VU DR

Stegastes leucorus Ilha Revillagigedo - Pacífico Leste VU DR

Stegastes redemptus Ilha Revillagigedo- Pacífico Leste VU DR

siganidae (20)

Siganus niger Tonga - Pacífico Leste VU DR

Siganus uspi Fiji - Pacífico Leste NT DR



larvas para nenhuma espécie. Para o manejo efetivo da pesca dos peixes-papagaio, 
como também para a preservação das espécies de Scarini consideradas ameaça-
das (como Scarus trispinosus) ou vulneráveis (como Scarus zelindae, Sparisoma 
axillare, Sparisoma frondosum e Sparisoma rocha), esse entendimento é essen-
cial. Portanto, trabalhos de considerem a exportação larval dos peixes-papagaio 
criarão subsídios para o entendimento da conectividade entre AMPs e áreas adja-
centes, contribuindo para o melhor planejamento destas para a conservação desse 
grupo chave para a ecologia dos recifes de coral brasileiros.
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IMPACTOS DIRETOS E INDIRETOS DAS ATIVIDADES
HUMANAS SOBRE AMBIENTES RECIFAIS E A ICTIOFAUNA
ASSOCIADA

Laís de Carvalho Teixeira Chaves e João Lucas Leão Feitosa

2.1. intRodução

Os recifes estão entre os ecossistemas marinhos mais importantes, tanto do 
ponto de vista ecológico, quanto para uso humano. A variedade de cores e for-
mas dos organismos que ali habitam evidencia a grande riqueza e complexidade 
das relações existente entre eles e estes ecossistemas. Os peixes são considerados 
os maiores agentes transformadores dos ambientes recifais (Choat & Bellwood, 
1991), apresentando uma grande gama de funções ecológicas e estão representa-
dos ao longo de toda a cadeia trófica. Algumas destas funções incluem o papel de 
espécies-chave no recife, promovendo o controle de algas (herbívoros), a saúde 
de outras espécies através da retirada de parasitas (limpadores), o controle popu-
lacional de presas (predadores) e, desta forma, contribuindo para a ciclagem de 
nutrientes no sistema.

A ictiofauna recifal no Brasil é composta por aproximadamente 320 espécies 
que estão distribuídas ao longo da costa, e entre as ilhas oceânicas do Arquipélago 
de Fernando de Noronha, São Pedro e São Paulo, Atol das Rocas, e Ilhas Trindade, 
sendo algumas espécies mais comuns em ilhas oceânicas e outras em áreas cos-
teiras. Destas, mais de 20% são endêmicas do Brasil (Ferreira, Maida & Souza, 1995; 
Floeter & Gasparini, 2000; 2001). 

Apesar do crescente interesse dedicado a ambientes recifais nas últimas dé-
cadas, os esforços para monitorar e conservar os recifes brasileiros são muito es-
cassos. Na costa pernambucana, especificamente, os recifes de corais vêm sofren-
do consequências decorrentes de atividades antropogênicas que seguem em ritmo 
extremamente acelerado. Dentre alguns dos impactos mais evidentes, estão os des-
pejos de esgoto e dragagem, efeitos do desenvolvimento costeiro (i.e., Complexo 
Industrial Portuário de Suape), exacerbados por mudanças climáticas globais, e a 
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exploração excessiva dos recursos. Nos ambientes recifais pernambucanos, repre-
sentados mais especificamente pela pesca, o turismo desordenado e o mercado de 
peixes ornamentais (Maida & Ferreira, 1995; Ferreira, Gonçalves & Coutinho, 2001). 

O efeito pontual de cada impacto, no entanto, é muito difícil de ser obser-
vado quando se considera a comunidade recifal como um todo. Muito frequente-
mente, podemos observar vários impactos ocorrendo simultaneamente. O efeito 
cumulativo destes impactos é imprevisível e, muitas vezes, produzem resultados 
desastrosos. Alguns destes impactos, entretanto, podem ser detectados não só ao 
nível de espécie, mas também na consequente perda de função ecológica que 
cada espécie representa. Alguns exemplos de impactos ecossistêmicos devido a 
perda de função ecológica incluem a redução da cobertura coralínea, devido à 
pesca de herbívoros que exercem o controle sobre as algas (Mumby, 2009) e a 
menor diversidade de peixes associada ao recife devido à retirada de espécies 
limpadoras para o comércio ornamental (Grutter, Murphy & Choat, 2003). 

No Brasil, pouca importância se foi dada a estes impactos quando compara-
do a outras partes do mundo (Creed & Amado Filho, 1999; Costa & Ozeas, 2007), 
apesar de possuirmos cerca de 8000 km de costa, dos quais 1/3 são cobertos por 
recifes coralíneos. Praticamente todos os recifes de Pernambuco estão sujeitos a 
impactos oriundos da atividade humana, como a pesca, coleta de peixes para o 
comércio ornamental, turismo, poluição e desmatamento. Neste capítulo, exami-
namos como mudancas nos sistemas recifais da costa pernambucana observados 
hoje podem ser resultantes dos principais impactos antropogênicos realizados 
nas últimas décadas, e os desafios existentes para sua detecção.

2.2. impactos da pesca

A pesca é um dos principais impactos sobre a ictiofauna de qualquer ambien-
te, tanto em águas continentais quanto em águas marinhas costeiras e pelágicas, in-
cluindo os ambientes recifais. Após a Segunda Guerra Mundial, a produção pesquei-
ra mundial cresceu de forma exacerbada, passando de pouco menos que 30 milhões 
de toneladas em 1950, para aproximadamente 80 milhões em 1970 (Pauly & Zeller, 
2015, Figura 2.1). Esse crescimento se deu pela inovação tecnológica, como o desen-
volvimento de equipamentos eletrônicos de pesca e navegação, o aprimoramento 
dos métodos de conservação do pescado, o advento das fibras sintéticas, como a 



poliamida, o polipropileno e o polietileno e pela expansão da demanda de pescado 
em função da explosão demográfica. Este crescimento acelerado continuou até o 
início dos anos 90, atingindo uma produção anual em torno de 120 milhões de tone-
ladas (Figura 2.1). Entretanto, o crescimento da produção pesqueira mundial sofreu 
uma grande desaceleração no período seguinte, apesar do surgimento de outras 
tecnologias mais modernas de navegação e pesca, como o GPS (Global Positioning 
System) e o sensoriamento remoto através de imagens de satélite. Este declínio na 
taxa de crescimento ocorreu principalmente pelo esgotamento dos recursos pes-
queiros explorados tradicionalmente. Nas últimas duas décadas não se observou ne-
nhuma tendência de aumento da quantidade do pescado capturado mundialmente, 
que oscila em torno dos 110 milhões de toneladas anuais (Pauly & Zeller, 2015).

Diferentemente do ambiente terrestre, os impactos causados pela retirada 
de indivíduos em ambientes aquáticos são inconspícuos e geralmente observa-
dos quando não há mais uma solução para sua recuperação. Um dos exemplos 
mais marcantes disso é a pesca do bacalhau do Canadá, onde alguns de seus es-
toques pesqueiros diminuiram em aproximadamente 98% desde 1968 (Hutchings 

Figura 2.1 ‒ Estimativa mundial da produção de pescado, incluindo-se as capturas não reportadas 
oficialmente (baseado nos dados de Pauly & Zeller, 2015).
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& Reynolds, 2004) e as capturas caíram em 99.9% desde 1983 devido unicamente 
a sobrexplotação (Hutchings & Myers, 1994; Hutchings, 1996; Myers, Hutchings & 
Barrowman, 1997; Fu, Mohn & Fanning, 2001). Atualmente algumas destas popula-
ções demonstram sinais de recuperação, porém sua pesca continua proibida, uti-
lizando o princípio da precaução. Além da diminuição direta nas populações-alvo 
da pesca, vários aspectos biológicos nas espécies e em seus ecossistemas asso-
ciados são alterados, incluindo as relações ecológicas e transferência de energia 
ao longo da cadeia trófica. Portanto, os impactos da pesca são múltiplos e muitas 
vezes ocorrem de maneira crônica.

2.2.1. EFEITOS AO NíVEL DE ESPÉCIE E SUAS POPULAçõES

De maneira geral, a pesca atua como um filtro artificial, onde os indivíduos 
capturados passam pela seletividade da arte de pesca utilizada. Por exemplo, o 
tamanho da malha de uma rede ou o tamanho do anzol estabelecerão as espécies 
e os tamanhos a serem capturados pelos mesmos. Os caçadores submarinos sele-
cionam seu pescado com base nos maiores indivíduos que eles podem encontrar 
durante o mergulho. A exploração pesqueira possui a tendência de ser altamente 
seletiva ao tamanho, geralmente as espécies-alvo possuem um maior tamanho 
corporal, bem como indivíduos maiores destas espécies são mais almejados (Pauly 
et al., 1998; Jenning, Greenstreet & Reynolds, 1999; Pinnegar, Jennings, O’Brien & 
Polunin, 2002). O tamanho de uma espécie determina muitos dos seus aspectos 
ecológicos, história de vida, dinâmica populacional e vulnerabilidade à explora-
ção (Pope, Shepherd & Webb, 1994). Espécies maiores tendem a crescer mais va-
garosamente, possuir maturação sexual tardia e ter maior longevidade. Apesar de 
possuírem maior fecundidade, as espécies com maior tamanho corporal possuem 
menores taxas de crescimento populacional que espécies aparentadas de menor 
tamanho (Myers, Brown & Barrowman, 1999; Denney, Jennings & Reynolds, 2002), 
com efeitos negativos na capacidade de reposição de seus estoques. 

A remoção seletiva de indivíduos de maior tamanho altera os tratos bioló-
gicos de uma população pescada de duas maneiras: (1) a curto prazo alteram a 
expressão fenotípica dos indivíduos (Helfman, 2007) ou; (2) a médio e longo prazos 
podem alterar a composição genética de uma população sob pressão pesqueira 
(Crowder et al., 2008). Por exemplo, após a retirada de indivíduos de uma população, 



maiores taxas de crescimento são observadas na população remanescente, resul-
tando na maturação sexual em classes de tamanho menores e de menor idade. 
Dois mecanismos são responsáveis por essa resposta à mortalidade seletiva de in-
divíduos maiores: a redução da competição individual por recursos limitantes per-
mite maiores taxas de crescimento (Helfman, 2007) e a alta mortalidade pela pesca 
favorecem indivíduos que se reproduzem mais rapidamente, antes de serem con-
sumidos (Trippel, 1995). Vários grupos de peixes-alvo da pesca, como os peixes-es-
corpião (família Scorpaenidae), vermelhos (família Lutjanidae), pescadas (família 
Sciaenidae) e garoupas (família Serranidae), demonstram redução dos tamanhos e 
idades de maturação sexual quando influenciados pela pressão pesqueira (Upton, 
1992; Lessa, Santana & Paglerani, 1999). Entretanto, indivíduos mais velhos e maio-
res geralmente possuem maior fecundidade, ovos grandes e de melhor qualidade, 
maior número de desovas e maior duração dos eventos reprodutivos (Kjesbu, 1989; 
Kjesbu, Solemdal, Bratland & Fonn, 1996). Portanto, a pesca também tem como alvo 
os indivíduos com maior capacidade de obter sucesso reprodutivo dentro da po-
pulação, reduzindo a capacidade de recuperação destes estoques. Outros impac-
tos também associados a pressões diferenciadas por tamanho incluem mudanças 
genéticas para indivíduos com crescimento somático desacelerado (Conover & 
Munch, 2002) ou uma redução no tamanho máximo alcançado por uma espécie.

Outro problema relacionado à reprodução ocorre em espécies-alvo que 
são hermafroditas sequenciais. Por exemplo, a maioria das espécies de budião 
(família Labridae) e de garoupas (família Epinephelidae) é hermafrodita se-
quencial protogínico: começam suas vidas como fêmeas e com o aumento da 
idade e tamanho revertem suas gônadas para o sexo oposto (Figura 2.2). Por 
conseguinte, a retirada de indivíduos de maior porte altera a proporção sexual 
nesses grupos, removendo seletivamente os machos. As fêmeas passam a mu-
dar o sexo com tamanhos menores, o que significa que as fêmeas reprodutivas 
remanescentes irão possuir um tamanho ainda menor, tendendo a serem menos 
fecundas (Helfman, 2007). Além disso, os processos fisiológicos envolvidos na 
mudança de sexo podem levar de semanas a meses e, caso a taxa de retirada de 
indivíduos de uma população seja mais rápida do que esse tempo, os machos 
podem se tornar raros, levando a uma limitação de esperma e consequentemen-
te a falhas na reprodução.
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A predação humana através da pesca pode afetar também o comportamento 
das espécies-alvo, tanto individualmente quanto em relações sociais de grupos de 
peixes. Um indivíduo sobrevivente a pesca provavelmente vai responder de forma 
adaptativa por meio da aprendizagem, de forma a reduzir a sua capturabilidade no 
futuro. Por exemplo, peixes que passam por experiências com caçadores subma-
rinos se tornam mais ariscos com mergulhadores. A pesca pode interromper os 
comportamentos sociais de desova, como observado em agregações reprodutivas 
de garoupas, ou padrões de acasalamento através da remoção diferencial de indi-
víduos que adotam táticas alternativas de reprodução (Vincent & Sadovy, 1998).

Os peixes-papagaio, ou budiões, apresentam uma complexa estrutura social, 
onde os machos maiores formam haréns com várias fêmeas em territórios defen-
didos contra outros machos. Alguns machos menores, que não defendem territó-
rios, também aproveitam eventos reprodutivos para fecundar as ovas das fêmeas 
de maneira oportunística. Portanto, a retirada de indivíduos de maior porte tam-
bém poderia afetar a estratégia reprodutiva deste grupo, favorecendo o sucesso 
reprodutivo dos machos satélite. Além disso, a retirada seletiva da estratégia que 
naturalmente teria mais sucesso na população não só afeta a biologia da espécie, 
mas também reduz a variabilidade genética das populações, uma vez que selecio-
na machos que possuem uma característica reprodutiva singular.

As reduções na diversidade genética de populações naturais estão ge-
ralmente associadas à diminuição severa do tamanho da população original e 
são atribuídas a fenômenos como o efeito fundador, observado geralmente em 

Figura 2.2 ‒ Os budiões são espécies hermafroditas que apresentam colorações diferentes quando 
macho, na fase terminal (A) e fêmea ou juvenil, na fase inicial (B). Na foto estão indivíduos do budião-
listrado, Scarus iseri, do Caribe. Fotos: João Feitosa
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populações isoladas (Da Cunha & Dobzhansky, 1954; Soulé, Yang, Neiler & Gorman, 
1973; Buroker, 1984; Johnson, 1988) ou através de seleções chamadas de "garga-
los" genéticos (O'Brien et al., 1983; Pemberton & Smith 1985). Entretanto, algumas 
espécies de peixes, como os vermelhos (Smith, 1979) e os arenques (Kornfield, 
Sidell & Gagnon, 1982), possuem diferentes frequências genéticas associadas com 
a idade dos indivíduos dentro de uma mesma população. Essas diferenças são 
geradas através das diferentes condições ambientais presentes no momento de 
seu recrutamento para a fase bentônica de suas vidas, onde existe uma grande 
mortalidade e seleção genética (Mitton & Koehn, 1975; Ward & Beardmore, 1977; 
Smith,1987). Portanto, a retirada seletiva de invidíduos de determinados tamanhos 
pode acarretar em uma perda de um pool genético único, bem como reduzir os 
níveis de heterozigosidade dentro de uma população (Smith, Francis & McVeagh, 
1991). A redução numérica de populações ao longo da área de ocorrência de uma 
espécie também pode possuir potenciais efeitos genéticos na mesma, ocorrendo 
um efeito similar ao da fragmentação de habitats na redução do fluxo genético 
entre populações, reduzindo sua diversidade genética e, por conseguinte, sua ca-
pacidade de resistir a adversidades.

2.2.2. EFEITOS NAS COMUNIDADES E RELAçõES ECOLóGICAS

As pescarias comerciais têm levado a profundas mudanças nas relações ali-
mentares marinhas através da remoção direta de componentes específicos destas 
teias tróficas (Crowder et al., 2008). Como mencionado anteriormente, a pesca em 
recifes de coral tende a focar seus esforços nas espécies de maior porte que, de 
maneira geral, pertencem a níveis tróficos mais altos, contribuindo para a redução 
dos números de predadores de topo (Jennings & Kaiser, 1998). A retirada de um 
componente de topo da teia trófica influencia os níveis mais baixos da cadeia, em 
um fenômeno chamado cascata trófica, que causa desequilíbrio nas relações de 
predação e controle populacional de um ecossistema, contribuindo com a incapa-
cidade de recuperação dos estoques pesqueiros de uma região. 

Nos recifes de coral, as cascatas tróficas resultantes da sobrepesca geral-
mente terminam em proliferações exacerbadas de ouriços, estrelas-do-mar, coroa 
de espinhos ou algas. O aumento da abundância destes grupos leva os corais ou 
o próprio ambiente recifal a sérios prejuízos, usualmente afetando a dinâmica da
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competição por substrato que, juntamente com impactos de outras ordens, como 
a eutrofização, aumento da sedimentação e morte por pisoteio, ocasionam a per-
da da dominância coralina e o surgimento de um estado estável alternativo. Essa 
nova condição usualmente é muito difícil de ser revertida e até níveis baixos de 
pesca podem levar a impactos perceptíveis.

O recurso alvo pode influenciar o resultado final desse estado alternativo. A 
exploração inicial de um recife usualmente foca os piscívoros, que podem perfa-
zer mais da metade das espécies conspícuas de um recife (Hixon, 1991). Devido 
à diversidade de predadores e suas presas nos recifes de coral, os efeitos da re-
moção dos piscívoros podem ser variáveis e podem levar a resultados imprevi-
síveis. Entretanto, os recifes sujeitos à pesca focada nos piscívoros aparentemen-
te mantém sua estrutura e funções, porém a diversidade total de peixes diminui 
(Helfman, 2007). É possível que outros fatores ecológicos, como a competição ou 
recursos limitantes, regulem as populações das presas após a retirada do controle 
exercido por seus predadores.

Entretanto, a pesca raramente cessa após a remoção dos piscívoros e os pre-
dadores de invertebrados móveis são os próximos a serem alvejados pela pesca. 
Esse grupo de mesopredadores inclui uma grande variedade de peixes recifais e 
muitos deles são alvo de intensa pressão pesqueira, como os vermelhos da família 
Lutjanidae, algumas garoupas de médio porte, as corcorocas ou xiras da família 
Haemulidae e os pampos da família Carangidae (Ferreira et al., 2004). A estirpa-
ção desse grupo trófico geralmente leva a abundância exacerbada de invertebra-
dos que são prejudiciais aos recifes quando em grande quantidade, a exemplo dos 
ouriços. O controle das populações destes equinodermos é realizada pela preda-
ção por pampos, algumas espécies de cangulo e algumas espécies de caramujo, 
como Cassis tuberosa, um molusco bastante apreciado para o comércio, onde suas 
conchas são vendidas para a ornamentação. Devido à mecânica da alimentação e 
comportamento escavador dos ouriços, suas superpopulações aceleram a bioero-
são do ambiente recifal, reduzem a cobertura coralina e a complexidade do recife 
e o resultado é um estado alternativo do ambiente recifal chamado urchin barrens 
(do inglês, urchins = ouriços; barren = esterilidade, improdutividade). Neste esta-
do, poucos organismos incrustantes de substrato duro são observados e há uma 
grande queda na produtividade primária. Consequentemente, o resultado final da 



chegada neste estado alternativo é o declínio na diversidade de peixes e na pro-
dutividade pesqueira, que são muito dependentes da complexidade e da produti-
vidade primária. 

Em alguns locais do Indo-Pacífico, o budião-napoleão é uma espécie muito 
valorizada, porém é uma das poucas que predam a estrela-do-mar coroa de espi-
nhos, uma espécie coralívora voraz. Estados similares aos descritos para superpo-
pulações de ouriços são observados em ambientes dominados por invertebrados 
coralívoros, como a estrela-do-mar coroa de espinhos ou o gastrópode Drupella 
(o papel dos peixes no controle dessa estrela do mar e destes gastrópodes per-
manece em debate, ver Sweatman, 1995; Jackson et al, 2001). Devido ao fato que
muitas espécies de peixes são altamente dependendentes dos corais, sistemas
dominados por coralívoros resultam em assembleias de peixes menos diversas
(Helfman, 2007).

Com a diminuição dos estoques de predadores de topo, entretanto, a ten-
dência das pescarias no mundo é o direcionamento dos esforços de pesca a pei-
xes de níveis tróficos mais baixos (Pauly et al., 1998; Pauly & Palomares, 2005). 
Esse fenômeno é denominado fishing down food webs (do inglês: pescando para 
baixo nas teias tróficas) e é o caso de diversas pescarias ao longo do globo (Pauly 
et al., 1998) e também no Brasil (Freire & Pauly, 2010). Devido ao seu maior porte 
dentre os peixes herbívoros e sua maior capturabilidade para algumas artes de 
pesca, os budiões ou peixes-papagaio (família Labridae) são geralmente as prin-
cipais espécies que se alimentam de algas que são alvos da pesca. Este grupo 
de peixes herbívoros de ambientes recifais, diferentemente dos demais grupos 
(acanturídeos, pomacentrídeos, siganídeos e esparídeos) possuem uma morfolo-
gia oral única, que permite alimentarem-se de algas raspando o substrato onde 
estas se fixam. Ao realizarem esse comportamento, estas espécies abrem espaços 
de substrato não-colonizado onde larvas de coral podem assentar e se desenvol-
ver (Mumby et al., 2006; Hughes et al., 2007; Mumby, 2009). Também, por possuí-
rem maior porte, são os principais controladores da biomassa algal dos ambientes 
tropicais. Portanto, com a sobrepesca deste grupo de peixes em particular, ocorre 
a diminuição do controle de biomassa das algas, que podem sobrepor os corais 
em crescimento. Vários experimentos simulando a sobrepesca de herbívoros vem 
sendo realizados ao redor do globo nas últimas décadas (e.g., Belliveau & Paul, 
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2002; McClanahan, Cokos & Sala, 2002; Diaz-Pulido & McCook, 2003; Hughes et 
al., 2007; Hoey & Bellwood, 2010a, 2010b; Feitosa, 2014) e os resultados indicam 
que a ausência deste grupo funcional nos recifes pode ocasionar a uma mudança 
drástica de um estado de dominância de corais para um estado alternativo de do-
minância de macroalgas.

Outros grupos-chave de peixes não utilizados para consumo como fonte de 
proteínas também são alvos da pesca: alguns são alvos da retirada com fins de 
aquariofilia (ver tópico específico ainda neste capítulo), outros com fins de medi-
cina alternativa ou ornamentação, como é o caso dos cavalos-marinhos. A pesca 
em ambientes recifais também possui a característica de utilizar diversos tipos de 
artes de pesca, que em sua maioria são multiespecíficos. Esse tipo de pesca atinge 
tanto espécies comuns, que em sua maioria são preferíveis ou aceitáveis para con-
sumo, quanto exercem pressões em espécies raras ou vulneráveis. Portanto, geral-
mente a pesca de espécies comuns em ambientes recifais utilizando artes de pesca 
não seletivas leva a rápida sobrepesca e declínio de populações de espécies raras.

2.2.3. EFEITOS SOBRE O HABITAT

Os peixes de recifais dependem de uma estrutura física associada a seu 
habitat, que é formada tanto por organismos construtores, como os corais, algas 
calcárias incrustrantes e moluscos vermetídeos, quanto de outros organismos 
do bentos, como as anêmonas, esponjas, briozoários etc. (Birkeland, 1997; Hixon, 
1991). As diversas artes de pesca empregadas para a retirada de peixes recifais 
também ocasionam impactos de diversas ordens, que vão desde efeitos sobre os 
organismos do bentos, até a destruição do habitat físico.

Uma das técnicas de pesca mais destrutiva já utilizada é a pesca com explo-
sivos. A pesca utilizando dinamite é reportada em ao menos 40 países situados 
na faixa tropical e é proibida na maioria deles. Os resultados da pesca com explo-
sivos são drásticos: após a explosão são observadas grandes crateras que variam 
de um a cinco metros de raio e vários recifes do Pacífico foram transformados em 
zonas de guerra com a banalização deste tipo de pesca (Rubec, 1988). Os impactos 
da dinamitação podem matar organismos até 70 metros de distância do sítio da 
explosão, totalizando áreas de até 19 ha (Helfman, 2007). A abundância e diver-
sidade de peixes são reduzidas em recifes sujeitos a esse tipo de pesca (Riegl & 



Luke, 1998), que podem levar de 25 a 160 anos para se recuperar (Saila, Kocic & 
McManus, 1993; Riegl, 2001). A destruição do hábitat é praticamente permanente, 
uma vez que o substrato se transforma em fragmentos soltos que impossibilitam a 
recolonização pelos organismos que ali viviam (Fox & Erdmann, 2000).

Outra forma bastante destrutiva de pesca é a que utiliza agentes químicos. 
Várias culturas indígenas utilizaram de ictiotóxicos para a pesca, principalmente 
extratos da raiz de Derris (base da rotenona), tabaco, Barringtonia, Tephrosia e 
Wikstroemia (Helfman 2007). Devido às restrições de disponibilidade e o esforço 
atrelado à extração desses ictiotóxicos, os impactos desta pescaria são pontuais. 
Entretanto, com a industrialização e distribuição irrestrita de substâncias quími-
cas sintéticas, novos elementos como o hipoclorito de sódio (água sanitária), cia-
nureto, quinaldina e formol vem sendo utilizados para a captura de indivíduos dos 
recifes (Helfman, 2007). Estes compostos são utilizados para pesca de organismos 
mais crípticos, como polvos, ou para captura de indivíduos para aquariofilia. Os 
impactos dessa pesca para o ambiente são variados de acordo com sua toxicidade, 
mas diversos organismos são sensíveis a estes compostos. Nos corais o efeito do 
cianureto é bem conhecido e afeta a capacidade fotossintética das zooxantelas, 
causando seu branqueamento e morte. Portanto, se aplicados em maior escala, a 
pesca com tóxicos pode impactar não só as espécies a serem capturadas, mas tam-
bém os organismos que vivem ao seu redor, principalmente aqueles de vida séssil, 
que formam a estrutura física que abriga outras espécies recifais.

Diferentemente dos métodos descritos acima, que são menos conhecidos 
para o público geral, artes de pesca que utilizam redes são mais populares, mas 
também apresentam efeitos sobre o ambiente, e estes impactos variam com as 
técnicas empregadas. Apesar de não ser uma prática muito frequente para a cap-
tura de peixes recifais devido a perda de equipamentos, as redes de arrasto são 
as que mais impactam o ambiente marinho. Os estudos revisados em Jennings & 
Kaiser (1998) indicam que os principais efeitos para o uso deste tipo de aparato 
de pesca são a modificação do substrato e a remoção de espécies construtoras. 
Nesta última, a perda destas espécies não só reduz o suprimento de presas im-
portantes, mas também aumenta o risco de predação para espécies importantes 
comercialmente e ecologicamente, diminuindo o seu recrutamento para os es-
toques adultos. Como mencionado anteriormente, a remoção destes indivíduos 
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diminui a complexidade do habitat e a perda destas estruturas afeta a sobrevi-
vência de qualquer espécie associada, prolongando o processo de recolonização. 
As comunidades sujeitas a este tipo de impacto são geralmente dominadas por 
organismos sésseis filtradores ou fotossintetizantes, que são mais sensíveis (e.g., 
corais, briozoários, esponjas, poliquetas tubícolas) e provém proteção para juve-
nis e adultos de várias espécies de peixes (Bradstock & Gordon, 1983; Jennings 
& Kaiser, 1998), que tendem a ser substituídos por espécies oportunistas que se 
alimentam de detritos (Jennings & Kaiser, 1998).

Quando este tipo de pescaria ocorre em águas rasas e claras, as comunida-
des de plantas marinhas são mais susceptíveis. Impactos associados a arrastos em 
prados de fanerógamas marinhas incluem a redução da biomassa e da abundân-
cia das plantas pela perturbação mecânica, além de reduzir a capacidade fotossin-
tética pelo aumento da turbidez local pela ressuspensão de sedimento (Fonseca, 
Thayer & Chester, 1984). Em algumas áreas de prados de fanerógamas afetadas 
pela pesca com redes de arrasto as plantas perderam sua capacidade de compac-
tar o sedimento eficientemente, prejudicando a capacidade de fixação de rizomas 
(Guillén, Ramos, Martinéz & Sánchez Lizaso, 1994). Os prados de fanerógamas são 
habitats altamente associados a recifes de coral: são altamente produtivos, supor-
tam teias tróficas complexas, aumentam a estabilidade do sedimento e agem como 
áreas de reprodução e berçário para muitas espécies de peixes recifais de impor-
tância econômica (Short & Wyllie-Echeverria, 1996). Portanto, o impacto causado 
por esse tipo de pesca afeta os recifes e áreas adjacentes que servem como hábitat 
em fases de vida iniciais dos peixes recifais.

As pescarias utilizando armadilhas e covos também afetam os recifes através 
do impacto mecânico. As armadilhas geralmente possuem grandes proporções e 
danificam os recifes quando lançadas, muitas vezes em cima de coberturas vivas 
de corais. Após a deposição sobre o substrato vivo, o manuseio, o deslocamento 
por ação de ondas e correntes também podem ocasionar impactos mecânicos, es-
pecialmente quando alguma destas armadilhas é perdida (Butler, Burnett-Herkes, 
Barnes & Ward, 1993). Dados quantitativos acerca deste tipo de impacto são raros, 
entretando algumas estimativas indicam que as armadilhas são depositadas sobre 
substratos vivos em grande parte de seus lançamentos (40-80%) e que danos nos 
organismos por seu manuseio são frequentes (5-50%) (Helfman, 2007).



perdidas, enquanto redes de espera podem continuar pescando entre 7 e 10 anos 
(Goñi, 1998). Redes continuam a pescar independentemente de manutenção e as 
armadilhas atraem peixes sem a necessidade de reposição de iscas, uma vez que 
peixes aprisionados se tornam a nova isca em um ciclo contínuo de captura, morte 
e atração de novos indivíduos. Algumas estimativas indicam que a mortalidade 
pela pesca de algumas espécies pode aumentar em até 30% por petrechos "fantas-
mas" (Helfman, 2007).

Um grande problema associado a estas artes de pesca é perda de materiais, 
causando a mortalidade por petrechos "fantasmas". As armadilhas e redes de pes-
ca são comumente fabricados com fibras de nylon e plástico de alta durabilidade e 
permanecem pescando após serem perdidas (Figura 2.3 A). Dependendo da pes-
caria, as taxas anuais de perda de material variam entre 2 e 30% para as armadilhas 
e aproximadamente 20% para redes de espera (Dayton, Thrush, Agardy & Hofman, 
1995). Petrechos perdidos em áreas expostas a grande hidrodinamismo e com inci-
dências de tormentas são destruídos por forças físicas, enquanto aqueles perdidos 
em águas rasas são rapidamente recobertos por organismos incrustantes (Figura 
2.3 B), deixando-os mais visíveis e pesados, resultando no seu afundamento e re-
dução da sua capturabilidade (Jennings & Kaiser, 1998). Entretanto, em condições 
favoráveis as armadilhas podem permanecer pescando de 2 a 15 anos após serem 

Figura 2.3 ‒ Os petrechos de pesca continuam pescando após perdidos (A). As redes podem ser 
recobertas por organismos incrustantes o que reduz sua capturabilidade (B). Fotos: João Feitosa.

A B



caPítulO 2 

NOME
VULGAR ESPÉCIE GUILDA COVO REDE DE 

ESPERA MANGOTE LINHAS

Budião Sparisoma spp. Herbívoro X X X X

Cioba Lutjanus analis Carnívoro X X X X

Guarajuba
Carangoides 
bartholomaei

Carnívoro X X X

Manjuba
Várias espécies de 

Engraulidae
Planctívoro X X

Sapuruna
Haemulon 

squamipinna e 
H. aurolineatum

Carnívoro X X X X

Saramunete
Pseudupeneus 

maculatus
Carnívoro X X X X

Sardinha
Várias espécies de 

Clupeidae
Planctívoro X X X

Saúna Mugil spp. Detritívoro X X X X

Sirigado Mycteroperca bonaci Carnívoro X X X

Tainha Mugil spp. Detritívoro X X X X

Tabela 2.1 ‒ Principais espécies pescadas em Pernambuco, sua guilda trófica e principais artes de 
pesca que as capturam.

2.2.4. A PESCA EM PERNAMBUCO

As capturas no Nordeste são realizadas em maior parte (75%) por embarca-
ções da frota artesanal (Paiva, 1997).  Quando comparada às regiões Sul e Sudeste, 
a região Nordeste possui uma maior riqueza de espécies, mas com baixas biomas-
sas específicas. Portanto, a pesca industrial, como é realizada para a sardinha-ver-
dadeira e o bonito-de-barriga-listrada nas regiões Sudeste e Sul é impossibilitada, 
e a pesca no Nordeste é mais diversa e direcionada a espécies de elevado valor 
comercial (Barros et al., 2001). 

Em Pernambuco mais de 15 artes de pesca são utilizadas para capturar pei-
xes e os principais petrechos em termos de biomassa capturada são as armadilhas 
(chamadas de covos), linha e anzol, redes de arrasto manuais (chamadas de man-
gotes) e as redes de espera. Estas artes, quando utilizadas sobre ambientes recifais 
tropicais, resultam em capturas caracteristicamente multiespecíficas, atingindo 
uma grande variedade de espécies que somaram, aproximadamente, de 3.400 a 
6.900 toneladas de pescado por ano entre os anos de 1999 e 2006 (IBAMA 2000-
2007) (Tabela 2.1, Figura 2.4).



O covo é uma armadilha de fundo, com formato hexagonal ou retangular, 
com eixos de metal ou madeira, recobertos com malha de nylon. Possui uma aber-
tura vertical estreita voltada para dentro da armadilha em uma estrutura com for-
mato de cone, por onde os peixes adentram, mas não conseguem sair. Uma análise 
sobre a pesca de peixes com covos em Pernambuco é feita no Capítulo 12, onde se 
apresentam os resultados dos acompanhamentos dos desembarques nos municí-
pios litorâneos de Itamaracá, Olinda, Recife e Sirinhaém, mas destaca-se que essa 
arte de pesca ser bastante utilizada por pescadores artesanais ao longo de todo o 
litoral pernambucano (Figura 2.5).

As principais espécies recifais capturadas são o saramunete Pseudopeneus 
maculatus, a sapuruna Haemulon squamipinna, a caraúna Acanthurus chirurgus, 
os budiões Sparisoma axillare e Sparisoma frondosum e o ariocó Lutjanus synagris 
(Marques & Ferreira, 2010). Apesar de ser uma armadilha relativamente pequena, 
pode ainda causar um impacto sobre o substrato quando depositada no fundo. Por 
se tratarem de materiais fabricados com fibras de nylon de alta durabilidade, estas 
armadilhas podem causar efeitos deletérios quando perdidas. No Brasil ainda não 

Figura 2.4 ‒ Total das capturas anuais das principais artes de pesca utilizadas em Pernambuco entre 
1999 e 2006 (baseado em IBAMA, 2000-2007).
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existem medidas de ordenamento para a pesca utilizando armadilhas para capturar 
peixes recifais (Marques & Ferreira, 2010) e a adoção de mecanismos de escape para 
peixes, como trechos da malha que se deteriorem mais rapidamente, poderiam auxi-
liar na redução da mortalidade por petrechos "fantasmas".

A pesca com linha e anzol é bastante diversificada e utiliza linhas de nylon de 
diâmetros variados e anzóis de tamanhos variados, sendo tracionado com varas ou 
manualmente. Esta modalidade pode atuar tanto na superfície com a embarcação 
em movimento (chamada de pescaria de corso), onde as principais espécies captu-
radas são a arabaiana (Seriola spp.), guarajuba (Carangoides bartholomaei), cavala 
(Scomberomorus cavalla), serra (Scomberomorus brasiliensis), bonito (Euthynnus 
alleterus), dourado (Coryphaena hippurus) e xixarro (Trachurus lathami), quanto 
no fundo, onde tem maiores capturas de espécies como sirigado (Mycteroperca 
bonaci), cioba (Lutjanus analis), cangulo (família Balistidae), biquara (Haemulon 
plumieri), sapuruna (Haemulon aurolineatum) e piraúna (Cephalopholis fulva). 
Essa pescaria é utilizada por praticamente todo tipo de embarcação pesqueira e é 
difundida em todo o estado.

Figura 2.5 ‒ Mapa do litoral pernambucano, com a localização 
das principais cidades costeiras do estado.



As principais pescarias utilizando redes em Pernambuco são o mangote e a 
rede de espera. O mangote consiste de uma rede de arrasto com comprimento em 
torno de 180 metros, tracionada por dois homens nas suas extremidades, apoia-
das por calões (cabos de madeira na posição vertical). É um petrecho geralmen-
te utilizado em praias, canais e enseadas, capturando em maior número bagres 
(família Ariidae), saúna (Mugil spp.), manjuba (família Engraulidae) e sardinhas 
(família Clupeidae), sendo mais comumente utilizada em Itapissuma. As redes de 
espera são fabricadas com nylon e de comprimento mais longo, variando entre 
200 e 3000 metros. Quando utilizadas próximas da superfície, os principais alvos 
da pesca são o serra (Scomberomorus brasiliensis) e o bonito (Euthynnus allete-
rus). Quando destinadas a pescaria de fundo alvejam espécies como guarajuba 
(Carangoides bartholomaei), pescada (família Sciaenidae) e cações (várias espé-
cies de elasmobrânquios).

As principais espécies capturadas em Pernambuco, incluindo espécies reci-
fais, em termos de biomassa, são budião (família Labridae), cioba (Lutjanus ana-
lis), guarajuba (Carangoides bartholomaei), manjuba (família Engraulidae), sapu-
runa (Haemulon aurolineatum), saramunete (Pseudupeneus maculatus), sardinha 
(família Clupeidae), saúna (Mugil spp.), sirigado (Mycteroperca bonaci) e a tainha 
(Mugil spp.) (Tabela 2.1; Figura 2.6). Entre os anos de 1999 e 2006, os predadores de 
topo (piscívoros) dentre estas espécies apresentaram uma das menores capturas, 
entre 150 e 375 toneladas, enquanto que as capturas mais estáveis ocorreram entre 
os mesopredadores, com 800 - 1.050 toneladas por ano (Carnívoros, Figura 2.7). As 
capturas dos planctívoros e dos detritívoros foram as mais irregulares variando de 
aproximadamente 380 a 2.200 e 250-990 toneladas, respectivamente. Os herbívo-
ros apresentaram uma pequena contribuição, quando comparados com as outras 
guildas tróficas, variando suas capturas entre 140 e 400 toneladas.

Estudos indicam que Pernambuco vem sofrendo o fenômeno de fishing 
down marine food webs, onde a pesca migra para baixo na cadeia trófica, na me-
dida que as pescarias de níveis tróficos mais altos vão ficando menos rentáveis. 
De fato, a redução em Pernambuco foi uma das mais acentuadas já reportadas 
pela literatura, contando com uma taxa de redução nos índices tróficos de 0,16 
por década (Freire & Pauly, 2010; Figura 2.8), enquanto que as taxas observadas 
na maioria dos outros ecossistemas variam entre 0,05 e 0,10 (Christensen, 1998; 
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Pauly et al., 2001; Chuenpagdee, Preikshot, Liguori & Pauly, 2006; Pauly & Watson, 
2005; Pauly & Palomares, 2005; Bhathal & Pauly, 2008; Freire & Pauly, 2010).

As capturas com pequena biomassa dentre as principais espécies piscívo-
ras em Pernambuco, portanto, são um reflexo deste fenômeno. A estabilidade ob-
servada nas capturas de carnívoros também pode ser ilusória pelo curto período 

Figura 2.6 ‒ Algumas das principais espécies de peixes recifais capturadas em Pernambuco. Guarajuba, 
Carangoides bartholomaei (A); Cioba, Lutjanus analis (B); Budião batata ou bobó Sparisoma axillare 
(C); Sapuruna ou xira branca Haemulon aurolineatum (D); Sirigado ou badejo quadrado, Mycteroperca 
bonaci (E); Saramunete, Pseudupeneus maculatus (F). Fotos: João Feitosa.
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demonstrado. Se observarmos os vermelhos da família Lutjanidae como exemplo, 
a categoria pesqueira pargo, que inclui várias espécies como Lutjanus purpureus, 
L. bucanella, L. vivanus, Etelis oculatus e Rhomboplites aurorubens, demonstrou
uma grande redução de seus estoques desde o início de seu monitoramento pes-
queiro em Pernambuco, no ano de 1967 (Rezende, Ferreira & Frédou, 2003). Neste
período, as capturas de pargo em Pernambuco chegavam a 3.250 toneladas por

Figura 2.7 ‒ Total das capturas anuais das principais espécies na de pesca de Pernambuco entre 1999 
e 2006, representados em guildas tróficas (baseado em IBAMA 2000-2007). 

Figura 2.8 ‒ Nível trófico médio das espécies capturadas em Pernambuco de 1978 a 
2000 (Adaptado de Freire & Pauly, 2010).
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ano, mas a partir da década de 80 esta categoria já se encontrava extinta comer-
cialmente no estado (Rezende, Ferreira & Frédou, 2003) e as capturas em 2006 
foram de aproximadamente 10 toneladas (Estatpesca, 2007). Ao final dos anos 
70, espécies de vermelhos menores, como o ariocó (Lutjanus synagris), a cioba 
(Lutjanus analis), a guaiúba (Ocyurus chrysurus) e o dentão (Lutjanus jocu) foram  
incluídas nas capturas em Pernambuco e são as principais espécies de vermelhos 
pescadas no estado atualmente (Rezende, Ferreira & Frédou, 2003).

O aumento da biomassa de espécies herbívoras na estatística pesqueira de 
Pernambuco se deu no início da década de 90, onde houve um grande crescimen-
to nos registros de capturas de budiões do gênero Sparisoma (Figura 2.9). Esses 
indivíduos são principalmente capturados como fauna acompanhante da pesca 
de saramunete utilizando covos ou através do mergulho livre utilizando arpões. 
Em especial a pesca do budião-batata ou bobó, o Sparisoma axillare, também é 
realizada através da linha de mão utilizando, curiosamente, caranguejos como is-
cas. Essa é uma pescaria que está em declínio, geralmente praticada por membros 
mais antigos de colônias de pescadores, chamados de bobozeiros.

A pesca de herbívoros, como mencionada anteriormente, é prejudicial quan-
do praticada sem o correto manejo e várias espécies de budiões brasileiros figuram 

Figura 2.9 ‒ Total das capturas anuais de budião (Sparisoma spp.) em Pernambuco de 1980 a 2006 
(baseado em IBGE 1983-1991, CEPENE 1992-1998, IBAMA 2000-2007). 



na lista de espécies aquáticas ameaçadas, atualizada em dezembro de 2014. As 
espécies Scarus zelindae, Sparisoma axillare, Sparisoma frondosum e Sparisoma 
rocha estão listadas na categoria vulnerável e a espécie Scarus trispinosus está 
incluída como espécie ameaçada de extinção. Segundo as avaliações da IUCN 
(International Union for Conservation of Nature), que engloba espécies de todo o 
mundo, a espécie de herbívoro de ambientes recifais que ocupa a categoria mais 
próxima da extinção é a espécie endêmica do Brasil Scarus trispinosus, considera-
da em perigo de extinção devido à redução de suas populações pela a pesca.

Apesar dos recifes de coral do Brasil possuírem uma fauna composta de 
famílias muito similares a outros recifes do mundo, como o Caribe, a ictiofauna 
brasileira é pouco diversa em número de espécies. Esse fato é preocupante do 
ponto de vista da pesca e da conservação, já que um baixo número de espécies 
representa poucos grupos desempenhando papéis ecológicos primordiais nos re-
cifes, i.e. uma baixa redundância funcional. Por exemplo, se algumas poucas espé-
cies desempenham o papel de controle das macroalgas, a possibilidade de alguma 
outra espécie realizar esse papel funcional após a retirada deste grupo pela pesca 
é reduzida. Portanto, medidas para a conservação das espécies alvo da pesca são 
prioritárias e o manejo adequado destas pescarias são necessários, para correta 
manutenção dos ambientes recifais para as futuras gerações.

2.3. o coméRcio de peixes oRnamentais maRinHos
2.3.1. ESPÉCIES-ALVO

A coleta de peixes ornamentais (dulcícolas e marinhos) movimenta uma in-
dústria multi-milionária e se tornou fonte de renda para milhares de pescadores 
de países em desenvolvimento, além de oferecer cerca de 1.500 espécies de pei-
xes marinhos para aficcionados por aquários no mundo inteiro (Wabnitz, Taylor, 
Green, E. & Razak, 2003). Os peixes ornamentais, principalmente aqueles de in-
teresse para exportação às lojas europeias e norte-americanas de aquarismo, em 
sua maioria são coloridos, de pequeno porte, e retirados diretamente dos recifes 
(Monteiro-Neto et al., 2003).

Entre os países que possuem tal comércio, a tendência é que grande volume 
das exportações se concentre em algumas poucas espécies, enquanto diversas ou-
tras espécies são vendidas em menor quantidade. Não é incomum que as espécies 
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mais exploradas sejam de ocorrência rara, o que acarreta um valor elevado no mer-
cado internacional. O Brasil está entre as cinco lideranças na exportação de peixes 
tropicais no mundo e boa parte da exportação de peixes ornamentais marinhos é 
sustentada pelo nordeste brasileiro (Monteiro-Neto et al., 2003) (Figura 2.10).

As principais espécies exportadas pelo Brasil pertencem às famílias 
Pomacanthidae, Syngnathidae, Centropomidae, Acanthuridae, dentre outras. 
Holacanthus ciliaris, Pomacanthus paru (Monteiro-Neto et al., 2003) e mais cator-
ze espécies, de uma lista de 137 espécies, perfazem quase todo o volume comer-
cializado (Araújo & Albuquerque-Filho, 2005). A coleta de peixes ornamentais no 
estado de Pernambuco é alta (Ferreira, Gonçalves & Coutinho, 2001) e as espécies 
com maior volume de exportação (Gramma brasiliensis, Holacanthus ciliaris e 
Elacatinus figaro) são observadas com raridade nas praias pernambucanas, como 
nos recifes dos municipios de Tamandaré, Porto de Galinhas, Serrambi e São José 
da Coroa Grande, por exemplo

Nottingham, Cunha & Monteiro-Neto (2000) relataram que a mortalidade de 
peixes durante o processo de coleta pode chegar a 10%. Já Gasparini, Floeter, Ferreira 
& Sazima (2005) observaram que a mortalidade após a coleta e durante o armazena-
mento em tanques previamente à exportação pode chegar no mínimo de 30–40%. 
Estes dados sugerem que as estimativas das capturas subestimam a real quantida-
de de peixes ornamentais coletados, pois muitos peixes perecem antes mesmo de 
chegar ao mercado. A péssima qualidade da água e manuseio provocam estresse e 
doenças, que são apontados como as principais causas das altas taxas de mortalida-
de (Wood, 2001; Sadovy & Vincent, 2002). Este aspecto do comércio deve ser moni-
torado cuidadosamente, pois muitos métodos existem para reduzir as taxas de mor-
talidade durante o processo de captura, armazenamento, transporte e quarentena. 
Definitivamente, essas taxas devem ser consideradas quando no estabelecimento 
de cotas específicas para cada espécie (Nottingham, Cunha & Monteiro-Neto 2000).

2.3.2. EFEITOS DA RETIRADA DAS ESPÉCIES ORNAMENTAIS DO AMBIENTE

Embora seja uma alternativa de sustento para as comunidades costeiras, 
este mercado gera uma imensa discussão em torno dos impactos que causam, 
muitos dos quais se assemelham aos causados pela pesca (discutidos anterior-
mente). Isso se agrava devido à coleta seletiva de espécies raras e, portanto, mais 



Figura 2.10 ‒ Espécies frequentemente capturadas para o comércio de peixes ornamentais marinhos.  
(A) Cavalo-marinho, Hippocampus reidi, (B) Peixe-Anjo, Holacanthus ciliaris, (C) Frade, Pomacanthus
paru, (D) Crisurus ou fluorecescente, Microspathodon chrysurus, no coral-de-fogo, (E) Cirurgião-azul,
Acanthurus coeruleus, (F) Borboleta-ocelado, Chaetodon ocellatus. Fotos: João Feitosa.
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vulneráveis à extinção, além da extirpação de outras tantas que possuem grande 
importância ecológica nos recifes (espécies-chave). A falta de conhecimento da 
biologia destas espécies, principalmente no que se diz respeito à sua dinâmica 
populacional (taxas de reprodução, fecundidade, mortalidade natural), aumenta a 
incerteza imposta ao seu manejo sustentável.

Pomacanthus paru ( jovens) e Elacatinus figaro são espécies limpadoras bas-
tante conhecidas e possuem um papel ecológico importante para inúmeras espé-
cies, que vão desde herbívoros até grandes carnívoros (Sazima, Moura & Sazima, 
1999; Sazima, Sazima, Francini-Filho & Moura, 2000), muitos dos quais são de 
importância econômica (e.g., budiões, garoupas, vermelhos e xaréus). A retirada 
constante desses limpadores interfere na importante relação mutualística entre 
as espécies, e que é responsável por manter a saúde da comunidade recifal como 
um todo (e.g., Limbaugh, 1961; Bshary, 2003; Grutter, Murphy & Choat, 2003). Além 
disso, há a degradação do recife associada aos métodos de coleta, que podem mo-
dificar a estrutura recifal, através da utilização de substâncias tóxicas, ou quando o 
recife é fisicamente danificado para obtenção de espécies que se escondem den-
tro das colônias de coral (espécies crípticas). Um caso muito comum é a captura 
da donzela conhecida como crisurus ou fluorescente (Microspathodon chrysurus), 
que habita as colônias de corais-de-fogo (Millepora spp.). Essa espécie de hidro-
coral possui ramificações frágeis, sendo o único coral nos recifes brasileiros que 
oferece uma estrutura de abrigo a dezenas de espécies (saiba mais no capítulo 10).

Devido à natureza seletiva desta atividade e o grande volume de capturas, há 
um grande potencial de sobreexplotação (Wood, 1985, 2001; Sadovy & Vincent, 2002; 
Gasparini, Floeter, Ferreira & Sazima, 2005). Muitas das espécies coletadas possuem 
hábito sedentário e movimentam-se muito pouco (Friedlander, 2001), ou seja, perma-
necem no mesmo recife, ou até mesmo uma única colônia de coral, por muito tem-
po. Este comportamento se torna um problema quando a coleta se concentra numa 
determinada área e por tempo prolongado (Gasparini, Floeter, Ferreira & Sazima, 
2005). Ao serem consideradas espécies endêmicas e de distribuição restrita, estas 
se tornam especialmente vulneráveis à extinção (Hawkins, Roberts & Clarck, 2000). 
Sua intensa retirada ocasiona um baixo sucesso reprodutivo dentro da população 
simplesmente pela falta de parceiros. O consequente isolamento da população e a 
diminuição da variabilidade genética as tornam ainda mais vulneráveis.



2.3.3. SOLTURAS E INTRODUçãO DE ESPÉCIES EXóTICAS

Um problema usualmente ignorado pelo comércio de peixes ornamentais 
marinhos, e que pode ter um efeito devastador sobre a comunidade recifal, é a in-
trodução de espécies exóticas. Invasões biológicas são reconhecidamente uma das 
principais ameaças à biodiversidade global (Wilcove et al., 1998; Bax et al., 2001; 
D’Antonio, Levine & Thomsen, 2001). As invasões marinhas têm o potencial de mu-
dar processos ecológicos, a composição da comunidade nativa e a dinâmica das 
teias tróficas de um sistema (Verlaque & Fritayre, 1994, Shiganova, 1998, Grosholz 
et al., 2000). Um bom exemplo, é a recente invasão do peixe-leão (Pterois volatis - P. 
miles) no Atlântico Ocidental (ver Quadro 2.1 e Figura 2.11), que é apontada como 
a invasão marinha mais danosa até o presente momento (Albins & Hixon, 2011). 

Geralmente o sucesso de uma invasão pode ser influenciado pelas caracte-
rísticas da espécie invasora, que vão desde taxas de crescimento, grupo trófico e 
estratégia reprodutiva (Byers & Goldwasser 2001; Fausch et al., 2001), mas também 
se deve a características da comunidade receptora, como o nível de degradação 
do hábitat e interações ecológicas que podem diminuir sua resistência biológica 
(e.g., a falta de potenciais predadores devido à sobrepesca) (Lodge 1993; Moyle & 
Light 1996; Reusch 1998; Levine & D’Antonio, 1999). No entanto, muitos estudos 
sugerem que sob quaisquer condições, as reintroduções sucessivas aumentam 
consideravemente o sucesso da invasão (Planes & Lecaillon, 1998).

Nem sempre estas introduções são acidentais. O caso mais bem conhecido 
de introduções intencionais ocorreu no Havaí (Randall, 1987), entre 1955 e 1961, 
quando a divisão de pesca esportiva no Havaí incentivou a introdução de espé-
cies exóticas de serranídeos (garoupas) e lutjanídeos (vermelhos) para aumentar 
as pescarias. O experimento inicialmente foi um sucesso, mas não sem grandes 
custos ao ambiente. Após o estabelecimento bem sucedido de 16 espécies, perdas 
devastadoras com a introdução de novos parasitas causou s extinção de várias 
espécies nativas de importância econômica e ecológica (Baltz, 1991).

2.4. impactos teRRestRes

As interações entre o ambiente terrestre e os recifes criam um sistema mais 
diverso em condições sem perturbações. Nutrientes e sedimentos chegam aos 
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Quadro 2.1

Figura 2.11 ‒ A invasão do peixe-leão (Pterois
volitans, P. miles) no Atlântico. Foto: João Feitosa.

O peixe-leão (Pterois volitans e P. 
miles), espécie originária do Indo-Pacífico, 

é muito popular no mercado global de 

aquariofilia, que foi possivelmente a via de 

introdução desta espécie no Atlântico. O 

primeiro registro ocorreu em meados da 

década de 80, na Flórida, Estados Unidos, e 

já em 2000, houve um aumento populacio-

nal considerável, com expansão ao longo de 

toda a costa leste do referido país (Whitfield 

et al., 2002). As correntes do Caribe e de 

Yucatán contribuíram largamente para a 
dispersão da espécie, transportando-a de locais com populações que se estabeleceram no 

Caribe (i.e. Cuba, Jamaica, Ilhas Cayman) para dentro do Golfo México (Cowen, Paris & 

Srinivasan, 2006; Johnston & Purkis, 2011). Pouco tempo depois, ocorreram os primeiros 

registros mais ao Sul, no Panamá, Colômbia e Venezuela (Lasso-Alcala & Posada, 2010). No 

Caribe, assim como em sua área de origem, os peixes-leão são encontrados em mangues, 

fundos inconsolidados, em bancos de gramas marinhas e, ambientes recifais (Barbour et 
al., 2010; Claydon, Calosso & Traiger, 2012; Kulbicki et al., 2012). Além disso, são predadores 

de hábitos generalistas (Côté, Green & Hixon, 2013), não possuindo muitos predadores, 

devido aos espinhos venenosos de suas nadadeiras (Albins & Hixon, 2011). O panorama da 

invasão observado por todo o Caribe é preocupante, incluindo desde redução da biomassa 

de espécies nativas de alto valor ecológico e/ou econômico, e a competição direta com 

predadores de topo (Albins & Hixon, 2011). Recentemente, a espécie foi registrada em duas 

ocasiões no sudeste do Brasil (Ferreira et al., 2015), e embora muitos questionam se sua 

expansão do Caribe para o Brasil já está em andamento, ou se fora introdução por aquaris-

tas, à medida que o tempo passa e nenhum novo exemplar é encontrado, cada vez mais se 

reforça a segunda hipóstese. O cenário descrito pelo gradiente latitudinal de recifes tropi-

cais brasileiros em direção a recifes subtropicais, fornece uma situação sem precedente à 

possível invasão do peixe-leão e suas consequências ainda desconhecidas.

invasão do peixe-leão
Por João Feitosa



recifes e tornam possível a existência de ambientes adjacentes aos recifes, como 
os prados de fanerógamas e manguezais, que possuem uma íntima relação com 
os organismos do ambiente recifal. Entretanto, devido à proximidade ao ambiente 
terrestre, muitos sistemas recifais estão sujeitos a impactos do homem originados 
em terra. Os maiores impactos originados em terra para os recifes são a poluição 
provocadas por práticas agrícolas, esgotos e desmatamento. Geralmente esses im-
pactos ocorrem próximo ou nos rios e são carreados até os recifes, causando danos 
diretos e indiretos aos peixes.

2.4.1. RESíDUOS DA AGRICULTURA

As atividades agrícolas são uma das maiores fontes de poluentes para o am-
biente marinho, podendo contribuir em mais de 50% da poluição total da água 
de superfície através do enriquecimento com nutrientes através de fertilizantes, 
principalmente por compostos derivados de amônia (NH4) e nitrato (NO3) (Islam 
& Tanaka, 2004). Os efeitos deletérios do aumento de nutrientes por fertilizantes 
serão discutidos juntamente com os efeitos da eutrofização no tópico seguinte.

Outra fonte de impacto oriunda de atividades agrícolas é a aplicação de pes-
ticidas, usados como método padrão de controle de organismos indesejados em 
monoculturas, como é o caso do cultivo da cana-de-açúcar em Pernambuco. Em 
um estudo que revisa o assunto foram observados mais de 100 tipos de pestici-
das diferentes que são utilizados nas monoculturas do mundo, com a finalidade 
de atuar como herbicidas, inseticidas, fungicidas e nematocidas (Islam & Tanaka, 
2004). Estes compostos podem, através do escoamento superficial com as chuvas, 
alcançar os ambientes aquáticos. Em geral os pesticidas não possuem uma rápida 
degradação devido a razões técnicas, como a redução de sua aplicabilidade (Islam 
& Tanaka, 2004). Ademais, uma parcela muito pequena da quantidade de agrotóxi-
cos aplicados atua na sua função agrícola: variando pela sua composição, estima-
se que aproximadamente 0,1% da quantia de alguns pesticidas utilizadas atingem 
seu objetivo, enquanto que a quantidade sobressalente pode acumular-se no solo 
e nas águas superficiais e subterrâneas (Duursma & Marchand, 1974).

Os agrotóxicos são um dos agentes mais devastadores para os ecossistemas 
aquáticos e seus organismos associados, atuando em todos os níveis da cadeia 
trófica (Duursma & Marchand, 1974). Os dois principais mecanismos de atuação 
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destes agentes são a bioconcentração (o acúmulo de químicos de um meio para 
um organismo devido à lipofilia destes compostos) e a biomagnificação (aumento 
das concentrações dos químicos com o aumento dos níveis tróficos, e os orga-
nismos de topo de cadeia podem acumular em cconcentrações ampliadas destes 
compostos).

Os efeitos biológicos e ecológicos de pesticidas são complexos e podem 
variar de acordo com sua composição, mas geralmente atuam de maneira crônica 
e silenciosa nas cadeias tróficas. Os efeitos diretos em peixes, no nível de organis-
mo, podem variar entre câncer, tumores, lesões, inibição e insuficiência reprodu-
tiva, supressão do sistema imune, interrupção do sistema endócrino, dano celular 
e molecular, efeitos teratogênicos (más formações embrionárias), alterações nas 
células sanguíneas, produção excessiva de muco na pele e brânquias e até a mor-
te. Os pesticidas também podem atuar nos corais, afetando o habitat dos peixes 
recifais: os herbicidas inibidores do fotossistema II (irgarol, ametryn e diuron, en-
tre outros) diminuem a concentração efetiva de zooxantelas nos tecidos de corais 
(Jones & Kerswell, 2003). Atividades agrícolas ainda podem aumentar os níveis de 
sedimentação e poluição por metais pesados (Haynes Muller & Carter, 2000), e 
seus efeitos serão discutidos nos tópicos posteriores.

2.4.2. POLUIçãO POR ESGOTOS DOMÉSTICOS E INDUSTRIAIS

O maior volume de resíduos despejados no ambiente marinho é proveniente 
de esgotos, que podem conter efluentes de municípios, indústrias e estabelecimen-
tos comerciais e os impactos são múltiplos e com consequências muitas vezes im-
previsíveis. Por exemplo, o despejo de vísceras e sangue de um matadouro e do cho-
rume originado no lixão da Muribeca no rio Jaboatão foram apontados como fortes 
contribuidores para atração de tubarões para as praias de Boa Viagem e Piedade.

Recifes de coral próximos de cidades muito populosas são assolados com 
efluentes oriundos de esgotos domésticos carreados pelos rios, muitas vezes sem 
o tratamento adequado. Áreas industriais são geralmente situadas próximas de
áreas muito populosas, portanto maiores cargas de poluição de origem indus-
trial são geralmente acompanhadas por um maior risco de poluição por esgo-
tos (Robson & Neal, 1997). Estimativas apontam que a produção anual de esgo-
tos domésticos pode alcançar números tão altos quanto 180.000.000 m3 por ano



para uma população de 800.000 pessoas (Islam & Tanaka, 2004). Considerando a 
média de 20 mg de matéria orgânica por litro de esgoto, esse volume levaria ao 
aporte anual de 3.600 toneladas de matéria orgânica no meio aquático (Duursma 
& Marchand, 1974). Vários agentes poluentes são encontrados nos esgotos, des-
de substâncias orgânicas que causam o aumento de nutrientes, metais pesados e 
elementos-traço, a patógenos como vírus e bactérias, originando efeitos diretos e 
indiretos na ictiofauna recifal (Islam & Tanaka, 2004). 

O material em suspensão adicionado pelo aporte de esgotos pode afetar a 
turbidez da água, reduzindo a chegada de luz aos organismos fotossintetizantes do 
fundo e uma vez descartada, a matéria orgânica pode suprimir a respiração pela 
fauna e flora bentônica. O esgoto é essencialmente orgânico sendo, portanto, su-
jeito à decomposição por bactérias. Esse processo afeta os organismos aquáticos 
tanto pela redução do oxigênio para respiração, quanto resultam na liberação de 
sulfeto e amônia, tóxicos até em pequenas quantidades (Islam & Tanaka, 2004). A 
matéria orgânica também aumenta os níveis de nutrientes disponíveis para o fito-
plâncton, que aumenta em biomassa e produtividade em resposta aos processos 
de eutrofização (Riegman, 1995), entretanto isso ocorre de maneira desequilibrada. 
As comunidades fitoplantônicas geralmente mudam de uma dominância de dia-
tomáceas para dinoflagelados, incluindo a mudança para espécies de tamanhos 
menores (Islam & Tanaka, 2004). Mudanças similares ocorrem nas comunidades 
zooplanctônicas, onde copépodes herbívoros são substituídos por zooplâncton ge-
latinoso (Zaitsev, 1992). As comunidades betônicas de recife de coral também so-
frem alterações com o aumento dos nutrientes: as macroalgas bentônicas também 
podem aumentar em biomassa, diminuindo a capacidade competitiva dos corais. 
Quando em sinergia com o impacto da retirada de herbívoros através da pesca 
(vide tópicos anteriores), os efeitos para os recifes de coral podem ser catastróficos.

Os primeiros efeitos diretos de efluentes orgânicos na ictiofauna é o au-
mento inicial de sua abundância no ponto de descarga, pelo aumento de pre-
sas gerado pelo aporte de nutrientes (Islam & Tanaka, 2004). Entretanto, com o 
tempo o desenvolvimento exacerbado (blooms) de microorganismos implica na 
redução do oxigênio dissolvido e produção de toxinas defensivas por certas es-
pécies. Os efeitos a longo prazo incluem grandes diminuições da diversidade de 
peixes e organismos bentônicos (Bonsdorff, Blomqvist, Mattila & Norkko, 1997), e 
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peixes planctívoros que se alimentam em águas contaminadas por toxinas algais 
geralmente sofrem uma mortalidade em massa (Hernandez et al., 1998). As ma-
rés vermelhas, causadas pela proliferação de dinoflagelados, podem concentrar 
compostos tóxicos que em casos severos matam rapidamente várias espécies de 
peixes pelos seus efeitos neurotóxicos. Em casos moderados as toxinas podem 
ser absorvidas através das brânquias dos peixes e acumuladas em seus tecidos 
(Islam & Tanaka, 2004). Em várias regiões do Caribe os blooms do dinoflagelado 
Gambierdiscus toxicus ocasionam a liberação de grandes quantidades de cigua-
toxina e compostos similares que ocasionam uma intoxicação alimentar chamada 
de ciguatera. Os sintomas dessa intoxicação incluem alterações gastro-intestinais, 
cardiovasculares e neurológicas. Essas toxinas foram encontradas em mais de 420 
espécies de peixes e podem bioacumular em predadores de topo, que são capazes 
de possuir concentrações altas destas substâncias, a exemplo das garoupas, barra-
cudas e xaréus (Bagnis et al., 1970).

Os metais pesados e os elementos-traço são subprodutos de vários proces-
sos industriais, que também são incorporados ao ambiente marinho pelas des-
cargas de rios (Robson & Neal, 1997). Os metais pesados podem ser altamente 
tóxicos para a vida marinha e em nível decrescente de toxicidade incluem: mercú-
rio, cádmio, prata, níquel, selênio, chumbo, cobre, crómio, arsénio e zinco (Daviers 
1978). Os metais pesados não são degradáveis e ocorrem normalmente como ele-
mentos livres nos mares costeiros, porém são potencialmente nocivos em formas 
de cátions (Islam & Tanaka, 2004). Nos organismos, os metais pesados se ligam a 
compostos que contém enxofre, como proteínas e enzimas, prejudicando proces-
sos como a permeabilidade das membranas celulares. Tecidos ricos em proteínas, 
como o fígado e músculos podem acumular estas substâncias e metais como cád-
mio, chumbo e mercúrio atuam como imunossupressores (Islam & Tanaka, 2004).

Os patógenos veiculados através de efluentes domésticos também podem 
ser particularmente nocivos. A doença de corais white pox, que causou uma gran-
de perda de corais do gênero Acropora no Caribe é aparentemente causada por 
uma bactéria fecal (Serratia marcescens) que habita os tratos intestinais humanos 
(Patterson et al., 2002). Essa doença é muito contagiosa entre os corais e levou à 
inclusão das espécies de coral do gênero Acropora do Caribe, nas listas de espé-
cies ameaçadas dos Estados Unidos em 2006.



2.4.3. EFEITOS DO DESMATAMENTO

A supressão da vegetação terrestre afeta os peixes recifais de duas manei-
ras principais: indiretamente através do aumento da sedimentação pela supressão 
das matas ciliares, ou diretamente através da retirada dos manguezais, que atuam 
como ambientes de berçário para muitas espécies recifais. O aumento das taxas 
de sedimentação são muito prejudiciais a esse ambiente e afetam diretamente 
vários organismos bentônicos, incluindo os corais, contribuindo significativamen-
te para a degradação do ambiente recifal. Estes podem ser afetados de diversas 
maneiras como por recobrimento, causando asfixia (Wilkinson, 2008); aumento 
da turbidez, causando diminuição da luminosidade; lesões aos seus tecidos por 
abrasão; inibição do recrutamento, pela cobertura do substrato (Maida & Ferreira, 
1995); diminuição na diversidade das espécies de corais e mudança na zonação. A 
mudança das características dos sedimentos locais também pode afetar a desova 
de algumas espécies (Islam & Tanaka, 2004). Além dos impactos físicos, os sedi-
mentos podem servir como vetores no transporte de compostos químicos citados 
nos tópicos anteriores. Metais pesados e fósforo podem se associar a partículas 
argilosas, e ferro e manganês podem recobrir muitas destas partículas.

Várias espécies de peixes típicos de ambientes recifais são encontrados em 
associação a ambientes de manguezal quando em sua fase jovem. Mariquitas, ga-
roupas, vermelhos, xiras, peixes-anjo, peixes-borboleta, peixes-cirurgiões, xaréus, 
barracudas e peixes-papagaio são encontrados quando juvenis nos manguezais 
(Figura 2.12). A maior espécie de peixe-papagaio do Caribe, (Scarus guacamaia), 
é tão dependente dos manguezais quando juvenis que desapareceu de muitas lo-
calidades após a destruição deste ambiente (Helfman, 2007). Os manguezais são 
suprimidos por diversas razões em Pernambuco: criação de camarões e peixes, 
pela madeira, pela construção de vias costeiras e para aproveitamento de área 
para construção civil.

Nas Américas a taxa de perda destes ambientes é de 2.250 km2 por ano, exce-
dendo as taxas de desmatamento das florestas tropicais. Globalmente, menos da 
metade das florestas de manguezal ainda existem e metade destes remanescentes 
estão em grave estado de degradação (Helfman, 2007).
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2.5. impactos do tuRismo

O declínio na qualidade dos ambientes recifais coincide com a crescente 
expansão do turismo aquático. Com avanço tecnológico de equipamentos recrea-
tivos (e.g. SCUBA) e o interesse na natureza e sua conservação, observou-se uma 
popularidade sem precedentes nestes ambientes. Em algumas comunidades cos-
teiras do Brasil, um processo de mudança do uso da pesca como atividade princi-
pal de renda para atividades turísticas vem transformando a região costeira e des-
caracterizando a tradicional pescaria artesanal. O retorno econômico do turismo 
aquático é significativo, mas assim como a pesca, atividades recreativas são uma 
fonte potencial de impactos sobre a estrutura dos ambientes recifais, sejam elas de 
impactos diretos (e.g. ancoragem de embarcações) ou indiretos (e.g. alteração do 
comportamento de espécies).

Estudos mostram que a amplitude dos efeitos de cada uma dessas atividades 
pode ter um impacto irreversível quando estas não são manejadas adequadamente. 
Tais estudos são relativamente raros, pois além da grande diversidade de ativida-
des existentes, testar isoladamente seus efeitos se torna um desafio. Normalmente, 
os efeitos causados pelo turismo no recife podem ser detectados a curto e longo 
prazos, com um adequado desenho amostral (Albuquerque et al., 2014).

Figura 2.12 ‒ Jovens de barracuda são frequentemente encontrados em associação com os mangue-
zais. Fotos: João Feitosa.



Para entender a amplitude da perturbação causada por atividades humanas, 
respostas comportamentais a curto-prazo, como a evasão (mudança de hábitats) 
de espécies mais sensíveis, e a habituação de espécies oportunistas e/ou mais 
tolerantes, tem sido utilizada como métrica (Carney & Sydeman, 1999; Frid & Dill, 
2002; Feitosa, Chaves, Ferreira & Araújo, 2012). Esta mudança no comportamento 
de algumas espécies tem o potencial de reestruturar a comunidade através de mi-
grações, resultando em um estado alternativo de espécies tolerantes à presença 
humana (Frid & Dill, 2002).

2.5.1. EFEITOS DO USO DE EMBARCAçõES

Os resíduos gerados por embarcações (dejetos humanos e combustível) 
podem danificar recifes, especialmente em locais com pouca circulação de água, 
como as piscinas naturais encontradas no litoral pernambucano.  A ancoragem 
causa danos significativos à estrutura recifal, incluindo a quebra e fragmen-
tação de colônias de coral (Creed & Amado-Filho, 1999). Embora embarcações 
menores causem isoladamentee menos danos, áreas de intensa concentração de 
barcos ancorados são as mais vulneráveis, o que acontece vastamente na costa 
pernambucana.

Grandes navios (i.e. cruzeiros e cargueiros além de possuírem âncoras enor-
mes e pesadas, afetando fisicamente grandes áreas do recife, carregam consigo 
agentes anti-incrustantes em sua pintura, que podem ser extremamente tóxicos 
para os organismos marinhos. A utilização de tintas com o aditivo tributilestanho 
(TBT), com o intuito de inibir a adesão e o crescimento de cracas e outros orga-
nismos em cascos de navio e docas, embora proibido no Brasil, pode ser obtido 
facilmente e com pouca fiscalização para coibir seu uso. Em menor escala, mas 
igualmente danoso ao sistema recifal, é a possível introdução de espécies invaso-
ras através da água de lastro e bioincrustação no tráfego internacional de navios, 
uma realidade trazida à costa pernambucana pela construção do Porto de Suape. 

Vários estudos abrangendo os efeitos de pertubações sonoras causadas por 
atividades humanas sobre as espécies marinhas tem sido desenvolvidos. Se tem 
evidência atualmente de que estes “ruídos” afetam processos fisiológicos, cogniti-
vos e comportamentais detectados desde o nível de indivíduos até comunidades 
(e.g.  Allen & Read, 2000, Slabbekoorn et al., 2010) (Figura 2.13). A maioria dos 
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estudos envolvendo ambientes aquáticos, se concentraram em ruídos de maior 
intensidade, como atividades da indústria petrolífera, como campos de perfuração 
e prospecção com sonares (e.g., Brandt, Diederichs, Betke & Nehls, 2011; Rodkin, 
Pommerenck & Reyff, 2012). Os ruídos de pequenas embarcações motorizadas, 
que são de baixa intensidade e contínuos nas zonas costeiras mais desenvolvi-
das, são frequentemente ignorados (Picciulin, Costantini, Hawkins & Ferrero, 2012, 
Jung & Swearer 2011; Bracciali, Campobello, Giacoma & Sarà, 2012).

Em ambientes recifais, muitas espécies de peixes e invertebrados utilizam 
o som proveniente do recife como orientação (Tolimieri, Jeffs & Montgomery,
2000, Leis, Siebeck & Dixson, 2011), e essa é uma das táticas utilizadas para se-
lecionar, por exemplo, um hábitat propício para seu assentamento após o pe-
ríodo larval (Simpson, Meekan, McCauley & Jeffs, 2004; 2005). A extensão dos
efeitos causados pelos ruídos de embarcações motorizadas sobre esta forma de

Figura 2.13 ‒ Principais efeitos do som de embarcações sobre as comunidades de peixes 
recifais. Modificado de Slabbekoorn et al., 2010.



orientação vai depender de diversos fatores como o número de embarcações, o 
tamanho do motor, a velocidade, o tempo de uso, assim como as características 
dos sons produzidos pelos recifes e a distância destes em relação às embarcações 
(Kennedy et al., 2010). 

Existe ainda o efeito sobre a rota migratória de peixes e mamíferos mari-
nhos. Mudanças comportamentais nem sempre são rapidamente detectadas, pois 
algumas espécies de peixes recifais se adaptam a uma área perturbada se esta 
oferecer importantes recursos para sua sobrevivência. No entanto, estratégias 
alternativas são para poder conviver com o distúrbio (Gill & Sutherland, 2000), 
como a alteração no tempo investido em determinadas atividades: alimentação, 
reprodução e defesa de território, que a médio e longo prazos podem ter efeitos 
detectáveis ao nível da comunidade. Bracciali, Campobello, Giacoma & Sarà (2012) 
demonstraram que as taxas de mordida da donzela Chromis chromis ficam muito 
reduzidas pelo aumento no tráfico de embarcações, isso porque há um aumento 
do comportamento de alerta e, mais frequente ainda, no comportamento de esca-
pe. Com isso, aumenta-se o tempo de procura pelo alimento e uma perda nutricio-
nal e energética que irá alterar no longo prazo sua dinâmica populacional. Mais 
recentemente foi demonstrado que o som do motor de pequenas embarcações 
é capaz de prejudicar relações mutualísticas de limpeza e cuidado parental em 
peixes recifais (Nedelec et al., 2017a; b). Durante o dia, o período de atividade da 
maioria dos peixes recifais, a intensidade de ruídos também é sempre mais inten-
sa em virtude da atividade humana.

Mudanças ainda mais extremas podem ocorrer, como o movimento para di-
ferentes áreas de alimentação e reprodução, que podem ameaçar a sobrevivência 
de uma espécie menos tolerante. Compreender as interações entre os sons natu-
rais e os ruídos causados pelo homem se torna uma ferramenta fundamental para 
melhor planejamento e manejo de áreas marinhas protegidas, onde a capacidade 
suporte de determinado recife em relação ao volume do tráfico de embarcações 
deve ser levado em consideração (Holles et al., 2013).

2.5.2. O EXCESSO DE TURISTAS

A habituação e a tolerância de determinadas espécies à presença humana 
podem mascarar os impactos causados sobre sua biologia e função ecológica. 
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Enquanto as atividades humanas destrutivas são mais óbvias, a simples presença 
humana gera mudanças ambientais momentâneas, mas quando constantes po-
dem causar alterações permanentes na ictiofauna local. Entre algumas ativida-
des afetadas observa-se seu comportamento alimentar, sucesso na produção de 
ninhos, resposta de fuga, níveis hormonais, comportamento anti-predadores, uso 
do hábitat e até aumento na agressividade. Apesar da importância do fator com-
portamental das espécies na estrutura das comunidades de peixes, este continua 
a ser ignorado em muitos programas de monitoramento.

Os impactos sobre a comunidade de peixes podem ainda ser indiretos, 
quando, por exemplo, as atividades humanas modificam seu hábitat e, consequen-
temente, sua fonte de abrigo e alimento. O pisoteio dos corais é muito comum em 
recifes rasos próximos a costa, gerando danos extensos e permanentes em áreas 
com grande concentração de turistas (vide o exemplo das piscinas naturais em 
Porto de Galinhas). A mortalidade de corais nestas áreas pode chegar a até 100% 
em casos extremos (Maida, Ferreira & Bellini, 1995; Rodgers & Cox, 2003). Outro im-
pacto pouco explorado é o uso de protetores solares. Alguns componentes destes 
produtos são tóxicos aos seres marinhos e possuem um efeito de branqueamento 
em corais, promovendo maior suceptibilidade a vírus (Danovaro et al., 2008). As 
piscinas naturais características da costa pernambucana, em que a circulação da 
água do mar é limitada, ou nula durante períodos de maré baixa, possuem uma 
maior sensibilidade aos impactos de protetores solares e, desta forma, estudos 
envolvendo esse tipo de impacto são urgentemente necessários.

2.5.3. O MERGULHO RECREATIVO

Considerada anteriormente uma atividade inofensiva, o mergulho autôno-
mo (com auxílio de cilindros) causa mais impactos sobre ambientes recifais do 
que o mergulho livre (apenas máscara, snorkel e nadadeiras) (Zakai & Chadwick-
Furman, 2002). Isso acontece porque no mergulho livre, os impactos são limi-
tados a  profundidades mais rasas e os mergulhadores nadam sobre os recifes.  
No entanto, estes usuários causam efeitos ainda mais deletérios ao caminhar so-
bre os recifes ou até mesmo movimentando desordenadamente as nadadeiras, 
chutando corais e afugentando as espécies de maior mobilidade. Os danos cau-
sados por mergulhadores autônomos podem variar bastante, e um dos principais 



é o contato direto com a superfície recifal. Estudos mostraram que a atitude e 
o comportamento do mergulhador influencia bastante a intensidade do impacto
causado. Por exemplo, mergulhadores que usam luvas ou carregam equipamen-
tos fotográficos apresentam um comportamento de contato direto com o fundo
(Rouphael & Inglis, 2001), pois não há o risco de se machucarem. Em outros casos,
mergulhadores inexperientes e que não receberam qualquer orientação antes do
mergulho (e.g., evitar tocar os corais, molestar tartarugas e peixes. Ver Quadros
do Capítulo 11) também são responsáveis por grandes danos (Medio, Ormond &
Pearson, 1997).

Tais impactos são causados principalmente às colônias de corais, e afetam 
sua capacidade de recuperação frente a outros estressores, como eventos de bran-
queamento ou doenças (Oren, Benayahu, Lubinevsky & Loya, 2001). Fotógrafos 
subaquáticos exibem maior contato com o fundo, principalmente em encontros 
com espécies de hábito críptico e de difícil visualização, como cavalos marinhos, 
moréias e outras espécies que se escondem em tocas no substrato. Para fotografar 
essas espécies, os mergulhadores geralmente entram em contato com o fundo re-
cifal por longos períodos (Uyarra & Côté, 2007). Infelizmente, os corais que sofrem 
o maior contato por mergulhadores, de estrutura massiva e crescimento lento, são
os que possuem maior dificuldade de recuperação (Oren, Benayahu, Lubinevsky
& Loya, 2001; Medio, Ormond & Pearson, 1997).

O contato direto com as colônias é somente um dos efeitos observados, pois 
o levantamento de sedimento causado pelas nadadeiras de mergulhadores menos
experientes pode ser igualmente danoso. A sedimentação sufoca os corais e pode
reduzir drasticamente a cobertura coralínea em áreas de maior atividade de mer-
gulho, sendo permanente em recifes onde a atividade é mantida continuamente
durante décadas (Barker & Roberts, 2004). A redução da cobertura de corais, re-
sulta numa redução da comunidade de peixes associada a estes ambientes, o que
pode ser indicativo de mortalidade por falta de abrigo ou migração para hábitats
alternativos com menor presença humana.

A resposta de muitas espécies de peixes, no entanto, depende de quão elas 
são dependentes do recife para obter alimento e refúgio ideais. Em alguns recifes ao 
redor do mundo, espécies coralívoras de peixes-borboleta são diretamente depen-
dentes de algumas poucas espécies de corais, sendo extremamente especializadas 
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em se alimentar destes. Este fato as tornam boas indicadoras da qualidade recifal, 
pois são extremamente sensíveis, e as primeiras a sofrer em consequência da per-
da de cobertura coralínea (Chandler, Burn, Berggren & Sweet, 2016).

2.5.4. EFEITOS DA ALIMENTAçãO ARTIFICIAL

A alimentação de peixes por humanos se tornou uma atividade comum em 
diversos locais onde o turismo se desenvolve sem controle, e tem resultado numa 
série de efeitos negativos sobre o comportamento de peixes. Tendo comida forne-
cida em abundância, as espécies não precisam investir na procura por alimento 
e a distância percorrida por estas para obtê-lo é artificialmente alterada. Ainda, 
foram observados efeitos negativos sobre a atividade reprodutiva, densidade po-
pulacional, padrões de migração e diversidade local (Milazzo, Anastasi & Willis, 
2006). A alimentação recreativa por mergulhadores está relacionada à áreas de 
conhecida concentração de espécies de grande porte, e que geralmente se tratam 
de predadores de topo, como tubarões (Brunnschweiler, Abrantes & Barnett, 2014). 
A associação de humanos à oferta de comida feita por espécies conhecidamente 
mais agressivas é uma das consequências deste tipo de atividade, e foram proibi-
das em determinadas áreas em que observou-se esse comportamento.

Foi demonstrado em um estudo recente no Nordeste do Brasil, que os efei-
tos causados por esta atividade variam devido a muitos fatores, incluindo o tipo 
do alimento ofertado, a quantidade e a distribuição de turistas, a duração da ativi-
dade, comportamento social de determinadas espécies e composição de espécies 
(Feitosa, Chaves, Ferreira & Araújo, 2012). A oferta de alimentos humanos (bola-
chas e pão) em contraste com a oferta de iscas de peixe, camarão e lula resultaram 
em aumento considerável das espécies de saberé A. saxatilis e xira H. aurolinea-
tum, respectivamente (Feitosa, Chaves, Ferreira & Araújo, 2012). Apesar do aumen-
to na abundância dessas espécies ter sido momentânea, mudanças permanentes 
na estrutura da comunidade foram atribuídas à intensidade desta atividade (pon-
tual ou extensiva).

Em recifes onde esta atividade ocorre frequentemente, a comunidade de 
peixes recifais é empobrecida e representada principalmente pelos saberés ou 
sargentinhos (Abudefduf saxatilis) (Feitosa, Chaves, Ferreira & Araújo, 2012). Esta 
espécie é a mais frequente e abundante em áreas onde ocorre visitação turística, 



e é atraída quando buscam o alimento constantemente ofertado (Feitosa, Chaves, 
Ferreira & Araújo, 2012). É muito provável que os cardumes desses peixes  des-
loquem-se de áreas naturais para áreas com turistas, uma vez que esta espécie é 
onívora, oportunista, cosmopolita e formadora de grandes agregações. Os saberés 
são demasiadamente abundantes em recifes rasos e situados muito próximos da 
costa, como os das praias pernambucanas de Porto de Galinhas e Serrambi. Já 
na praia de São José da Coroa Grande, pouco visitada por turistas, esta espécie é 
perceptivelmente menos abundante.

2.6. soluções e estRatégias de manejo paRa estes impactos

2.6.1. PESCA

Várias estratégias foram utilizadas com o intuito de recuperar populações 
de espécies pescadas ao longo dos anos. O manejo tradicional da pesca foca nas 
espécies de interesse comercial, observando as tendências e estabelecendo esti-
mativas de captura, por exemplo, do rendimento máximo sustentável (maior cap-
tura que pode ser obtida ao longo de um período de tempo indefinido, através da 
retirada no ponto onde a taxa de crescimento é máxima). Esse tipo de abordagem 
é aplicado com sucesso para algumas espécies, porém possui limitações, incluin-
do a falta de confiabilidade nos dados coletados e erros de modelagem. Algumas 
espécies de interesse pesqueiro, em especial as que habitam recifes de coral, pos-
suem diferenças entre populações e outros fatores biológicos associados com as 
estruturas de tamanho e idade, como taxas de crescimento individual, sobrevivên-
cia e reprodução que podem limitar a aplicabilidade de um manejo com aborda-
gens tradicionais. Este tipo de estratégia também é menos conservativa quando 
a política pesqueira é ter rendimento máximo sustentável como uma meta a ser 
atingida, e não como um limite máximo que não deve ser constante. As popula-
ções de peixes passam por flutuações naturais, muitas vezes não previsíveis, e que 
podem colapsar pescarias e extinguir estoques e populações de peixes que estão 
sendo explorados em seus limites máximos.

Neste âmbito, novas estratégias baseadas em abordagens ecossistêmicas 
vem sendo empregadas, onde conceito implícito é de que para sustentar pescarias 
se faz necessário conservar o ambiente que provém o pescado. Essa abordagem 
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engloba importantes fatores para a conservação dos peixes (sensu Helfman, 2007): 
(1) os peixes fazem parte de uma rede complexa de interações tróficas e ecológi-
cas; (2) a sobrepesca afeta não apenas as espécies-alvo, mas outros componentes
de um ecossistema, incluindo as espécies não-alvo e seus hábitats; (3) estes ecos-
sistemas fornecem bens recreativos, comerciais e produtos tecnológicos além da
pesca; e (4) perturbações da estrutura e função do ecossistema são refletidas na
dinâmica de espécies-alvo e não-alvo. Portanto, concentrando-se sobre a gestão
que lida com a estrutura e função do ecossistema, em vez de manejar somente a
espécie-alvo da pesca, estamos mais propensos a alcançar a sustentabilidade no
uso de vários componentes, incluindo as próprias espécies de interesse pesqueiro.

Uma das principais ferramentas para o manejo com abordagem ecossistê-
mica é a criação de unidades de conservação (UCs) e áreas marinhas protegidas 
da pesca (AMPs). As UCs e AMPs de Pernambuco serão abordadas no Capítulo 
13, mas vale salientar aqui sua função na redução, manejo e recuperação de vários 
impactos discutidos anteriormente. Estas reservas fornecem um lugar onde as lar-
vas podem se estabelecer, crescer, alcançar condição reprodutiva e desovar várias 
vezes. Os organismos incluídos dentro das reservas aumentam em abundância, di-
versidade e biomassa e indivíduos podem migrar para fora da reserva ou exportar 
larvas para áreas onde a pesca é permitida, aumentando a produtividade pesquei-
ra nos locais adjacentes às reservas. Entretanto, nem todas as reservas funcionam 
da mesma maneira, ou possuem resultados positivos. As AMPs variam grande-
mente em relação aos seus projetos, tamanhos e localizações, e muitos aspectos 
biológicos e sociológicos devem ser considerados no estabelecimento e manuten-
ção de reservas. Por exemplo, em reservas que não incorporam redução dos níveis 
de pesca ou não incluem a comunidade local no planejamento e manutenção da 
mesma, o sucesso é pouco provável (Baum et al., 2003; Christie et al., 2003).

2.6.2. COMÉRCIO DE PEIXES ORNAMENTAIS MARINHOS

Existem uma série de medidas que podem ser utilizadas para que a extração 
de peixes ornamentais, e os impactos causados ao habitat de onde são retirados, 
sejam manejados de maneira sustentável. Estas medidas se encaixam em quatro 
etapas, segundo  Bruckner (2005): (1) o manejo da retirada, através da imposição 
de limites ao número de coletores, cotas estabelecidas baseadas no conhecimento 



da biologia e abundância das espécies em área determinada, tamanhos mínimo e 
máximo permitidos e restrição na coleta de espécies raras e ameaçadas; (2) me-
lhora nos padrões de qualidade pelo setor de pesca ornamental, em que os proce-
dimentos mínimos exigidos para a coleta, manuseio e transporte sejam monito-
rados para que haja a diminuição de perdas desnecessárias; (3) desenvolvimento 
de alternativas à retirada direta do ambiente, como a aquicultura de espécies alvo, 
que, além do comércio, pode auxiliar o reestabelecimento dos estoques mais afe-
tados através de reintroduções à natureza e; (4) restrições impostas pelo comércio 
internacional, que além de coibir a entrada de espécies ameaçadas em sua origem, 
poderá prevenir a introdução de espécies exóticas com alto risco de invasão.

Outras medidas incluem a proibição da coleta em determinadas épocas do 
ano (e.g. época reprodutiva), criação de áreas de refúgio como as áreas marinhas 
protegidas de uso restrito, e também educação ambiental junto aos comerciantes 
de peixes ornamentais e seus clientes, a respeito das solturas de espécies exóticas 
no ambiente natural. Se esta indústria for manejada de maneira sustentável, irá ga-
rantir a geração de renda em países menos desenvolvidos, além de colaborar com 
a conservação de ambientes recifais, onde alternativas à este tipo de atividade são 
limitadas.

2.6.3. IMPACTOS TERRESTRES

As soluções para os problemas de impactos terrestres residem no reconhe-
cimento da conectividade dos recifes de coral com o ambiente terrestre. Políticas 
públicas que abordem a responsabilização dos usuários da terra pelo bem-estar 
dos ambientes adjacentes, como os recifes de coral, são extremamente necessá-
rias. O controle do uso de pesticidas na agricultura, bem como o devido tratamen-
to para os efluentes domésticos e industriais são essenciais para se assegurar o 
futuro dos recifes de coral e dos bens que este pode servir para a comunidade.

De maneira similar, o manejo das matas ciliares e manguezais deve ser 
tratada como assunto prioritário e estratégias de restauração devem ser imple-
mentadas. Os manguezais podem se recuperar do impacto do desmatamento em 
períodos de 15-30 anos, caso a hidrologia local não tenha sido alterada e se a dispo-
nibilidade de propágulos não tenha sido interrompida (Citron-Molero, 1992; Field, 
1998). De acordo com Lewis (2005), cinco passos são necessários para a restauração 
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adequada de manguezais: (1) o entendimento da ecologia das espécies de mangue 
ocorrentes na área, incluindo seus padrões de reprodução, distribuição e disponi-
bilidade de plântulas; (2) o entendimento dos padrões hidrológicos locais que con-
trolam a distribuição e o estabelecimento e crescimento das espécies de mangue; 
(3) o conhecimento das modificações ocasionadas após a retirada do ambiente de
manguezal que podem impedir a recuperação do ambiente; (4) o planejamento de
programas de restauração que inicialmente recuperem a hidrologia apropriada
e utilize os propágulos naturais e; (5) caso os passos 1-4 não consigam restaurar
o ambiente de maneira apropriada, os programas de restauração podem utilizar
mudas de propágulos para uma recuperação bem sucedida. Vários projetos de
restauração de manguezais falharam no passado pois seguiram diretamente para
o plantio de mudas, sem a determinação do porquê a recuperação natural do am-
biente não ocorreu (Lewis, 2005).

2.6.4. TURISMO

Ambientes recifais são valiosos à indústria do turismo, mas também extre-
mamente vulneráveis a muitas das atividades realizadas por este setor. Existem 
atualmente algumas estratégias de manejo bem sucedidas voltadas para ativida-
des recreativas nestes ambientes, sendo as principais delas a limitação do uso em 
certos pontos, através da criação de áreas protegidas com acesso restrito e tam-
bém a disseminação de campanhas de educação ambiental para desestimular e 
impor restrições a ações destrutivas, modificando o comportamento dos usuários. 
Um bom exemplo na costa pernambucana é a campanha "Conduta consciente em 
ambientes recifais" criada pelo Ministério do Meio Ambiente, e a criação em 1997 
da Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais, a maior do país.

Os impactos causados pelo mergulho recreativo requerem medidas de ma-
nejo ao menos nos pontos de mergulho mais populares, especialmente se a inten-
ção é manter a integridade estética e biológica, que são os principais atratores a 
esta atividade. Dentre as estratégias mais bem sucedidas está a mudança do com-
portamento dos mergulhadores através da educação ambiental promovida pelas 
próprias operadoras de mergulho, que devem ser capacitadas para isso. Ainda, 
a proibição de mergulhadores inexperientes e fotógrafos subaquáticos em áreas 
mais sensíveis ou extremamente visitadas, a introdução de taxas ambientais para 



reduzir o número de mergulhadores e exclusão da atividade em algumas áreas por 
determinado período também podem contribuir para a recuperação dos recifes 
(Davis & Tisdell, 1995).

Infelizmente a preocupação atual com a extensão dos efeitos sobre os peixes 
recifais causados pelos sons produzidos por atividades humanas, de longe excede 
o que se tem de evidência da existência desses efeitos. No entanto, não há dúvidas
de que eles ocorrem em algum grau e forma para diferentes espécies. Este nível de
incerteza a longo prazo requer a utilização do princípio da precaução no manejo
de áreas mais sensíveis (Horowitz & Jasny, 2007). Programas de monitoramento,
delimitação de áreas livres de ruídos ou até o fechamento para determinadas ati-
vidades numa época do ano, são boas estratégias a serem exploradas.

Como pudemos verificar neste capítulo, as atividades humanas são repre-
sentadas por diferentes setores econômicos, que frequentemente geram impactos 
cumulativos sobre os recifes e a comunidade de peixes associadas (e.g., pesca e tu-
rismo). Saber identificar as consequências de cada uma dessas atividades se torna 
essencial para o manejo efetivo de cada uma delas, de forma a mitigar ao máximo 
os efeitos negativos e preservar os serviços oferecidos pelos ambientes recifais.

Devido às mudanças climáticas, e consequente aquecimento da tempera-
tura e acidificação dos oceanos, a resiliência a longo prazo destes ecossistemas 
e das comunidades que estes abrigam, ainda é bastante incerta. Estas mudanças 
são promovidas por atividades humana em escala global, e portando mais difícil 
solução. No entanto, a manutenção de espécies de peixes capazes de propiciar 
maior resiliência aos recifes, como por exemplo grandes herbívoros (ver Capítulo 
9), estão mais sujeitas ao impacto direto da pesca, tornando-se ainda mais crucial 
o efetivo manejo da atividade pesqueira.
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3.1. aspectos ambientais

O litoral de Pernambuco está inserido no setor da costa brasileira definido 
por Ab’Saber (2008) como “Litoral Oriental do Nordeste”. Suas características in-
cluem a presença de praias arenosas estreitas e recortadas e de alinhamentos de 
recifes areníticos (beachrocks), característica fisiográfica mais marcante do setor. 
Tais recifes representam antigas linhas de praia, em muitos casos, cobertas por 
corais (Camargo, Araújo, Maida & Ushizima, 2007). Outra característica comum à 
região é a presença de rios de pequeno ou médio porte, formando estuários comu-
mente bordejados por manguezais.

O clima da região é definido como tropical úmido, com precipitação pluvio-
métrica anual em torno de 2000 mm (Lima, 2001) e duas estações bem definidas: 
chuvosa (inverno) e seca (verão). Normalmente, os meses de maio, junho e julho 
são os mais chuvosos, durante os quais se registram precipitações entre 70 a 75% 
do total anual. Já os meses de outubro, novembro e dezembro são os mais secos. A 
temperatura média anual oscila entre 24°C, nos meses de julho e agosto (conside-
rados os menos quentes) e 27°C em fevereiro (o mês mais quente), apresentando 
pequena amplitude térmica (CPRH, 2003a). Os ventos dominantes são de E-SE, 
tendo velocidades médias entre 3 e 5 m/s ao longo do ano. Durante o inverno, 
predominam ventos de SE, os quais têm sua velocidade aumentada em relação à 
média anual (Manso, Coutinho, Guerra & Júnior, 2006).

A área apresenta um regime de maré semidiurno, sendo classificado quanto 
à amplitude como mesomaré, com variações médias de 1,4 m na quadratura e 2,2 
m na sizígia (Luna, 2001). O clima de ondas se caracteriza pela predominância 
de ondas provenientes da direção SE, com altura significativa entre 1,5 a 2,0 m e 
período de pico predominante de 8 a 10 s. Existe ainda uma considerável variação 
sazonal, caracterizada por menores alturas de onda durante o verão e o início do 
outono, e maiores durante o inverno (Pereira & Nogueira-Neto, 2015).
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A plataforma continental interna do litoral de Pernambuco apresenta um 
relevo suave, interrompido pela presença de canais e recifes de arenito paralelos à 
costa (Lima, 2003; Camargo, 2005). Sua quebra ocorre em torno de 34 km da costa 
(Araújo, Seaane & Coutinho, 2004), a profundidades entre 50 e 60 m (Michelli, 
2002; Manso, Correa & Guerra, 2003), sendo considerada estreita. Suas águas são 
relativamente quentes e salinas (Manso, Correa & Guerra, 2003) e suas caracte-
rísticas sedimentológicas assemelham-se àquelas encontradas em toda a costa 
oriental do nordeste brasileiro, apresentando frações predominantes de areia e 
cascalho carbonático de origem biogênica, além de material terrígeno relacionado 
à contribuição fluvial (Mallmann, 2008). 

Os recifes do Brasil apresentam particularidades, pois em muitos casos não 
formam recifes de corais verdadeiros e não apresentam as zonas distintas observadas 
nos ecossistemas recifais em outras localidades (Leão, Araújo & Nolasco, 1988). São 
registrados apenas afloramentos de comunidades coralíneas sobre um substrato con-
solidado, as quais estão limitadas à região Nordeste, se estendendo desde o Maranhão 
até o sul da Bahia (Laborel, 1969; Leão, 1996), onde são encontradas as maiores e mais 
ricas formações de todo o Atlântico Sul Ocidental (Leão, 1994), associadas ao banco 
dos Abrolhos. Contudo, nos estados do Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e 
Alagoas também ocorrem bancos recifais de formatos e dimensões variadas, estando 
estes associados às formações areníticas (Leão & Dominguez, 2000). 

Os recifes de arenito presentes no litoral de Pernambuco ocorrem parale-
lamente à costa e em diferentes profundidades, servindo como um sistema de 
proteção costeira natural (Ferreira Júnior, 2010) e podendo emergir durante as 
baixamares (Mabesoone, 1964; Laborel, 1970). Adicionalmente, tais estruturas, cuja 
formação sugere-se que tenha ocorrido durante o Holoceno, servem como subs-
trato para o assentamento de recifes biogênicos, os quais geralmente apresentam 
o topo erodido e a crista externa composta, principalmente, por algas calcárias e
moluscos vermetídeos (Laborel, 1969). É comum a ocorrência do hidrocoral conhe-
cido como coral-de-fogo (Millepora alcicornis) junto à crista. A cobertura do topo
é composta, em sua maioria, pelo zoantídeo Palythoa caribaeorum, conhecido vul-
garmente como baba-de-boi, e pelos corais hermatípicos Siderastrea sp. e Favia
gravida. Nas paredes, observa-se ainda a presença da espécie Mussismilia harttii
e, mais ao fundo, Montastrea cavernosa (Laborel, 1970; Maida & Ferreira, 1997).



3.2. aspectos socioeconômicos 

A zona costeira de Pernambuco representa cerca de 4% do território nacio-
nal, onde estão concentrados 43,8% da população do estado (Manso, Coutinho, 
Guerra & Junior, 2006). Este fato confere à área a maior densidade demográfica da 
zona costeira brasileira (Marroni & Asmus, 2005). A região apresenta grande valor 
ambiental e notável beleza cênica, além de exercer um importante papel econômi-
co em função dos inúmeros recursos naturais ali presentes, entre os quais se des-
tacam as praias.  Como consequência, sofre com a ocupação desordenada e com 
os impactos da pesca e do turismo (Cunha, 2005), resultando na descaracterização 
de segmentos e ambientes costeiros.

Na primeira década dos anos 2000, a economia de Pernambuco, antes es-
tagnada por um período considerável, teve indícios de recuperação e crescimento, 
apresentando um desempenho relativo superior à média dos demais estados lo-
calizados no nordeste do Brasil. Isso ocorreu especialmente em função das opor-
tunidades criadas pela localização e pela atração de investimentos carreados pela 
existência de um Complexo Industrial Portuário (SUAPE), situado no litoral sul 
do estado (Lima, Abraham & Padilha, 2007). O empreendimento objetivou, entre 
outros, a geração de empregos e a arrecadação de impostos, além da redução do 
transporte rodoviário de cargas na Região Metropolitana do Recife. Entretanto, tal 
como se espera em todo empreendimento desta natureza, sua instalação trouxe 
profundas modificações na paisagem e nos ecossistemas costeiros.

3.3 SEtOrizAçãO

No contexto geográfico em que se situa o litoral de Pernambuco, suas carac-
terísticas naturais e socioeconômicas permitem dividir sua faixa costeira de 187 
km de extensão em três segmentos: litoral norte, litoral central e litoral sul (Figura 
3.1), cuja descrição é feita a seguir.

3.3.1. LITORAL NORTE

O litoral norte de Pernambuco compreende os municípios de Goiana, 
Itapissuma, Ilha de Itamaracá, Igarassu, Abreu e Lima e Paulista, quatro dos quais - 
Goiana, Paulista, Ilha de Itamaracá e Igarassu – estão em contato direto com o 
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Figura 3.1 ‒ Setorização do litoral de Pernambuco segundo características naturais e socioeconômicas.



oceano. Itapissuma e Abreu e Lima recebem indiretamente a influência marinha 
por meio do Canal de Santa Cruz (Mallmann, Nunes, Sá & Araújo, 2011) e do Rio 
Timbó. A extensão do litoral destes municípios soma cerca de 58 km (31% da costa 
pernambucana), onde se encontram praias cuja ocupação ainda não é tão densa 
quanto nos demais setores - até o ano de 2007, pouco mais de 20% da extensão se 
encontrava ocupada (Araújo et al., 2007). A população dos seis municípios, segun-
do a estimativa de 2016 (IBGE Cidades, 2017) era de 668.895 habitantes.

De acordo com a EMPETUR (1998), a maior parte da ocupação do setor 
Norte se dá através de casas de veraneio ou segunda residência, comunidades 
locais (vilas de pescadores) e comércio formal (bares, restaurantes e hotéis) ou 
informal (ambulantes e palhoças). A Ilha de Itamaracá se destaca no contexto tu-
rístico do litoral norte do estado, especialmente devido ao Forte Orange (ponto 
de relevância histórica) e à Coroa do Avião, ilhota formada a partir de um banco 
arenoso que serve como base para atividades de lazer e turismo, especialmente 
aos finais de semana e feriados. Este local também possui grande importância 
ecológica, com registro de cerca de 50 espécies de aves marinhas, algumas das 
quais migratórias (Azevedo-Jr., 1992; Azevedo-Jr., 1998). 

O setor apresenta praias com declive suave, extensas planícies de marés e 
os maiores manguezais do estado, associados aos estuários que ali se localizam, a 
saber: complexo estuarino Goiana-Megaó; Rio Itapessoca; Rio Jaguaribe e Canal 
de Santa Cruz - formado pelos rios Arataca, Botafogo, Maniquara e Igarassu. No 
litoral norte, os recifes orgânicos ocorrem sobre bancos de arenito e apresentam 
dimensões variáveis (aproximadamente de 1 a 4 km de extensão), com ocorrência 
mais expressiva junto às praias de Ponta de Pedras (Goiana), Conceição e Maria 
Farinha (Paulista), Jaguaribe e Sítio Pilar (Itamaracá) (CPRH, 2003a).

3.3.2. LITORAL CENTRAL 

O litoral central representa aproximadamente 22,5% (cerca de 42 km) da ex-
tensão litorânea do estado e caracteriza-se pela intensa urbanização, com grau 
de ocupação superior a 50% (Araújo et al., 2007) e uma população em torno de 
2.909.488 pessoas (IBGE Cidades, 2016). O acesso às praias se dá por vias urba-
nas e a ocupação se constitui de residências (casas e edifícios), comércio formal 
e informal, marinas e pelo Porto do Recife. O turismo no local é facilitado pela 
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acessibilidade, infraestrutura de apoio e atrações complementares ao turismo de 
sol e mar, entre as quais se destacam a gastronomia, a cultura, os negócios, entre 
outros. As principais atividades recreativas desenvolvidas no local são a pesca, o 
iatismo, os passeios de barco e o mergulho (Mallmann, Nunes, Sa & Araújo, 2011).

Este setor do litoral é formado pelos municípios de Olinda, Recife, Jaboatão 
dos Guararapes e Cabo de Santo Agostinho, nos quais se destacam a presença de 
segmentos costeiros retilíneos com praias arenosas urbanizadas e de estuários e 
complexos estuarinos de menor porte, porém não menos importantes. Entre as 
praias arenosas, destacam-se as de Boa Viagem, Piedade e Paiva, localizadas nos 
municípios de Recife, Jaboatão dos Guararapes e Cabo de Santo Agostinho, res-
pectivamente. No litoral central ocorre ainda boa parte das dunas do estado, as 
quais são incipientes e esparsas. Por outro lado, trata-se do setor do litoral que 
mais sofre com o processo erosivo. É comum a supressão de setores do sistema 
praial, em especial da pós-praia, em geral decorrente da ocupação desordenada. 
Adicionalmente, obras de engenharia costeira interferem na paisagem e no balan-
ço sedimentar da região.

3.3.3. LITORAL SUL 

O litoral sul abrange os municípios de Ipojuca, Sirinhaém, Rio Formoso, 
Tamandaré, Barreiros e São José da Coroa Grande. Apresenta uma costa recor-
tada em função da presença do embasamento cristalino, que aflora em alguns 
pontos, mas também dos recifes próximos à costa, os quais conferem às praias a 
forma de embaiamentos segmentados por pontais arenosos (Mallmann, Nunes, 
Sá & Araújo, 2011). Os recifes orgânicos, de morfologia irregular, localizam-se pró-
ximos à costa, ocorrendo de forma mais expressiva junto às praias de Itapuama 
(Cabo de Santo Agostinho) e São José da Coroa Grande (município homônimo) e 
nos trechos entre as praias de Porto de Galinhas e Ponta de Serrambi, da Camela 
(Ipojuca) e do Porto (Barreiros) (CPRH, 2003b), além de ocorrências significativas 
no município de Tamandaré. Entre os municípios que compõem o trecho sul, tota-
lizando cerca de 46,5% (87 km) do litoral pernambucano, apenas Rio Formoso não 
está em contato direto com o oceano. 

No setor são encontrados praias, restingas, manguezais, várzeas fluviais, 
margens e terraços marginais aos cursos dos rios (CPRH, 2003b). A linha de costa 



apresenta-se bastante irregular, destacando-se na região feições como tômbolos, 
terraços marinhos, enseadas, restingas, desembocaduras de rios perenes e aflora-
mentos rochosos (Costa, 2002).

Cerca de 30% do litoral sul de Pernambuco encontra-se ocupado (Araújo 
et al., 2007), especialmente por equipamentos (infra-estruturas e serviços) rela-
cionados ao veraneio (EMPETUR, 1998). A população estimada neste setor é de 
246.816 habitantes (IBGE Cidades, 2016). As praias de Porto de Galinhas (Ipojuca), 
Toquinho (Sirinhaém), Campas (Tamandaré) e São José da Coroa Grande (muni-
cípio homônimo) destacam-se como as mais ocupadas. As atividades recreativas/
comerciais principais incluem a pesca, o iatismo, os passeios de barco e jangada, 
o mergulho e o surfe. A estrutura de apoio ao turismo está representada formal-
mente por hotéis, resorts, bares e restaurantes, enquanto que no comércio informal
destacam-se os ambulantes. Trata-se de uma área de grande beleza cênica, motivo
pelo qual vem recebendo aporte de recursos no desenvolvimento e ampliação de
empreendimentos turísticos (Projeto Costa Dourada, Prodetur I e II, por exemplo),
além de grande afluxo de turistas ao longo de todo ano.

Nesta região, o avanço do desmatamento acentua o processo de fragmenta-
ção das matas remanescentes e a caça indiscriminada, a qual ocorre especialmen-
te em áreas próximas aos assentamentos rurais e aglomerados urbanos, podem 
ser considerados como alguns dos fatores que ameaçam a diversidade faunística 
(Tabarelli, Mantovani & Peres, 1999). A cana-de-açúcar ocupa a maior parte das ter-
ras localizadas à retrocosta e se concentra nos municípios de Ipojuca e Sirinhaém. 
Nestas áreas, a mesma é cultivada em sistema de monocultura e produzida em gran-
des propriedades. Por sua vez, a atividade industrial concentra-se nos municípios 
de Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca, nos quais se localiza o Complexo Industrial 
Portuário Governador Eraldo Gueiros (SUAPE). Outra atividade praticada no lito-
ral sul de Pernambuco é a aquicultura. Viveiros distribuem-se pelos estuários dos 
rios Formoso e Ilhetas, ocupando em geral, áreas próximas aos manguezais.

A área compreendida entre os municípios de Rio Formoso, Tamandaré, 
Barreiros e São José da Coroa Grande (limite sul do estado) apresenta uma rica 
fauna de corais, sendo que as  espécies mais representativas, entre as construto-
ras de recifes, são Mussismilia harttii e Montastrea cavernosa (Maida & Ferreira, 
2004). Quanto à proteção ecossistêmica, o fácil acesso às áreas recifais intensificou 
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os problemas de conservação nessa região, sendo proposta a criação, em 1997, 
da maior Unidade de Conservação (UC) marinha do Brasil, a Área de Proteção 
Ambiental Costa dos Corais (APACC). Tal UC se estende por mais de 130 km da 
costa, entre Tamandaré (em Pernambuco) e Maceió (em Alagoas) e foi formaliza-
da pelo Decreto Federal s/n, datado de 23 de outubro de 1997. Sua manutenção 
vem, desde então, influenciando positivamente as populações que ali ocorrem. 

Ainda no que se refere à conservação de ecossistemas, nos municípios de 
Rio Formoso, Sirinhaém e Tamandaré foram criados instrumentos legais para ga-
rantir, simultaneamente, a proteção ao meio ambiente e o uso regulado dos recur-
sos naturais. Como impacto positivo destas ações, pode-se mencionar a adoção de 
uma política de proteção rigorosa dos recursos ambientais destas localidades, por 
meio do Plano de Gestão da Área de Proteção Ambiental de Guadalupe. A referi-
da Unidade de Conservação foi criada por meio do Decreto Estadual nº 19.635, de 
13 de março de 1997 e é bastante heterogênea, tanto sob o ponto de vista ambien-
tal quanto socioeconômico, possuindo em sua área moradias, casas de veraneio, 
assentamentos rurais, engenhos, atividades de pesca, agricultura e turismo e pro-
tegendo ambientes que incluem manguezais, remanescentes da mata atlântica, 
restinga e recifes (CPRH, 1998).

3.4. os Recifes estudados do litoRal sul de peRnambuco

Em função da relevância ecológica e das suas características de uso e ocupação, 
a área contemplada como foco deste livro integra o Setor Sul do litoral de Pernambuco, 
compreendendo três sítios: os recifes localizados junto às praias de Porto de Galinhas 
(Ipojuca), Serrambi (Ipojuca) e São José da Coroa Grande (Figura 3.2). De acordo 
com Santos (2013), a profundidade média nas piscinas estudadas varia bastante entre 
as praias, com os maiores valores em São José da Coroa Grande (5,5±1,0m) e os me-
nores em Serrambi (1,7±0,2m). A maioria dos pontos investigados pode ser descrito 
como estruturas recifais semifechadas, indicando grau intermediário de exposição à 
energia de ondas e correntes e apresentando substratos com rugosidades similares. 
No que se refere à cobertura do substrato, é dominada pelas algas calcárias (articu-
ladas e incrustantes), seguida pelas algas cilíndricas e pelo substrato descoberto. As 
algas foliáceas e filamentosas apresentaram valores baixos de cobertura. A seguir é 
feita uma breve descrição de cada um dos sítios investigados. 



Figura 3.2 ‒ Pontos escolhidos como área de estudo do Projeto Ecológico de Longa Duração (PELD) 
“Peixes como ferramenta para avaliação do avanço de ações antrópicas na costa sul de Pernambuco”.
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3.4.1. PORTO DE GALINHAS

A Praia de Porto de Galinhas está localizada no município de Ipojuca, o 
qual possui área total de 527.107 km2 e população estimada de 92.965 habitantes, 
resultando numa densidade demográfica de cerca de 176,37 habitantes/km2. Esta 
praia é do tipo arenosa, urbana e parcialmente protegida por corpos recifais de 
origem biológica (Figura 3.3). Sua pendente é suave e o sedimento predominante 
é a areia fina. 

A formação recifal desta região é costeira, com fácil acesso mesmo durante 
a preamar. Estes recifes apresentam grande complexidade e ocorrem sob a forma 
de uma estrutura paralela à linha de costa e em franja, com piscinas entre as ban-
cadas que variam em profundidade entre 1,5 e 8 m e apresentam sedimentos pre-
dominantemente lamosos. A cobertura recifal caracteriza-se pela predominância 
de macroalgas e zoantídeos e pela baixa cobertura de corais e hidróides calcifica-
dos (Barradas et al., 2010).

A atividade turística e de lazer na região é intensa, principalmente pela pre-
sença de piscinas naturais mais próximas à linha de costa, consistindo no princi-
pal destino turístico dos visitantes que chegam ao estado de Pernambuco. Por esta 
razão, a Praia de Porto de Galinhas é indiscutivelmente a mais impactada dentre 
as três estudadas, tendo como principais ameaças o turismo insustentável, a alta 
especulação imobiliária e as atividades pesqueiras direcionadas ao ambiente re-
cifal, tais como a caça subaquática e as pescas de linha e anzol. Na região é ainda 
praticada a captura ilegal e de grande impacto ambiental de polvos, realizada com 
o uso de substâncias químicas.

3.4.2. SERRAMBI

Tal como a localidade anteriormente descrita, o Pontal de Serrambi se loca-
liza no município de Ipojuca. Trata-se de uma praia semiabrigada pela presença 
de recifes biogênicos (Figura 3.4) e de dois espigões artificiais ali construídos no 
intuito de conter o processo erosivo. Sua sedimentologia é constituída predomi-
nantemente por areia fina e o relevo apresenta declive suave. 

Os recifes de Serrambi são do tipo franja e possuem cerca de 2 km de exten-
são e 0,7 km de largura (em sua porção mais larga), possuindo formação arenítica 



Figura 3.3 ‒ Recifes de Porto de Galinhas.
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Figura 3.4 ‒ Recifes de Serrambi.



e cobertura orgânica. A bancada recifal encontra-se entre dois rios, sendo ao norte 
e mais próximo o Rio Maracaípe, o qual divide as praias de Serrambi e Maracaípe, 
e ao sul, o Rio Sirinhaém a aproximadamente 7,5 km de distância. 

No que se refere à acessibilidade, mesmo a uma distância da costa relativa-
mente grande, há acesso aos recifes durante as baixamares. Tanto os recifes de 
Porto de Galinhas como os de Serrambi possuem áreas mais rasas, nas quais parte 
da bancada fica emersa durante a baixamar e submersa durante a preamar. Na 
baixamar há formação de piscinas naturais, cuja profundidade varia entre 0,8 e 2,5 
m. Os sedimentos ali presentes são predominantemente arenosos.

Nesta região são realizadas atividades como turismo, lazer e mergulho, con-
tando ainda com um resort. Em termos de impactos, os recifes de Serrambi cons-
tituem uma área intermediária, com práticas como a pesca artesanal, o turismo de 
veraneio, o tráfego de embarcações turísticas e o mergulho recreacional, as quais 
são intensificadas durante o verão. 

3.4.3. SãO JOSÉ DA COROA GRANDE

A Praia de São José da Coroa Grande (Figura 3.5) se limita ao sul com o 
estado de Alagoas e está localizada no município homônimo. Trata-se de uma 
praia arenosa dissipativa parcialmente protegida por corpos recifais posicionados 
paralelamente à linha de costa.

Os recifes ali presentes apresentam canais que variam em profundidade 
entre 2,5 e 12 m e substrato com cobertura predominantemente biogênica, com 
fragmentos de corais e conchas. Trata-se do sítio que apresenta menor grau de 
exposição durante a baixamar e cuja distância dos recifes a partir da costa é maior, 
com visitação aos recifes restrita às embarcações. 

A área constitui a menos pressionada pelo turismo entre as três investiga-
das, razão pela qual apresenta menos interferências. Ali, embora haja registro de 
pesca artesanal, o impacto do turismo de veraneio é menor devido à maior distân-
cia dos recifes a partir da costa, o que dificulta o acesso dos turistas.
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Figura 3.5 ‒ Recifes de São José da Coroa Grande.



3.5. consideRações finais

O litoral de Pernambuco apresenta um rico mosaico de ecossistemas, resul-
tantes de processos tectônicos, geológicos, climáticos, oceanográficos e ecológi-
cos, ocorridos ao longo do tempo, que resultaram  em características ambientais 
bem definidas nas suas porções norte, centro e sul. Os ecossistemas ali encon-
trados apresentam funções ambientais relevantes, possuindo elevado valor pai-
sagístico e servindo como habitat para inúmeras espécies costeiras e marinhas, 
algumas das quais ameaçadas, tais como o peixe-boi marinho (Trichechus mana-
tus manatus), o mero (Epinephelus itajara), o boto cinza (Sotalia guianensis) e as 
tartarugas-marinhas das espécies Chelonia mydas (verde), Caretta caretta (cabe-
çuda), Eretmochelys imbricata (pente) e Lepidochelys olivacea (oliva).

Nos últimos anos, a intervenção humana tem pressionado a zona costei-
ra do estado, seja pela ocupação do litoral ou pelas atividades nele desenvolvi-
das, adicionando complexidade à morfologia e ao funcionamento dos ambientes 
que ali ocorrem. Desta forma, o grande desafio para gestão costeira no estado 
de Pernambuco no momento é compatibilizar a manutenção da integridade e da 
qualidade ambiental do litoral com a forte pressão antrópica exercida por uma 
economia que depende em grande parte de atividades baseadas no uso do litoral 
(turismo, navegação, logística portuária, pesca artesanal, entre outras). Esta tarefa 
constitui um grande desafio, não só para os gestores costeiros, mas também para 
acadêmicos e sociedade em geral.
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Obtenção de dados físico-químicos com sonda CTD. 
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4.1. intRodução 

As plataformas continentais compreendem porções de massas continentais 
submersas, sendo relativamente muito mais rasas que as bacias oceânicas adja-
centes (Gross, 1972). Geralmente, as plataformas continentais apresentam uma de-
clividade suave, estendendo-se até a quebra de plataforma, indicada pelo aumento 
da declividade que caracteriza o talude continental, a partir de uma linha denomi-
nada de quebra da plataforma. As características morfológicas das plataformas 
continentais dependem do seu histórico geológico, o que determinará sua largura, 
declividade e profundidade da quebra de plataforma. 

A circulação e características das águas sobre uma plataforma continental 
dependem de muitos fatores, além da sua morfologia. Os fatores mais importan-
tes, de modo geral, são os ventos e as marés (Bowden, 1983), embora a interação 
com as fronteiras internas, pela descarga fluvial (e.g. Geyer & Beardsley, 1995), e 
externas, pela conexão com processos de meso e larga escala (e.g. Amorim et al., 
2012), também possam desempenhar um papel importante.

A plataforma continental de Pernambuco (PCPE, Figura 4.1) está situada na 
margem Atlântica Ocidental entre as latitudes -7,56° e -9,12° Sul, com longitude 
-34,8° Oeste. Sua extensão zonal aproximada é de 180 km, e largura da ordem de
35 km, com profundidade de quebra em torno de 60-70 m de profundidade. A
área aproximada é de 6.900 km2, e considerando uma profundidade média de 30
m, apresenta um volume de 206 km3. As isóbatas são orientadas paralelamente
à linha de costa, não ocorrendo feições salientes. Sua declividade é da ordem de
0,02%. Afloramentos de formações areníticas ocorrem paralelamente à linha de
costa formando conjuntos de recifes ao longo de todo o litoral. Existem diversas
endentações da linha de costa para o interior, sendo as mais expressivas o sistema

PLATAFORMA CONTINENTAL: CARACTERíSTICAS 
METEO-OCEANOgRáFICAS

Carlos Augusto França Schettini, Eliane Cristina Truccolo, Ernesto de Carvalho 
Domingues e Andressa Montebello Salles
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estuarino de Itamaracá-Itapessoca ao norte e estuário do Rio Formoso ao sul. Ao 
longo deste trecho de litoral desembocam diversos rios, sendo os mais relevantes 
em termos de tamanho de bacia hidrográfi ca (de norte para sul) os rios Goiana, 
Capibaribe, Ipojuca, Sirinhaém e Una.

O objetivo deste capítulo é apresentar um sumário sobre as características 
físicas, meteorológicas e oceanográfi cas, predominantes na PCPE. Não é objeti-
vo do presente capítulo apresentar uma revisão bibliográfi ca de estudos já rea-
lizados, mas um sumário baseado em séries de registros históricos de dados de 
vento e descarga dos rios, e dados obtidos em projetos recentes executados pelo 
Laboratório de Hidrodinâmica Costeira do DOCEAN/UFPE. Uma análise mais 
profunda dos dados apresentados aqui está disponível em Domingues, Schettini, 
Truccolo & Cavalcanti (2017) e Schettini et al. (2017).

Figura 4.1 ‒ Localização da Plataforma Continental de Pernambuco (PCPE) na América do Sul (A); 
esquema da circulação oceânica de meso-escala para o Atlântico Equatorial Ocidental (Modifi cado de 
Schettini et al., 2017) (B); trecho da carta náutica DHN 22200 detalhando a PCPE, com indicação da 
isóbata de 200 m, a localização das desembocaduras dos principais rios, e a localização do fundeio do 
PACD (estrela) (C); drenagem costeira de Pernambuco (D).



4.2. fontes de infoRmação

Dados de vento foram obtidos a partir da base de dados QuikSCAT (http://
winds.jpl.nasa.gov/) para o período de julho de 1999 até novembro de 2009. Os 
dados do QuikSCAT são fornecidos a partir de medições da rugosidade da super-
fície do mar e convertidos em valores de velocidade e direção do vento, uma vez 
ao dia em uma grade de resolução de 25 km, a partir de 30 km da costa. Os dados 
foram selecionados para uma janela retangular paralela à costa e com 50 km de 
largura, sendo feita a média de todos os pontos contidos. Embora os dados de ven-
to sejam relativamente afastados da costa, estes representam melhor as condições 
sobre a plataforma do que estações meteorológicas sobre o continente. 

Dados de vazão dos rios foram obtidos a partir do banco de dados Hidroweb 
da Agência Nacional de Águas (http://hidroweb.ana.gov.br/). Foram selecionadas as 
estações mais a jusante de cada bacia hidrográfica (listadas de norte para sul), sendo: 
#39080000 para o Rio Goiana, #39187800 para o Rio Capibaribe, #39370100 para o 
Rio Ipojuca, #39480000 para o Rio Sirinhaem e #3959000 para o Rio Una, cujas dre-
nagens de monitoramento são 1.230, 7.290, 3.310, 1.310 e 6.550 Km2, respectivamente.

Informações de nível da água para determinação de marés e correntes foram 
obtidos com o fundeio de um perfilador acústico de correntes por efeito Doppler 
(PACD), da marca Nortek modelo Aquadopp Profiler de 1000 kHz, ao largo de 
Recife nas coordenadas 8.23° S e 34.78° O em uma coluna de água de 25 m. O ins-
trumento foi configurado para realizar medições em intervalos de 1 hora perfazen-
do médias de períodos de 180 segundos, e em intervalos de 1 m de coluna de água. 
Esta localidade está a cerca de 14 km da costa e a 23 km da quebra da plataforma, 
representando bem as condições hidrodinâmicas da plataforma continental. O 
período de registro de dados compreende os meses de junho a outubro de 2012. 

Dados de salinidade e temperatura foram obtidos em duas campanhas ocea-
nográficas realizadas em agosto de 2013 e janeiro de 2014, amostrando assim as con-
dições modais de maior contribuição fluvial e ventos mais intensos de SE na pri-
meira, e condições de baixa descarga fluvial e ventos mais fracos de E na segunda 
campanha. Cada campanha consistiu do levantamento de dados em 36 estações dis-
tribuídas em nove transectos  ortogonais à linha de costa. Em cada estação foi reali-
zado um perfil vertical de salinidade e temperatura utilizando uma sonda tipo CTD 
(conductivity, temperature and depth) da marca JFE-Advantech modelo Rinko. 
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4.3. clima

O clima do litoral de Pernambuco é classificado como do tipo quente úmido 
com um a dois meses secos, embora para o interior o clima mude para semiárido 
com sete a oito meses secos (IBGE, 2010). Tendo as condições de Recife como 
referência, a temperatura média anual é em torno de 25oC, variando entre 24oC e 
26,5oC nos meses de agosto e fevereiro, respectivamente. A taxa de precipitação 
na zona costeira é da ordem de 2.450 mm/ano (Ramos, Santos & Fortes, 2009), e a 
taxa de evapotranspiração é da ordem de 1.500 mm/ano (SRH-PE, 2010).

4.4. Regime de ventos

Os ventos regionais são dominados pela presença do centro semipermanente 
de alta pressão do Atlântico Sul, porém respondendo também sazonalmente a mi-
gração meridional da Zona de Convergência Intertropical e pela intensificação de 
passagem de sistemas frontais durante o inverno. Estes efeitos conjugados induzem 
uma variabilidade sazonal bem definida. Com base nas séries de dados de observa-
ções do sensor Quickscat, a velocidade e direção média do vento na região ao largo 
de Pernambuco é 6,3 m/s com direção predominante de 108° (ESE). O período de 
ventos mais intensos é de junho a setembro, quando a velocidade média é de 7 m/s 
com a direção predominante de 125-130o (SE). O período de ventos mais brandos é 
entre janeiro e maio, quando a velocidade média é em torno de 5,5 m/s, e a direção 
predominante é cerca de 90o (E). Aqui deve-se ter atenção a dois pontos importan-
tes: primeiro quanto a notação para direção do vento, que é a direção de origem, de 
acordo com o padrão meteorológico; a segunda é quanto à representatividade dos 
dados do Quickscat. Estes dados foram registrados uma vez ao dia durante o perío-
do de operação do sensor (9 anos), e cada medição abrange uma grande região da 
superfície oceânica. Embora exista a perda da resolução da variabilidade diária do 
vento, ganha-se em termos de representatividade espacial e sazonal.

4.5. apoRte fluvial

O aporte fluvial direto para a PCPE, ou seja, aquele que é derivado dire-
tamente dos rios que deságuam ao longo do litoral de PE, provém de uma dre-
nagem de cerca de 25.000 km2, o que representa cerca de 25% da área estadual. 



Os principais rios nesta drenagem são Goiana, Capibaribe, Ipojuca, Sirinhaém e 
Una, que representam cerca de 90% da drenagem costeira total, embora as vazões 
monitoradas representem 79% (Tabela 4.1). A vazão destes rios está diretamente 
relacionada ao balanço hidrológico entre precipitação e evapotranspiração nas 
bacias hidrográfi cas, mais os efeitos antrópicos do gerenciamento de recursos hí-
dricos (barramentos e transferências). A vazão média proporcional à toda a área 
da drenagem costeira é de 146 m3/s. Os meses de maior vazão (Figura 4.3), e que 
são também os meses de maiores índices pluviométricos, são junho e julho com 
valores de descarga em torno de 315 m3/s (na fi gura o valor chega a 250 m3/s). O 
período de menor descarga é entre novembro e março, com valores abaixo de 
100 m3/s. 

Contudo, é importante salientar que o regime de precipitação regional é afetado 
por processos de larga escala como o El Niño (Andreoli & Kayano, 2007; Oliveira, Silva, 
Nóbrega & Girão, 2011). Durante períodos de El Niño, ocorre a diminuição da precipita-
ção, podendo gerar secas severas e prolongadas. Por outro lado, também é importante 
ressaltar que eventos hidrológicos extremos ocorrem de forma localizada espacialmente 
e em curtos períodos de tempo. Durante estes eventos, pode ocorrer uma entrada fl uvial 
consideravelmente maior do que aquelas sugeridas pelos valores médios.

Figura 4.2 ‒ Variação mensal da velocidade e direção média do vento para a Plataforma Continental de 
Pernambuco a partir da base de dados Nasa-Quickscat (1999-2009) (A); Esquema representando os 
modos de incidência dos ventos sobre a plataforma. O tamanho dos vetores não está em escala, e os 
valores representam a velocidade média (B).
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4.6. maRés

A série temporal de nível de água registrada pelo fundeio do PACD ao largo 
de Recife em uma profundidade de 24 m entre junho e outubro de 2012 (Figura 
4.4). O painel superior apresenta a variação temporal da amplitude da maré (1/2 da 
altura).  É evidente o sinal sinodical ao longo da série de amplitude e de nível, bem 
como as variações das amplitudes das fases de sizígia e quadratura ao longo do 

Tabela 4.1 ‒ Principais rios da drenagem costeira de Pernambuco, com indicação da estação 
fl uviométrica mais a jusante da Agência Nacional de Águas (ANA), suas respectivas áreas de drenagem 
e vazão média histórica.

RIO ESTAçãO ANA DRENAGEM (KM2) VAZãO MÉDIA (M3/S)

Goiana 39080000 1.230 8,8

Capibaribe 39187800 7.290 10,6

Ipojuca 39370100 3.310 17,4

Sirinhaém 39480000 1.310 29,9

Una 39590000 6.550 49,0

Somatório 19.690 115,7

Figura 4.3 ‒ Vazão fl uvial média mensal para a drenagem costeira de Pernambuco.



tempo. Durante este período, a altura média de sizígia foi de aproximadamente 2 
m, variando entre 1,8 e 2,4 m, e a altura média de quadratura foi de 0,8 m, variando 
entre 0,5 e 1,0 m. 

Figura 4.4 ‒ Variação temporal da (A) amplitude da maré e (B) do nível da água na PCPE 
no período de junho a outubro de 2012 (localização da estação Figura 4.1C).

Tabela 4.2 ‒ Principais constituintes harmônicos de maré para a Plataforma Continental de Pernambuco. 
A energia refere-se à contribuição na variância da amplitude da maré. 

 CONSTITUINTE AMPLITUDE (M) FASE (GRAUS) ENERGIA (%)

M2 0,75 187 84,4

S2 0,27 131 10,8

N2 0,15 82 3,4

O1 0,05 218 0,4

K1 0,05 227 0,4

MM 0.05 196 0,4

MU2 0.03 224 0,1

Somatório 99,9
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A Tabela 4.2 apresenta o resultado da análise harmônica de maré para o 
período completo de dados apresentados na Figura 4.4 Apenas sete constituin-
tes harmônicos foram sufi cientes para representar 99,9% da energia do sinal har-
mônico, sendo que entre estes os principais constituintes semidiurnos prevale-
ceram expressivamente. Aplicando-se a relação de forma para marés, dada pela 
razão entre a soma das amplitudes dos principais constituintes diurnos pela soma 
dos principais constituintes semidiurnos Ff=[O1+K1 ]/[M2+S2 ] Ff=[O1+K1 ]/[M2+S2 ] (e.g. 
Pugh, 1987), resulta em um valor de 0,1, que indica que a maré local pode ser con-
siderada do tipo semidiurna pura.

4.7. coRRentes

A série temporal de correntes longitudinais e transversais à linha de costa 
(Figura 4.5). Estes dados são apresentados após a remoção das correntes de maré atra-
vés de fi ltragem numérica. Valores positivos para correntes longitudinais/transversais 
indicam correntes para norte/leste, e valores negativos indicam correntes para sul/
oeste. Estes valores representam valores médios para uma coluna de água de 25 m. As 

Figura 4.5 ‒ Séries temporais de correntes longitudinais (azul) e transversais (vermelho) 
à costa no período de junho a outubro de 2012. Valores médios para a coluna de água. 



correntes longitudinais são mais intensas do que as correntes transversais. Enquanto 
que as primeiras chegam a valores de 0,35 m/s com sentido norte, as correntes trans-
versais não ultrapassam 0,05 m/s. No período de junho a agosto, as correntes longitu-
dinais ocorrem somente com sentido norte. A partir de setembro, ocorre a diminuição 
da intensidade da corrente, chegando a ocorrer um período de inversão para sul, e em 
outubro, a corrente passa a ocorrer somente para sul. Este padrão aparentemente está 
diretamente relacionado com a variabilidade sazonal do regime de ventos (Figura 4.3). 
Podemos hipotetizar que, seguindo o padrão de ventos, as correntes tendem a ser para 
sul entre novembro e março, e para norte entre maio e setembro.

4.8. caRacteRísticas físicas da água

As Figuras 4.6 e 4.7 apresentam as distribuições espaciais de salinidade e 
temperatura ao longo da PCPE em agosto de 2013 e janeiro de 2014. Os valores 
apresentados são os valores médios da coluna de água, e representam as condições 
modais de descarga fluvial, vento e possivelmente da influência da circulação de 
meso-escala, especificamente a Corrente Sul-Equatorial e sua bifurcação formando 
a Corrente do Brasil com sentido sul e a Subcorrente Norte do Brasil com sentido 
norte (Rodrigues, Rothstein & Wimbush, 2007; Marin, 2009; Amorim et al., 2012).

A salinidade e temperatura médias apresentadas nas Figuras 4.6 e 4.7 
são 37,1 e 36,7 g/kg e 26,5 e 27,6°C, para os meses de agosto e janeiro, respec-
tivamente. Estes valores indicam pouca variação em termos médios, de so-
mente 0,4 g/kg de salinidade e 1,1oC de temperatura. Contudo, observan-
do as distribuições espaciais é possível identificar mudanças nos padrões.  
A distribuição da salinidade em agosto apresentou gradiente crescente mar afora 
ao longo de todo o litoral. A distribuição da salinidade em janeiro foi mais homo-
gênea espacialmente. Ainda ocorre o gradiente de salinidade com sentido mar 
afora, porém menos intenso do que o observado em agosto, com exceção da re-
gião próxima à Recife, onde desemboca o estuário do Rio Capibaribe. A tempera-
tura apresentou, de forma geral, comportamento contrário ao da distribuição da 
salinidade. A distribuição de temperatura em agosto foi mais homogênea espa-
cialmente do que em janeiro. Em ambas as condições é possível identificar um 
gradiente crescente no sentido da costa, porém este é de alguns décimos de grau 
em agosto, e chega a mais de um grau em janeiro.
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Figura 4.6 ‒ Distribuições espaciais da salinidade (g/kg) média da coluna de água 
ao longo da Plataforma Continental de Pernambuco em agosto de 2013 (A) e 
janeiro de 2014 (B). Os pontos indicam a localização das estações de amostragem.

Figura 4.7 ‒ Distribuições espaciais da temperatura (°C) média da coluna de água ao 
longo da Plataforma Continental de Pernambuco em agosto de 2013 (A) e janeiro de 
2014 (B). Os pontos indicam a localização das estações de amostragem.
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Tubarão-tigre (Galeocerdo cuvier) marcado com transmissor via satélite.
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5.1. contextualização do tema

Os tubarões e raias formam um dos mais antigos grupos de peixes, os elas-
mobrânquios (do grego elasma, placa + brankhia, brânquia), incluídos na classe 
Chondrichthyes e subclasse Elasmobranchii. Distinguem-se dos peixes ósseos 
principalmente por não possuírem bexiga natatória e opérculo e por apresentarem 
um esqueleto cartilaginoso. Apesar dos seus primeiros registros fósseis datarem 
de 420-450 milhões de anos atrás (Ballantyne & Robinson, 2011), os elasmobrân-
quios modernos tiveram origem somente após o evento de irradiação adaptativa 
conhecido como a “Revolução dos Neoseláceos”, ocorrido na era Mesozoica há 
cerca de 240-65 milhões de anos (Compagno, 1999), e constituem um grupo mo-
nofilético (Naylor, Ryburn, Fedrigo & Lopez, 2005).

Os tubarões e raias geralmente ocupam os níveis superiores das redes trófi-
cas e consomem grandes quantidades de energia disponível (Cortés, 1999), sendo 
considerados como um dos mais bem-sucedidos grupos de vertebrados do ponto 
de vista evolutivo (Castro, 1985). Ainda que algumas espécies de elasmobrânquios 
apresentem hábitos preferencialmente oceânicos, a região costeira desempenha 
um papel importante para a maioria das espécies, as quais utilizam esses hábitats 
como áreas de berçário e de alimentação. Além disso, o grau de distribuição das 
espécies nessas regiões é influenciado por uma série de fatores ambientais, pela 
disponibilidade de recursos e pela presença/ausência de espécies competidoras 
ou de predadores.

Devido ao crescente desenvolvimento urbano em áreas costeiras e do conse-
quente aumento da utilização balnear nas últimas décadas, o número de inciden-
tes entre tubarões e humanos tem aumentado em todo o mundo (Burgess, 2011). 
Em outras palavras, um maior número de pessoas na água implica uma maior 
probabilidade de encontros com tubarões e, consequentemente, de incidentes. 

TUBARõES E RAIAS: HISTóRICO DO CONHECIMENTO 
E DAS INTERAçõES COM HUMANOS

Yuri Vieira Niella, André Sucena Afonso e Fábio Hissa Vieira Hazin
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Tais incidentes, entretanto, são usualmente causados por um número bastante 
reduzido de espécies, quando comparado com as quase 550 espécies de tubarão 
atualmente conhecidas (Naylor et al., 2012), sendo os tubarões tigre (Galeocerdo 
cuvier), cabeça-chata (Carcharhinus leucas) e branco (Carcharodon carcharias) 
os responsáveis pela maior parte deles (ISAF, 2016). A partir do ano de 1992, a 
costa da Região Metropolitana do Recife tem sido o palco de um súbito aumento 
na taxa de incidentes entre tubarões e pessoas, os quais têm ocorrido com maior 
frequência em uma faixa de litoral de aproximadamente 20 km apenas (Hazin, 
Burgess & Carvalho, 2008). Quais seriam as explicações mais plausíveis para esse 
fenômeno, e quais são os fatores mais importantes envolvidos nesses eventos? 

O presente capítulo pretende analisar a informação disponível na literatura 
científica a respeito de tubarões e raias em Pernambuco, por meio de uma análise 
quantitativa e categórica do acervo bibliográfico disponível em publicações de ar-
tigos científicos, dissertações de mestrado e teses de doutorado. Além disso, uma 
vez que a Região Metropolitana do Recife se apresenta como uma das regiões do 
mundo com maior taxa de incidentes com tubarões serão também abordados os 
fatores bioecológicos envolvidos nessa problemática.

5.2. análise da liteRatuRa científica

Com o intuito de identificar as principais linhas de pesquisa adotadas 
pelos estudos sobre elasmobrânquios em Pernambuco, foi feita uma busca mi-
nuciosa da bibliografia disponível no portal de periódicos da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior, e também na base de dados de 
acesso livre da Biblioteca Digital de Teses e Dissertações do Instituto Brasileiro 
de Informação em Ciência e Tecnologia. Foram utilizadas as palavras-chave “tu-
barão” e “raia”, e em seguida os trabalhos foram filtrados de acordo com as suas 
respectivas áreas de estudo, de modo que apenas os trabalhos desenvolvidos em 
Pernambuco foram considerados. Devido ao pequeno número de pesquisas reali-
zadas exclusivamente em águas costeiras, para essa abordagem foram considera-
dos também os trabalhos desenvolvidos em plataformas insulares e regiões oceâ-
nicas. Os trabalhos encontrados foram subdivididos em temas a partir da análise 
individual de cada um dos seus objetivos e resultados. Os temas utilizados para a 
categorização da literatura consistiram em:



1. BIOLOGIA DA CONSERVAçãO: Trabalhos envolvendo aspectos da cap-
tura de tubarões e raias em Pernambuco, bem como as suas respectivas im-
plicações para a conservação dessas espécies;

2. BIOECOLOGIA: Pesquisas a respeito da bioecologia das espécies, incluin-
do temascomo associações intra e interespecíficas, hábitos alimentares,
morfologia e microbiologia, e comportamento;

3. DINâMICA POPULACIONAL: Trabalhos de estrutura populacional e
abundância relativa, organização social, idade e crescimento e análises de
biologia reprodutiva;

4. ECOLOGIA ESPACIAL: Análises da utilização de hábitat e da movimenta-
ção vertical e horizontal, utilizando métodos tradicionais (marcação e recap-
tura) e modernos (telemetria satélite e acústica) de monitoramento;

5. INCIDENTES COM HUMANOS: Pesquisas que abordaram os aspectos en-
volvendo os incidentes entre tubarões e humanos;

6. TAXONOMIA E ZOOGEOGRAFIA: Estudos direcionados ao registro de 
novas ocorrências e à descrição de novas espécies.

Foram analisados 87 trabalhos científicos, publicados ao longo de um pe-
ríodo de 22 anos, entre 1994 e 2016. A maioria da literatura analisada correspon-
deu a artigos científicos (56,3%) e dissertações de mestrado (32,2%), com uma 
menor contribuição das teses de doutorado (11,5%). Houve um aumento na pro-
dução científica a respeito de elasmobrânquios em Pernambuco a partir do ano 
de 2006, sendo a maior parte (85,0%) dos trabalhos realizados a respeito das es-
pécies de tubarão (Figura 5.1). Tal aumento na produção cientifica está provavel-
mente relacionado com as atividades do Projeto de Pesquisa e Monitoramento 
de Tubarões de Pernambuco (PROTUBA), desenvolvido pelo Departamento de 
Pesca e Aquicultura da Universidade Federal Rural de Pernambuco a partir de 
maio de 2004. Os trabalhos foram subdivididos ainda em relação à localização 
das suas áreas de estudo. Mais da metade das pesquisas sobre tubarões (52,7%) e 
raias (61,5%) foram desenvolvidas na região costeira, e os demais trabalhos foram 
realizados na região insular do arquipélago de Fernando de Noronha para as raias 
e em águas oceânicas para os tubarões (Figura 5.2). 
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Figura 5.1 ‒ Número de trabalhos científicos publicados sobre tubarões e raias em Pernambuco entre 
os anos de 1994 e 2016. 

Figura 5.2 ‒ Percentual dos trabalhos científicos realizados sobre elasmobrânquios 
em relação à área de estudo (ambiente oceânico, insular e costeiro), desenvolvidos 
em Pernambuco entre os anos de 1996 e 2016.



Entre os temas abordados pelas pesquisas desenvolvidas em região costeira, 
dinâmica populacional foi o responsável por quase metade dos trabalhos (42,5%), 
seguido, nesta ordem, por bioecologia, ecologia espacial, incidentes com huma-
nos, biologia da conservação e taxonomia e zoogeografia (Figura 5.3). Entre os 
trabalhos sobre dinâmica populacional, a maioria correspondeu a artigos científi-
cos (50%) com uma menor contribuição das dissertações (35%) e teses (15%). Por 
outro lado, a maioria das pesquisas a respeito da bioecologia de elasmobrânquios 
em Pernambuco, o segundo tema mais frequente, correspondeu a dissertações 
(45,4%), seguida pelos artigos científicos (36,3%) e teses (18,1%).

Figura 5.3 ‒ Contribuição por tema dos trabalhos científicos para o conhecimento sobre tubarões e 
raias em Pernambuco entre os anos de 1994 e 2016.

5.3. o desenvolvimento do conHecimento científico

Devido ao baixo número de trabalhos científicos disponíveis e ao caráter 
consideravelmente recente dessas pesquisas, podemos concluir que ainda pouco 
se sabe a respeito dos elasmobrânquios em Pernambuco. Entre as primeiras pes-
quisas, realizadas somente durante a década de 90, podemos destacar o projeto 
Ecologia de Tubarões no Litoral do Estado de Pernambuco (ETEPE), desenvolvi-
do pelo Departamento de Pesca da Universidade Federal Rural de Pernambuco 
(UFRPE), através do qual foram obtidas informações preliminares importantes a 
respeito da ocorrência, biologia reprodutiva, hábito alimentar, idade e crescimento 
das espécies capturadas em uma área de estudo que cobriu praticamente toda a 
extensão do litoral pernambucano (Hazin et al., 1995). 

Juntamente com os trabalhos iniciais voltados principalmente para o levan-
tamento das espécies (Hazin et al., 1995; Lessa et al., 1999; Hazin, Wanderley-Jr & 
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Mattos, 2000), surgem também os primeiros trabalhos sobre biologia reprodutiva 
(Almeida, 1999; Mattos, 1998). Além disso, aspectos interessantes da ecologia dos 
tubarões começaram a ser revelados, como a existência de interações simbióticas 
interespecíficas no arquipélago de Fernando de Noronha, nas quais tubarões bi-
co-fino (Carcharhinus perezi) juvenis sofrem a aparente retirada de parasitas por 
peixes gobiídeos (Elacatinus phthirophagus), enquanto repousam no fundo are-
noso, algumas vezes adotando ainda uma postura de solicitação ao se deitarem de 
maneira lateral (Sazima & Moura, 2000).

Entre os anos de 2006 e 2009 foram feitas as primeiras pesquisas mais deta-
lhadas a respeito da utilização de hábitat. O arquipélago de Fernando de Noronha 
foi descrito como sendo uma área de berçário para tubarões limão (Negaprion 
brevirostris) e lixa (Ginglymostoma cirratum) (Garla, Garcia, Veras & Lopes, 2009), 
e os padrões de movimentação de tubarões bico-fino e da raia-prego (Dasyatis 
americana) foram estudados utilizando técnicas de amostragem visual e de te-
lemetria acústica (Garla, Chapman, Wetherbee & Shivji, 2006; Aguiar, Valentin 
& Rosa, 2009). Ainda, a ocorrência do tubarão-areia (Odontaspis ferox) nessa re-
gião insular foi o segundo registro dessa espécie em todo o Oceano Atlântico Sul 
Ocidental (Garla & Garcia, 2006). Nos últimos anos, também se tem estudado a 
movimentação vertical e horizontal de tubarões lixa, tigre e cabeça-chata com a 
utilização de telemetria via satélite e acústica (Ferreira, Afonso, Castilho & Hazin, 
2013; Afonso & Hazin, 2014; Hazin et al., 2013; Afonso & Hazin, 2016; Niella, 2016). 
Foram observadas ainda, alterações morfológicas nas nadadeiras caudais de tuba-
rões cabeça-chata adultos, e apesar de as suas origens não terem sido ainda con-
firmadas, elas sugerem uma vulnerabilidade da espécie aos impactos antrópicos 
ao longo da região costeira (Afonso et al., 2016). 

Dos 33 trabalhos espécie-específicos desenvolvidos em região costei-
ra, as espécies que foram mais estudadas foram os tubarões tigre e o cação-
frango (Rhizoprionodon porosus), seguidos pelos tubarões lixa e flamengo 
(Ginglymostoma cirratum e Carcharhinus acronotus) (Tabela 5.1). Estudos de ida-
de e crescimento demonstraram que tubarões tigre marcados e recapturados no li-
toral pernambucano apresentaram uma taxa de crescimento surpreendentemente 
mais elevada em comparação com tubarões da mesma espécie em outras regiões 
do Atlântico Norte, costa leste da África do Sul e costa oeste australiana (Afonso et 



al., 2012). Os tubarões flamengo e lixa, espécies preferencialmente costeiras e con-
sideradas pouco perigosas aos seres humanos (Compagno, 1984), apresentaram 
abundância consideravelmente elevada em diversos trabalhos multiespecíficos 
desenvolvidos em Pernambuco (Hazin, Wanderley-Jr & Mattos, 2000; Fischer et 
al., 2009; Afonso, Andrade e Hazin, 2014).

5.4. inteRações entRe tubaRões e seRes Humanos em peRnambuco

Atualmente, o Brasil ocupa a quarta posição no ranking mundial dos inci-
dentes envolvendo tubarões e seres humanos, sendo que dos 102 casos confir-
mados pelo Arquivo Internacional de Ataques de Tubarão (International Shark 
Attack File - ISAF) ocorridos desde o ano de 1500, a maioria (73,5%) aconteceu no 
litoral pernambucano (ISAF, 2016; CEMIT, 2016). Apesar do primeiro incidente 
em Pernambuco ter ocorrido em novembro de 1874 e a primeira fatalidade ter sido 
registrada no ano de 1915 (Neto, 2014), o número de casos aumentou abruptamen-
te no início da década de 1990. A partir de junho de 1992, o Comitê Estadual de 

Tabela 5.1 ‒ Número de trabalhos científicos (n) espécie-específicos sobre tubarões e raias desenvolvidos 
na região costeira do Estado de Pernambuco. 

GRUPO ESPÉCIE NOME POPULAR N

Tubarões

Galeocerdo cuvier Tubarão-tigre 8

Rhizoprionodon porosus Cação-frango 5

Carcharhinus acronotus Tubarão-flamengo 4

Ginglymostoma cirratum Tubarão-lixa 4

Carcharhinus leucas Tubarão-cabeça-chata 3

Sphyrna lewini Tubarão-martelo 1

Rhizoprionodon terranovae Cação-anjo 1

Raias

Pteroplatytrygon violacea Raia-pelágica 2

Urotrygon microphthalmum Raia-comum 2

Dasyatis americana Raia-manteiga 1

Rhinobatos percellens Cação-viola 1

Dasyatis guttata Raia-lixa 1

Gymnura micrura Raia-borboleta 1



caPítulO 5 

Figura 5.4 ‒ Mapa do litoral Pernambucano indicando o número de interações entre tubarões e pessoas 
por localidade, de acordo com a atividade da vítima no momento do incidente. (Fonte: CEMIT, 2016).

Monitoramento de Incidentes com Tubarões (CEMIT) contabilizou um total de 60 
casos envolvendo banhistas e surfistas que ocorreram entre a praia de Enseada dos 
Corais, no munícipio do Cabo de Santo Agostinho, e a praia de Ponta de Pedras 
no município de Goiana. Desses incidentes, a maioria (71,6%) aconteceu entre as 
praias de Boa Viagem e Piedade, em uma faixa de litoral da Região Metropolitana 
do Recife (RMR) com aproximadamente apenas 11 km de comprimento (Figura 
5.4) (CEMIT, 2016), correspondendo a uma das maiores taxas de ocorrência de 
incidentes com tubarões por unidade de área em todo o mundo. 



Ao contrário do que a opinião pública geralmente acredita, provavel-
mente em consequência do elevado número de incidentes reportados, a RMR 
não é uma área “infestada” por tubarões potencialmente agressivos. Os tu-
barões tigre e cabeça-chata, espécies comprovadamente envolvidas nos in-
cidentes (Gadig & Sazima, 2003; Hazin, Burgess & Carvalho, 2008), também 
não residem nessa região nem tampouco parecem estar interagindo com os 
humanos por falta de alimento. Na verdade, as pesquisas desenvolvidas pelo 
PROTUBA demonstraram que a abundância de tubarões potencialmente pe-
rigosos na costa da RMR é consideravelmente baixa (Hazin & Afonso, 2013).  
Quais seriam, então, as causas para o súbito aumento da taxa de incidentes, espe-
cialmente entre as praias de Boa Viagem e Piedade, nas últimas décadas? 

Apesar da complexidade e diversidade de fatores que estão envolvidos nessa 
resposta, a ocorrência das interações entre tubarões e seres humanos nessa região 
está muito provavelmente relacionada com uma combinação entre as característi-
cas físicas do ambiente costeiro local e pressões antropogênicas variadas. Entre os 
possíveis fatores responsáveis destaca-se a implementação do Complexo Portuário 
de Suape, cuja atividade se intensificou no começo da década de 1990, pouco tem-
po antes do início do surto de incidentes. Por um lado, a sua construção produ-
ziu impactos deletérios consideráveis nos hábitats eventualmente utilizados por 
tubarões cabeça chata, que têm afinidade estuarina (Hazin, Burgess & Carvalho, 
2008). Por outro lado, alguns tubarões parecem ter uma tendência para se associar 
a regiões portuárias e a navios em trânsito (Coppleson, 1958; Baldridge, 1974), o que 
poderia ter alterado o seu comportamento na costa pernambucana, levando esses 
animais a se deslocarem ao norte de Suape seguindo o sentido predominante das 
correntes costeiras nessa região, em direção à área de risco. Em sinergia com a lo-
calização de Suape, outros fatores devem ter contribuído para o surto de incidentes.  
Por exemplo, o despejo contínuo de poluentes não tratados pelo Abatedouro 
Municipal de Jaboatão dos Guararapes diretamente no rio Jaboatão, incluindo vís-
ceras e sangue dos animais abatidos, teria provavelmente atuado como mais um 
fator de atração de tubarões para a área de risco (Hazin, Burgess & Carvalho, 2008). 
Igualmente importante, o perfil batimétrico local, que inclui um canal paralelo à li-
nha de praia com aproximadamente 6,5 m de profundidade e 437 m de largura, que 
se inicia na praia de Candeias, mais ao sul, e se estende até a praia do Pina, ao norte, 
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promoveria uma maior aproximação dos tubarões até à linha de praia, ampliando 
assim a probabilidade de um encontro com humanos (Hazin & Afonso, 2013). 

5.5. consideRações finais

Entre as principais características dos trabalhos sobre elasmobrânquios de-
senvolvidos em Pernambuco, podemos destacar o pequeno número de pesquisas 
já realizadas (84) e o seu caráter bastante recente, com o primeiro trabalho datan-
do somente de meados da década de 1990. Apesar de pouco mais da metade dos 
trabalhos (54,7%) se tratarem de artigos publicados em revistas científicas, essa 
porcentagem equivale a menos de 50 publicações sobre o tema. Esses números 
sugerem que o conhecimento sobre elasmobrânquios no estado se encontra ainda 
em um estágio bastante inicial, ressaltando assim a necessidade do desenvolvi-
mento de novas pesquisas sobre o assunto, principalmente sobre as espécies de 
raias, sobre as quais o número de trabalhos, em relação aos tubarões, é considera-
velmente menor.

Apesar do número incomum de incidentes entre tubarões e seres humanos 
registrados em Pernambuco, não existe uma elevada abundância desses animais 
nessa região como sugere o conhecimento popular. Na verdade, a ocorrência des-
ses eventos é uma consequência da combinação de uma série de características 
do ambiente costeiro e dos impactos antropogênicos, juntamente com o compor-
tamento das espécies potencialmente agressivas que ocorrem nessa região, as 
quais são responsáveis por aumentar a probabilidade de encontros dessa nature-
za, principalmente ao longo da RMR onde a maior parte dos incidentes ocorreu.
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6.1. intRodução

O presente capítulo apresenta um histórico das publicações de artigos cien-
tíficos que abordam assuntos relacionados aos “peixes ósseos”1 (Actinopterygii) 
na costa de Pernambuco. Esse panorama permitirá ao leitor ter uma visão geral 
sobre os principais táxons de peixes e ecossistemas estudados no Estado, levando-
se em conta o interesse dos grupos de pesquisadores por algumas linhas científi-
cas ao longo dos últimos 50 anos. Sabe-se que a especialidade dos docentes e as 
políticas universitárias - ligadas aos órgãos de fomento - determinam essas linhas 
prioritárias e a formação dos recursos humanos. A criação de cursos e as metas 
obrigatórias para conseguir um financiamento de projeto, bolsa de pesquisador ou 
de estudante dependem principalmente do número de publicações de qualidade; 
dentre outros fatores que fazem a história do conhecimento.

De acordo com o último levantamento ictiológico mundial, os actinopterí-
geos são dominantes nos vertebrados, e correspondem a cerca de 99% das 515 
famílias e 30 mil espécies de peixes (Nelson, Grande & Wilson, 2016). Assim 
como Osteichthyes (“peixes ósseos”), Pisces também é agrupamento parafiléti-
co, sendo este composto por seis grupos monofiléticos, incluindo o maior deles: 
Actinopterygii (Pough, Heiser & Janis, 2008).

Essa enorme diversidade, refletida em cada espécie na sua forma, fisiologia, 
comportamento e outras características próprias, faz com que os actinopterígeos 
ocupem os mais distintos habitats e sejam influenciados por inúmeros parâme-
tros ecológicos. A zona costeira de Pernambuco, embora se estenda ao longo de 
apenas 187 Km, abriga uma ampla variedade de ecossistemas conectados, tais 
como estuários com manguezais, recifes, banco de fanerógamas marinhas e praias 

1 As aspas em “peixes ósseos” foram utilizadas para advertir ao leitor que o grupo Osteichthyes é 
artificial; não existe como entidade taxonômica.

HISTóRICO DO CONHECIMENTO DOS “PEIXES óSSEOS”

Maria Elisabeth de Araújo, Felipe Monteiro Gomes de Mattos, Caroline Vieira Feitosa, 
Daniel Lino Lippi e Simone Ferreira Teixeira
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arenosas, além dos diversos ambientes encontrados na plataforma continental (ver 
Capítulos 3, 4 e 8). Portanto, todos os peixes que ocorrem nesses ecossistemas são 
classificados como costeiros, independentemente de suas posições taxonômicas. 

Fazendo uma retrospectiva sobre os principais estudos realizados no litoral 
pernambucano, foi encontrado um trabalho que trata da fauna recifal no come-
ço do século XX, aqui tido como pioneiro: Matthews (1926). Somente após quase 
seis décadas, Koike & Guedes (1981) e Coelho, Santos, Botelho & Souza (1993) di-
vulgaram seus resultados sobre a ictiofauna marinha no estado. Pesquisas com 
peixes estuarinos, principalmente na região de Itamaracá (PE), foram anteriores 
a esses realizados em recifes, sendo exemplos os artigos de Eskinazi (1967, 1972) e 
Vasconcelos-Filho (1979). 

Até então o método de obtenção de dados ictiológicos envolvia tão somente 
a pesca, embora ao final dos anos 1980 estivessem previstas penalidades (Lei No. 
7.653/88) para quem a praticasse. Nesse período, era comum no meio científico 
o uso de substâncias químicas, como a rotenona e outros meios predatórios para
coletas. Com o avanço tecnológico apropriado ao mergulho autônomo e o proto-
colo do censo visual (Bohnsack & Bannerot, 1986), o conhecimento dos peixes foi
incrementado significativamente, sem a necessidade de sacrificar os animais. O
censo visual, trazido do exterior por pesquisadores do estado (Ferreira, Maida &
Souza, 1995), tornou-se o método mais utilizado para inventários e estimativas de
abundância de peixes em áreas recifais brasileiras (e.g. Rocha, Rosa & Rosa, 1998;
Araújo et al., 2000; Ferreira & Cava., 2001; Floeter, Ferreira, Dominici-Arosemena &
Zalmon, 2004; Feitosa, Chaves, Ferreira & Araújo, 2012, Leão et al., 2015). Contudo,
para o uso de todas as técnicas empregadas em campo, é necessário que os pes-
quisadores submetam seus projetos a comitês formais, vinculados às instituições
ambientais, órgãos de fomento ou conselhos universitários para minimizar os im-
pactos das coletas no ecossistema estudado.

6.2. cRitéRios paRa análise dos dados

Para a elaboração deste capítulo, foram reunidas apenas as publicações di-
vulgadas em revistas científicas, durante os anos de 1967 a 20172, referentes aos 

2 Levantamento bibliográfico realizado até outubro de 2017. 



dados obtidos sobre os actinopterígeos da região costeira de Pernambuco, que 
somam quase 150 artigos. Foram incluídas na análise as localidades litorâneas do 
Estado, cujo esforço investido, em número de publicações por área geográfica, 
está representado por pontos na figura 6.1.

Para avaliar as linhas de pesquisas prioritárias foram criadas categorias, to-
mando-se como base as palavras constantes no título e nas próprias palavras-cha-
ve, quando presentes. A validação dessa triagem foi feita por meio da leitura dos 
artigos, observando-se mais atentamente os termos constantes nos objetivos e nas 
conclusões de cada publicação. As cinco grandes linhas que melhor sintetizam o 
material bibliográfico levantado foram as seguintes: 

1. TAXONOMIA E NOVA OCORRêNCIA: Embora a identificação científica
das espécies faça parte de qualquer pesquisa ligada às ciências biológicas,
foram incluídas nesta categoria apenas as pesquisas que se ativeram ao le-
vantamento ictiofaunístico, registros de novas ocorrências, descrição de es-
pécies novas e caracterização morfológica.

2. BIOLOGIA POPULACIONAL: Trabalhos relacionados principalmente à
alimentação, reprodução, comportamento e associação intra e interespecí-
fica foram enquadrados nesta categoria, conforme propôs Hastings (1997).

3. DINâMICA POPULACIONAL: Aqueles artigos com resultados ligados à
idade, crescimento, recrutamento e mortalidade foram inseridos nesta clas-
se, segundo a definição de Fonteles-Filho (2011).

4. ECOLOGIA: Esta categoria abrange estudos mais focados no ambiente,
como a estrutura da comunidade, distribuição espaço-temporal das espé-
cies, conectividade entre ecossistemas, caracterização de habitats, incluindo
áreas de berçário, como consta em Odum & Barrett (2011).

5. BIOLOGIA DA CONSERVAçãO: Os estudos cujos resultados enfatizaram
possíveis impactos causados por ações antropogênicas, relacionando-os
à conservação íctia, bem como as propostas de manejo de espécies e dos
ecossistemas, formam o conjunto desta categoria (e.g. Soule, 1985, Ricklefs
& Relyea, 2013).
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Figura 6.1 ‒ Distribuição do esforço amostral, a partir de coordenadas disponibilizadas 
nas publicações científicas avaliadas (representadas por pontos negros), nos litorais norte 
(verde), central (laranja) e sul (lilás) de Pernambuco.



Figura 6.2 ‒ Número de artigos publicados por décadas e por categorias das cinco principais linhas 
de pesquisa, informado ainda o número de docentes ictiólogos contratados e a criação de cursos de 
pós-graduação stricto sensu.

6.4. ictiólogos e suas linHas de pesQuisa

Ao longo desses 50 anos, os artigos sobre peixes costeiros de Pernambuco 
envolveram mais de uma dezena de docentes ictiólogos, uma centena de pós-gra-
duandos e vários outros colaboradores. Os principais centros de pesquisa em ic-
tiologia no estado pertencem às universidades públicas federais de Pernambuco, 
através dos Departamentos de Oceanografia da UFPE e Engenharia de Pesca da 
Rural (UFRPE), e estadual, através do Instituto de Ciências Biológicas (UPE), além 
do Centro de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade Marinha do Nordeste 
(CEPENE), instituição igualmente pública e parceira da UFPE.

As linhas de pesquisa desses docentes encontram-se representadas pelo nú-
mero de artigos publicados no período avaliado. Até a década de 1990, existiam 
apenas três docentes ictiólogos nas universidades em Pernambuco. Com a con-
tratação de novos docentes - imprescindível ao desenvolvimento da ciência - e a 
criação de programas de pós-graduação, percebe-se um crescimento significativo 
na produção científica sobre peixes costeiros em Pernambuco, que se acentua ex-
ponencialmente na última década (Figura 6.2).

A produção docente e discente está relacionada diretamente com a obriga-
toriedade de se publicar em revistas científicas, preferencialmente de alto impacto, 
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imposta pelos órgãos de fomento como a Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) e as Fundações de Apoio à Pesquisa (FACEPE, 
no presente caso de Pernambuco). Essas agências direcionam as linhas de pes-
quisas prioritárias e influenciam o interesse dos grupos acadêmicos. No caso das 
publicações sobre peixes costeiros no Estado, apenas os artigos ligados à taxo-
nomia e às novas ocorrências ficaram em franco declínio a partir dos anos 2000. 
Por outro lado, as linhas de pesquisa voltadas à biologia populacional, ecologia e 
biologia da conservação passaram a dominar as categorias avaliadas, sugerindo 
um redirecionamento de interesse por parte dos órgãos de fomento (Figura 6.2).

6.5. compilação dos aRtigos científicos em 50 anos

Mais de um terço dos artigos publicados (35,3%) abrange comunidade ictio-
faunística costeira em Pernambuco, e não apenas um táxon em particular (Anexo 
6.1). As principais publicações destinadas apenas a um grupo específico varia-
ram ao longo dos anos, sendo destacadas Lutjanidae e Epinephelidae, com 12 ar-
tigos cada, Ariidae (8), Pomacentridae (7) e Haemulidae (5). As espécies que mais 
importaram aos pesquisadores foram o mero, Epinephelus itajara (Lichtenstein, 
1822), a baúna, Lutjanus alexandrei (Moura & Lindeman, 2007), o bagre amarelo 
Cathorops spixii (Agassiz, 1829) e a cocoroca Haemulon parra (Desmarest, 1823). 
Vale destacar que recentemente houve uma revisão taxonômica de Epinephelidae, 
antes considerada uma subfamília de Serranidae (Smith & Craig, 2007), demons-
trando ser este um grupo de relevância no meio científico por seu valor econômi-
co e ecológico.

A escolha do grupo taxonômico a ser pesquisado costuma ser motivada por 
vários fatores de ordem prática e/ou financeira, tais como: facilidade de captura 
ou de observação in situ dos peixes, relevância econômica ou ecológica, estado 
de conservação e endemismo de algumas espécies, cuja justificativa sustenta um 
bom argumento para que o projeto seja financiado e seus objetivos alcançados. No 
caso das famílias e espécies acima mencionadas, pode-se atribuir aos peixes da 
família Lutjanidae e sub-família Epinephelinae; principalmente ao mero e ao siri-
gado [Myctroperca bonaci (Poey, 1860)], sua importância para o consumo humano 
(e.g. Teixeira, Ferreira & Padovan, 2004; Cunha, Carvalho & Araújo, 2012; Carvalho, 



Cunha, Montezuma & Araújo, 2013) e também por constar em lista de espécies 
ameaçadas ou mesmo em risco de extinção, como ocorre com o mero (Brasil, 2014). 

Outros peixes estudados apresentam baixo valor comercial, mas podem ser 
utilizados como indicadores da qualidade ambiental ou de conectividade entre 
ecossistemas costeiros. É o caso dos bagres (Ariidae), consumidores bentônicos 
resilientes, que indicam a existência de poluição causada por resíduos sólidos ao 
ingerir acidentalmente pedaços de náilon, que podem ser confundidos com poli-
quetas, por exemplo (Possato et al., 2011). Os vermelhor, como a cioba [Lutjanus 
analis (Cuvier, 1828)] e o ariacó [Lutjanus synagris (Linnaeus, 1758)], por sua vez, 
movimentam-se durante suas vidas entre os ecossistemas costeiros, que formam 
um mosaico, sendo espécies adequadas para estudos ecológicos de conectividade 
(Pereira, Feitosa & Ferreira, 2011, ver Capítulo 8). 

6.6. áRea de estudo e ecossistemas escolHidos

Observando o número de publicações, a distribuição dos principais grupos 
taxonômicos de peixes por ecossistemas estudados (Figura 6.3) e assumindo que 
os pesquisadores buscam esses animais onde mais ocorrem, é possível inferir algu-
mas informações ecológicas sobre eles. Conforme a distribuição nos ecossistemas 
costeiros de quatro grupos taxonômicos mais citados nos artigos estudados, per-
cebe-se que, embora haja predominância de ocorrência em um ecossistema, o ci-
clo de vida desses peixes não se completa sem que eles habitem outros ambientes. 

Comparativamente os lutijanídeos são os mais generalistas nos seus ciclos, 
passando a maior parte do tempo nos recifes, enquanto os peixes das famílias 
Haemulidae e Ariidae têm menor mobilidade (Figura 6.3). Os bagres alimentam-
se de diversos organismos bentônicos como moluscos, crustáceos e peixes, que 
vivem junto ao sedimento arenoso e argiloso, e são residentes de ambientes de 
água turva como os manguezais e as praias (Vasconcelos-Filho, Guedes, Galiza & 
Azevedo-Araújo, 1984). Os haemulídeos podem ocupar diversos ecossistemas cos-
teiros, porém os registros para Pernambuco abrangeram apenas as praias e os re-
cifes, sendo este o mais pesquisado devido, provavelmente, ao hábito gregário de 
suas espécies quando estão nesses ecossistemas (Pereira, Feitosa & Ferreira, 2011).

A distribuição dos epinefelídeos pode indicar que esses peixes passam a 
maior parte da vida adulta nos recifes, enquanto os indivíduos jovens habitam os 
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estuários, podendo ser encontrados na praia e no entorno dos recifes. Usados como 
berçários naturais de vários peixes marinhos, os manguezais servem de abrigo 
para indivíduos jovens dos vermelhos (Lutjanidae) e das garoupas (Epinephelinae). 
Estes grupos são formados por espécies de grande porte que superam facilmente 
50 cm de comprimento e, por isso, estão entre os principais alvos da pesca costeira 
(Ferreira & Maida, 1995, 2001; Aschenbrenner & Ferreira, 2015). Durante seu cresci-
mento movimentam-se dos ambientes mais rasos (estuários) aos ambientes mais 
profundos (recifes) estudados (Figura 6.3) (ver Capítulo 8).

Figura 6.3 ‒ Distribuição do número de publicações, por ecossistema costeiro, das famílias de peixes 
mais estudadas em Pernambuco. 



Além de táxons e ecossistemas, a distribuição da produção científica de 
Pernambuco depende também da área de estudo escolhida pelos pesquisadores. 
Assim, observou-se que os números de artigos publicados e relacionados às pes-
quisas realizadas nos litorais norte e sul são próximos (80 e 76, respectivamente), 
sendo notável o crescimento a partir de 2004 (Tabela 6.1). É interessante perce-
ber que, embora a maioria dos pesquisadores residam e trabalhem na capital, o 
litoral central é aquele que apresenta o número mais baixo de publicações (n = 
12). Mesmo admitindo que haveria maior facilidade de deslocamento da sede das 
instituições para a área de estudo, a situação de alta degradação dos ecossistemas 
aquáticos na região metropolitana do Recife e seus arredores pode ser um fator 
limitante para a escolha de estudos nesta área do litoral. Além da questão ambien-
tal, a maior parte das pesquisas com peixes costeiros desenvolvidas depende, na 
prática, do compromisso dos pescadores artesanais contratados e das condições 
de suas embarcações. Portanto, além dos recursos disponíveis para a realização 
do projeto, o acesso viário, a infraestrutura e as condições de trabalho em campo 
são exemplos de fatores práticos que influenciam na escolha do local da pesquisa.

Tabela 6.1 ‒ Número de registros em artigos científicos sobre actionopterígeos publicados por décadas 
e regiões litorâneas em Pernambuco. 

ARTIGOS POR DÉCADAS NORTE CENTRAL SUL TOTAIS

1967-1970 2 2 2 6

1971-1981 7 2 0 9

1982-1992 2 3 1 6

1993-2003 13 1 8 22

2004-2017 56 12 65 133

Totais 80 20 76 176

As investigações executadas no litoral norte estão predominantemente vol-
tadas aos peixes estuarinos, enquanto no litoral sul aos peixes recifais. Segundo o 
presente levantamento bibliográfico (Anexo 6.1), a região estuarina de Itamaracá-
Itapessoca foi alvo prioritário das pesquisas entre os anos 1970 e 2000. De 2004 em 



caPítulO 6 

diante, o estuário do rio Goiana passou a ter sua ictiofauna conhecida e muitos arti-
gos estão sendo publicados. Os peixes recifais de Tamandaré foram pioneiramente 
estudados, desde os anos 1990, e, a partir de 2002, outras localidades do litoral sul 
passaram a ser examinadas e ter seus resultados divulgados em revistas científicas.

6.7. consideRações finais

De uma forma sintética, o conhecimento dos peixes costeiros em Pernambuco 
deve-se, em quase sua totalidade, às universidades públicas. Vários pós-graduan-
dos tornam-se docentes e vem contribuindo para o aumento dessa produção. O 
avanço da ictiologia e a escolha por um táxon específico dependem principal-
mente do interesse dos próprios pesquisadores e do apoio dos órgãos de fomento. 
Necessita-se, portanto, de um planejamento institucional (departamental) consis-
tente e do compromisso dos governos para incentivar e garantir a formação de 
novos ictiólogos.
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ANEXO 6.1 ‒ Publicações em revistas científicas com foco na ictiofauna costeira de Pernambuco no 
período de 50 anos (1967 a 2017), listadas por categoria de linha de pesquisa, táxons, localidade e 
ecossistema; estuário com manguezal (EST), recife (REC), prados de fanerógamas (FNR), praia (PRA) e 
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Populacional

Achirus lineatus ESt itamaracá
Almeida,  

Fonsêca-Genevois & 
Vasconcelos-Filho, 1997

taxonomia Pleuronectiformes ESt itamaracá
Almeida & 

Vasconcelos-Filho, 1997

taxonomia Actinopterygii ESt itamaracá
Almeida, Acioli & 

Vasconcelos-Filho, 
1998

taxonomia Actinopterygii ESt itamaracá
Cavalcanti, 

Vasconcelos-Filho, 
Souza & Guedes, 1998

Dinâmica 
Populacional

Actinopterygii rEC Pernambuco
Ferreira, Corrêa & 

Ferraz, 1998

Biologia 
Populacional

Lycengraulis 
grossidens

PrA itamaracá Lopes, 1998

Biologia 
Populacional

Haemulidae 
-Polynemidae

PrA itamaracá
Lopes & Oliveira-Silva, 

1998

Biologia 
Populacional

Sphoeroides 
testudineus

ESt itamaracá
Vasconcelos-Filho, 
Silva & Acioli, 1998

Biologia 
Populacional

Albula vulpes PrA Jaguaribe Lopes, 1999

Ecologia Actinopterygii ESt itamaracá
Vasconcelos-Filho & 

Eskinazi, 1999
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taxonomia
Mycteroperca 

bonaci
FNr-ESt itamaracá

teixeira & Campos, 
2000

taxonomia
Pseudupeneus 

maculatus
rEC Goiana

Campos & Oliveira, 
2001

Ecologia Actinopterygii ESt itamaracá
Ekau, Westhaus-Ekau, 

Macêdo & Von-Dorrien, 
2001

taxonomia Actinopterygii rEC Litoral sul Ferreira & Cava, 2001

Biologia da 
Conservação

Actinopterygii rEC tamandaré Ferreira & Maida, 2001

Dinâmica 
Populacional

Stegastes fuscus rEC tamandaré
Schwamborn & 
Ferreira, 2002

taxonomia Stegastes spp. rEC tamandaré
Araújo, Paiva, César & 

Silva, 2003

Biologia 
Populacional

Labridae rEC Olinda
Feitosa, Araújo & 

Correa, 2003

Biologia 
Populacional

Actinopterygii ESt itamaracá
Vasconcelos Filho et 

al., 2003

Biologia da 
Conservação

Actinopterygii ESt-PrA-rEC ipojuca
Alcântara, Ferreira & 

travassos, 2004

Biologia 
Populacional

Gobiidae-
Pomacentridae

rEC ipojuca
Araújo, Paiva & Mattos, 

2004

Dinâmica 
Populacional

Lutjanus chrysurus rEC Pernambuco
Diedhiou, Ferreira & 

rezende, 2004

Biologia 
Populacional

Actinopterygii rEC tamandaré Ferreira et al., 2004

Dinâmica 
Populacional

Lutjanus jocu rEC Pernambuco
rezende & Ferreira, 

2004

Biologia 
Populacional

Mycteroperca 
bonaci

rEC Pernambuco
teixeira, Ferreira & 

Padovan, 2004

Dinâmica de 
Populações

Acanthurus spp. rEC Serrambi Araújo et al., 2005

Ecologia Actinopterygii rEC tamandaré
Ferreira, D’Amico & 

reinhardt, 2005

Biologia da 
Conservação

Lutjanidae rEC Pernambuco Frédou & Ferreira, 2005
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Ecologia Actinopterygii ESt itamaracá
Guedes,  

Vasconcelos-Filho & 
Macêdo, 2005

Biologia da 
Conservação

Actinopetrygii rEC Pernambuco
Frédou & Letourneur, 

2006

Biologia 
Populacional

Bagre marinus PrA Pernambuco Pinheiro et al., 2006

taxonomia
Atherinella 
brasiliensis

ESt itamaracá França et al., 2007

Biologia 
Populacional

Holocentrus 
adscensionis

rEC
Paulista-

Olinda-recife

Shinozaki-Mendes, 
Hazin, Oliveira & 

Carvalho, 2007

Biologia 
Populacional

Citharichthys 
spilopterus

ESt itamaracá

Vasconcelos-Filho, 
Neumann-Leitão, 

ramos-Porto & 
Almeida, 2007

taxonomia Exocoetidae ESt rio Formoso
Castro, Medeiros, 

França & Severi, 2008

Biologia da 
Conservação

Chaetodontidae-
Pomacanthidae

rEC itamaracá
Feitosa, Ferreira & 

Araújo, 2008

Ecologia Actinopterygii PrA Jaguaribe Lira & teixeira, 2008

Ecologia Actinopterygii ESt rio Formoso
Paiva, Chaves & Araújo, 

2008

Biologia 
Populacional

Atherinella 
brasiliensis

ESt Jaguaribe
rocha, Silva-Falcão & 

Severi, 2008

taxonomia Microdesmus spp. ESt rio Formoso
Severi, Urach & Castro, 

2008

taxonomia Stegastes fuscus rEC recife
Araújo, Maranhão, 

Véras & Hazin, 2009

Biologia 
Populacional

Myrichthys 
ocellatus

rEC
Porto-

Serrambi-
tamandaré

Araújo et al., 2009

Biologia da 
Conservação

Trichiurus lepturus ESt Goiana Costa et al., 2009

Ecologia Actinopterygii ESt-PrA-rEC rio Formoso
Paiva, Lima, Souza & 

Araújo, 2009

Ecologia Actinopterygii PrA Jaguaribe Santana & Severi, 2009
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Biologia 
Populacional

Chirocentrodon 
bleekerianus

PrA Jaguaribe
Santana, Silva-Falcão & 

Severi, 2009

Ecologia Actinopterygii rEC recife Santos et al., 2009

Biologia 
Populacional

Sparisoma 
frondosum

rEC
recife-Litoral 

Norte
Véras et al., 2009

Biologia 
Populacional

Masturus 
lanceolatus

PrA-ESt rio Una Araújo et al., 2010

Ecologia Actinopterygii ESt Goiana
Barletta & Saint-Paul, 

2010

Biologia 
Populacional

Sphoeroides 
testudineus

ESt itamaracá
Barros, Francisco, 

Vasconcelos-Filho & 
tenório, 2010

Ecologia Ariidae ESt Goiana Dantas et al., 2010

Biologia da 
Conservação

Actinopterygii ESt
Canal de 

Santa Cruz-rio 
Goiana

Guimarães et al., 2010

Biologia da 
Conservação

Actinopterygii rEC itamaracá
Marques & Ferreira, 

2010

taxonomia
Gonioplectrus 

hispanus
rEC

Plataforma 
Pernambuco

Oliveira & Barbosa, 
2010

Ecologia Actinopterygii ESt rio Formoso Paiva & Araújo, 2010

Ecologia Actinopterygii FNr rio Formoso
Pereira, Ferreira & 

rezende, 2010

Biologia 
Populacional

Actinopterygii ESt itamaracá

Vasconcelos-Filho, 
Neumann-Leitão, 
Eskinazi-Leça & 
Oliveira, 2010

Biologia da 
Conservação

Trichiurus lepturus ESt Goiana Barbosa et al., 2011

Biologia da 
Conservação

Actinopterygii ESt Goiana Costa et al., 2011

Dinâmica 
Populacional

Alphestes afer rEC Pernambuco
Marques & Ferreira, 

2011

Biologia 
Populacional

Haemulon spp. rEC tamandaré
Pereira, Feitosa & 

Ferreira, 2011

Biologia da 
Conservação

Ariidae ESt Goiana Possato et al., 2011
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Ecologia Actinopterygii ESt Goiana ramos et al., 2011

Biologia da 
Conservação

Trichiurus lepturus ESt Goiana Barletta et al., 2012

Biologia da 
Conservação

Actinopterygii ESt Goiana Costa et al., 2012

Biologia da 
Conservação

Stellifer spp. ESt Goiana
Dantas, Barletta & 

Costa, 2012

Ecologia Lutjanus alexandrei FNr-ESt-rEC tamandaré Feitosa et al., 2012

Biologia 
Populacional

Stegastes spp. rEC tamandaré
Feitosa, Concentino, 
teixeira & Ferreira, 

2012

Biologia 
Populacional

Lutjanus alexandrei rEC itamaracá
Fernandes, Oliveira, 
travassos & Hazin, 

2012

Dinâmica 
Populacional

Cathorops spixii ESt Goiana Lima et al., 2012

Biologia 
Populacional

Actinopterygii rEC tamandaré
Pereira, Leal, Araújo & 

Souza, 2012

Biologia 
Populacional

Ophicthidae rEC tamandaré
Pereira, Feitosa, 

Chaves & Araújo, 2012

Biologia da 
Conservação

Gerreidae ESt Goiana
ramos, Barletta & 

Costa, 2012

Ecologia Achirus spp.
FNr-ESt-PrA-

rEC
rio Formoso

Silva-Falcão, Severi & 
Araújo, 2012

Ecologia Actinopterygii FNr-rEC tamandaré
Chaves, Pereira & 

Feitosa, 2013

Biologia 
Populacional

Cathorops spp. ESt Goiana Dantas et al., 2013

Biologia 
Populacional

Actinopterygii rEC tamandaré
Leal, Pereira & Araújo, 

2013

Dinâmica 
Populacional

Cathorops spp. ESt Goiana Lima et al., 2013

Biologia 
Populacional

Haemulon spp. rEC tamandaré Pereira & Ferreira, 2013

Biologia da 
Conservação

Epinephelidae rEC Pernambuco Sadovy et al., 2013
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Ecologia Actinopterygii PrA
Jaguaribe-
itamaracá

Santana, Severi,  
Feitosa & Araújo, 2013

Biologia da 
Conservação

Epinephelidae Não informado Pernambuco torres et al., 2013

Ecologia Epinephelus itajara ESt rio Formoso Benevides et al., 2014

Biologia da 
Conservação

Epinephelus itajara Não informado Pernambuco Giglio et al., 2014

Ecologia Actinopterygii PrA Goiana
Lacerda, Barletta & 

Dantas, 2014

Biologia da 
Conservação

Actinopterygii ESt Goiana
Lima, Costa & Barletta, 

2014

Biologia da 
Conservação

Actinopterygii Não informado
Brasília 
teimosa

Mariz et al., 2014

Biologia 
Populacional

Epinephelidae-
Blenniidae

rEC tamandaré Pereira, 2014

Dinâmica 
Populacional

Haemulon spp. rEC tamandaré
Pereira, Barros,  

zemoi & Ferreira, 2014

Ecologia Actinopterygii rEC Litoral sul Pereira et al., 2014

Ecologia Gerreidae ESt Goiana ramos et al., 2014

Dinâmica 
Populacional

Epinephelus itajara Não informado Pernambuco
Silva-Oliveira et al., 

2014

Dinâmica 
Populacional

Lutjanus alexandrei ESt-rEC Pernambuco
Aschenbrenner & 

Ferreira, 2015

Ecologia Epinephelus itajara ESt-rEC tamandaré Damasceno et al., 2015

Biologia 
Populacional

Stellifer spp. ESt Goiana
Dantas, Barletta & 

Costa,  2015

Biologia 
Populacional

Scarinae rEC tamandaré Feitosa & Ferreira, 2015

Biologia 
Populacional

Pomacanthus paru rEC-PCP itamaracá
Feitosa, Marques, 

Araújo & Ferreira, 2015

Biologia 
Populacional

Actinopetrygii rEC tamandaré
Leal, Araújo,  

Cunha & Pereira, 2015

Dinâmica 
Populacional

Sparisoma 
frondosum

PCP itamaracá
Lessa, Silva,  

Dias & Santana, 2015

Ecologia Actinopterygii ESt Goiana
Lima, Barletta & Costa, 

2015
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Ecologia Actinopterygii ESt Goiana Lima et al., 2015

Biologia 
Populacional

Hippocampus reidi ESt rio Formoso
Marques & Barreiros, 

2015

Ecologia Actinopterygii ESt
Suape-rio 
Formoso

Marques, Silva-Falcão & 
Severi, 2015

taxonomia Scorpaena inermis ESt Pernambuco Paiva et al., 2015

Biologia 
Populacional

Scianidae PCP Sirinhaém
Silva-Júnior, Viana, 

Frédou & Frédou, 2015

Ecologia Pleuronectiformes ESt recife
teixeira, Henriques, 
Vasconcelos-Filho & 

Campos, 2015

Dinâmica 
Populacional

Hemiramphus spp. PrA Pernambuco torres et al., 2015

Biologia 
Populacional

Lutjanus synagris PCP itamaracá Viana et al., 2015

Dinâmica 
Populacional

Lutjanus alexandrei ESt-rEC Pernambuco
Aschenbrenner, 

Ferreira & rooker, 2016

Dinâmica 
Populacional

Lutjanus spp. ESt-rEC
tamandaré-
rio Formoso

Aschenbrenner, 
Hackradt & Ferreira, 

2016

Biologia 
Populacional

Lutjanidae-
Muraenidae

ESt Pernambuco
Aschenbrenner & 

Marques, 2016

Dinâmica 
Populacional

Centropomus 
undecimalis

rEC Paulista Dantas & Barletta, 2016

Biologia 
Populacional

Lutjanus alexandrei PCP itamaracá Fernandes et al., 2016

Biologia da 
Conservação

Cynoscion acoupa ESt Goiana Ferreira et al., 2016

Biologia 
Populacional

Chaetodon striatus rEC tamandaré Liedke et al., 2016

Ecologia Engraulidae ESt Goiana Lima & Barletta, 2016

Ecologia Actinopterygii ESt Pernambuco Mérigot et al., 2016

Biologia 
Populacional

Actinopterygii rEC tamandaré
Pereira, Leal & Araújo, 

2016

Dinâmica 
Populacional

Scarus zelindae rEC tamandaré
Pereira, Santos,  

Lippi & Silva, 2016
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Ecologia Actinopterygii ESt rio Formoso Pereira et al., 2016

Dinâmica 
Populacional

Gerreidae ESt Goiana
ramos, Barletta, 

Dantas & Costa, 2016

Ecologia Actinopterygii ESt Litoral Sul Silva-Júnior et al., 2016

Ecologia Actinopterygii ESt
Sirinhaém-
itamaracá

Viana et al., 2016

Dinâmica 
Populacional

Pomacanthus paru PCP itamaracá
Feitosa, Araújo & 

Ferreira, 2017

Biologia 
Populacional

Centropomus spp. ESt
Sirinhaém- 

Canal de Santa 
Cruz

Lira, Lucena-Frédou, 
Viana & Frédou, 2017



capítulo 7
Organismos planctônicos: alga Trichodesmium sp (esquerda),  

copepoda Temora stylifera (direita) e larva de Achirus lineatus (abaixo).
Fotos: Elisabeth Cabral e Lucas Figuerêdo.
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7.1. Relações tRóficas no plâncton

A comunidade planctônica compreende a base da teia trófica pelágica nos 
oceanos, sendo formada por uma grande variedade de organismos que vivem na 
coluna d’água em todas as profundidades. Na fração animal do plâncton, quase 
todos os filos de metazoários têm representantes em pelo menos uma etapa de 
seu ciclo de vida, incluindo os cordados, como muitos peixes que passam suas 
fases de ovo e larva no plâncton. As populações de peixes podem ser afetadas 
pelas oscilações no zooplâncton, com importantes consequências econômicas 
(Longhurst & Pauly, 1987). Isto é de grande relevância, uma vez que os pequenos 
pelágicos são parte de uma cadeia alimentar baseada na comunidade zooplanctô-
nica (Levinton, 1995). 

A interação entre predador e presa pode ser descrita como um processo 
que envolve várias etapas: desde a procura, o encontro, a captura e finalmente a 
ingestão (Holling, 1965; Gerritsen & Strickler, 1977). O estudo simultâneo das co-
munidades de plâncton e peixes é crucial para a compreensão do funcionamento 
de um ecossistema e suas interações tróficas. É sabido que a densidade, a compo-
sição de espécies e a distribuição de tamanho do plâncton são controladas não 
só pelas condições de nutrientes, mas também pelos peixes pelágicos. Pequenos 
peixes, além de larvas e ovos de diversas espécies de peixes e o zooplâncton pos-
suem interações complexas em diferentes níveis da cadeia trófica (Alvariño, 1980, 
1985), apresentando relações recíprocas de alimentação de grande importância 
ecológica (Rodríguez & Rubin, 1991). Essas relações são afetadas por situações 
que determinam a distribuição do plâncton, tais como: retenção mecânica das 
partículas, reação dos organismos às variáveis ambientais, relação fito-zooplânc-
ton, interações presa-predador e comportamento de agregação para alimentação 
e reprodução (Okubo & Levin, 2001).

INTERAçõES TRóFICAS ENTRE PEIXES E 
O zOOPLâNCTON

Jana Ribeiro de Santana, Xiomara Franchesca García Díaz e Sigrid Neumann Leitão
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Para a comunidade nectônica essas relações podem ser positivas ou negati-
vas uma vez que a maioria dos peixes, em alguma fase da vida, necessita do plânc-
ton para se alimentar (Lazarro, 1987; Watanabe, Kitajana & Fujita, 1983; Turner, 
1984). Do ponto de vista do ictioplâncton como predador, a relação é positiva por 
garantir a sua sobrevivência na fase larval, e negativa quando se tornam presa de 
outros organismos, inclusive zooplanctônicos (Sanvicente-Añorve, Soto, Espinosa-
Fuentes & Flores-Coto, 2006). 

Na relação negativa, duas principais interações ecológicas são observadas: 
a predação e a competição. A predação das larvas e ovos de peixes depende de 
três características fundamentais: tamanho do organismo, capacidade natatória 
e comportamento da presa e do predador (Cowan & Houde, 1992). Dessa forma, 
quanto menor for o tamanho dos organismos, maior será a sua taxa de crescimen-
to (Fenchel, 1974), e consequentemente, maior a possibilidade de encontro com 
o predador (Sanvicente-Añorve, Soto, Espinosa-Fuentes & Flores-Coto,  2006).
Na maioria das vezes, o encontro do ictioplâncton com organismos gelatinosos
causa uma grande mortalidade nas larvas de peixes (Purcell et al, 1994). A capa-
cidade natatória das larvas vitelínicas é pouca e no caso dos ovos nenhuma, fa-
zendo com que esses organismos fiquem mais vulneráveis à predação (Purcell &
Arai, 2001).

Na competição interespecífica geralmente há uma sobreposição alimentar 
entre as larvas de peixes e os principais grupos de predadores do zooplâncton, 
como cnidários, ctenóforos e quetognatos (Purcell & Arai, 2001). Um bom exemplo 
de item alimentar em comum a esses grupos são os Copepoda, fazendo parte da 
alimentação de larvas de peixes, quetognatos e gelatinosos (Young, 1992; Duró & 
Saiz, 2000; Purcell & Sturdevant, 2001). Com relação à competição intraespecífica, 
uma possível adaptação das larvas de peixes para diminuir a mortalidade é a va-
riabilidade no tamanho das larvas (Karaseva, 1991), permitindo-lhes se alimentar 
de diferentes itens.

Para que haja uma relação positiva entre os diversos estágios do ciclo de 
vida dos peixes e o zooplâncton é necessária a disponibilidade de itens alimen-
tares no tamanho adequado ao peixe e uma menor predação, principalmente por 
organismos gelatinosos (Sanvicente-Añorve, Soto, Espinosa-Fuentes & Flores-
Coto,  2006). 



7.2. ecologia alimentaR do ictioplâncton

A relação alimentar entre os peixes e os demais organismos planctônicos 
começa principalmente nos estágios larvais dos peixes. Esta relação pode persis-
tir até a fase adulta, momento em que o hábito alimentar é definido (Castagnolli & 
Cyrino, 1986; Lazarro, 1987). 

Os peixes que possuem o plâncton em sua dieta alimentar são conhecidos 
como planctófagos, podendo ser obrigatórios (se alimentam exclusivamente de 
plâncton), ou facultativos (alternam entre plâncton e outros alimentos, como partí-
culas em suspensão). Os planctófagos facultativos são mais encontrados em áreas 
litorâneas, enquanto que os obrigatórios são mais encontrados em áreas pelági-
cas, onde o plâncton é a fonte alimentar dominante (Lazarro, 1987). Durante a fase 
larval, o peixe se utiliza de muitas táticas para garantir sua sobrevivência. Estas 
táticas vão desde estratégias de como alcançar o item alimentar (Hunter, 1981), até 
tentativas de não ser predado, modificando sua distribuição vertical em locais que 
apresentam distribuição distinta de predadores e presas (Fortier & Harris, 1989).

Para capturar uma presa, a larva de peixe adota estratégias como manter 
movimentos sinuosos (Hunter, 1981). A seleção dessas presas depende da dispo-
nibilidade dos itens alimentares em seu hábitat, bem como, de uma presa de tama-
nho compatível ao de sua boca (Kurtz & Matsuura, 2001; Dickmann, Möllmann & 
Voss, 2007). Geralmente, o tamanho da presa escolhida por um predador aumenta 
à medida que o mesmo aumenta de tamanho (Scharf, Juanes & Rountree, 2000; 
Kurtz & Matsuura, 2001; Dickmann, Möllmann & Voss, 2007). 

As larvas de peixes podem variar de tamanho de acordo com o estágio de 
flexão da notocorda, o qual pode ser classificado em três tipos: pré-flexão, flexão 
e pós-flexão. Esses estágios são definidos de acordo com Miller e Kendall Jr. 
(2009) a seguir. O estágio no qual a larva apresenta o menor tamanho e está pou-
co desenvolvida é o de pré-flexão. Porém, a larva apresenta caracteres que lhes au-
xiliam na captura das presas tais como poder sensorial e motor, mandíbula móvel, 
estômago funcional, visão desenvolvida em ambientes iluminados e nadadeiras 
peitorais que lhes conferem melhor movimento. Quando a ponta da notocorda 
se curva dorsalmente, a larva entra no estágio de flexão. Nesse momento há uma 
mudança no formato do corpo da larva, deixando-a um pouco mais desenvolvi-
da do que no estágio de pré-flexão. A nadadeira caudal começa a se desenvolver 
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ventralmente e os raios de todas as nadadeiras também se desenvolvem. Assim 
como no estágio de pré-flexão, essas larvas ainda apresentam respiração cutânea. 
Assim que a notocorda completa o processo de flexão, a larva inicia o estágio de 
pós-flexão, o último da fase larval. Neste, a larva apresenta um maior tamanho. 
Seus elementos esqueléticos continuam sofrendo a ossificação e as especializa-
ções, que auxiliam na captura das presas, estão mais desenvolvidas. Nesse estágio, 
a larva começa a ter uma respiração branquial.

Um exemplo de aumento no tamanho dos itens alimentares de acordo com 
o aumento do tamanho da larva é observado na dieta das larvas de Atherinella
brasiliensis (Quoy & Gaimard, 1825) do estuário do rio Jaguaribe, em Itamaracá
(PE). Durante a fase de pré-flexão, a dieta foi composta por tintinídeos e microal-
gas, e no estágio de flexão, no qual a larva apresenta maior tamanho, foram encon-
trados itens maiores como crustáceos (Rocha, Rocha, Robertson & Bowen, 2008)
(Figura 7.1).

Essa relação do tamanho da presa e do predador é tão forte que Ciechomski & 
Sánchez (1983) sugeriram que existe um acoplamento do ciclo de vida desses gru-
pos pelágicos, promovendo assim, uma maior sobrevivência das larvas de peixes. 

Figura 7.1 ‒ Aumento no tamanho dos itens alimentares de acordo com o aumento do tamanho do 
peixe, desde a fase de pré-flexão até a fase adulta.



A espécie Sprattus sprattus (Linnaeus, 1758) do mar Báltico, por exem-
plo, tem seu pico de reprodução seguido do pico de reprodução de organismos 
planctônicos que fazem parte dos seus itens alimentares, tais como náuplios de 
copépodes (Dickmann, Möllmann & Voss, 2007), sugerindo esse acoplamento. 
Além dessas estratégias, muitas espécies apresentam em sua ecologia a migra-
ção ontogenética, que também está intimamente ligada com o tamanho dessas 
larvas. Dessa forma, as larvas vitelínicas de menor tamanho ficam nas camadas 
mais profundas. Enquanto que, as fases de pré-flexão e flexão (um pouco mais de-
senvolvidas) migram para as camadas superficiais ricas em alimento (Dickmann, 
Möllmann & Voss, 2007; Kurtz & Matsuura, 2001; Matsuura, Spach & Katsuragawa, 
1992). As fases de pós-flexão e juvenil que apresentam maior tamanho, migram 
novamente para regiões profundas, onde encontram alimento como os juvenis de 
Copepoda (Dickmann, Möllmann & Voss, 2007), que possivelmente localizam-se 
abaixo da termoclina (Kurtz & Matsuura, 2001).

7.3. ciclo de vida dos peixes x Relações tRóficas planctônicas

As relações tróficas (positiva, negativa e neutra) podem ser consideradas 
como fenômenos de pequena escala que podem interferir nas abundâncias e dis-
tribuição dos peixes (Sanvicente-Añorve, Soto, Espinosa-Fuentes & Flores-Coto;  
2006). Estas relações tróficas, por sua vez, também podem ser influenciadas por 
fenômenos de grande escala, tais como processos oceanográficos que estão liga-
dos ao ciclo de vida dos peixes (Frontier, Le Févre & Pichod-Viale, 1992).

Muitas hipóteses foram construídas para explicar a interação entre as re-
lações tróficas e o ciclo de vida dos peixes em termos de recrutamento, repro-
dução, migração e mortalidade e como esses processos podem ser influenciados 
por fenômenos de maior escala (Hjort, 1914; Cushing, 1975; Harden-Jones, 1968; 
Sinclair, 1988). Sanvicente-Añorve, Soto, Espinosa-Fuentes & Flores-Coto (2006) 
propuseram um modelo dessa interação, no qual uma sequência de condições 
favoráveis durante todo ciclo de vida dos peixes resulta em um padrão positivo e 
ao contrário, em um padrão negativo. A depender das condições ambientais esses 
padrões podem ainda oscilar de um para o outro (Figura 7.2). 
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7.4. peixes planctófagos de peRnambuco

O litoral de Pernambuco é composto por muitos ecossistemas marinhos, 
dentre os quais um dos mais produtivos são os recifes de corais (Longhurst & 
Pauly, 2007). O zooplâncton, que habita esse ecossistema, caracteriza-se pela for-
mação de manchas e a utilização do recife como abrigo e fonte de energia (Emery, 
1968), além de ter grande destaque por ser uma das principais fontes de alimento 
para a fauna a ele associada (Erez, 1990). Esta fauna pode remover até 80% do 
holoplâncton associado a este ecossistema (Glynn, 1973; Erez, 1990). As larvas de 

Figura 7.2 ‒ Ciclo de vida dos peixes em sequências positivas (ciclo externo) e negativas (ciclo interno). 
Modificado de Sanvicente-Añorve, Soto, Espinosa-Fuentes & Flores-Coto, 2006. Zooplâncton (Z) e 
Larvas de peixe (LP).



peixes e outros organismos meroplanctônicos, podem ser importantes veículos de 
transferência de energia para ecossistemas adjacentes como áreas de manguezal 
e prados de fanerógamas (Hiddink, 2003; Law & Dieckmann, 1998; Mumby, 2006). 
Dessa forma, o zooplâncton tem um papel fundamental como elo na transferência 
de energia e de matéria local (Erez, 1990).

As comunidades ícticas associadas aos recifes em sua fase adulta apresen-
tam aproximadamente 25% de peixes com hábitos carnívoros bentônicos e 13% de 
peixes planctófagos (Sutton, 1983). Porém, essa estimativa muda bastante levando 
em consideração apenas a fase larval da comunidade. Para se alimentar do plânc-
ton, os peixes realizam três tipos de migração. Na migração vertical, esses peixes 
alimentam-se do plâncton na coluna d’água acima dos recifes, e repousam em 
abrigos na parte inferior. Na migração entre recifes, os peixes deslocam-se para 
as laterais para se alimentar, e repousam em abrigos dentro dos recifes. Quando 
migram para as adjacências do recife, alimentam-se ativamente do plâncton prin-
cipalmente durante o período noturno quando é mais seguro, e ficam inativos den-
tro dos recifes (Hobson, 1973).

No litoral de Pernambuco existem algumas famílias de peixes classificadas 
como planctófagas, tais como Engraulidae, Clupeidae, Mugilidae, Carangidae, 
Atherinopsidae (Falcão, 2012; Lazarro, 1987; Rocha, Rocha, Robertson & Bowen, 
2008), entre outras. Muitas espécies de Engraulidae, como a Anchoa januaria 
(Steindachner, 1879), apresentam no seu conteúdo gastrointestinal organismos 
zooplanctônicos, tais como copépodes Calanoida e Harpacticoida e larvas de 
Cirripedia, entre outros (Sergipense, Caramaschi & Sazima, 1999). Na baia de 
Tamandaré, existem muitas espécies do gênero Anchoa (Falcão, 2012), que prova-
velmente apresentam este hábito planctófago.

Höfling et al. (2000) estudando a ecologia alimentar de algumas espécies 
da família Clupeidae como Opisthonema oglinum (Lesveur, 1818)e Sardinella bra-
siliensis (Steindachner, 1879), encontraram no conteúdo gastrointestinal organis-
mos fito- e zooplanctônicos. As larvas de Sardinella brasiliensis, por exemplo, tem 
preferência por náuplios de Copepoda, e alguns copépodes adultos de pequeno 
porte da família Calanoida e dos gêneros Oithona, Oncaea e Corycaeus (Kurtz & 
Matsuura, 2001). Os copépodas são um item bastante encontrado no conteúdo gas-
trointestinal das larvas de peixes, principalmente nas fases de flexão e pós-flexão 
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(Dickmann, Möllmann & Voss, 2007; Lazarro, 1987; Kurtz & Matsuura, 2001) e são 
os organismos dominantes na região costeira de Pernambuco, com destaque para 
os gêneros de Paracalanus, Acartia, Calanopia, Oithona e Corycaeus (Paranaguá, 
1967; Paranaguá et al., 1989; Nascimento-Vieira, Vieira & Lima, 1985/86).

Copepoda e outros grupos zooplanctônicos, que fazem parte da dieta de 
larvas de peixe principalmente e também de alguns adultos planctófagos, são co-
mumente registrados para o litoral de Pernambuco, contemplando seus diferen-
tes ecossistemas. No estuário do Pina, considerado um ambiente eutrofizado, são 
muito abundantes os náuplios de Copepoda, junto com outros organismos, tais 
como o tintinídeo Favella ehrenbergii (Claparède & Lachmann, 1858; Jörgensen, 
1924), o rotífera Brachionus plicatilis (Müller, 1786), e os copépodes Oithona hebes 
(Giesbrecht, 1891) e Oithona oswaldocruzi (Oliveira, 1945) (Eskinazi-Sant’anna & 
Tundisi, 1996). Já nos recifes de Tamandaré, que abrange um ambiente menos im-
pactado, a maior parte da assembleia de tintinídeos é constituída por espécies do 
gênero Tintinnopsis (Costa, 2014) e as espécies mais representativas de Copepoda 
são Euterpina acutifrons (Dana, 1847) e Parvocalanus crassirostris (Dahl, 1894) 
(Figueiredo, 2014). Esses grupos fazem parte da dieta alimentar das larvas da espé-
cie Atherinella brasiliensis, pertencente à família Atherinopsidae, encontrada nos 
diversos ecossistemas do litoral de Pernambuco, incluindo recifes de Tamandaré e 
Suape e estuários dos rios Jaguaribe, Formoso e Suape (Rocha, Rocha, Robertson 
& Bowen, 2008; Marques, Silva-Falcão & Severi., 2015; Falcão, 2012). 

Em outras regiões recifais do Nordeste, como em Abrolhos, na Bahia, o mi-
crozooplâncton possui grande importância na estrutura trófica, sendo considerado 
um dos principais itens alimentares para as larvas de peixes e outros organismos 
mesozooplanctônicos (Ekau & Knoppers, 1996). O grupo Tintinnina é fundamen-
tal para os primeiros estágios de vida das larvas de peixe (Dickmann, Möllmann & 
Voss, 2007; Rocha, Rocha, Robertson & Bowen, 2008) e no banco de Abrolhos é um 
grupo ecologicamente muito importante (Costa et al., 2015). Algumas larvas de 
peixe, como as da espécie Katsuwonus pelamis (Linnaeus, 1758) (Scombridae) con-
siderada uma espécie de potencial interesse para a pesca, são mais abundantes no 
banco de Abrolhos entre outubro e março (Matsuura, 1982), período no qual podem 
acontecer intrusões de águas carregadas de nutrientes na plataforma, favorecendo 
o desenvolvimento de fitoplâncton e consequentemente de microzooplâncton.



De uma forma geral, nos vários ecossistemas marinhos, incluindo os encon-
trados no litoral de Pernambuco e no nordeste do Brasil, os peixes em sua fase 
larval e também fase adulta possuem relações ecológicas complexas com o zoo-
plâncton. Durante o início do ciclo de vida dos peixes, estes obtêm sua energia 
do fito-, proto- e zooplâncton, e a medida que ocorre o desenvolvimento ontoge-
nético, o hábito alimentar planctófago poderá persistir ou não. As relações ecoló-
gicas entre esses grupos são bastante complexas, podendo ser classificadas como 
positivas, negativas ou neutras, interferindo potencialmente no ciclo de vida dos 
peixes e podendo afetar suas populações.
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capítulo 8
Estuário do Rio Formoso evidenciando os ambientes recifais, praia e manguezal.

Foto: Danise Alves.
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8.1. intRodução

Nas zonas costeiras dos mares tropicais há uma expressiva variedade de 
ecossistemas que desempenham serviços ecológicos fundamentais que geram 
bem-estar social, econômico e ambiental (Moberg & Folke, 1999). São nesses am-
bientes, representados principalmente por manguezais, marismas, pradarias e re-
cifes de coral, onde são desenvolvidas muitas das atividades de pesca, recreação 
e turismo em nosso litoral. Por isso, sua vulnerabilidade aos impactos negativos 
decorrentes destas atividades tem se tornado um aspecto preocupante, sobretudo 
devido à destruição dos habitats (Valiela, Bowen & York, 2001). 

Providos de significativa complexidade estrutural e variabilidade em suas 
características físicas, hidrológicas e biológicas (Nagelkerken, 2009), as zonas 
costeiras tropicais apresentam, em geral, significativa diversidade de espécies 
(Roberts et al., 2002). É possível encontrar combinações de ecossistemas forman-
do um mosaico de habitats, agregando maior oferta de nichos ecológicos e de 
complexidade estrutural (Parrish, 1989). Consequentemente, as características 
próprias de cada ambiente interligado impõem limites nos padrões do ciclo de 
vida das espécies que os utilizam, através da variação na complexidade trófica e 
da necessidade de existirem táticas e estratégias de sobrevivência em cada habitat 
(Sheaves, 2005).

Quando um habitat se torna pequeno ou fragmentado demais ou se ocorrer 
uma perda de sua ligação com outros habitats, as chances de sobrevivência de 
muitas espécies diminuem drasticamente, uma vez que pequenas populações iso-
ladas têm maior dificuldade em adaptar-se às condições ambientais extremas, po-
dendo causar seu desaparecimento em médio e longo prazo (Layman, Arrington, 
Langerhans & Silliman, 2004; Mumby et al., 2004). Por isso, a conservação dos 
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ecossistemas deve considerar a integridade destes assim como das ligações (cor-
redores ecológicos) entre ecossistemas distintos. Dessa forma, as populações po-
dem tornar-se mais resistentes e resilientes aos múltiplos estressores ambientais 
de origem natural ou antrópica (Nagelkerken et al., 2001; 2002; Nagelkerken & 
Van der Velde, 2002).

8.2. conectividade ecológica

A conectividade entre os ecossistemas ocorre quando há um interfluxo de 
matéria orgânica ou inorgânica entre eles, que resulta em um intercâmbio de as-
pectos funcionais do ecossistema. Esta ligação entre ecossistemas existe consi-
derando nutrientes, sedimentos, poluentes e organismos, ou seja, aquilo que tiver 
potencial de dispersão dentro ou entre ecossistemas (Cowen et al., 2000). Quando 
a ligação entre os ecossistemas se dá através da movimentação de organismos 
entre diferentes áreas, dizemos que existe uma conectividade ecológica (Fogarty 
& Botsford, 2007; Nagelkerken, 2009). Considerando-se o manejo da zona costeira, 
a troca de indivíduos entre populações locais é uma das formas de conectivida-
de mais importantes e difíceis de estimar em curto prazo (Hedgecock, Barber & 
Edmands, 2007). Isso se dá devido à existência de aspectos intrínsecos de cada 
espécie, no que diz respeito às suas habilidades locomotoras e de seu comporta-
mento ainda na fase larval (Jordan, Lindeman & Spieler, 2012).

Em ambientes marinhos, observa-se que as espécies que tem maior poten-
cial de estabelecer uma conectividade ecológica entre diferentes ecossistemas são 
aquelas consideradas espécies migrantes ao longo do ciclo de vida, em especial, 
as migrantes marinhas (Nagelkerken et al., 2002; Unsworth et al., 2009). Este gru-
po é representado por espécies que, em geral, passam sua vida adulta em áreas 
oceânicas abertas, sobre a plataforma continental, onde se reproduzem (Chittaro, 
Usseglio & Sale, 2005) (Figura 8.1). Ao eclodirem, suas larvas, através de múltiplos 
fatores hidrológicos e do comportamento larval e pós-larval, deslocam-se em di-
reção às regiões mais rasas dos ecossistemas costeiros, representados essencial-
mente pelos manguezais, bancos de macroalgas e ambientes recifais. Nesses am-
bientes, beneficiam-se da grande oferta de abrigo e alimento, o que pode otimizar 
seu crescimento até seu retorno à população adulta (Boehlert e Mundy, 1988).



As espécies consideradas residentes do ecossistema (Figura 8.2) também 
podem influenciar no intercâmbio de indivíduos, através de sua movimentação, 
dentro do próprio ecossistema. Na medida em que a espécie executa movimentos 
entre os habitats do ecossistema, também se considera que há conectividade eco-
lógica entre estas áreas. Alguns indivíduos executam esta movimentação ao longo 
do seu ciclo de vida, utilizando diferentes áreas de acordo com seu crescimento. 
Outras podem realizar esta alteração de habitat em ciclos diários, desencadeada 
principalmente em função de sua atividade alimentar (Rooker & Dennis, 1991).

Figura 8.1 ‒ Representação esquemática do ciclo de vida de espécies migrantes 
marinhas. Ilustração: Elisabeth Cabral.

Figura 8.2 ‒ Representação esquemática do ciclo de vida de espécies residentes. 
Ilustração: Elisabeth Cabral.



caPítulO 8 

8.3. peixes conectando ecossistemas

Os principais fatores que promovem a conectividade ecológica entre as as-
sembleias de peixes de diferentes ecossistemas aquáticos são alimentação e bus-
ca por abrigo (Nagelkerken, 2009). Estes fatores estabelecem a amplitude espacial 
de deslocamento dos indivíduos entre estes ecossistemas ao longo do seu ciclo 
de vida, consequentemente afetando sua relação direta com o ambiente em que 
vivem. Desta forma, as ligações existentes entre os ecossistemas costeiros, através 
das migrações dos peixes, podem ser avaliadas a partir de estudos que investi-
gam a ecologia alimentar das espécies entre diferentes habitats ou a segregação 
espacial dos diferentes estágios do desenvolvimento (ciclo de vida) de peixes que 
compõem os habitats costeiros (Rooker & Dennis, 1991). 

Observa-se que a comunidade de peixes em manguezais e prados é ligei-
ramente distinta daquela dos recifes e a função de berçário, exercida por estes 
habitats, é restrita apenas para algumas espécies, em especial aquelas classifica-
das como migrantes marinhas (Chittaro, Usseglio & Sale, 2005). Contudo, quanto 
mais conectados (mais próximos) estes ecossistemas estão, existe uma tendência 
em apresentarem maior abundância (Nagelkerken et al., 2001) e diversidade de 
peixes (Jelbart, Ross & Connolley, 2007) do que quando estão isolados. Isto ocorre 
por que larvas e jovens de várias espécies costumam utilizar um ecossistema dife-
rente daquele que habitam na fase adulta. Por isso, é crucial o conhecimento dos 
padrões de movimentação dos peixes em todas as fases do seu ciclo de vida, so-
bretudo na fase larval, que geralmente apresenta um elevado poder de dispersão 
entre os ambientes (Hedgecock, Barber & Edmands, 2007).

Enquanto larva, os peixes são capazes de atingir os habitats necessários ao 
seu desenvolvimento, mesmo em estágio de pré-flexão (Boehlert & Mundy, 1988; 
Leis, 2006). Mecanismos de retenção ou exportação, através de movimentação ati-
va das larvas e do transporte pelas correntes marinhas, garantem a chegada das 
larvas ao habitat de assentamento. Contudo, é importante que haja sincronia entre 
o tempo gasto no transporte para este habitat e o período de duração da fase pe-
lágica (Van der Veer & Leggett, 2005). Por isso, a ocorrência de elevada densidade
de larvas, em estágios avançados de desenvolvimento, em um determinado am-
biente, pode indicar sua utilização como berçário ou habitat de transição, antes da
fase adulta.



Na costa brasileira, o estudo de ovos e larvas de peixes em estuários tro-
picais tem fornecido dados sobre a diversidade, distribuição e abundância desta 
comunidade em ambientes recifais (Nonaka, Matsuura & Suzuki, 2000) e, prin-
cipalmente, estuarinos (Ekau, Westhaus-Ekau, Macêdo & Dorrien, 2001; Barletta-
Bergan, Barletta & Saint-Paul, 2002; Joyeux, Pereira & Almeida, 2004, Marques, 
Silva-Falcão & Severi, 2015). Tradicionalmente, as investigações sobre larvas de 
peixes foram conduzidas em habitats isolados desconsiderando possíveis segre-
gações entre habitats conectados, o que poderia sugerir a direção do movimento 
da espécie ao longo do seu ciclo de vida. Este tipo de informação implica na de-
terminação de prováveis áreas de berçário, e na necessidade de se compreender o 
seu ciclo de vida para a instituição de medidas de conservação.

A partir de um monitoramento iniciado em 2009, em diversas áreas da 
porção inferior do estuário do Rio Formoso, Pernambuco, foram obtidos resul-
tados inéditos sobre a ecologia larval de várias espécies de peixes da região. 
Considerando a abordagem de mosaico de ecossistemas interconectados, as lar-
vas de peixes foram categorizadas quanto ao seu estágio de desenvolvimento e 
sua história de vida, a fim de identificar aquelas que utilizam múltiplos habitats 
(Silva-Falcão, 2012). Constatou-se, a partir deste monitoramento, que existe dife-
rença no modo como os estágios larvais de algumas espécies estuarinas ocupam 
os habitats (recifes, manguezal e prado de fanerógamas). Por exemplo, larvas de 
Atherinella brasiliensis, vulgarmente conhecida como peixe-rei, são encontradas 
em maior abundância nas áreas próximas ao manguezal. Por outro lado, as lar-
vas recém eclodidas (pré-flexão) de Bairdiella ronchus e Microgobius meeki foram 
mais abundantes no recife e no prado, respectivamente. A maior segregação espa-
cial foi observada em espécies do gênero Achirus durante o estágio de pré-flexão, 
a espécie ocorreu predominantemente no recife, passando para o prado durante 
a flexão e chegando ao manguezal ao atingir o estágio de pós-flexão (Silva-Falcão, 
Severi & Araújo, 2013). Observa-se que os habitats costeiros são utilizados em fa-
ses larvais pelágicas distintas por muitas espécies de peixes com diferentes tipos 
de associação com estes ambientes (Figura 8.3). 

Em estudo desenvolvido na área do complexo estuarino de Maracaípe, 
incluindo o estuário propriamente dito, uma zona de arrebentação e uma praia 
protegida por recifes em ambos os lados de sua foz, Araújo (2017) evidenciou a 
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Figura 8.3 ‒ Exemplares de larvas de peixes de famílias frequentemente encontradas no estuário inferior 
do Rio Formoso, Pernambuco. (A) Pomacentridae; (B) Sparidae; (C) Atherinopsidae; (D) Gobiidae; (E) 
Gobiidae; (F) Gerreidae; (G) Hemiramphidae; (H) Diodontidae; (I) Blenniidae; (J) Carangidae. E.C. Escala 
1mm. Fotos: Elisabeth Cabral.
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distribuição de diferentes fases de desenvolvimento de Hyporhamphus unifascia-
tus, Lile piquitinga e Eucinostomus lefroyi dentre os ambientes estudados, eviden-
ciando maior abundância de larvas destas espécies no interior do estuário e o 
deslocamento de seus juvenis para a porção mais externa do estuário em direção 
à região costeira adjacente.

Na região, a predominância de espécies marinhas migrantes é um padrão 
observado tanto para a fase larval, como para peixes na fase jovem (Paiva, Souza, 
Lima & Araújo, 2009). O elevado número de larvas de espécies marinhas migrantes 
em regiões estuarinas também foi registrado em estudos realizados na África do 
Sul (Harris, Cyrus & Beckley, 2001) e no Norte do Brasil (Barletta-Bergan, Barletta 
& Saint-Paul, 2002). Isto indica a existência de um movimento da ictiofauna entre 
habitats costeiros ainda na fase larval, implicando em uma conectividade ecoló-
gica. A migração para berçários costeiros é bem documentada para espécies de 
Lutjanidae, Mullidae e Scaridae (Nagelkerken et al., 2002; Unsworth et al., 2009), 
que geralmente buscam os habitats estuarinos ao atingirem a fase jovem.

8.4. impactos e conectividade

A fragmentação dos ecossistemas resulta na sua distribuição em manchas 
isoladas, sendo decorrente principalmente da perda de habitat ou da interrupção 
do fluxo hídrico entre eles (Layman, Arrington, Langerhans & Silliman, 2004). 
Entre as consequências, a diminuição da diversidade e abundância de peixes, in-
clusive aqueles de interesse pesqueiro, são as mais reportadas (Layman, Arrington, 
Langerhans & Silliman, 2004; Mumby et al., 2004).

Um exemplo realístico do efeito da perda de habitat na população de 
uma espécie de peixes é observado para Atherinella brasiliensis. Em es-
tudos (Joyeux, Pereira & Almeida, 2004; Coser, Pereira & Joyeux, 2007) so-
bre larvas de peixes com amostragens no canal principal dos estuários, que 
são mais profundos e afastados do mangue, A. brasiliensis é pouco frequen-
te nas amostras, apresentando densidades médias inferiores a 0,5 ind.100 m-3.  
No estuário do Rio Formoso, com amostragens em habitats rasos e próximos ao 
manguezal, a média foi de 2,72 ind.100 m-3. Considerando apenas o manguezal, 
este valor sobe para 8 ind.100 m-3 (Silva-Falcão, 2012). A presença de áreas de man-
guezal parece ser fundamental para A. brasiliensis, uma vez que neste habitat sua 
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densidade foi mais elevada. Este padrão sugere que a perda deste habitat, a partir 
da supressão da vegetação e de canais de maré, pode resultar no declínio do recru-
tamento desta espécie em ambientes estuarinos.

O grau de dependência de uma espécie a um dado ecossistema costeiro 
durante a maior parte do seu ciclo de vida - pode caracterizá-la como residente, 
visitante ou ocasional (e.g. Vasconcelos-Filho, Guedes, Teixeira & Oliveira, 2004; 
Paiva, Souza, Lima & Araújo, 2009). Por isso, alguns peixes são denominados de 
recifais, estuarinos ou de zona de arrebentação, por serem mais frequentes em um 
dado ecossistema. Característicos dos estuários tropicais, os ambientes formados 
por manguezais apresentam muitas raízes que criam condições de abrigo para in-
divíduos de pequeno porte, fazendo deles um ecossistema apropriado para larvas 
assentantes, jovens e pequenos peixes de muitas espécies (e.g. Blaber, 2007; Silva-
Falcão, Severi & Araújo, 2013). Os bancos de angiospermas, embora muito simples 
e homogêneos enquanto ecossistema costeiro, são essenciais para que o ciclo de 
vida de algumas espécies se complete; como o caso das larvas em pré-flexão de 
Bairdiella ronchus e Microgobius meeki (Silva-Falcão, 2012).

Muitas espécies de peixes passam desses berçários (manguezais e bancos de 
angiospermas) para os recifes tão logo se tornam, de fato, seres nectônicos (Moura, 
Figueiredo & Sazima, 2001, Silva-Falcão, 2012). A tridimensionalidade desses ecos-
sistemas e a barreira que suas estruturas fazem com o mar aberto (Harmelin-Vivien, 
1989) possibilitam uma diversidade enorme de tipos de organismos que tecem as 
mais diferentes teias tróficas marinhas (Ferreira et al., 2004). 

De um modo geral, o acasalamento dos peixes costeiros ocorre na área mais 
oceânica (off-shore) dos recifes. O padrão observado demonstra que, independente 
do estágio de vida, as densidades das larvas predominam nos manguezais, sugerin-
do se tratar de um ambiente apropriado para o assentamento das larvas em pós-fle-
xão, que ocorreram em elevada abundância (Silva-Falcão, 2012; Silva-Falcão, Severi 
& Araújo, 2013). Os ovos ou larvas recém-eclodidas, como os de linguados, são en-
tão dispersados ao longo dos ecossistemas costeiros em condições oceanográficas 
ideais para assegurar a repetição do ciclo de vida em novas gerações e uma maior 
distribuição geográfica (Yamashita, Tanaka & Miller, 2001; Fonteles-Filho, 2011). 

O estabelecimento de corredores ecológicos que conectem estes habitats 
marinhos costeiros, garante a manutenção da movimentação da comunidade de 



peixes que os habitam. É importante, para isso, ter um bom conhecimento dos 
processos de seleção de habitat, assim como de migração dos animais envolvi-
dos (Cheryl-Lesley, St-Clair & Boyce, 2006). À medida que os peixes crescem, eles 
ampliam suas áreas de residência e modificam a frequência e direção de seus 
deslocamentos, expondo suas populações aos efeitos da sobrepesca. Ao discutir 
essas questões em função dos limites das áreas protegidas, Kramer & Chapman 
(1999) demonstram, na prática, que os conceitos envolvendo conectividade entre 
ecossistemas são bem mais amplos e necessitam de pesquisas que relativizem as 
restrições impostas pelas áreas investigadas.
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INTERAçõES ENTRE ALgAS E PEIXES EM RECIFES

9.1. o papel das algas nos Recifes do bRasil

Os recifes de coral brasileiros são frequentemente descritos como domina-
dos por algas (Villaça & Pitombo, 1997; Fonseca, Villaça & Knoppers, 2012; Souza, 
2012; Santos, Burgos, Lira & Schwamborn, 2015). Nas formações recifais do país 
é comum que mais da metade do substrato esteja recoberto por espécies vege-
tais (Costa, Attrill, Pedrini & de Paula, 2002; Cruz, Kikuchi & Leão, 2009; Azevedo, 
Carneiro, Oliveira & Marinho-Soriano, 2011; Souza, 2012; Francini-Filho et al. 2013; 
Longo et al., 2015). Essa condição chama atenção quando se considera o paradig-
ma vigente da ecologia dos ambientes recifais, que entende que deve haver um 
predomínio de corais em recifes saudáveis. Uma eventual dominância de algas, 
similar à observada em formações brasileiras, seria então consequência de im-
pactos ambientais. Por exemplo, um levantamento global mostrou que a opinião 
majoritária entre os cientistas é de que as algas deveriam cobrir, em média, de 10% 
a 15% do substrato em recifes saudáveis (Bruno, Precht, Vroom & Aronson, 2014). 
Apesar de esse valor estar longe de ser consensual e provavelmente subestimar a 
quantidade real de algas sobre os recifes (Bruno, Precht, Vroom & Aronson, 2014), 
números similares aos brasileiros em formações no Caribe ou na Austrália com 
certa frequência encarados como sinal de degradação ambiental (ver Capítulo 2 
para uma discussão mais aprofundada do assunto).

Mas no caso dos recifes brasileiros, a elevada abundância de macroalgas 
nem sempre pode ser atribuída diretamente à danos ambientais, sobretudo àque-
les de origem antrópica. No país, apesar da crescente pressão humana sobre esses 
ecossistemas (Leão et al., 2016), as formações coralíneas são peculiares pois vão da 
baixa diversidade de espécies construtoras de recifes, até as formas pouco usuais 
que essas estruturas podem assumir (Leão et al., 2016). Muitos dos recifes tam-
bém crescem sobre bancos de arenito próximos à costa, em áreas de águas rasas 
e com elevada turbidez (Leão & Kikuchi, 2005; Leão et al., 2016). Nessas condições 

Pedro Bastos de Macêdo Carneiro e Walter Dennis Menezes de Oliveira
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particulares, que estão abaixo do ideal para o crescimento dos corais, as algas pa-
recem ter mais espaço para florescer e dominar o substrato, mesmo na ausência 
de impactos antrópicos diretos. Por exemplo, se por um lado existem evidências 
de que a quantidade de algas, principalmente de espécies não calcárias, é maior 
em ambientes impactados na costa do país (Bruce et al., 2012; Santos, Burgos, Lira 
& Schwamborn, 2015); por outro, ambientes considerados prístinos, como o atol 
das Rocas, são dominados por espécies vegetais, e fatores locais, como grau de 
exposição à ondas, parecem ser determinantes da proporção de algas calcárias na 
comunidade bentônica (Fonseca, Villaça & Knoppers, 2012; Longo et al., 2015).Isso 
evidencia que as algas, mais do que organismos oportunistas que dominam o am-
biente em decorrência de alterações ambientais provocadas pelo homem, podem 
ser elemento importante nos ecossistemas recifais do Brasil.

Como tal, esses organismos também são afetados pelos impactos ambien-
tais que afligem os recifes do país (Leão et al., 2016).  Existem, por exemplo, evidên-
cias de que o pisoteio dos recifes, que pode ser bastante intenso em localidades 
turísticas, além de diminuir a quantidade de corais, reduz a riqueza de espécies 
de algas e pode mesmo vir a aumentar a proporção de substrato rochoso des-
coberto (Azevedo, Carneiro, Oliveira & Marinho-Sobrinho, 2011; Santos, Burgos, 
Lira & Schwamborn, 2015). Em escalas maiores, o acúmulo desses impactos pode 
vir a causar mudanças significativas na composição das floras recifais (Scherner 
et al., 2013). Nesse caso, as algas mais perenes, sobretudo as espécies calcárias, 
costumam ser substituídas por formas filamentosas, oportunistas e de rápido cres-
cimento (Scherner et al., 2013). Essas modificações são necessariamente acompa-
nhadas por uma diminuição da diversidade bentônica, comprometendo os pro-
cessos ecológicos e os serviços ambientais prestados por esses ecossistemas.

Apesar de susceptíveis às mudanças ambientais, não costuma haver uma 
preocupação quanto à conservação da diversidade de algas nos recifes brasileiros 
(Figueiredo et al., 2008). Pelo contrário, a maioria dos esforços de conservação 
em ambientes recifais visa exclusivamente aumentar a cobertura de corais nesses 
ambientes, sem praticamente nenhuma menção à manutenção ou recuperação 
da diversidade de algas. No entanto, a importância desses organismos nas forma-
ções recifais do país sugere que estratégias de conservação, para serem eficientes, 
precisam ir além do paradigma da substituição coral-alga (Norström, Nyström, 



Lokrantz & Folke, 2009). É preciso, sobretudo, considerar aspectos mais abrangen-
tes da diversidade e composição da comunidade bentônica.  

9.2. a floRa ficológica peRnambucana

Mais de 300 espécies de macroalgas são conhecidas no litoral de Pernambuco, 
divididas entre os filos Rhodophyta (algas vermelhas), Chlorophyta (algas verdes) 
e a classe Phaeophyceae (algas pardas) (Cocentino, Magalhães & Pereira, 2004). 
Essas espécies constituem uma flora típica de regiões de clima quente, com uma 
diversidade relativamente baixa de algas pardas quando em comparação com 
as vermelhas e as verdes. Biogeograficamente, essas algas se inserem na região 
tropical da ficoflora brasileira, que possui relações próximas com a flora caribe-
nha, apesar de provavelmente ter origem distinta (Horta, Amancio, Coimbra & 
Oliveira, 2001).

A maioria dessas algas foi registrada em ambientes recifais, nos quais po-
dem assumir papéis ecológicos relevantes dada sua abundância e diversidade 
(Figueiredo et al., 2008). O número de espécies que é normalmente registrado 
em um recife de Pernambuco em qualquer dado momento gira em torno de 40 
(Vasconcelos, 2012; Barros, 2013; Vasconcelos et al., 2013), valor bastante superior 
às cerca de 5 espécies de coral escleractíneo comumente observadas nesses am-
bientes (Ferreira & Maida, 2006). Essa diversidade taxonômica é acompanhada 
por uma variedade de formas de vida e elevada abundância, o que contribui para 
complexidade tridimensional e a variabilidade espacial do substrato, possibilitan-
do a coexistência de espécies de níveis tróficos superiores.

Por exemplo, os bancos de alga pernambucanos podem atuar como locais 
de descanso, alimentação e reprodução para muitas espécies de peixes (Chaves, 
Pereira & Ferreira, 2013; Pereira et al., 2014). De fato, apesar de a cobertura de co-
rais exercer influência significativa sobre a ictiofauna nos recifes do Estado (Leal, 
Araújo, Cunha & Pereira, 2015), estudos demonstram que a influência das algas 
pode ser ainda maior, podendo mesmo ser preponderante na determinação da 
diversidade e composição das espécies de peixes (Pereira et al., 2014).

Essa importância é ainda maior no caso de espécies herbívoras, como pei-
xes-donzela (Stegastes spp.) e peixes-papagaio (Sparisoma spp.), cujas populações 
dependem diretamente da cobertura algal para se manter nos recifes (Feitosa, 
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Cocentino, Teixeira & Ferreira, 2012; Feitosa & Ferreira, 2015). Considerando que 
os peixes herbívoros são os principais componentes da ictiofauna dos recifes per-
nambucanos (Ferreira et al., 2004), a vegetação recifal parece ser um fator essen-
cial da dinâmica desses ecossistemas, influenciando processos e serviços ambien-
tais prestados (ver Capítulo 1 para uma discussão aprofundada sobre herbivoria 
em recifes do Brasil).

Devido à sua diversidade e importância, as algas de Pernambuco vêm sendo 
estudadas desde, pelo menos, 1840 (Cocentino, Magalhães & Pereira, 2004). No en-
tanto, a maioria desses estudos antigos se restringia a levantamentos florísticos e 
questões taxonômicas, com considerações sobre a ecologia desses organismos so-
mente em décadas mais recentes. Essas análises demonstram que as algas crescem 
principalmente em áreas mais elevadas nos ambientes recifais do Estado, sendo 
por vezes menos conspícuas em regiões profundas, nas quais os corais se mostram 
mais abundantes (Maida & Ferreira, 1997). Além disso, nos trechos habitados por 
algas, pode ocorrer o surgimento de zonas distintas, caracterizadas pela ocorrência 
de diferentes espécies vegetais, que se formam de acordo com o grau de exposição 
às ondas e ao ar, zonas essas que podem ser mais ou menos claras a depender das 
condições climáticas e oceanográficas (Vasconcelos et al., 2013). Distúrbios locais 
e variações sazonais, podem alterar os padrões de distribuição dos organismos, 
levando a processos de sucessão ecológica, nos quais espécies filamentosas são 
substituídas por formas foliáceas e suculentas em um espaço de tempo relativa-
mente curto (i.e. 6 meses) (Simões et al., 2009). O resultado final é uma paisagem 
complexa, com grande heterogeneidade espacial, que ajuda a explicar a impor-
tância das algas nos ecossistemas recifais pernambucanos. Infelizmente alguns 
autores apontam casos de homogeneização da vegetação em recifes do Estado, 
com o aumento da dominância de formas filamentosas oportunistas na presença 
de poluição (Sousa & Cocentino, 2004; Santos, Cocentino & Reis, 2006).

Além da grande diversidade, outro aspecto importante da vegetação dos 
recifes de Pernambuco é sua ativa participação na produção de detritos carbo-
náticos (Rebouças, 1965). Além das algas coralíneas que contribuem para a pró-
pria formação dos recifes, algumas das algas mais comuns nesses ambientes (ex. 
Halimeda spp. e Jania spp.) acumulam grandes quantidades de calcário nos seus 
talos, em um processo que está diretamente ligado à fotossíntese e à produtividade 



primária (Hillis-Colinvaux, 1980). Como esses talos são quebradiços, fragmentos 
ricos em CaCO3 estão sendo constantemente produzidos e exportados para áreas 
vizinhas aos recifes, formando bancos de sedimentos que afetam consideravel-
mente a geologia desses ecossistemas (Liddel, Ohlhorst & Boss, 1988; Carneiro, 
Pereira & Matthews-Cascon, 2016). Em escala global esses depósitos são importan-
tes sumidouros de dióxido de carbono (Rees, Opdyke, Wilson & Henstock, 2006). 
Mas mesmo em escala local, eles são importantes e influencia a abundância e a 
composição das comunidades meiobentônicas e macrobentônicas, portanto, afe-
tando o metabolismo recifal (Maranhão, Fonseca-Genevois & Passavante, 2000; 
Netto, Attrill & Warwick, 2003).

Por fim, a importância das algas se estende para os ambientes recifais não 
coralíneos do Estado (ex. aqueles formados por beachrocks), contribuindo as-
sim para outros aspectos da biodiversidade regional. No litoral de Pernambuco, 
além das estruturas de coral, são comuns os afloramentos de arenito de praia 
(Mabesoone, 1964), e ambos os tipos de formação, independente da sua natureza 
(biótica ou abiótica), estão frequentemente relacionados do ponto de vista ecoló-
gico (Maida & Ferreira, 1997). Em ambos, as algas são os principais componentes 
da comunidade bentônica (Santos, Cocentino & Reis, 2006; Simões et al., 2009; 
Vasconcelos et al., 2011; Soares & Fujii, 2012) e, portanto, elas parecem capazes 
de estruturar ecossistemas relativamente diversos, mesmo na ausência de uma 
extensa face coralínea.

Apesar dessa relativa abundância de estudos, a maioria dos dados sobre 
ecologia de algas nos recifes de Pernambuco vem de análises pontuais. A in-
clusão de dados mais abrangentes é, portanto, necessária para a identificação 
de padrões mais gerais. Sobretudo no que concerne à conservação dos ambien-
tes recifais, são importantes os levantamentos do estado atual da cobertura de 
algas, bem como estimativas dos seus níveis em condições pristinas e em situ-
ações de impacto, além de considerações sobre como essa cobertura vegetal 
se relaciona com outros aspectos da biodiversidade dos recifes pernambuca-
nos. Nesse contexto, entre os anos de 2012 e 2013, no âmbito do PELD1 “Peixes  
como ferramenta para avaliação do avanço de ações antrópicas na costa sul de 

1 Projeto Ecológico de Longa Duração executado com financiamento do Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
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Pernambuco”, sob coordenação da Universidade Federal de Pernambuco, foram 
feitos monitoramentos em três recifes localizados nas praias de Porto de Galinhas, 
Serrambi e São José da Coroa Grande (ver Capítulo 3). Em 12 meses de estudo, 
foram distribuídos 135 transectos sobre esses recifes, constituindo assim um im-
portante banco de dados sobre a estrutura desses ambientes. 

De forma ampla, o objetivo desse estudo foi “investigar diferenças nas 
estruturas das comunidades de peixes em diferentes trechos do litoral sul de 
Pernambuco e associá-las ao grau de modificação ambiental decorrente das ações 
antropogênicas”. Porém, considerando a grande cobertura de algas nos recifes 
pernambucanos, os dados gerados nesse estudo fornecem bons exemplos da im-
portância ecológica da vegetação nesses ecossistemas, sobretudo por demonstra-
rem a existência de uma relação dinâmica entre as algas e a ictiofauna, ora com 
as primeiras estruturando ambientes que poderão ser utilizados pelos peixes, ora 
com esses últimos regulando a cobertura algal através da predação. No restante 
do presente capítulo alguns desses exemplos serão apresentados de forma con-
creta, ilustrando assim um pouco da complexidade ecológica que foi observada 
nos ecossistemas estudados durante o PELD.

Vale ressaltar que, apesar do grande esforço amostral, as coletas de dados 
feitas durante o PELD se restringiram à áreas de crista recifal, região que foi de-
finida como a área de transição entre o platô horizontal do topo do recife e a 
parede vertical do mesmo. Essas áreas costumam ter características singulares 
dentro de um recife, que nem sempre podem ser extrapoladas para toda a for-
mação (Ferreira, Maida & Souza, 1995). Por exemplo, mais do que outras zonas, 
quando localizadas na frente recifal elas estão expostas à ação direta de ondas e 
correntes, e no caso dos recifes pernambucanos podem vir a desenvolver uma ca-
mada característica formada por algas calcárias e moluscos vermetídeos (Laborel 
& Kempf, 1965). No entanto, essas áreas permitem a coleta simultânea de dados 
da ictiofauna e do substrato vivo, o que nem sempre é possível em zonas mais 
abrigadas ou mais profundas. Isso possibilita, de forma privilegiada, a análise das 
relações entre esses dois estratos da comunidade recifal, que é um dos aspectos 
fundamentais da ecologia desses ambientes (detalhes da metodologia podem ser 
obtidos em Oliveira, 2016).



9.3. padRões de cobeRtuRa vegetal nas cRistas dos Recifes

Seguindo o padrão geral dos recifes pernambucanos (Ferreira, Maida & 
Souza, 1995; Chaves, Pereira & Feitosa, 2013), as cristas recifais das formações estu-
dadas no PELD estão amplamente recobertas por algas. No entanto, esse domínio 
pode ser ainda maior do que o registrado em outros pontos, com esses organismos 
tendo recoberto em média 96,6% do substrato. A título de comparação, a cobertura 
de corais escleractíneos foi, em geral, baixíssima, sendo em média de 0,1%. Com 
isso, a análise da cobertura vegetal, inclusive de seus predadores, é fundamental 
para a compreensão dos processos ecológicos nesses ambientes. 

Uma abordagem comum no estudo do papel ecológico das algas em 
recifes é a reunião das espécies com características semelhantes em grupos 
funcionais (descrita em mais detalhes no Capítulo 1). A ideia é que mesmo 
organismos distantes filogeneticamente podem apresentar similaridades 
ecológicas que os permitem prestar serviços equivalentes dentro de um 
ecossistema (Steneck & Dethier, 1994). Assim, num contexto ecológico, 
pode-se considerar as categorias funcionais ao invés das espécies 
individuais, o que facilitaria a coleta de dados e reduziria o nível de ruído 
nas análises, auxiliando a compreensão dos processos. 

No caso dos recifes estudados no PELD, as algas apareceram tanto em for-
mas isoladas como crostas (ex. Sporolithon e Spongites) ou moitas de algas cal-
cárias (ex. Halimeda e Jania), algas suculentas (ex. Caulerpa e Dictyosphaeria), 
foliáceas (ex. Padina e Cryptonemia) ou filamentosas (ex. Bryopsis e Centroceras) 
ou ainda como aglomerados de espécies, normalmente formando uma relva2 de 
baixa estatura e composição variável (Figura 9.1). No presente trabalho essas for-
mas foram consideradas grupos funcionais que, junto com corais, esponjas e zoan-
tários, determinam a estrutura da crista dos recifes.

Dentre essas categorias funcionais, as crostas calcárias se diferenciam por 
crescer lentamente recobrindo de forma permanente o substrato, um processo 
que em longo prazo pode contribuir para o crescimento do recife (Steneck, 1986) 
As moitas calcárias possuem um maior crescimento vertical e contribuem para a 

2 Nesse capítulo o termo relva foi utilizado exclusivamente como tradução literal de turf, termo inglês 
cuja definição pode ser encontrada em Connell, Foster e Airoldi (2014). 
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complexidade tridimensional do ambiente (Carneiro, Pereira & Matthews-Cascon, 
2016), porém esse grupo é composto por formas menos perenes que as crostas e, 
portanto, oferece uma menor contribuição direta para a construção da infraestru-
tura recifal (Goreau, 1963). Vale ressaltar que as moitas calcárias possuem grande 
capacidade de produção de sedimentos carbonáticos, cuja dinâmica (ressuspen-
são, transporte e deposição) pode influenciar significativamente a estruturação 
das comunidades bentônicas (Liddel, Ohlhorst & Boss, 1988; Carneiro, Pereira & 

Figura 9.1 ‒ Grupos funcionais de algas nos recifes do sul do estado de Pernambuco. (A)  crosta de 
alga calcária; (B) moita de alga calcária; (C) alga suculenta; (D) alga foliácea; (E) alga filamentosa; (F) relva 
de algas. Fotos: Pedro Carneiro.
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Matthews-Cascon, 2016). Por sua vez, as algas filamentosas, foliáceas e suculentas 
estão entre os principais produtores primários nesse tipo de ecossistema, constituin-
do a base de teias tróficas nos recifes (Littler, 1980). Essas algas costumam crescer 
como tufos mais ou menos isolados e podem atingir alturas medianas, o que tam-
bém eleva a tridimensionalidade do ambiente, podendo inclusive formar um dossel 
baixo sobre os recifes (Steneck & Dethier, 1994). Suas diferentes formas, no entanto, 
implicam em diferentes velocidades de crescimento (mais alta nas filamentosas, 
mais baixa nas suculentas) e capacidade de resistência aos estressores ambientais 
(mais baixa nas filamentosas, mais alta nas suculentas) (Littler, 1980), além de estru-
turarem microhabitats com características distintas entre si (Carpenter & Williams, 
1993; Steneck & Dethier, 1994; Dodds, 1991; Bellwood & Fulton, 2008). Por fim, a relva 
(do inglês turf) nos recifes pernambucanos é formada por um conjunto de espécies 
que isoladamente poderiam ser classificadas como calcárias, filamentosas, foliáceas 
ou suculentas, mas que por crescerem em condições de estresse (dessecação, her-
bivoria etc.) assumem formas baixas, compactas e emaranhadas (Connell, Foster & 
Airoldi, 2014). Com isso, ela exibe grande capacidade de retenção de sedimentos e 
umidade, o que aumenta sua resistência aos rigores do ambiente (Hay, 1981), tor-
nando-a funcionalmente distinta das demais categorias.

De forma geral, as categorias mais abundantes nas cristas foram as moitas 
calcárias, a relva e as algas filamentosas, que responderam em média por 41%, 29% 
e 18% da cobertura total, respectivamente (Figura 9.2). Esse padrão manteve-se 
nos recifes estudados de Serrambi e São José da Coroa Grande, com exceção de 
Porto de Galinhas, onde a cobertura de relva foi em média um pouco maior que a 
de moitas calcárias. 

Vale ressaltar que a baixa presença de crostas calcárias nas cristas recifais es-
tudadas contrasta com o observado em outras formações de Pernambuco (Laborel 
& Kempf, 1965; Castro & Pires, 2001). Mesmo que no substrato dessas áreas haja, 
como esperado, uma camada de algas coralíneas ou moluscos vermetídeos, hoje 
ela se encontra recoberta por organismos pertencentes à grupos funcionais mais 
transitórios (por exemplo, moitas calcárias, relva e algas filamentosas). Isso indica 
que as cristas estudadas não são áreas ativas de crescimento recifal e reforça a 
necessidade de estudos sobre a biologia das algas para a compreensão do funcio-
namento desses ecossistemas.
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Apesar de aparentemente existir um padrão geral de dominância, conside-
rando as naturais limitações de espaço na área dos recifes, sobretudo na zona 
das cristas, é de se esperar que haja uma forte disputa por substrato (Jompa & 
McCook, 2003). Isso abre a possibilidade de mudanças nas proporções dos tipos 
de cobertura a depender das condições ambientais. Essas mudanças podem ser 
observadas, por exemplo, através do ordenamento dos 135 transectos com base 
nos seus grupos funcionais, o que revela a existência de dois conjuntos distintos: 
um dominado por moitas calcárias e outro dominado por relva e tufos de algas 
filamentosas (Figura 9.3 -A). De forma similar, houve mudanças consideráveis na 
cobertura dos grupos funcionais, por vezes ocorrendo uma sucessão das catego-
rias dominantes nos recifes (Figura 9.3-B). Isso demonstra que variações conside-
ráveis na dominância podem ocorrer tanto no tempo quanto no espaço. 

É preciso ressaltar que, a despeito dessa possibilidade de mudanças, dificil-
mente o substrato esteve amplamente recoberto por outros grupos que não o das 
moitas calcárias, relva ou algas filamentosas. Isso fica ainda mais claro quando se 

Figura 9.2 ‒ Percentual de cobertura por grupo funcional em recifes do sul do estado 
de Pernambuco. Na categoria outros estão incluídos tipos de cobertura com baixa 
representatividade, como ouriços e substrato nu. Porto de Galinhas (PG); São José da 
Coroa Grande (SJ); Serrambi (SE).

PG



considera a fauna recifal. Analisando todos os 135 transectos individualmente, a 
cobertura de corais escleractíneos nunca ultrapassou 6%, sendo em geral muito 
menor do que isso (média de 0,1%), e em apenas quatro transectos a cobertura de 
zoantários passou de 10% (média de 0,9%). 

O reconhecimento das possibilidades de variação da cobertura recifal é im-
portante para a compreensão do funcionamento desses ecossistemas. As causas 
dessas mudanças são diversas e a estrutura desses ambientes é influenciada tanto 
de baixo para cima (i.e. condições físico-químicas afetam as algas, que por sua 
vez afetam organismos de níveis tróficos superiores, como os peixes) quanto de 
cima para baixo (i.e. organismos de níveis tróficos superiores controlam, direta 
ou indiretamente, as populações de algas ao regularem a intensidade da herbivo-
ria). Essas possibilidades não são mutuamente exclusivas, mas demandam meto-
dologias específicas para serem identificadas (Smith, Hunter & Smith, 2010). No 
restante do capítulo ambas serão tratadas em conjunto, através de uma análise de 
padrões da diversidade recifal, sem que se queira quantificar a importância relati-
va desses processos.

Figura 9.3 ‒ Variação no padrão de dominância da cobertura em cristas de recifes do sul do estado 
de Pernambuco. (A) escalonamento multidimensional de transectos (n = 135) agrupados por grupo 
funcional dominante, evidenciando variações entre os transectos. Nesse caso, foram considerados 
dominantes aqueles grupos que recobriam pelo menos 50% do substrato. (B) variação anual na 
cobertura dos recifes, reforçando a existência de variações temporais no padrão. As linhas equivalem 
ao valor médio e a região sombreada ao desvio padrão da cobertura de cada grupo funcional.
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9.4. a Relação do substRato com a diveRsidade de peixes 
em Recifes

Como tratado anteriormente, além da cobertura de algas, durante as ativi-
dades do PELD foram coletados dados sobre a ictiofauna das cristas recifais, que 
permitiu a análise das relações entre esses dois estratos da comunidade. Ao todo 
foram identificadas 53 espécies de peixe, pertencentes à 8 categorias alimentares: 
onívoros, herbívoros errantes, herbívoros territorialistas, piscívoros, planctívoros, 
consumidores de invertebrados móveis, consumidores de invertebrados sésseis e 
carnívoros generalistas (Anexo 9.1). Isso, por si só, demonstra a complexidade das 
teias tróficas e, por consequência, do funcionamento do ecossistema nos recifes 
pernambucanos.

Como de praxe em ambientes recifais, a estrutura dessa assembleia e as 
características do substrato estiveram relacionadas, mas no caso dos recifes per-
nambucanos essa ligação nem sempre foi óbvia. Por exemplo, apesar de ter sido 
possível separar os pontos amostrados durante o PELD em dois grupos distintos 
com base no tipo de cobertura dominante (como mostrado na figura 9.3), ambos 
conjuntos abrigavam essencialmente a mesma assembleia de peixes, seja em ter-
mos de composição, de riqueza ou de abundância de espécies (Figura 9.4).

Figura 9.4 ‒ Comparação das assembleias de peixe em transectos dominados por moitas calcárias 
(MC) ou relva e algas filamentosas (RF) em recifes do sul do estado de Pernambuco. (A) composição
de espécies, (B) riqueza de espécies, (C) abundância de indivíduos. Em nenhum dos casos houve
diferença significativa.



Essa semelhança provavelmente se deve à complexidade das interações en-
tre a ictiofauna e o bentos, que podem ser bastante particulares para cada espécie 
(Hay, 1991). Além disso, a pouca diferença nas condições ambientais entre os re-
cifes estudados, e a influência de fatores externos, como mudanças de profundi-
dade e rugosidade, podem vir a mascarar a ligação entre os peixes e o substrato. 
Isso sugere que, ao menos nas cristas dos recifes do sul de Pernambuco, pode ser 
difícil prever características na assembleia de peixes tomando por base apenas o 
tipo de fundo.

Por outro lado, existem abundantes evidências de que, para além da nature-
za do substrato, a complexidade espacial pode influenciar fortemente a ictiofauna 
de ambientes recifais (p.ex. Chabanet et al., 1997; Charbonnel et al., 2002; Almany, 
2004; García-Carton et al., 2004; Gratwicke & Speight, 2005). Assim, ao invés do 
tipo de fundo (i.e. os grupos funcionais isolados), a diversidade do substrato3 po-
deria estabelecer relações mais claras com as assembleias de peixe. Essa possibi-
lidade foi investigada através de modelos lineares, construídos pelo método dos 
mínimos quadrados (no caso da riqueza e da abundância de espécies) ou por aná-
lise de redundância baseada em distância (no caso da composição de espécies). 
Em todos esses modelos buscou-se também isolar os efeitos da diversidade do 
substrato pela exclusão da variação que poderia ser atribuída a diferenças na pro-
fundidade ou rugosidade entre os pontos amostrados.

Essas análises corroboram a hipótese levantada de que, ao contrário do tipo 
de fundo, a diversidade do substrato está ligada à estrutura das assembleias de 
peixes (Figura 9.5), relação essa que se mantém significativa em todos os casos 
mesmo após serem considerados os efeitos da profundidade e da rugosidade. Vale 
ressaltar que em recifes dominados por coral, rugosidade e diversidade bentônica 
costumam estar associadas, ambas contribuindo para a heterogeneidade do subs-
trato (Alvarez-Filip et al., 2011). No entanto, no caso das formações de Pernambuco, 
provavelmente devido à dominância por algas, que em sua maioria não são orga-
nismos formadores de recife, ambos os fatores se mostraram independentes (R = 
0,15, t = 2,9, p = 0,09), o que permitiu isolar seus efeitos. 

3 Medida pelo índice de Shannon calculado com base na composição dos grupos funcionais no pre-
sente trabalho.
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Apesar de significativa, a relação do substrato com a ictiofauna foi fraca e 
não linear (como evidenciado pelos baixos valores de R² e pelas transformações 
logarítmicas mostrados na Figura 9.5). Isso mais uma vez sugere a natureza com-
plexa das relações da comunidade bentônica com a assembleia de peixes e pode 
também refletir a pouca variação na diversidade do substrato entre os recifes 
estudados. Essa segunda possibilidade, poderia ter sido causada pela utilização 
dos grupos funcionais de algas (ao invés das espécies individuais) no cálculo da 
diversidade do substrato. No entanto, dada a pequena escala espacial considera-
da no PELD, não há motivos para esperar grandes modificações na estrutura das 
comunidades dos recifes pernambucanos (nem de peixes, nem de algas), mesmo 
se considerarmos outras medidas de variação do fundo recifal. Além disso, uma 
vez que foi possível detectar relações significativas mesmo no nível menos refi-
nado dos grupos funcionais, espera-se que as ligações fiquem ainda mais claras 
com medidas mais acuradas de diversidade. Assim, apesar dessa relação fraca di-
ficultar previsões exatas, os resultados parecem apontar tendências claras. A par-
tir deles pode-se esperar que ocorram modificações na estrutura da ictiofauna, 

Figura 9.5 ‒ Relação entre diversidade da cobertura bentônica e a estrutura da assembleia de peixes 
em recifes do sul do estado de Pernambuco. (A) composição de espécies, (B) riqueza de espécies, (C) 
abundância de indivíduos. Todas as relações foram significativas, mesmo após serem considerados os 
efeitos da rugosidade e da profundidade dos recifes (dado não mostrado). O gradiente de cores em A 
representa as mudanças sucessivas na comunidade ao longo do gradiente de diversidade (mostrado 
em azul). A linha azul em B e C representa os valores estimados pelos modelos e a faixa o intervalo de 
confiança (95%) desses valores.



inclusive com redução de riqueza e abundância de peixes, em caso de impacto 
que diminuisse a diversidade do substrato. Isso parece ser verdade, mesmo que 
não seja possível prever exatamente quantas das espécies ou da biomassa de pei-
xe seria perdida nessa situação.

Outras características dos recifes, além da cobertura algal, também são capa-
zes de afetar a ictiofauna. Por exemplo, a rugosidade, quando isolada da diversida-
de do substrato, também apresentou uma relação significativa com a composição 
e a riqueza de espécies da ictiofauna (mas não com a abundância). Ademais, essa 
interação foi ainda mais forte do que a apresentada pela diversidade bentônica, 
o que indica que os fatores abióticos podem ser preponderantes para a estrutura
das assembleias de peixes. Isso não anula, porém, a importância da cobertura viva
para o ambiente recifal. Como argumentado no Capítulo 1, os recifes estudados
vêm erodindo desde a última transgressão marinha (há aproximadamente 5000
anos), e apesar da falta de estudos sobre o assunto, uma das consequências dessa
erosão pode ser o aplainamento e homogeneização da paisagem. Na ausência de
organismos construtores de recifes, os grupos funcionais dominantes no subs-
trato podem ajudar a mitigar ao menos uma parte desse processo, por elevarem
a complexidade do ambiente. Isso fica claro pela capacidade das categorias fun-
cionais de algas de estruturarem microhabitats diferentes sobre os recifes (Dahl,
1973). Apesar da fraca relação entre o substrato e a ictiofauna, a conservação da
diversidade das algas parece ser importante para a manutenção do funcionamen-
to desses ecossistemas. Portanto, parece ser prudente evitar o tratamento “apres-
sado” que considera esses organismos simplesmente como algo prejudicial aos
recifes de Pernambuco.

9.5. a impoRtância dos peixes HeRbívoRos

As relações do substrato com a ictiofauna podem ser específicas para cada 
par de espécies. Em outras palavras, uma variação da cobertura bentônica não 
necessariamente afeta todas as espécies de peixe presentes no recife. Como as 
formações estudadas estão recobertas por algas, é de se esperar, por exemplo, que 
dentre todas as categorias tróficas (apresentadas no Anexo 9.1) os peixes herbí-
voros ou comedores de invertebrados móveis, que normalmente são encontrados 
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em abundância entre os ramos da vegetação, tenham uma associação mais íntima 
com as variações descritas nas seções anteriores deste capítulo.

Essa possibilidade também foi analisada por modelos lineares, e verificou-
se que os peixes herbívoros, mais especificamente os herbívoros errantes, de 
fato apresentam uma correlação significativa com as variações da comunidade 
bentônica (Figura 9.6). Nesse caso, e diferente da ictiofauna como um todo, tanto o 
tipo quanto a diversidade do substrato mostrou um nível de associação relevante 
com a abundância desses animais. Em contraste, não foi possível constatar ligação 
semelhante com peixes pertencentes a nenhuma outra categoria trófica, inclusive 
comedores de invertebrados móveis, onívoros ou mesmo herbívoros territorialistas.

Devido as limitações da metodologia usada no PELD, não é possível afirmar 
se a abundância de herbívoros acompanha as variações no substrato ou, pelo con-
trário, se é a pressão de predação exercida por esses animais que determina a es-
trutura da comunidade bentônica. No entanto algumas evidências apontam para 
o segundo caso. Foi observada, por exemplo uma redução na cobertura de relva
em locais com grande abundância de herbívoros errantes. Estão inclusos nesse
grupo funcional os peixes das famílias Acanthuridae (principalmente Acanthurus

Figura 9.6 ‒ Relação entre a abundância de peixes herbívoros errantes (das famílias Acanthuridae 
e Scaridae) e a cobertura do substrato em três recifes do sul do estado de Pernambuco. (A) relação 
positiva com a diversidade (medida pelo índice de Shannon) dos grupos funcionais bentônicos; (B) 
relação negativa com cobertura de relva.



bahianus e A. coeruleus) e Scaridae (principalmente Sparisoma axillare).  
Ambas, sobretudo a primeira, são conhecidas pelo hábito de rasparem, ou mes-
mo escavarem, o substrato em busca de algas filamentosas (Ferreira & Gonçalves, 
2006). Em recifes brasileiros isso se reflete numa preferência por forragear em há-
bitats cobertos por relva de algas, consumindo indiscriminadamente tanto a vege-
tação quanto o sedimento (Bonaldo, Krajewski, Sazima & Sazima, 2006; Francini-
Filho et al., 2010; Moreira, 2012; Santos, 2013). Como consequência desse modo 
de predação, a relva pode acabar sendo completamente arrancada do substrato, o 
que explicaria a relação negativa observada. 

Como a relva de algas é um dos principais componentes da comunidade 
bentônica (recobrindo em média 29% do substrato), a herbivoria tenderia a ser um 
fator importante na estruturação desses ambientes. De acordo com os resultados 
do PELD, por exemplo, a remoção da relva pode ter aberto espaço para os outros 
grupos funcionais, resultando no aumento de diversidade. E como discutido na 
seção anterior, esse aumento da heterogeneidade do substrato pode ser acompa-
nhado por um aumento geral na diversidade de peixes, inclusive com mudanças 
significativas na composição de espécies da ictiofauna. Por outro lado, é preciso 
ressaltar que foram analisados apenas padrões na estrutura da comunidade reci-
fal. São necessários testes diretos para confirmar as hipóteses acima levantadas. 
Sobretudo porque as algas adotam o hábito de formar relvas principalmente em 
ambientes submetidos a estresse (Hay, 1981). Estando aglomeradas e mantendo 
o pequeno tamanho, essas espécies resistem melhor à dessecação e à herbivoria.
Em outras localidades, a presença de herbívoros e não sua ausência, é responsável
pelo maior desenvolvimento da relva (Hay, 1981). Além disso existem evidências
que, devido a elevadas produtividades primárias e rápido crescimento das algas
da relva, os herbívoros não seriam capazes de exercer amplo controle sobre a mes-
ma (Vermeij et al., 2010).

Também são necessários estudos mais focados em algumas espécies alvo. 
Por exemplo, não foi possível detectar nenhuma relação entre Stegastes fuscus 
e as variações do substrato. Essa foi a espécie de peixe mais abundante no estu-
do, e pelo menos algumas das espécies desse gênero são conhecidas por exercer 
influência sobre a comunidade bentônica através do hábito de “cultivar jardins”, 
removendo espécies que não são do seu interesse (Hata & Kato, 2002). Sabe-se que 
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em recifes de Pernambuco essa espécie é mais frequente em locais com forte pre-
sença de moitas de algas calcárias, formadas por Halimeda e Jania, exatamente 
como aquelas observadas durante o PELD (Feitosa, Cocentino, Teixeira & Ferreira, 
2012). Está além dos objetivos do presente trabalho discutir se é a presença de S. 
fuscus que provoca a dominância das moitas calcárias, ou, pelo contrário, se é a 
presença dessas algas que favorece o peixe. Em todo o caso, parece haver uma 
relação entre esses organismos que demandaria outras metodologias mais espe-
cíficas para ser adequadamente analisada.

No mais, apesar do cuidado que foi tomado no presente capítulo para evitar 
uma tomada apressada de conclusões, os resultados do PELD apontam sim para 
uma relação clara e relevante entre herbívoros e a cobertura de algas. Essa relação 
se insere no contexto mais amplo das relações da ictiofauna com o substrato e 
aparentemente constitui um processo importante no funcionamento desse ecos-
sistema. Assim, impactos que venham a afetar essas espécies herbívoras, como a 
sobrepesca e a remoção de predadores de topo, podem vir a se refletir na própria 
estrutura do recife. Qualquer ação que busque a conservação desses ambientes re-
cifais precisa considerar essa reciprocidade entre bentos e as assembleias de peixe.

9.6. consideRações finais

Como no restante do Brasil, os recifes de coral de Pernambuco estão am-
plamente dominados por algas. Em formações do Caribe e do Indo-Pacífico, uma 
extensa cobertura vegetal costuma estar associada a situações de estresse am-
biental, que atualmente estão em grande medida ligadas à ação humana. Esse não 
é necessariamente o caso dos recifes pernambucanos. Esses ambientes vêm sim 
sofrendo com impactos antrópicos que provocam o aumento da sedimentação e a 
entrada de poluentes na zona costeira (Leão et al., 2016). No entanto, eles também 
passam por processos de erosão e sedimentação que podem ser atribuídos à des-
cida do nível do mar que acomete a costa brasileira nos últimos 5.000 anos (Leão 
& Kikuchi, 2005). Esses distúrbios antigos tornam o ecossistema menos propício 
ao crescimento de corais escleractíneos ou algas coralíneas. Porém, nessas condi-
ções, formas de alga não construtoras de recife aparentemente tem assumido um 
papel importante na estruturação do ambiente recifal.



Os dados obtidos no PELD fornecem exemplos da ligação relevante que 
existe entre a estrutura das assembleias de algas, sobretudo a diversidade de gru-
pos funcionais, e a ictiofauna dos recifes de Pernambuco. Numa análise apres-
sada desses dados, a intensidade das relações pode parecer baixa. No entanto é 
preciso considerar que durante aquele estudo foram abordadas apenas variações 
em pequena escala. Mais do que permitir o cálculo de estimativas, os resultados 
derivados do PELD e aqui apresentados indicam tendências gerais. Modificações 
mais pronunciadas do que as ora observadas, como aquelas causadas pela ação 
humana, deverão seguir essas tendências, mas certamente com resultados mais 
drásticos (Steele & Forrester, 2005). Assim, fatores capazes de reduzir a diversida-
de de algas, como pisoteio, poluição e uma elevação na entrada de sedimentos, de-
verão se refletir na redução da diversidade de peixes. E por outro lado, a remoção 
de algumas espécies de peixe, sobretudo de herbívoros errantes, deve resultar em 
perda de diversidade de algas.

Com isso, a proposição de que a elevada cobertura de algas não é necessa-
riamente resultado da ação humana não quer dizer que os recifes pernambucanos 
não estejam sofrendo com os impactos de origem antrópica. Muito pelo contrário. 
Esses são ambientes complexos e que se encontram vulneráveis devido à proximi-
dade com grandes centros urbanos (Leão, Kikuchi, Oliveira & Vasconcellos, 2010). 
A presença de estressores antrópicos sem dúvida vem pondo em risco a fauna 
desses ambientes, inclusive seus corais e peixes, mas também vem provocando 
modificações na sua flora, o que prejudica a prestação de serviços ambientais es-
senciais, e pode inclusive comprometer ainda mais uma fauna que vive natural-
mente sob estresse (Leão & Kikuchi, 2005). É, portanto, necessário que as políti-
cas de conservação para essas formações sejam aprimoradas e tornadas efetivas. 
Os resultados aqui apresentados se inserem nesse contexto, chamando a atenção 
para a importância da cobertura de algas, normalmente preterida em análises da 
saúde recifal. Modificações nessa vegetação podem ser tanto causa como conse-
quências de mudanças mais amplas, que atingem outros componentes da comu-
nidade dos recifes, sobretudo sua ictiofauna.
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ESPÉCIES PG SE SJ FR AB CT

Acanthuridae

 Acanthurus bahianus Castelnau, 1855 X X X 9,6 97 HE

 Acanthurus chirurgus (Bloch, 1787) X - - 1,5 3 HE

 Acanthurus coeruleus Bloch & Schneider, 1801 X X X 29,6 93 HE

Blenniidae

Entomacrodus vomerinus (Valenciennes, 1836) X - - 1,5 4 CIM

 Ophioblennius trinitatis Miranda Ribeiro, 1919 X X X 37,8 149 HT

 Scartella cristata (Linnaeus, 1758) X - X 1,5 2 ONI

Carangidae

Carangoides bartholomaei (Cuvier, 1833) X - X 3,0 18 PSV

 Caranx latus Agassiz, 1831 - X X 1,5 4 PSV

Chaenopsidae

 Emblemariopsis signifer (Ginsburg, 1942) X - X 1,5 2 CIM

Chaetodontidae

 Chaetodon striatus Linnaeus, 1758 - X - 1,5 3 CIS

Clupeidae

 Harengula clupeola (Cuvier, 1829) - - X 0,7 1000 PLA

Gerreidae

 Eucinostomus melanopterus (Bleeker, 1863) - X - 1,5 7 CIM

 Gerreidade não identificado - X - 0,7 15 -

 Ulaema lefroyi (Goode, 1874) X - - 3,0 15 CIM

Gobiidae

 Bathygobius spp X - - 2,2 65 CIM

 Coryphopterus glaucofraenum Gill, 1863 X X X 11,1 28 ONI

Haemulidae

 Anisotremus virginicus (Linnaeus, 1758) - X X 1,5 2 CIM

Anexo 9.1 ‒ Lista de espécies de peixe por família, praia e categorial funcional observadas durante o 
PELD em três recifes do sul do estado de Pernambuco. PG = Porto de Galinhas, SE = Serrambi, SJ = 
São José da Coroa Grande, FR = frequencia de ocorrência (% de transectos), AB = abundância total e 
CT = categoria trófica. Em relação à essa última: ONI = onívoro, HE = herbívoro errante, HT = herbívoro 
territorialista, PSV = piscívoro, PLA = planctívoro, CIM = consumidor de invertebrados móveis, CIS =  
consumidor de invertebrados séssies, CAR = carnívoros generalistas.
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 Haemulon aurolineatum Cuvier, 1830 - X X 5,9 2726 CIM

Haemulidae

 Haemulon parra (Desmarest, 1823) - X - 3,0 37 CIM

 Haemulon plumieri (Lacepède, 1801) - X - 1,5 6 CIM

 Haemulon squamipinna Rocha & Rosa, 1999 - X X 2,2 7 CIM

Holocentridae

 Holocentrus adscencionis (Osbeck, 1765) - - X 1,5 2 CIM

Labridae

 Bodianus rufus (Linnaeus, 1758) X - - 0,7 1 CIM

 Halichoeres brasiliensis (Bloch, 1791) X X X 12,6 21 CIM

 Halichoeres penrosei Starks, 1913 - X X 5,2 32 CIM

 Halichoeres poeyi (Steindachner, 1867) X X X 17,0 249 CIM

 Thalassoma noronhanum (Boulenger, 1890) - - X 1,5 2 PLA

Labrisomidae

 Gobioclinus kalisherae (Jordan, 1904) - - X 0,7 1 CIM

 Labrisomus cricota Sazima, Gasparini & Moura, 2002 - - X 0,7 1 CIM

 Labrisomus nuchipinnis (Quoy & Gaimard, 1824) X X X 23,7 35 CIM

 Malacoctenus delalandii (Valenciennes, 1836) X - X 16,3 32 CIM

 Malacoctenus sp. X - X 19,3 64 CIM

Lutjanidae

 Lutjanus alexandreii Moura & Lindeman, 2007 - X - 0,7 1 CAR

Muraenidae

 Gymnothorax vicinus (Castelnau, 1855) X - - 0,7 1 CAR

 Muraena pavonina Richardson, 1845 - - X 0,7 1 CAR

Ophichthidae

 Ahlia egmontis (Jordan, 1884) - - X 0,7 1 CIM
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 Myrichthys ocellatus (Lesueur, 1825) - - X 0,7 1 CIM

Pomacentrida

 Abudefduf saxatilis (Linnaeus, 1758) X X X 64,4 1222 ONI

 Chromis multilineata (Guichenot, 1853) X - X 6,7 36 PLA

 Microspathodon chrysurus (Cuvier, 1830) - - X 2,2 3 HT

 Stegastes fuscus (Cuvier, 1830) X X X 100 5330 HT

 Stegastes variabilis (Castelnau, 1855) X X X 23,0 56 HT

Scaridae

 Scarus zelindae Moura Figueiredo & Sazima 2001 X X X 11,9 25 HE

 Sparisoma amplum (Ranzani, 1841) - X X 3,0 5 HE

 Sparisoma axillare (Steindachner, 1878) X X X 62,2 713 HE

 Sparisoma frondosum (Agassiz, 1831) X X X 6,7 23 HE

 Sparisoma radians (Valenciennes, 1840) - - X 0,7 1 HE

 Sparisoma spp - X - 0,7 1 HE

Sciaenidae

 Odontoscion dentex (Cuvier, 1830) - - X 0,7 1 CAR

Serranidae

 Cephalopholis fulva (Linnaeus, 1758) - X X 5,2 7 CAR

 Epinephelus adscencionis (Osbeck, 1765) X X X 19,3 37 CAR

 Rypticus saponaceus (Bloch & Schneider, 1801) X - - 0,7 1 CAR

Synodontidae

 Synodus intermedius (Spix & Agassiz, 1829) X - X 1,5 2 PSV

capítulo 10
Microspathodon chrysurus abrigando-se em uma colônia de 

 coral-de-fogo (Millepora alcicornis).
Foto: Walter Oliveira.
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10.1. Recifes de coRais e fatoRes Que influenciam na 
distRibuição de peixes

Os recifes de corais, conhecidos por formarem uma alta complexidade es-
trutural em águas rasas dos trópicos, garantem tridimensionalidade ao ambiente 
criando umas das áreas mais diversas do planeta, sendo responsáveis pela exis-
tência de milhares de espécies de crustáceos, peixes, tartarugas, mamíferos e mui-
tos outros organismos marinhos (ver Capítulo 1). Sua estrutura sólida é utilizada 
como suporte, abrigo contra predadores, área de reprodução, berçário, crescimen-
to e locais de alimentação para muitas espécies pertencentes a diversos grupos 
marinhos (Holbrook & Shmitt, 2002). 

Um dos principais objetivos da ecologia de comunidades é determinar os fa-
tores que as influenciam e como eles são responsáveis por sua estruturação (e.g. 
Odum, 1959; Luckhurst & Luckhurst, 1978; Ferreira, Gonçalves & Coutinho, 2001), a 
exemplo do que é observado na ecologia de peixes recifais (Denny, 1994). A com-
plexidade estrutural tem forte efeito sobre a composição e recrutamento da ictio-
fauna (Coker, Graham & Pratchett, 2012), e tem sido considerada o fator principal 
da alta diversidade (e.g. Luckhurst & Luckhurst, 1978; Carpenter, Miclat, Albadejo, & 
Corpuz, 1981) e da grande abundância de peixes recifais (e.g. Chabanet et al., 1997; 
Friedlander & Parrish, 1998). A tridimensionalidade desses ambientes permite uma 
maior quantidade de recursos alimentares (MacArthur & Levins, 1964), fornece áreas 
de refúgio contra predadores (Friedlander & Parrish, 1998; Almany, 2004; Gregor & 
Anderson, 2016) e pode influenciar o comportamento de fuga de peixes (Nunes, 
Sampaio & Barros, 2015). Além da estrutura rochosa seja ela arenítica ou orgânica, 
alguns organismos também são construtores de um microambiente complexo e rí-
gido, associando-se à vida recifal ou recobrindo o substrato rígido agregando grãos 

ICTIOFAUNA ASSOCIADA àS COLÔNIAS DE 
CORAL-DE-FOgO E BABA-DE-BOI

Pedro Henrique Cipresso Pereira, Nicole Malinconico, Isabela Carolina Silva Leal,  
Maria Elisabeth de Araújo, Erika Flávia Crispim de Santana, Patrícia Silva Basílio Dantas 
e Fernanda Duarte Amaral
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de areia ao seu tecido. É o caso das colônias de cnidários do gênero Millepora (coral-
de-fogo) e de zooantídeo Palythoa (baba-de-boi), comuns ao litoral pernambucano.

10.2. ecologia de peixes associados a espécies de millepoRa 

Os corais ramificados são um exemplo de como uma estrutura comple-
xa pode facilitar a associação de indivíduos ao habitat. As espécies do gênero 
Acropora, abundantes no Indo-Pacifico, e de Millepora, comuns na costa nordeste 
do Brasil, influenciam positivamente na abundância e riqueza de peixes e crustá-
ceos, dentre outros animais, que de las se utilizam para diversos tipos de associa-
ções (Leal, Pereira & Araújo, 2013, Leal, Araújo, Cunha & Pereira, 2015). As espécies 
de Millepora (Figura 10.1) são hidróides calcários zooxantelados (Boschma, 1956), 
vulgarmente chamados de corais-de-fogo. Eles possuem distribuição ao longo dos 
trópicos, estando registradas oito espécies no Oceano índico, nove no Pacífico 
e seis no Atlântico. No Brasil, existem quatro espécies do gênero Millepora, são 
elas: M. laboreli Amaral, 2008, M. nitida Verril, 1868, M. alcicornis (Linnaeus, 1758) 
e M. braziliensis Verrill, 1868, sendo as duas últimas as mais abundantes (Amaral, 
Broadhurst, Cairns & Schlenz, 2002, Amaral, Hudson, Steiner & Ramos, 2007, 
Amaral, Steiner, Broadhurst & Cairns, 2008). Com uma coloração parda, algumas 
dessas colônias chegam a alcançar de 2 a 3 metros de diâmetro, com ramificações 
complexas que podem alcançar 60 centímetros de altura.

Figura 10.1 ‒ Corais ramificados do gênero Millepora nos recifes costeiros de Tamandaré 
(PE) – Área de Preservação Ambiental Costa dos Corais. Foto: Pedro C.Pereira.



As colônias mais volumosas de Millepora spp. abrigam uma maior riqueza e 
abundância de espécies, como verificado no complexo recifal de Tamandaré - PE 
(Figura 10.2). Segundo Leal, Araújo, Cunha & Pereira (2015), a grande maioria dos 
peixes associados ao coral-de-fogo nessa localidade foi observada na fase juve-
nil (65%), quando estão mais sujeitos à predação e buscam habitat que oferece 
uma complexidade estrutural e, consequente, melhor abrigo e proteção. Nos re-
cifes, a organização trófica das comunidades íctias está intimamente relacionada 
à estrutura física do ambiente e à diversidade de espécies do local (Leal, Pereira 
& Araújo, 2013). As famílias que mantiveram maior associação com as colônias 
de Millepora spp. foram Pomacentridae, Holocentridae e Epinephelidae, nesta or-
dem. O maior destaque deve-se à espécie mais representativa dos recifes pernam-
bucanos, Stegastes fuscus (Pomacentridae). Seus indivíduos assumem as colônias 
de Millepora spp. como parte do seu território, localizado normalmente na crista 
e topo recifal.

Figura 10.2 ‒ Mapa com a localização dos recifes de corais de Tamandaré – PE. Destaque para os 
recifes da Ilha do Norte; local de observação das colônias de Millepora spp. (Fonte: Leal, Pereira & 
Araújo, 2013).
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Quando associadas às colônias do coral-de-fogo, as espécies de peixes re-
cifais exercem diferentes tipos de comportamentos, identificados nas seguintes 
categorias por Leal, Pereira & Araújo (2013): (1) Abrigado: Quando os peixes en-
contram-se inseridos nas fendas e reentrâncias, aparentemente descansando na 
estrutura das colônias; (2) Forrageando: Quando foram registrados mordiscando a 
estrutura do coral, considerando-se a frequência alimentar; (3) Nadando: Quando 
se deslocavam ativamente nas proximidades e entre a estrutura do coral; (4) 
Reproduzindo: Quando observados em posturas de corte. As figuras que seguem 
ilustram momentos desses comportamentos e as áreas das colônias de Millepora 
documentadas em Tamandaré (Figura. 10.3 e 10.4).

Figura 10.3 ‒ Esquema de algumas posturas realizadas por peixes e as 
áreas mais comuns que se associam à uma colônia de Millepora: Em 
comportamento de corte Labrisomus nuchipinnis (1); abrigados Holocentrus 
adscensionis (2), Ophioblennius trinitatis (3) e Epinephelus adscensionis (7); 
nadando Chromis multilineata (4), Stegastes fuscus (6) e Sparisoma axillare 
(8); forrageando Chaetodon striatus (5) e Stegastes fuscus (6). (Fonte: Leal, 
Pereira & Araújo, 2013).



Apenas casais de peixes Labrisomus nuchipinnis foram vistos em postu-
ras de corte e acasalamento nas colônias de Millepora dos recifes de Tamandaré. 
Praticamente a metade dos peixes a elas associados fica abrigada e quase 40% 

Figura 10.4 ‒ Peixes associados aos corais ramificados do gênero Millepora nos recifes costeiros de 
Tamandaré (PE). (A) Chaetodon striatus; (B) Microspathodon chrysurus; (C) Holocentrus adscensionis; 
(D) Sparisoma axillare; (E) Labrisomus kalisherae; (F) Epinephelus adscensionis (Fonte: Leal, Pereira &
Araújo, 2013). Fotos: Isabela Leal (A,B,C,D,E) e Pedro C. Pereira (F).
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são vistos nadando por entre suas ramificações. Pouco mais de 13% dos peixes 
costumam, de fato, mordiscar alguns pólipos das colônias, arrancando-lhes partes 
delas ou outros organismos, como poliquetas e pequenos crustáceos, que vivem 
associados aos corais (Leal, Pereira & Araújo, 2013). 

Comparativamente, a maior taxa de forrageio (mordidas por minutos) foi 
encontrada em indivíduos jovens de Microspathodon chrysurus; uma espécie co-
nhecida por manter uma forte dependência com as colônias de Millepora spp. e 
delas se alimentarem, principalmente quando estes peixes são jovens (Ciardelli, 
1967). Também são observados peixes das espécies Stegastes, Ophioblennius tri-
nitatis, Scarus zelindae e Chaetodon striatus mordiscando as estruturas desse co-
ral. Sabe-se que aproximadamente 160 espécies de peixes utilizam corais como 
recurso alimentar, as quais são denominadas espécies coralívoras (Pereira, Leal, 
Araújo & Souza, 2012). Em Tamandaré, pode-se encontrar algumas marcas de mor-
didas de peixes papagaio, que chegam a retirar pedaços relativamente grandes 
das colônias para consumir o muco que as revestem. A porção com injúria pode 
ser prejudicial à saúde do coral (Rotjan & Lewis, 2008).

A espécie Stegastes fuscus (Figura 10.5) predomina nas colônias do coral-
de-fogo, chegando a somar metade do total dos indivíduos registrados para as 
espécies associadas. Os peixes jovens foram registrados com mais frequência ali-
mentando-se dos pólipos e abrigando-se entre as fendas das colônias, enquanto 
os adultos costumam mordiscar as algas presentes nas colônias. Esses peixes tam-
bém se abrigam na parte inferior da estrutura coralínea, nadando em sua volta e 
mantendo um claro comportamento agonístico com outras espécies que tenta-
vam se aproximar do coral-de-fogo. 

A defesa agressiva do seu território, desempenhada por S. fuscus, é bastante 
conhecida (Menegatti et al, 2003). No entanto, assumir as colônias de Millepora 
como parte de seu território, chama a atenção. Verificou-se, em Tamandaré, que 
há uma relação inversa entre o número de indivíduos de S. fuscus e de outras 
espécies de peixes que utilizavam as colônias para algum tipo de associação. É 
provável que a presença de S. fuscus seja um fator limitante para a ictiofauna 
associada aos corais-de-fogo (Leal, Araújo, Cunha & Pereira, 2015). Devido princi-
palmente à competição por alimento e habitat com muitos outros peixes recifais 
(Leal, Pereira & Araújo, 2013).



Espécies de diversas categorias tróficas receberam ataques dos indivíduos 
de S. fuscus com diferentes intensidades, excetuando-se os peixes piscívoros. No 
entanto, os herbívoros e onívoros foram proporcionalmente menos abundantes 
nas colônias de Millepora spp., em função do número de S. fuscus, provavelmente 
porque competem pelo mesmo alimento. S. fuscus pode se alimentar de micro-
invertebrados, diatomáceas e detritos aprisionados na matriz de algas epilíticas 
(EAM) presentes em seu território, mas são preferencialmente consumidores de al-
gas filamentosas (Ferreira, Gonçalves, Coutinho & Peret, 1998; Feitosa, Concentino, 
Teixeira & Ferreira, 2012), chegando a podá-las e defendê-las regularmente 

Figura 10.5 ‒ Um indivíduo jovem (acima) e outro adulto (abaixo) de Stegastes fuscus associados às 
colônias de Millepora spp. nos recifes costeiros de Tamandaré (PE) – Área de Preservação Ambiental 
Costa dos Corais. Foto: Pedro C. Pereira.
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(Ferreira, Gonçalves, Coutinho & Peret, 1998). Indivíduos jovens dessa espécie fo-
ram registrados mordiscando a estrutura viva das colônias. A porção arrancada 
do coral pode favorecer o crescimento de algas na colônia; o que seria vantajoso 
para os adultos. Todavia, pode também aumentar a competição por espaço entre 
alga e coral, gerando alguma degradação nas colônias. Ainda não se sabe a real 
relação entre os indivíduos de S. fuscus e essas colônias, e experimentos futuros 
manipulativos poderão auxiliar na compreensão desta relação. 

As espécies de Millepora são os únicos corais com estruturadas ramificadas 
encontradas no Oceano Atlântico Sul e são bastante abundantes no Nordeste do 
Brasil. A estrutura desses organismos é utilizada como local de abrigo, alimenta-
ção e reprodução para a ictiofauna recifal de diversas guildas tróficas e fase de 
vida. Além disso, caracteriza-se como uma área de extensão do território oriundo 
do substrato recifal e defendido por indivíduos de Stegastes fuscus. Suas colô-
nias constituem, de fato, um micro-habitat importante para o ecossistema recifal, 
e as medidas de preservação devem ser tomadas para garantir sua sobrevivência. 
Fiscalização para evitar a coleta e venda de corais, um melhor manejo do turismo 
local e controle de embarcações são apenas algumas medidas que podem ser fun-
damentais para a conservação desses ambientes.

10.3. ecologia de peixes associados ao zoantídeo 
Palythoa caribaeorum

Palythoa caribaeorum (Duchassaing & Michelotti, 1860), vulgarmente conhe-
cido como baba-de-boi (Fig.ura 10.6), é um cnidário pertencente à Classe Anthozoa, 
Subclasse Hexacorallia, Ordem Zoanthidea, família Sphenopidae Herteig, 1882. 
Esta espécie distribui-se desde o sul da Flórida até o sul do Brasil (Pérez, Vila-Nova 
& Santos, 2005; Kemp, Cook, Lajeunesse & Brooks, 2006; Silveira & Morandini, 2011; 
Bouzon, Brandini & Rocha, 2012). É encontrada em locais rasos de recifes tropicais 
e subtropicais, tanto em áreas entre-marés, quanto naquelas permanentemente 
submersas (Suchanek & Green, 1981; Sebens, 1982), chegando até 30 metros de pro-
fundidade (Magalhães et al., 2015). A espécie domina os recifes costeiros ao longo 
de várias áreas na costa brasileira (Villaça & Pitombo, 1997; Ferreira, Gonçalves & 
Coutinho, 2001; Francini-Filho & Moura, 2010; Barradas et al., 2010), incluindo a 
região nordeste (Pérez, Vila-Nova & Santos, 2005; Francini-Filho et al., 2013). 



Suas colônias ocorrem predominantemente em ambientes com elevado hi-
drodinamismo e alta taxa sedimentar (Haywick & Muller, 1997); característica co-
mum à plataforma pernambucana. Entre 6% e 22% da cobertura bentônica dos re-
cifes está representada por essas colônias (Silva et al., 2015). Podem medir desde 
poucos centímetros até vários metros de área, geralmente formando uma espessa 
camada de tecido que cresce e recobre o substrato onde habitam. Formam extensos 
tapetes (Hetzel & Castro, 1994) e apresentam morfologia variada, considerando-se o 
número de pólipos, área, diâmetro e altura (Costa et al., 2011). Assim como acontece 
a todas as espécies do gênero Palythoa, P. caribaeorum é caracterizada por incorpo-
rar areia e outros materiais duros da coluna d’água em seu tecido (Figura. 10.6), com 
taxa de absorção de até 45% de seu peso, garantindo rigidez à estrutura dos pólipos. 

Figura 10.6 ‒ Palythoa caribaeorum competindo por espaço com o coral Siderastrea sp. Praia do 
Paiva - PE. Foto: Patrícia Dantas. Fases da competição por espaço dos zoantideos: (1) crescimento 
da colônia sobre o coral vivo; (2) início dos ataques ao coral; (3) estabelecimento da colônia sobre o 
esqueleto do coral morto. Esquema de gravuras elaborado por Erandy Gomes.
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Além disso, a espécie possui a capacidade de selecionar os sedimentos incorpora-
dos, de acordo com sua composição mineral, forma e tamanho dos grãos, dando 
preferência aos grãos com comprimento médio de 125 µm (Haywick & Muller, 1997). 

Palythoa caribaeorum apresenta reprodução assexuada ao longo de todo o 
ano, através da fissão e/ou fragmentação da borda da colônia. A fissão, em relação 
à fragmentação, tem uma contribuição maior no crescimento da espécie (Acosta, 
Sammarco & Duarte, 2005) e pode ser mais vantajosa por aumentar a taxa metabó-
lica, a reprodução e o crescimento do animal (Stoner, 1989). A reprodução sexua-
da acontece geralmente em alguns meses durante o ano, por fecundação externa 
através da liberação de oócitos e espermatozoides na água (Acosta, Sammarco & 
Duarte, 2005; Boscolo & Silveira, 2005). Além da variedade de comportamentos re-
produtivos, P. caribaeorum possui um rápido crescimento, sendo capaz de sobre-
por outros organismos (Suchanek & Green, 1981; Mendonça-Neto, Ferreira, Chaves 
& Pereira, 2008). A espécie possui uma das maiores taxas de crescimento conheci-
das dentre os antozoários, com registros de 0,12 cm2 por centímetro de borda por 
mês, em estudos realizados na Venezuela (Bastidas & Bone, 1996) e entre 0,015 e 
0,021 cm/dia em Porto de Galinhas e Suape, em Pernambuco (Silva et al., 2015). 

O nome vulgar baba-de-boi foi atribuído à espécie devido à grande liberação 
de muco. Utilizado para sua proteção (Krupp, 1984), principalmente contra desse-
cação e radiação solar quando o zoantídeo fica exposto no mediolitoral durante 
a baixa maré (Denny, 1994; Soares et al, 2006), esse muco contém uma toxina de 
alto peso molecular, a palitoxina, que pode auxiliar na competição contra outros 
organismos (Frelin & Van Renterghem, 1995) e contra predação (Moore & Scheuer, 
1971; Gleibs, Mebs & Werding, 1995; Francini-Filho & Moura, 2010).

A espécie P. caribaeorum é forte competidora por espaço nos recifes e ob-
tem sucesso matando ou inibindo o crescimento de seus concorrentes por meio 
de investidas físicas tentaculares e filamentos mesentéricos, através da interferên-
cia química por alelopatia1 (Suchanek & Green, 1981; Fautin, 2009). Esses meca-
nismos são utilizados na competição com outros organismos bentônicos, como 
corais, onde a colônia cresce por cima deles, levando os seus tecidos à morte 

1 Alelopatia: Mecanismo de inibição química utilizado por diversos organismos vegetais e animais 
onde uma das espécies produz compostos químicos que são tóxicos a outra (Ricklefs & Miller, 
2000).  No meio marinho, organismos como zoantídeos e esponjas produzem toxinas que impedem 
o crescimento no seu perímetro (Jackson & Buss, 1975).



Figura 10.7 ‒ Ouriços associados à colônia de Palythoa caribaeorum na Praia do Paiva (PE). Foto: 
Patrícia Dantas.

para posterior desenvolvimento do zoantídeo sobre seus esqueletos (Suchanek 
& Green, 1981; Figura 10.6). Apesar disso, a presença e/ou permanência desses 
zooantídeos nos recifes pode ser limitada por outros competidores. Na Venezuela, 
por exemplo, a cobertura de Palythoa spp. diminui em áreas dominadas por ma-
croalgas, principalmente por causa da invasão de algas dos gêneros Caulerpa e 
Halimeda (Bastidas & Bone, 1996). No Brasil, estudos demostram que P. caribaeo-
rum apresenta sinais de necrose e vulnerabilidade a espécies exóticas como o 
Coral Sol (Tubastrea coccínea (Lesson, 1829) (Luz & Kitahara, 2017). 

A dominância de algas e P. caribaeorum em recifes costeiros pernambu-
canos provavelmente indica que são estes os competidores bentônicos mais 
bem-sucedidos. Outros zoantídeos, Zoanthus sociatus Ellis, 1768 e Protopalythoa 
variabilis Duerden, 1898 e, com menor abundância, os corais escleractíneos, hidro-
corais, ouriços (Figura 10.7) e ascídias também compõem a cobertura bentônica 
(Barradas et al., 2010, Malinconico, 2016). 

A complexidade dos habitats pode reduzir a competição entre os organis-
mos nectônicos; uma vez que lhes oferece uma maior diversidade de refúgio e de 
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alimentos, permitindo assim uma maior partição de nichos (MacArthur & Levins, 
1964). Muitos organismos, pertencentes às espécies da macro e microbiota, vivem 
associados aos zoantídeos, dentre eles estão os ouriços (Figura 10.7), poliquetas, 
anelídeos, esponjas, crustáceos, gastrópodas, estrelas do mar e nemátodas (Pérez, 
Vila-Nova & Santos, 2005; Chakravarty, Sudha & Dogiparti, 2016). As colônias de P. 
caribaeorum são comumente usadas como refúgio para estes invertebrados, que 
vivem tanto agregados ao muco presente em sua superfície, quanto nas locas re-
vestidas pelas colônias (Den Hartog & Holthurs, 1984; Den Hartog & Turkey, 1991; 
Pérez, Vila-Nova & Santos, 2005).

A estrutura colonial de P. caribaeorum serve como abrigo, em um substrato 
recifal, para várias espécies de peixes (Malinconico, 2016). A parede da maioria de 
suas locas é recoberta pelo tecido do zoantídeo, que pode garantir uma proteção 
extra aos peixes associados. Ao colonizar uma região recifal, esses cnidários en-
cobrem e disponibilizam essas locas. Em ambientes recifais de Porto de Galinhas 
, por exemplo, essa espécie tem o predomínio de aproximadamente 60% em sua 
cobertura, e a média das medidas de rugosidade foi de 1,56 e de 21 locas/m2, com 
diâmetros variando entre 3 e 10 cm. Em áreas sem domínio desse zoantídeo na co-
bertura, foram obtidas, em média, 1,48 de rugosidade e 21 locas/m² com a mesma 
variação de diâmetros que na anterior. Quando comparadas as áreas (com e sem 
dominância) foi encontrada uma relação direta entre a abundância de peixes e a 
quantidade de locas (Malinconico, 2016). 

Assim como ocorre em outros ambientes recifais, em Porto de Galinhas mui-
tos peixes (64% do total da ictiofauna amostrada) nadam no entorno das colônias 
de P. caribaeorum sem que haja, aparentemente, uma interação direta com elas 
nos períodos das observações. Contudo, alguns peixes apresentam comportamen-
tos variados com a estrutura colonial, sendo os mais frequentes: abrigo (71,5%), 
predação (20%) e fricção corporal (8,5%) sobre as colônias (Malinconico et al., em 
preparação) (Figura 10.8; Tabela 10.1). Outras espécies de peixes também foram 
registradas predando P. caribaeorum nos recifes de Abrolhos, Arquipélago de São 
Pedro e São Paulo, Ilha de São Sebastião e Caribe.

Um total de 22 espécies de peixes foram registradas em associação com 
colônias de P. caribaeorum na costa leste do Oceano Atlântico Tropical (Tabela 
10.1). Dentre essas, nove foram apresentadas predando as colônias nos recifes 



brasileiros, sendo Abudefduf saxatilis e Cantherhines macrocerus as mais recor-
rentes (Tabela 10.1). 

Em Pernambuco, apenas Sparisoma frondosum, Stegastes fuscus e 
Abudefduf saxatilis foram observadas predando esse zoantídeo (Malinconico, 
2016), enquanto em Abrolhos, foram as seguintes: A. saxatilis, Aluterus scriptus, 
Cantherhines macrocerus, Chaetodon striatus, Ch. sedentarius, Holacanthus 
ciliaris, Pomacanthus arcuatus e P. paru (Francini-Filho & Moura, 2010; Basilio, 
2013). Em experimento com exclusão de predadores por gaiola, realizado nesse 
arquipélago baiano, foi constatado que a predação é mais efetiva nas colônias recém 
assentadas, de menor tamanho e/ou branqueadas. Tanto o crescimento, quanto a 
recolonização de P. caribaeorum ocorreram de forma mais lenta em áreas com 
livre acesso aos predadores (sem gaiola de exclusão), principalmente em regiões 
nas quais o zoantídeo estava branqueado (Basílio, 2013). Esse resultado corroborou 

Figura 10.9 ‒ Posturas comportamentais em colônias de Palythoa caribaeorum. (A) Abrigo (Ophioblennius 
trinitatis); (B) Limpeza corporal (Stegastes fuscus); (C) Predação (Stegastes fuscus), (D) Natação (Holocentrus 
adscencionis). Fotos: Nicole Maliconico.
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Tabela 10.1 ‒ Lista das espécies de peixes que apresentam interação direta com colônias de Palythoa 
caribaeorum, seus comportamentos e o local onde foram visualizados. Legenda: ABR – Abrolhos; 
ASPSP- Arquipélago de São Pedro e São Paulo; ISS – Ilha de São Sebastião e PG – Porto de Galinhas.

COMPORTAMENTO ESPÉCIE
NOME  

POPULAR
LOCAL REF

ABRIGO
(Figura 10.8-A)

Stegastes fuscus Donzela

PG Malinconico, 2016

Abudefduf saxatilis Sargentinho

Acanthurus coeruleus Cirurgião

Cephalopholis fulva Piraúna

Epinephelus adscensionis Peixe-gato

Halichoeres poeyi Budião

Holocentrus adscencionis Mariquita

Labrisomus nuchippinis Maria da toca

Ophioblennius trinitatis Maria da toca

Sparisoma axillare Peixe-papagaio

Sparisoma frondosum Peixe-papagaio

Stegastes variabilis Donzela

FRICçãO CORPORAL
(Figura 10.8-B)

Stegastes fuscus Donzela PG Malinconico, 2016

PREDAçãO
(Figura 10.8-D) 

Stegastes fuscus Peixe-donzela PG Malinconico, 2016

Sparisoma frondosum Budião PG Malinconico, 2016

Abudefduf saxatilis Sargentinho
ISS/ABR/

PG

Acosta, 2001; Francini-Filho 
& Moura, 2010; Malinconico, 

2016

Cantherhines macrocerus Cangulo
ABR/ 

ASPSP

Francini-Filho & Moura, 2010; 
Longo, Krajewski, Segal & 

Floeter, 2012; Santana, 2014

Pomacanthus arcuatus Frade-cinza ABR Francini-Filho & Moura, 2010

Pomacanthus paru Peixe-frade
ABR/ 

ASPSP 
Francini-Filho & Moura, 2010; 

Santana, 2014

Aluterus scriptus Peixe-porco ASPSP Randall, 1967; Santana, 2014

Holacanthus ciliaris Peixe – anjo ASPSP Santana, 2014

Chaetodon striatus Borboleta ISS/ ASPSP
Bonaldo, Krajewski & Sazima, 

2005; Santana, 2014

Chaetodon capistratus Borboleta Caribe/ ISS
Gleibs & Mebs, 1998; Acosta, 

2001

Chaetodon sedentarius Borboleta Caribe Gleibs & Mebs, 1998

Sphoeroides spengleri Baiacu Caribe Gleibs & Mebs, 1998

Stegastes sp. Donzela Caribe Gleibs & Mebs, 1998



com o fato de que alguns predadores têm preferência alimentar por colônias 
fisicamente danificadas, que lhes dão acesso mais fácil aos pólipos partidos ou 
frágeis (Sebens, 1982). Embora não tenha havido experimento in situ em Porto 
de Galinhas, as observações diretas realizadas em colônias de P. caribaeorum 
mostraram que 67% das áreas predadas por peixes recifais apresentavam sinais de 
branqueamento (Malinconico, 2016).

Nos territórios onde existe um predomínio de P. caribaeorum na cobertura 
recifal, há também maior abundância de herbívoros territorialistas e onívoros que 
se alimentaram desse cnidários, representados, respectivamente, por Stegastes 
fuscus e Abudefduf saxatilis (Figuras 10.9 e 10.10) (Malinconico, 2016); espécies 
muito comuns no nordeste meridional brasileiro (Araújo et al., em preparação). 

Figura 10.9 ‒ Indivíduos das espécies Abudefduf saxatilis nas áreas de P. caribaeorum em Porto 
de Galinhas (PE). Foto: Nicole Malinconico.

O sargentinho ou sabaré é um peixe onívoro que possui uma variedade de 
itens alimentares em sua dieta (Deloach & Humann, 1999), incluindo Zoanthus so-
ciatus (Randall, 1967) e P. caribaeorum (Francini-Filho & Moura, 2010). Por se tra-
tar de uma espécie generalista, esse peixe utiliza tipos variados de microhabitats 
e são abundantes em diversos ambientes (Munday, Jones & Caley, 1997; Medeiros 
et al., 2007), motivo pelo qual, provavelmente, não tenha sido encontrada uma 
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relação direta  entre a elevada abundância de A. saxatilis e a dominância de colô-
nias de P. caribaeorum. Por outro lado, S. fuscus exibe uma relação estreita com 
essas colônias (Figura 10.10), assumindo territórios que podem apresentar mais de 
50% de sua cobertura (Malinconico, 2016). 

Indivíduos do gênero Stegastes são defensores de seus territórios (Figura 
10.10) e cultivadores de algas (ver Capítulo 1), mas também onívoros oportunistas 
(Ceccarelli, 2007; Feitosa, Concentino, Teixeira & Ferreira, 2012), podendo predar 
ninhos de Abudefduf saxatilis (Araújo, Paiva & Mattos, 2004) e exercer comporta-
mento seguidor de mututucas (Myrichthys ocellatus), em busca de pedaços de ca-
ranguejo (Araújo et al., 2009; Pereira, Leal, Araújo & Souza, 2012). Estudos revelam 
que os peixes herbívoros complementam sua alimentação com produtos de origem 
animal, tendo sido encontrado em suas fezes restos de crustáceos, copépodos e es-
ponjas (Bruggeman, Van Oppen & Breeman, 1994), ou mesmo com P. caribaeorum, 
incluída na dieta de Stegastes fuscus e Sparisoma frondosum (Maliconico, 2016).

Figura 10.10 ‒ Indivíduos de Stegastes fuscus (ver setas brancas) apresentando comportamento 
agonístico e defesa de território coberto por P. caribaeorum em Porto de Galinhas. Foto: Nicole Malinconico.



Os peixes da família Scaridae, conhecidos como budiões, são caracteriza-
dos por apresentarem mandíbulas em formato de bico, formadas pela fusão dos 
dentes apropriados para remover algas e detritos do substrato (Streelman, Afaro, 
Westneat & Bellwod, 2002). É sabido que os peixes herbívoros desempenham um 
importante papel na retirada de algas dos recifes (Choat & Bellwood, 1991; Bellwood, 
Hughes, Folker & Nystrom, 2004), porém muitas espécies dessa família também 
são capazes de predar cnidários bentônicos, como corais, causando-lhes danos 
(Rotjan & Lewis, 2008). No Brasil, apenas as espécies Sparisoma amplum, Scarus 
zelindae e Scarus trispinosus foram observadas predando corais em ecossistemas 
recifais, deixando marcas aparentes de mordidas nas colônias (Francini-Filho, 
Moura, Ferreira& Coni, 2008; Pereira, Leal, Araújo & Souza, 2012). Sparisoma fron-
dosum também é capaz de predar corais (Humann & DeLoach, 2002, Malinconico, 
2016), porém não há ainda registro de suas mordidas. É possível que a capacidade 
de rápida regeneração do tecido arrancado de P. caribaeorum (Bastidas & Bone, 
1996; Silva et al., 2015) encubra muitas cicatrizes.

Peixes espongívoros, como H. ciliaris, P. arcuatus e P. paru (Randall & 
Hartman, 1968; Hourigan et al., 1989; Andréa, Batista, Sampaio & Muricy, 2007; 
Figura 10.11), também podem ingerir outros organismos como algas e cnidários 
bentônicos - gorgônias, zoantídeos e hidróides (Randall & Hartman, 1968). As es-
pécies do gênero Pomacanthus são capazes de ingerir uma gama de organismos 
que possuem toxinas, incluindo a palitoxina (Gleibs & Mebs, 1998), possivelmente, 
para acumulá-las em seus tecidos para sua própria defesa química contra preda-
dores (Hourigan et al., 1989). 

Os cangulos também são comedores de esponjas e cnidários bentônicos 
(Randall & Hartman, 1968, Turingan, Wainwright & Hensley, 1995), incluindo P. ca-
ribaeorum (Francini-Filho & Moura, 2010; Longo, Krajewski, Segal & Floeter, 2012) 
(Figura 10.12). Em recifes do Caribe, estudos apontam a existência de mais de 50% 
de cnidários bentônicos na dieta de Aluterus scriptus, sugerindo uma provável to-
lerância às estratégias de defesa do grupo (cnidócitos e palitoxina) (Randall, 1967). 
No Arquipélago de São Pedro e São Paulo (ASPSP), a predação de P. caribaeorum, 
realizada por cangulos desta espécie e de Chantherhines macrocerus (Hollard, 
1853) (Figura 10.12), é intensa e muitas cicatrizes são deixadas nessas colônias 
(Santana et al., em preparação) (Figura 10.13). A alta cobertura deste zoantídeo no 
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Figura 10.11 ‒ Pomacanthus arcuatus (Linnaeus, 1758) visualizado em área coberta por 
Palythoa caribaeorum no Banco dos Abrolhos. Foto: Patrícia Dantas.

Figura 10.12 ‒ Cantherhines macrocerus visualizado em área com presença de Palythoa 
caribaeorum no Banco dos Abrolhos. Foto: Patrícia Dantas.



ASPSP [11,7% (EP 3,6%) entre 5 a 30 m de profundidade] (Magalhães et al., 2015), 
concentrada em uma área relativamente pequena da enseada, faz de P. caribaeo-
rum um recurso alimentar bastante disponível para seus predadores. Esta alta dis-
ponibilidade, associada com a alta densidade de espécies de peixes predadoras 
(Luiz et al., 2015), é um fator que pode explicar a intensa predação (Santana et al., 
em preparação). O uso de P. caribaeorum como alimento, no entanto, pode depen-
der da disponibilidade de presas para os peixes, como verificado em Pernambuco
(Silva et al., 2015; Barradas et al., 2010), ou ainda da grande abundância de algas, 
principalmente epilíticas, que são bastante palatáveis aos peixes (Hay, 1991; 1997).

Colônias de P. caribaeorum são utilizadas como recurso alimentar para vá-
rios animais, como as tartarugas e as estrelas do mar além dos peixes,  (Gleibs & 
Mebs, 1998; Stampar, Silva & Luiz, 2007; Obuchi & Reimer, 2011). A energia obtida 
pela ingestão dos pólipos é proveniente de dois tipos de nutrição: por assimilação 
do carbono fotossintético, que é fixado por meio da simbiose com as zooxantelas 
(Muscatine, McCloskey & Marian, 1981), e pela captura e ingestão de presas em 
suspensão na coluna d’água (Sebens, 1977; Santana, Alves, Santos & Gomes, 2014).

Além das mordidas na colônia de P. caribaeorum (Figura 10.13), o contato 
corporal direto com sua estrutura parece ser fundamental para a espécie de peixe 
mais característica dos recifes pernambucanos: Stegastes fuscus. Um comporta-
mento inédito foi observado nos recifes de Porto de Galinhas (Malinconico et al., 
em preparação) envolvendo seus indivíduos: Fricção dos flancos sobre as colônias 
(Figura 10.08-B e Tabela 10.1). 

É provável que esses peixes utilizem essas colônias como forma de remoção 
de parasitas, assim como fazem em algas, pois aparentemente eles preferem ob-
jetos com uma textura suave (Myberg, 1972). Outra explicação deve-se à existên-
cia de potenciais anti-inflamatórios e analgésicos presentes na toxina produzida 
por esses zoantídeos (Soares et al., 2006). Peixes jovens da família Pomacentridae, 
como o peixe palhaço (Amphiprion spp.), assumem as colônias como seu território 
(Allen, 1972), e costumam esfregar o corpo nos pólipos de anêmonas como pro-
cesso de aclimatação ao ambiente que depois lhe servirá como proteção (Brooks 
& Mariscal, 1984; Miyagawa, 1989). É possível que comportamento similar esteja 
ocorrendo entre S. fuscus e as colônias de P. caribaeorum. A partir de diversos es-
tudos foi possível concluir que colônias de P. caribaeorum expandem os territórios 
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Figura 10.13 ‒ Marcas de mordidas (porções brancas) de peixes nas colônias de 
Palythoa caribaeorum. Foto: Erika Santana. 

de peixes nas plataformas recifais, fornecem abrigo e alimento para diversas es-
pécies e outros organismos, incluindo as tartarugas. Sua estrutura revestida de 
muco disponibiliza um substrato adequado para possível limpeza corporal, como 
documentado com Stegastes fuscus (Malinconico, 2016).

10.4. consideRações finais

Os recifes de corais sofrem grandes impactos, tanto local (sedimentação, 
pesca e turismo desordenado), quanto globalmente (aquecimento global e acidifi-
cação dos oceanos) com uma perda prevista de até 50% dos recifes de corais até o 
ano de 2050 (Hughes et al., 2017). Com o aumento da interferência antropogênica 
nesses ambientes, a comunidade científica investe em pesquisas sobre o desequi-
líbrio existente entre a abundância de organismos construtores e não construto-
res; um dos parâmetros para determinação das fases de degradação dos recifes 
(Hughes, 1994; Bellwood, Hughes, Folker & Nystrom, 2004). Os impactos mencio-
nados afetam a estrutura da comunidade do ambiente recifal, através da função 
desses ecossistemas, influenciando de forma intensa processos ecológicos como 



recrutamento, competição e predação daqueles organismos que habitam as colô-
nias. Estudos recentes mostram que a composição dos recifes de corais foi drasti-
camente modificada com a redução de corais bioconstrutores (escleractíneos) e o 
possível domínio de octocorais, hidroides e zoantídeos  (Cruz, Kikuchi, Longo & 
Creed, 2014; Lenz, Bramanti, Lasker & Edmunds, 2015; Edmunds, Tsounis & Lasker, 
2016). Neste contexto, o monitoramento dos recifes de corais brasileiros é funda-
mental para acompanhar as modificações na composição bentônica e entender 
os processos que regem e favorecem o aumento de hidrocorais (Millepora spp.) 
e zoantídeos (Palythoa caribaeorum). Além disso, é importante garantir a sobre-
vivência dos corais escleractíneos para manutenção de várias espécies de peixes.
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Mergulhador no Parque de naufrágios de Pernambuco (PNAPE) com um cardume de xiras.

Foto: Max Glegiston.
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11.1. intRodução

Recifes artificias podem ser definidos como estruturas de origens diversas, 
fabricadas pelo homem ou naturais, que são colocadas intencionalmente no fundo 
do mar para influenciar os processos físicos, biológicos, geológicos ou socioeco-
nômicos dos recursos marinhos. O uso de recifes artificias para benefício da pesca 
tornou-se uma ferramenta moderna de gestão. Geralmente, esses recifes são cria-
dos para promover a conservação ambiental e proteção costeira, aumentar a área 
de pesca e incentivar atividades recreativas como mergulho e pesca recreativa. 
Muitas estruturas construídas são consideradas como recifes artificiais: naufrá-
gios, o “Reef Ball®” (blocos de concreto com cavidades), aglomerados submarinos 
de pneus, plataformas de petróleo, entre outros.

Naufrágios são usualmente definidos como os destroços de uma embar-
cação, avião ou outro objeto de dimensões notáveis, que estejam totalmente ou 
parcialmente submersos no mar por motivos intencionais ou por acidentes. Eles 
são comumente assumidos como recifes artificias porque aumentam a riqueza e 
diversidade da comunidade de peixes no local.

Utilizar navios afundados como recifes artificias para pesca ou conservação 
é uma prática muito comum em vários países. A superfície rígida do naufrágio 
funciona como habitat para o assentamento de fauna e flora, e o acúmulo desse as-
sentamento de organismos marinhos cria estruturas complexas e serve de comida 
para as assembleias de peixes.

Durante séculos, pescadores têm utilizado recifes artificias para aumentar 
suas chances de pesca. Supõe-se que desde o período Neolítico o uso de recifes 
artificiais vem ocorrendo, a partir de povos africanos, que para criar novas áreas 
de pesca, começaram a construir estruturas com vegetação litorânea (Ino, 1974). 

NAUFRágIOS E OS PEIXES A ELES ASSOCIADOS

José Renato Mendes de Barros Correia, Maria Jacqueline Gomes de Barros,  
Ályssa Thayna Pedrosa Cardoso, Daniel Lino Lippi, Demétrio de Lima Figueirôa 
Câmara e Henrique de Albuquerque Maranhão



caPítulO 11 

Porém, os primeiros registros de usos dos recifes artificiais datam de 2.000 anos 
atrás, quando o geógrafo grego Strabo reportou que o Império Persa construía e 
afundava estruturas artificiais nas águas do Rio Tigre (Hess, Rushworth, Hynes & 
Peters, 2001).

No Japão, após pescadores perceberem que a produção pesqueira ao redor 
de objetos submergidos era maior, os japoneses afundaram várias estruturas de 
madeira planejando um aumento da pesca em áreas pouco produtivas em mea-
dos do século XVIII. O mesmo ocorreu nos Estados Unidos em 1820, na Carolina 
do Sul, mas em consequência da falta de assistência e apoio de órgãos federais e 
estaduais, essa prática não foi bem-sucedida (Ino, 1974).

No Brasil, os trabalhos científicos com recifes artificiais começaram na dé-
cada de 70, mas há registros de afundamento de estruturas confeccionadas por 
pescadores com galhos de mangue, folhas e bambus, desde o século XVII. As ma-
rambaias, como são conhecidas estas estruturas, ainda estão sendo utilizadas por 
comunidades pesqueiras tradicionais, agindo como atratores (Maranhão, 2011).

A partir da década de 90, alguns projetos foram desenvolvidos, estudando os 
processos de bioincrustação, sucessão ecológica, e produtividade biológica, com um 
grande aumento no número de estudos já no século XXI. Entretanto, muitos destes 
foram prejudicados por falta de investimentos, não permitindo assim a continuida-
de do monitoramento dos recifes criados, e consequentemente não diagnosticando 
os verdadeiros efeitos da implantação dos recifes artificiais na costa brasileira.

Em 2003, na costa do Estado do Espírito Santo, foi naufragado propositada-
mente o maior navio no Brasil, o cargueiro Victory 8B, com 90 metros de compri-
mento. Houve muita divulgação pela mídia, porém ocorreram muitas falhas no 
projeto, como a falta de uma avaliação apropriada da área antes do afundamento, 
pois há grande proximidade do naufrágio a recifes naturais e ilhas, assim como 
falta de fundamentos na descontaminação e um atraso de dois anos para iniciar o 
monitoramento da comunidade de peixes do naufrágio (Simon, 2010).

Em Pernambuco, os afundamentos de navios começaram em 1998, quando 
o rebocador Marte foi afundado no litoral sul do Estado por um grupo ligado ao tu-
rismo. Em 2001, foi sancionado o Decreto Estadual nº 23.394, que proibiu a prática
da pesca submarina e da pesca com anzóis nos naufrágios e seus arredores, tendo
em vista a preservação e proteção desses ambientes e de seus recursos naturais.



Até 2006, mais oito embarcações (Marte, Gonçalo Coelho, Servemar X, 
Lupus, Minuano, Taurus, Saveiros e Mercurius) foram afundadas propositadamen-
te no litoral de Pernambuco, em convênio com pesquisadores de universidades 
e técnicos ambientais do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA). Para o afundamento dos rebocadores Taurus, 
Saveiros e Mercurius se iniciou o Projeto Parque dos Naufrágios Artificiais de 
Pernambuco (PNAPE), que monitorou por dois anos o processo de colonização 
de peixes destes três naufrágios, e onde foi observada uma provável estabilidade 
após 10 meses do afundamento.

Em 2009, o rebocador Walsa foi lançado ao mar, tornando-se o décimo nau-
frágio proposital do estado de Pernambuco. No ano de 2017, mais quatro reboca-
dores foram afundados, dos quais três (São José, Bellatrix, Phoenix) naufragaram 
em um mesmo dia, praticamente no mesmo ponto, pois a distância entre eles é 
de poucos metros, e o quarto rebocador (Virgo) naufragou uma semana depois 
destes três afundamentos, o qual ficou posicionado próximo ao naufrágio Taurus.

A popularidade recente de recifes artificiais impulsionou cientistas 
(Osenberg, St. Mary, Wilson & Lindberg, 2002; Coelho et al., 2012) a questionarem 
se essas estruturas são realmente eficazes para gestão pesqueira e restauração de 
habitat. Essas incertezas começaram por vários motivos, como o fato do ambiente 
marinho ser bastante variável, a dinâmica de peixes ser afetada por vários fatores e 
a ocorrência de muitas estruturas serem afundadas sem nenhum estudo científico 
prévio sobre os possíveis impactos.

As pesquisas em recifes artificiais têm incluído vários assuntos como eco-
logia e gestão pesqueira, ecologia geral, proteção de habitat, monitoramento, ma-
ricultura, mergulhos recreativos, proteção costeira e desenvolvimento. A maio-
ria dos estudos científicos sobre recifes artificias foi realizada na plataforma do 
Atlântico, do Mediterrâneo da Europa e também ao longo da costa dos Estados 
Unidos e Japão. Ainda há poucas pesquisas na América do Sul e no Brasil há uma 
literatura limitada sobre o assunto, necessitando-se mais informação científica.

Um dos assuntos mais debatidos em relação a recifes artificias é a existência 
da produção de uma nova biomassa de peixes ou se há simplesmente atração e 
agregação de peixes de recifes naturais. Independente de produzir ou atrair pei-
xes, recifes artificias afetam o ambiente ao seu redor e modificam o ecossistema 
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pré-existente. O grau de impacto dos naufrágios ainda é pouco entendido, as co-
munidades de peixes podem levar décadas para retornar a níveis pré-impacto. 
Considerando-se o declínio dos recifes naturais, é cada vez mais importante en-
tender o papel dos recifes artificias.

11.2. descRição dos pRincipais naufRágios

O estado de Pernambuco é famoso mundialmente por possuir cerca de 111 
naufrágios ao longo de sua costa, concentrados principalmente dentro da área 
da plataforma continental, entre as isóbatas de 20 e 40 m, dessa forma Recife é 
conhecida como “A Capital Brasileira de Mergulho em Naufrágios” esses dados 
são do Sistema de Informações de Naufrágios (SINAU), um banco de dados so-
bre os naufrágios do Brasil (Carvalho, 2017). Portanto, este capítulo apresenta-
rá alguns dos resultados de pesquisas realizadas entre os anos de 2006 e 2010, 
em 13 naufrágios pernambucanos, entre alguns que possuem boas condições 
de mergulho (conferir Tabela 11.1, com alguns principais naufrágios do estado 
e suas características). Entre os naufrágios estudados, está situado mais a norte, 
em frente à praia de Ponta de Pedras (Goiana-PE), o Vapor Bahia, próximo da 
divisa com o Estado da Paraíba, e o mais ao sul (Minuano) em frente à praia de 
Boa Viagem (Recife). 

O naufrágio mais distante da costa foi a Corveta Camaquã, que se encontra 
a aproximadamente 38 km da costa, e 58 m de profundidade, E o mais próximo, 
Vapor de Baixo, a 7,3 km e 21 m, respectivamente. Os estudos visaram englobar 
naufrágios com diferentes características como data do afundamento, profundida-
de, distância da costa e da quebra do talude continental, comprimento, volume e 
condições de degradação. 

Foram estudados 6 naufrágios recentes (< 10 anos de afundamento, usando 
2010 como ano de referência), enquanto os outros 7 naufrágios tinham de 63 a 160 
anos. Já em relação à profundidade, foram estudados dois naufrágios que extrapo-
lam os limites do mergulho recreativo (> 40m), sendo considerados os naufrágios 
profundos (Vapor 48 e Corveta Camaquã), enquanto outros 4 se encontravam en-
tre as isóbatas de 30 e 40m, e 7 entre os 20 e 30m de profundidade.
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11.3. pRojeto paRQue dos naufRágios aRtificiais 
de peRnambuco (pnape)

O PNAPE surgiu no ano de 2006, através da parceria das universidades UFPE 
(Universidade Federal de Pernambuco) e UFRPE (Universidade Federal Rural 
de Pernambuco) com a Associação das Empresas de Mergulho de Pernambuco 
(AEMPE) e empresa portuária Wilson & Sons. Essa parceria possibilitou o afunda-
mento de três rebocadores descomissionados (Taurus, Saveiros e Mercurius) no 
mesmo dia, para uso turístico e científico (Hazin & Araújo, 2007; Santos et al., 2008).

Enquanto o Taurus afundou em uma profundidade de 25 metros, as embarca-
ções Saveiros e Mercurius foram afundados na mesma profundidade, cerca de 29 m, 
distantes aproximadamente 800 m um do outro. Após o afundamento, o naufrágio 
Mercurius ficou fechado para a visitação de mergulhadores por um período de um 
ano, tendo sido visitado apenas por pesquisadores envolvidos no monitoramento 
da ictiofauna. O naufrágio Saveiros sempre esteve aberto para as práticas de mergu-
lho recreativo. A partir do segundo ano de monitoramento, o naufrágio Mercurius 
foi aberto à visitação. Isso permitiu avaliar o impacto da presença de mergulhado-
res nos processos de colonização das estruturas. Em seguida, no ano de 2010, ou-
tro rebocador, Walsa, foi afundado, porém na profundidade de 42 m, isóbata de 40 
m, já que os três rebocadores anteriores se encontravam nas isóbatas de 20-30 m.  
Esse projeto contou com a parceria da UFRPE, com a AEMPE, além da mesma 
empresa portuária. 

Em fevereiro de 2017, mais quatro embarcações do tipo rebocador (São José, 
Phoenix, Bellatrix e Virgo), foram afundados em águas pernambucanas, tendo por 
finalidade a criação de novos recifes artificiais do PNAPE. As embarcações São 
José, Phoenix, Bellatrix naufragaram próxima entre si em raio menor que 200 m, 
em profundidade de 31m, e a embarcação Virgo, uma semana depois afundou a 
menos de 20 metros do naufrágio Taurus.

11.4. metodologias aplicadas nos levantamentos de 
ictiofauna nos naufRágios

Normalmente, nas coletas de dados para levantamento ictiofaunístico por 
mergulho os métodos mais utilizados são o transecto e o busca intensiva. No método 



de transecto (Buckley e Hueckel, 1989), adaptado pelos pesquisadores do Projeto 
PNAPE (Hazin & Araújo, 2007), o mergulhador percorre uma determinada extensão 
do bordo do naufrágio (normalmente todo o bordo), em linha reta, registrando os 
peixes encontrados durante uma varredura em faixa imaginária de 1 a 2 metros a 
sua esquerda e a sua direita. Cerca de 4 mergulhadores realizavam os transectos, 
divididos entre inferior (próximo ao fundo) e a parte superior (casario) do naufrá-
gio, por bombordo (lado esquerdo da embarcação sentido popa-proa) e boreste 
(lado direito da embarcação sentido popa-proa) (Figura 11.1- A e B). Este método é 
adequado em águas de boa visibilidade e para estrutura externa das embarcações.

No método de busca intensiva (Jones & Thompson, 1978), o mergulhador 
não precisa se deslocar em linha reta. Ele pode sair da natação em linha para in-
vestigar melhor um determinado local. Pode ser feita uma natação livre ou dentro 
de uma estipulada faixa. Esse método é mais adequado para registro completo 
da riqueza do local incluindo espécies crípticas e para locais com topografia mais 
complexa, como naufrágios em bom estado de conservação e no interior dos mes-
mos. Além de ser melhor para locais mais profundos onde o tempo de mergulho 
costuma ser reduzido e mergulhos noturnos onde o campo visual é mais restrito.

Em se tratando de profundidade e tempo de mergulho, também costuma-se 
utilizar misturas gasosas nos cilindros a fim de maximizar o tempo seguro que o 
mergulhador pode ficar submerso. Quanto maior a profundidade mais rapidamen-
te o nitrogênio respirado, contido no ar comprimido dentro do cilindro, se dissolve 
no corpo do mergulhador. Esse gás além de poder causar narcose durante o mer-
gulho, se não eliminado de forma correta pode vir a causar complicações no retor-
no a superfície. Dessa forma o tempo de mergulho a grandes profundidades com ar 
comprimido é reduzido por segurança. Entretanto, com a utilização de misturas ga-
sosas (NITROX1 e TRIMIX2 ) o tempo seguro de fundo para o mergulhador pode 
ser aumentado e assim melhorar a obtenção dos dados. No caso dos mergulhos 
abaixo dos 40m (Corveta Camaquã e Vapor 48) foi utilizada a mistura TRIMIX.

A maioria dos mergulhos foram realizados entre 10h e 14h visando maximi-
zar a luminosidade natural incidente nos naufrágios. Porém em alguns mergulhos 

1 Mistura gasosa com uma porcentagem de oxigênio maior do que o Ar. Também chamado de Ar  
enriquecido.

2 Mistura gasosa composta por Hélio (He), Oxigênio (O) e Nitrogênio (N).
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para avaliar a variação da ictiofauna com as mudanças luminosas, foram realizados 
mergulhos crepusculares que tinham início às 16h30min e término às 17h15min, e 
mergulhos noturnos iniciados às 18h30min e finalizados às 19h15min. A metodolo-
gia utilizada para os censos visuais foi a de busca intensiva. Nas regiões do convés 
e areia, a área de busca era limitada a uma faixa pré-determinada de 5 metros de 
largura, ao longo dos 24 metros de extensão do naufrágio. Apenas as espécies 
visualizadas dentro dessas áreas eram contabilizadas. Para o interior da casa de 
máquinas, toda a área era inspecionada (Figura 11.1 C). 

Os dados coletados durante os mergulhos foram registrados em pranche-
tas de PVC, além de fotos retiradas para posterior identificação das espécies. Nas 
pesquisas noturnas também foram utilizadas lanternas primárias e secundárias, 
que além de serem necessárias para visualização dos organismos são itens de uso 
obrigatório em mergulhos noturnos.

Figura 11.1 ‒ Desenho esquemático da metodologia de transecto e busca intensiva aplicadas no 
monitoramento e pesquisas nos naufrágios estudados. (A) visão superior da metodologia de transecto 
onde os mergulhadores mais próximos ao naufrágio (a bombordo e boreste) correspondem ao 
mergulhador superior na visão lateral (B), enquanto os mergulhadores mais afastados do naufrágio na 
visão superior correspondem ao mergulhador no fundo. (C) método empregado para estudos noturnos. 
Fonte: Hazin & Araújo (2007); Lippi (2011).



11.5. ictiofauna dos naufRágios da costa

Algumas famílias de peixes podem ser consideradas como tipicamen-
te recifais por ocorrerem em quaisquer recifes, isto é, sempre estarão presen-
tes independentemente da riqueza de corais e localização do recife. São elas: 
Acanthuridae (caraúnas/cirurgiões), Apogonidae (Olhão), Blenniidae (Maria da 
toca), Carangidae (xaréus, arabaianas, guarajubas e galos), Chaetodontidae (bor-
boletas), Holocentridae (mariquitas), Labridae (budiões), Mullidae (saramunete), 
Pomacentridae (donzelinhas e sargentinhos) e Scaridae3 (peixes-papagaio, bobó, 
bico-verde). Entretanto, algumas outras podem marcar notadamente o tipo do am-
biente em que se encontram bem como a hora do dia em que estão presentes.

Os naufrágios em Pernambuco possuem as mais diversas características en-
tre localidade e data de afundamento, material construído, dimensões, etc. Eles 
são ou bastante novos (poucos anos, como o rebocador Walsa, afundado em 2010) 
ou bem antigos (com mais de cem anos como o Pirapama e o Vapor Bahia). Estes 
naufrágios também estão relativamente rasos e próximos a costa (como o Vapor 
de Baixo a 21 m de profundidade e 3,8 milhas náuticas ou 7 km de distância da 
costa) ou profundos (Corveta Camaquã a 52 m de profundidade e aproximada-
mente 20 milhas náuticas de distância, quase na quebra da plataforma), além de 
diversos estados de conservação devido aos vários tipos de material utilizados 
em sua construção. Dessa forma, com os naufrágios do estado se encontrando de 
maneiras tão peculiares entre si, é de se esperar que a ictiofauna frequente nesses 
lugares acompanhasse essas variações. 

Nas listas de espécies construídas em pesquisas de monografias de gra-
duação e dissertações e teses de pós-graduação, nos naufrágios Taurus, Saveiros, 
Mercurius, Pirapama, Vapor de Baixo, Vapor Bahia, Vapor 48, Lupus, Minuano, 
Servemar X, Chata de Noronha e Corveta, entre os anos 2006 e 2010, registrou-se 
145 espécies, pertencentes a 53 famílias e 105 gêneros. As famílias mais represen-
tativas foram Carangidae, Labridae, Haemulidae (xiras e biquaras), Epinephelidae 
(garoupas), Lutjanidae (dentões, ciobas, vermelhos), Pomacentridae, Muraenidae 
(moréias), Scaridae e Scombridae (atuns, cavalas e serras) (Figura. 11.2).

3 Nesse capítulo será considerada a classificação utilizada em Maranhão (2011), quando a família 
Scaridae ainda era válida.
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Os naufrágios com maiores quantidades de espécies foram Taurus, Corveta 
e Pirapama, com 95 espécies para o primeiro e 92 para os dois últimos. Nos demais 
naufrágios Mercurius, Vapor de Baixo, Saveiros, Vapor 48, Vapor Bahia e Servemar 
X foram registradas 83, 77, 72, 71, 71 e 61 espécies, respectivamente. 

Através de uma simples análise de agrupamento da presença ou ausência 
de espécies por similaridade Bray-Curtis (Figura 11.3), é possível identificar a in-
fluência das principais características dos naufrágios mencionadas no começo 
deste tópico. Vemos formados grupos envolvendo naufrágios antigos (Vapor de 
Baixo, Pirapama e Vapor Bahia) e consequentemente mais degradados (notar cro-
quis anexados à figura abaixo), naufrágios mais novos e próximos entre si (Taurus, 
Saveiros e Mercurius) e naufrágios mais profundos (Corveta e Vapor 48) e um 
grupo formado pelos rebocadores Flórida e Servemar X.

Figura 11.2 ‒ Famílias mais representativas presentes nos naufrágios pernambucanos 
estudados. Números representam a quantidade total de espécies registradas para cada família.  



A presença de determinadas famílias reflete a organização dos agrupamen-
tos formados, por exemplo família Muraenidae obteve um maior número de espé-
cies em dois dos naufrágios mais antigos, o Pirapama e o Vapor Bahia. A família 
Scombridae apresentou 5 e 6 espécies nos naufrágios Vapor 48 e Corveta (profun-
dos), enquanto duas ou menos foram encontradas nos outros, e nenhuma espécie 
da família foi observada no naufrágio Vapor de Baixo. 

Muitas espécies de peixes são presentes em todos os naufrágios. Foram 
registradas espécies das famílias Holocentridae (mariquitas) e Pomacanthidae 
(parus e peixes-anjo) em todos os locais estudados. Apesar de serem característi-
cas de ambientes recifais, das 5 espécies de Apogonidae que ocorrem nos recifes 
de Pernambuco, apenas uma (Apogon americanus) foi registrada nos naufrágios 
e duas (Hypsoblennius invemar e Ophioblennius trinitatis) das 7 de Blenniidae. 
Peixes dessas famílias são crípticos e possuem comportamento arredios, além de 
não apresentarem preferências a profundidades mais rasas.

Com essas claras mudanças de fauna baseadas em importantes característi-
cas desses recifes artificiais, os hábitos alimentares dos indivíduos seguiram cami-
nhos parecidos. As principais categorias tróficas registradas nos naufrágios foram: 

Figura 11.3 ‒ Análises de similaridade Sorensen por presença/ausência das espécies de peixes 
encontradas nos principais naufrágios investigados nas pesquisas realizadas. Em rosa estão os 
naufrágios afundados na mesma época e próximos entre si; Em lilás, naufrágios com mais de 100 
anos de afundamento; Em verde, naufrágios costeiros mais profundos e em azul estão naufrágio com 
características mistas.  Ao lado do nome do naufrágio encontra-se o croqui do seu estado atual e 
ao lado desse o ano de afundamento (profundidade). Fonte: Maranhão, 2011. Fotos dos Croquis: 
Carvalho, 2017 (www.naufragiosdobrasil.com.br).
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carnívoros generalistas (C) 27%, piscívoros (P) 15%, predadores de invertebrados 
móveis (MI) 26%, predadores de invertebrados sésseis (SI) 6%, herbívoros não ter-
ritoriais (RH) 8%, herbívoros territoriais (TH) 3%, onívoros (O) 7% e planctívoros 
(PL) 9% (Fig. 11.4).

Alguns aspectos interessantes podem ser observados na figura X.4. Para as 
espécies planctívoras, observou-se um maior valor para a classe nos naufrágios 
novos, e também com um perfil vertical maior (Lupus e Corveta). As espécies 
herbívoras territorialistas (Stegastes spp. e Ophioblennius trinitatis) foram mais 
comuns nos naufrágios antigos e no Taurus, enquanto os piscívoros foram mais 
frequentes nos naufrágios profundos.

Figura 11.4 ‒ Frequências de ocorrência das principais categorias tróficas nos naufrágios 
estudados. C=Carnívoro generalista; P=Piscívoro; MI=Predador de invertebrados móveis; 
SI=Predador de invertebrados sésseis; PL=Planctívoro; TH=Herbívoro territorial; RH=Herbívoro 
não territorial; O=Omnívoro. Fonte: Maranhão, 2011. 



Figura 11.5 ‒ Variação da diversidade ictiofaunísitca do naufrágio Taurus em níveis diferentes de 
luminosidade diária. Os números representam o total de espécies encontradas por família.

No Brasil, maior riqueza e abundância de espécies planctívoras tendem 
a ocorrer próximo a quebra da plataforma continental (e, portanto, região mais 
profunda), provavelmente devido a maior abundância de plâncton dessas águas 
(Feitoza, Rosa & Rocha, 2005). Portanto, é justificável o fato de mais planctívoros 
serem encontrados nos naufrágios mais profundos.

Outro aspecto notável nos naufrágios é a mudança da diversidade de espé-
cies durante a variação luminosa do dia. Sabe-se que diversas espécies se tornam 
mais ativas durante a noite enquanto que outras buscam abrigo à medida que a 
luminosidade decresce no entorno da embarcação afundada. 

Os dados de ictiofauna em mergulhos crepusculares e noturnos realizados 
no naufrágio Taurus trouxeram informações importantes sobre essa variação 
quando comparados aos mergulhos diurnos (Figura. 11.5). Muitas espécies de pei-
xes piscívoros de espreita foram mais avistadas, como notado pelo aumento de 
espécies da família Muraenidae mostrado nos gráficos crepuscular e noturno em 
comparação com o dia, e pela maior atividade de algumas espécies piscívoras 
(veja Quadro 11.1 com informações sobre a relação entre piscívoros e as mudanças 
de luminosidade em naufrágios).
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11.6. uso tuRístico dos naufRágios 

O turismo é um dos segmentos econômicos que mais cresce globalmen-
te, atraindo mais de 1 bilhão de pessoas e gerando lucros de 1260 bilhões de dó-
lares para a economia global, principalmente em países tropicais e subtropicais 
(UNWTO, 2016). Das diversas áreas exploradas por esse setor as zonas costei-
ras apresentam grande destaque, sendo ótimas fonte de recursos, abrigando uma 
grande diversidade biológica e pelas diversas atividades econômicas que nela são 
desenvolvidas. Sendo assim, nelas são atividades de lazer aquáticas ou semiaquá-
ticas como mergulho autônomo e livre, espeleomergulho (mergulho em caver-
nas), surfe, trilhas, vela, canoagem, pesca, passeios em embarcações, entre outras. 
Dentro desse contexto, surge o conceito de turismo marinho que é aplicado de 
forma global em países costeiros, envolvendo atividades recreativas em áreas ma-
rinhas ou costeiras (Quadro 11.2). Porém, essa integração com o meio nem sempre 
se dá de forma harmônica, podendo causar impactos aos ecossistemas recifais.  
Muitas ações nocivas estão diretamente relacionadas ao turismo, por meio das 
atividades de mergulho, pisoteio de recifes, ancoragem e navegação de embarca-
ções. Além disso, atividades como a pesca e a coleta de organismos, contribuem 
para o empobrecimento biológico dos recifes. 

Dentro desses impactos, a atividade de mergulho quando desenvolvida de 
forma errada pode provocar danos as espécies que ali vivem (Quadro 11.3). A mo-
vimentação decorrente da natação dos mergulhadores pode provocar a elevação 
da turbidez na água, devido a suspensão de partículas de sedimento. Essas partí-
culas quando decantadas podem obstruir as brânquias dos peixes e soterrar corais 
e outros organismos sésseis. A atividade de mergulho desordenada também pode 
causar danos as estruturas de corais ramificados, diminuindo a complexidade es-
trutural dos hábitats e consequente oferta de abrigo para os peixes. Outra grave 
forma de desordem aos peixes é a mudança de comportamento, causando reações 
de agressividade, fuga, intensa aproximação e afastamento dos recifes quando na 
presença de mergulhadores. Em recifes artificiais (RA) atividades de mergulho 
acarretam emissão de bolhas por meio do equipamento SCUBA que podem cau-
sar a fuga ou afastamento dos animais. Apesar dessas ações serem consideradas 
insignificantes ou de baixo impacto, havendo o retorno da fauna algumas horas 
após a saída dos mergulhadores, os resultados devem ser sentidos a longo prazo.



piscivoRia duRante mudança de luminosidade 
em naufRágios
Por Daniel Lippi

O crepúsculo corresponde aos períodos do pôr-do-sol e nascer do sol, sendo ca-

racterizado como um momento de rápida mudança na intensidade e qualidade da luz 

solar incidente. Para os peixes recifais esse é um período de grandes mudanças compor-

tamentais determinadas, principalmente, por um acentuado risco de predação.  Durante 

o anoitecer, as espécies de hábito diurno e noturno, respectivamente, procuram e aban-

donam seus locais de abrigo em uma sequência específica e previsível de acordo com a

intensidade luminosa. Ao amanhecer, estas espécies seguem uma sequência exatamente

inversa, ou seja, os primeiros peixes a se deslocar para os abrigos noturnos serão os últi-

mos a abandoná-los pela manhã, e vice-versa.

Nos instantes iniciais do crepúsculo vespertino, uma grande abundância e diver-

sidade de espécies de peixes tanto de hábitos diurnos quanto noturnos, compartilham o 

espaço nas áreas externas do recife artificial e coluna d’água adjacente. Agregações de 

até centenas de tesourinhas (Chromis multilineata) e sargentinhos (Abudefduf saxati-
lis), ambas diurnas, permanecem nas proximidades do naufrágio, alimentando-se de pe-

quenos organismos zooplanctônicos presentes na coluna d’água, enquanto nadam em 

meio a milhares de xiras (Haemulon aurolineatum e H. squamipinna) que, durante o dia, 

permanecem inativas formando cardumes estacionários que podem ultrapassar os 5 mil 

indivíduos. Outras espécies diurnas como as caraúnas (Acanthuridae), peixes-papagaio 

(Scaridae) e os budiões (Bodianus rufus) deslocam-se ativamente sempre em contato di-

reto com o naufrágio, dividindo o espaço com pequenos cardumes de noturnas mariqui-

tas (Holocentrus adscensionis e Myripristis jacobus). Conforme a luz incidente diminui, 

peixes de hábitos diurnos começam a procurar seus locais de repouso noturno, muitos 

sargentinhos e tesourinhas já abandonaram seus comportamentos alimentares e desce-

ram da coluna d’água em busca de abrigo entre as estruturas do naufrágio, enquanto que 

as xiras passam a formar cardumes cada vez mais compactos e a se afastarem progressi-

vamente do recife artificial em direção as suas áreas de alimentação noturna.

Uma das principais características do período crepuscular no naufrágio é a chegada 

em abundância dos piscívoros pelágicos ao local, principalmente da família Carangidae 

Quadro 11.1
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(Figura 11.6). Cardumes de até 60 guarajubas (Carangoides bartholomaei) nadam ativa-

mente ao longo de toda a extensão do naufrágio, do convés à areia, patrulhando a coluna 

d’água em busca de presas potenciais.

É em meio a este cenário de rápido declínio (ou aumento, se considerarmos o amanhe-

cer) da luminosidade que estes piscívoros alcançam um maior sucesso de captura. Ambos, 

predadores e presas, dependem primariamente da visão para se alimentarem e evitarem 

serem predados. Os pigmentos visuais presentes nos bastonetes, células responsáveis pela 

visão noturna, da maioria dos peixes recifais, incluindo as espécies piscívoras, apresentam 

uma faixa de absorção máxima para comprimentos de onda entre 480 e 495 nm, a qual cor-

responde ao espectro da luz durante o amanhecer e o anoitecer (McFarland, 1991). 

Dessa maneira, a visão escotópica (visão noturna) dos peixes recifais perece ter so-

frido um processo de seleção natural em direção a uma melhor adaptação para as condi-

ções de iluminação características do crepúsculo, provavelmente, em resposta, entre ou-

tros fatores, a um acentuado risco de predação neste período. No entanto, se tal adaptação 

é compartilhada entre os predadores e suas presas, qual fator estaria contribuindo para o 

aumento do sucesso de captura pelos piscívoros? A resposta a esta pergunta estaria em 

outro tipo de célula visual: os cones, responsáveis pela visão fótica ou diurna. Espécies 

de hábito crepuscular apresentam cones grandes e em pequenas quantidades, situação 

intermediária entre as encontradas nas espécies diurnas e noturnas, o que lhes atribuem 

uma acuidade e capacidade de detecção de movimento adequadas para este período de 

rápida mudança na luminosidade, enquanto que as suas presas sofreriam uma redução 

na capacidade de detectar e de se antecipar a um ataque.

Figure 11.6 ‒ Aumento do número de indivíduos das famílias Carangidae (representados pela espécie 
Carangoides bartholomaei em destaque na foto) e Sphyraenidae nos períodos crepuscular e noturno 
em relação ao período diurno. Foto: Daniel Lippi.



Uma grande discussão que permeia os naufrágios, são as amarrações realiza-
das nos mesmos. Esse tipo de procedimento de ancoragem resulta na remoção de 
organismos recifais incrustantes e em danos estruturais aos naufrágios, compro-
metendo sua integridade física. Esse método de fixação de embarcações turísticas 
associados ao desgaste natural contribuem para a total degradação de naufrágios 
mais antigos, como o Pirapama, levando a diminuição de ofertas de abrigo para a 
fauna local.  Outro problema encontrado durante a ancoragem das empresas de 
mergulho, resulta na grande perturbação e danos ao patrimônio arqueológico dos 
naufrágios (Torres, 2016).  A fim de mitigar esse dano estrutural, é recomendado o 
uso de amarrações em áreas próximas aos afundamentos, localizadas em pontos 
não associados aos naufrágios.

11.7. planejamento ambiental e mitigação de impactos

Apesar de grandes avanços nos processos de afundamento e na eficiência 
como ambientes recifais artificiais, as embarcações quando naufragadas sem o 
devido planejamento, acarretam em problemas gerados por resíduos. Por isso, se 

A resposta é não. O turismo marinho apenas faz uso da natureza para o desenvol-

vimento de atividades, porém não há preocupação com os impactos causados ao meio, 

visando apenas o lucro. Em contrapartida, o ecoturismo tem como objetivo resguardar 

o ambiente das perturbações causadas pela visitação, sendo caracterizado como uma

atividade de baixo impacto. Esse ramo turístico faz uso de recursos que auxiliam na

integração do turista com a natureza, como a educação ambiental, e comunidades tra-

dicionais. Garantindo responsabilidades sociocultural local, satisfação do cliente, lucro

econômico e integridade ecossistêmica.

tuRismo maRinHo e ecotuRismo maRinHo 
são a mesma coisa?

Quadro 11.2

Por Ályssa Cardoso
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1. Afetar minimamente o comportamento dos animais.

Alguns animais podem permitir aproximação, como tartarugas e peixes, porém não

toque neles para evitar acidentes.

2. Bater ou tocar em estruturas dos recifes, não é legal.

Os organismos recifais (corais, esponjas, poliquetas e ascídeas) são frágeis e podem ser

facilmente danificados.

3. Cuidado com os equipamentos e nadadeiras próximo do fundo.

Materiais de mergulho podem remover substrato, causando baixa visibilidade e proble-

mas aos organismos.

4. Duvide de locais confinados.

Além de evitar ficar perdido em locais desconhecidos, as bolhas da respiração subaquá-

tica podem provocar acidentes e desmoronamento de estruturas.

5. é do mar, permanece no mar.

Evite levar “lembrancinhas” dos mergulhos, as únicas lembranças que devem ser leva-

das são fotografias e memórias.

6. Fundamental é conhecer.

É importante conhecer os animais e o ambiente antes de realizar mergulhos, contribuin-

do para um melhor aproveitamento e evitando acidentes.

7. Gerenciar seu equipamento.

Confira seus materiais de mergulho e faça um planejamento antes das operações, evi-

tando “surpresas” desagradáveis.

8. Habituar às leis.

Tome conhecimento de leis de proteção e preservação dos ambientes e organismos

recifais, procurando aplicar e passar o conhecimento adquirido para outras pessoas.

9. incentivar e praticar o bem.

Participe e divulgue ações de preservação ambiental. Pequenas atitudes quando soma-

das, exercem grande impacto.

10. Junção com o meio ambiente.

Colabore com a prática de condutas sustentáveis.

abc do meRgulHo sustentável

Quadro 11.3

Por Ályssa Cardoso



faz necessária a obtenção de informações prévias da área e dos organismos que 
ali habitam, assim como um plano de limpeza de estruturas e materiais encontra-
dos na embarcação. Posteriormente a implantação do naufrágio, recomenda-se 
o monitoramento ambiental com participação de comunidades locais que estão
envolvidas no processo.

Na literatura constam casos de ineficiência e falta de planejamento das ope-
rações, gerando danos ao ecossistema e às comunidades tradicionais. Segundo 
Alencar, Silva & Conceição (2003), no Espírito Santo, após a mudança dos em-
preendedores do lançamento do Navio Victory-8B, houve o descumprimento dos 
acordos de descontaminação, otimização de hábitats e envolvimento de comuni-
dades locais causando conflitos jurídicos e ambientais. Em situação semelhan-
te de falta de experiência técnica, pneus foram utilizados na costa do estado do 
Ceará como material base para um RA. Porém, essas estruturas acabaram se des-
prendendo e derivando até a costa do estado.

No estado de Pernambuco casos de despreparo quanto aos procedimen-
tos adotados para limpeza e descontaminação das embarcações foram relatados 
por Alencar, Silva & Conceição (2003, p. 23): “O lançamento de 3 (três) reboca-
dores com cerca de 30 metros cada, na costa de Pernambuco, em frente à cidade 
de Recife, demonstrou falta de critérios de limpeza, descontaminação e preparo, 
ocasionando atraso significativo na colonização da fauna epibêntica, possível 
contaminação da ictiofauna por hidrocarbonetos e metais pesados, riscos aos 
usuários de mergulho amador (restos de vidros, passagens inadequadas e peças 
contundentes).”

Após esse evento, foi estabelecido um protocolo de limpeza e preparo (caso 
a caso), englobando a remoção de resíduos nocivos ao meio ambiente (chumbo, 
zinco, graxas, e principalmente a retirada de todo óleo diesel) e retirada de partes 
e equipamentos que representem risco ao meio e aos mergulhadores. Sendo as-
sim, os rebocadores afundados seguiram as normas estabelecidas pelo protoco-
lo elaborado durante o projeto Parque dos Naufrágios de Pernambuco (PNAPE), 
em parceria com pesquisadores da UFPE e UFRPE, técnicos do grupo Wilson 
& Sons, com inspeção final de analistas ambientais do Instituto Brasileiro de 
Meio Ambiente e Recursos Renováveis (IBAMA) e da Agência Estadual de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos (CPRH).
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Outra importante forma de mitigação dos impactos se dá por meio de uma 
abordagem sustentável do turismo marinho desenvolvido em áreas de naufrá-
gio, como visto por Galamba (2009), sendo essenciais a introdução de educação 
ambiental associada aos briefings realizados antes das operações de mergulho. 
A abordagem educativa tem por objetivo alertar para situações como toque e 
apreensão de animais marinhos. Assim como eventos de quebra ou ruptura de 
corais, suspensão de sedimentos e demais danos antrópicos acarretados pela ati-
vidade de mergulho.

11.8. legislação e pRoibições pesQueiRas 

A decisão de criação de um RA deve ser precedida de um arcabouço legal 
que contemple as áreas econômica, ambiental e social, favorecendo ambas de 
modo a promover a preservação e conservação, além da integração com os prin-
cipais atores da sociedade (Quadro 11.4). Diante desses preceitos, a Convenção 
de Londres de 1972 (incorporada à legislação por meio do Decreto Presidencial 
Nº 87.566) é utilizada nas instalações de RA a fim de estabelecer a Prevenção da 
Poluição Marinha por Alijamento4  de Resíduos. No que diz respeito a prevenção 
de poluição marinha, segurança de navegação e dos tripulantes das embarcações, 
estão respaldados na Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário (Lei Nº 9.537/97), 
cabendo representação da Diretoria de Portos e Costas (DPC) e da Marinha do 
Brasil (MB).

Ao final dos anos 80, é criada a Lei Nº 7.661/88, constituindo o Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro (PNGC). Dentre os objetivos do PNGC estão a con-
servação de recursos marinhos, prevendo a recuperação da produtividade, zonea-
mento costeiro, licenciamento ambiental acompanhado de estudo de impacto e 
relatório de impacto ambiental, entre outros. Nesse contexto, a implantação de 
RA devidamente planejados seria uma importante ferramenta para a conservação 
de áreas e espécies marinhas, diminuição de sobrepesca, gerenciamento costeiro 
e participação dos diversos setores sociais em processos de tomadas de decisão. 
A criação de recifes artificiais é fomentada por meio do Decreto nº 5.382/05, da 

4 Alijamento: termo náutico para ação de arremessar a carga ao mar para aliviar o peso de um navio: 
alijamento de carga; neste caso, o desprendimento de materiais ainda presentes na embarcação a 
ser afundada.



falta de fiscalização e cRimes ambientais

Quadro 11.4

Figura 11.7 ‒ Mergulhador Marcelo Gesteira removendo
arpão do mero (Epinephelus itajara). Foto: Max Glagiston.

Apesar de todo respaldo legal 

que protege espécies de animais sil-

vestres, a precariedade da fiscalização 

por meio de órgãos ambientais leva a 

graves infrações dessas leis, como a 

pesca e caça ilegais. Tristes exemplos 

encontrados em mares pernambuca-

nos são citados por Maranhão (2011), 

onde foram encontrados no naufrágio 

Taurus, restos recém descartados de 

um exemplar de tubarão lixa (Gingly-
mostoma cirratum). Essa espécie está 

classificada, de acordo com a Lista 

Nacional Oficial de Espécies da Fau-

na Ameaçadas de Extinção - Peixes e 

Invertebrados Aquáticos, como vul-

nerável. Tendo classificação, por meio da Red List da International Union for Conservation 

of Nature (UICN), como dados insuficientes. 

Outra espantosa notícia que causou revolta por parte da população e mergulhado-

res foi a da aparição de um exemplar de mero (Epinephelus itajara) arpoado no naufrágio 

Marte, em Serrambi (Fig. 11.7). Além disso, há relatos de caça subaquática de meros em 

naufrágio de Recife, como o Vapor de Baixo. Por ser considerado uma espécie dócil e 

curiosa, tende a ser de fácil captura. Mais uma vez, organismos que são protegidos legal-

mente pelas Portaria N° 42/07 (IBAMA) e pela Portaria N° 445/14 (Ministério do Meio 

Ambiente), não tem sua preservação e conservação garantidas por órgãos ambientais 

devido à falta de fiscalização. O mero encontra-se na Lista Nacional Oficial de Espécies 

da Fauna Ameaçadas de Extinção - Peixes e Invertebrados Aquáticos como criticamente 

em perigo. Também tendo essa mesma classificação na Red List da International Union 

for Conservation of Nature (IUCN).

Por Ályssa Cardoso
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Política Nacional para os Recursos do Mar, com a finalidade de ensino, pesquisa, 
exploração e uso sustentável dos recursos marinhos. Além da Instrução Normativa 
do IBAMA n° 22-09, que estabelece procedimentos de instalação, licenciamento 
ambiental da área, autorização de órgãos competentes mediante relatórios téc-
nicos, proibição de instalação em áreas consideradas inadequadas, penalizações 
para infratores da Normativa.

No âmbito biológico, a Lei N°5.197/67 (do Conselho Nacional de Proteção a 
Fauna) proíbe a utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de qualquer 
espécie da fauna silvestre. Ainda contando com a Portaria do Ministério do Meio 
Ambiente, 445/14, que engloba espécies de invertebrados e peixes aquáticos da 
fauna brasileira ameaçados de extinção. Essa normativa tem por objetivos, identi-
ficação, classificação em relação ao estado de conservação, restrições de captura, 
entre outros. Por fim, em Pernambuco, o decreto estadual nº 23.394 de 3 de julho 
de 2001 estabelece a proibição da pesca submarina e com anzóis nos naufrágios e 
proximidades, localizados na costa pernambucana.

Dentro desse cenário, faz-se necessária a maior fiscalização ambiental dos 
recifes artificiais. De modo a assegurar a sua integridade estrutural, assim como 
a preservação de organismos marinhos que dele fazem uso. Em contrapartida, 
deve ser estimulada a maior integração de diferentes agentes sociais, estimu-
lando o senso de conservação e proteção desses ecossistemas e animais. Dessa 
forma estarão garantidos os patrimônios culturais, naturais e econômicos para 
futuras gerações.
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capítulo 12
Pescaria de covo em Sirinhaém, litoral sul do estado.

Foto: Cláudio Macêdo.
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12.1. intRodução

A compreensão sobre a pesca incidental e o descarte é fundamental com 
vistas à avaliação de estoques e gestão dos recursos pesqueiros. Um consenso 
aparentemente comum é que fauna acompanhante e descarte são, provavelmente, 
um dos mais importantes problemas enfrentados pela administração pesqueira 
nos dias atuais.

O presente capítulo pretende contribuir com informações sobre a riqueza de 
espécies de teleósteos (peixes ósseos) que ocorrem nas pescarias com covos em 
recifes costeiros do litoral pernambucano, explorados predominantemente pela 
pesca artesanal e de pequena escala. O foco da abordagem será a composição 
das capturas, espécies alvos, assim como a fauna acompanhante e os descartes, 
através do acompanhamento dos desembarques da frota pesqueira artesanal nos 
seguintes municípios: Itamaracá, Paulista, Olinda, Recife e Sirinhaém. A produ-
ção da pesca com covos para peixes tem flutuado acentuadamente, com tendên-
cias crescentes, principalmente da fauna acompanhante, que incluem espécies 
descartadas.

O estudo, além de gerar dados sobre a pesca em Pernambuco, permitiu exa-
minar procedimentos de gestão que possam minimizar os impactos da pesca ar-
tesanal de covos sobre as comunidades de peixes recifais, bem como avaliar suas 
categorias tróficas nesses ricos e complexos ecossistemas. Permitiu, igualmente, 
indicar que a tendência na pesca de covos deve ser o completo aproveitamento 
dos peixes capturados, deixando de ser este petrecho seletivo para uma ou poucas 
espécies, observando as expectativas de consumo do mercado e a pressão dos 
pescadores para cobrir os custos das operações de pesca. Para isto, são necessá-
rias propostas de proteção e ordenamento da pesca de covos a fim de aumentar 

PESCA DE PEIXES COM COVOS: COMPOSIçãO DAS 
CAPTURAS E DESCARTES

Sérgio Macedo Gomes de Mattos, Simone Marques, Cláudio Henrique Rodrigues 
Macedo, Vanildo Souza de Oliveira e Caroline Vieira Feitosa
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a reposição dos estoques pesqueiros nos ecossistemas recifais e garantir uma ex-
ploração pesqueira sustentável.

12.2. fauna acompanHante e descaRte na pesca

Vários são os impactos no ambiente marinho decorrentes das ações do ho-
mem e, dentre eles, um dos mais preocupantes é a pesca comercial, especialmen-
te quando a arte de pesca utilizada possui baixa seletividade, constituindo-se em 
uma das principais ameaças à dinâmica populacional dos estoques pesqueiros. O 
resultado é a captura de várias espécies que não são alvos das pescarias, normal-
mente conhecidas como fauna acompanhante1 (Feitosa, Ferreira & Araújo, 2008). 
Estas são com frequência descartadas, podendo causar impactos sobre a estrutura 
trófica das comunidades e o funcionamento dos ecossistemas marinhos. A baixa 
seletividade dos petrechos de pesca, ademais da inobservância de boas práticas e 
estratégias de pesca, atinge também animais com apelo midiático e ciclo de vida 
longo, a exemplo dos mamíferos aquáticos, das aves e das tartarugas marinhas, e 
de espécies de tubarões e raias (Tudela, 2004). 

Pesca incidental e descarte representam perdas significativas de alimentos 
e desperdício na pesca do mundo, gerando problemas de segurança alimentar 
em muitos países, especialmente naqueles em desenvolvimento, que têm como 
principal fonte de proteína animal os frutos do mar. Estudos encomendados pela 
Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO2) in-
dicam a necessidade de estabelecer limites referenciais para diminuir os impac-
tos da fauna acompanhante e do descarte na pesca como um passo vital para a 
melhor utilização dos recursos pesqueiros, reduzindo o desperdício e, portanto, 
contribuindo para uma gestão mais eficaz desses recursos (Alverson, Freeberg, 
Murawski & Pope, 1994; Kelleher, 2005). 

Após a realização de consultas técnicas a especialistas, a FAO (1996) con-
cluiu que não é possível desenvolver uma definição internacional de captura inci-
dental devido à natureza muito diversa do mundo pesqueiro; diferenças históricas 

1 Em inglês o termo atribuído é “bycatch”, sendo comumente e cotidianamente utilizado pela comu-
nidade científica no Brasil.

2 Food and Agriculture Organization of the United Nations



na forma como as capturas incidentais definiram-se nacionalmente; as ambiguida-
des associadas às terminologias utilizadas; e escolhas individuais dos pescadores 
sobre como serão utilizadas as diferentes porções de suas capturas.  Também exis-
tem interpretações funcionais das capturas incidentais que incluem aquelas que 
os pescadores não pretendiam capturar, mas não puderam evitar, muitas vezes 
indesejáveis ou não são alvos das capturas. Este mesmo documento caracteriza 
descartes como parte da captura total que é jogada fora ou lançada ao mar. Pode 
consistir no descarte de uma ou múltiplas espécies, e pode estar viva ou morta. 
No contexto utilizado, interpreta-se que um organismo, mesmo lançado ao mar 
vivo, poderá não sobreviver. Embora o objetivo seja reduzir a captura de recursos 
aquáticos vivos que não vão ser aproveitados, algumas capturas são inevitáveis. 
Neste caso, o objetivo deve ser liberá-los vivos e maximizar a sua sobrevivência, 
reduzindo a mortalidade pós-libertação. Alguns exemplos de problemas específi-
cos nos descartes na pesca incluem, dentre outros: (i) mudanças na ecologia da 
cadeia alimentar através da eliminação de espécies que, mesmo descartadas vivas, 
podem não sobreviver após a libertação; (ii) desperdício percebido da produção 
da pesca por descarte; e (iii) pesca insustentável se a quantidade descartada não 
estiver incluída na avaliação do estado da pescaria e na implementação de um 
plano de gestão (FAO, 2011).

Apesar dos descartes de ampla variedade de organismos, principalmente 
peixes, serem maiores nas pescarias industriais, em particular as de arrasto de 
camarões em regiões tropicais (Ziegler et al., 2011), eles ocorrem indiscriminada-
mente em todas as pescarias, sendo especialmente preocupantes naquelas artesa-
nais e de pequena escala, considerando a falta de informações e a dificuldade de 
implementação de medidas de monitoramento e controle.

Duas avaliações globais sobre pesca incidental e descarte na pesca foram 
encomendadas pela FAO. O primeiro relatório (1994) forneceu uma estimativa 
global anual média de 27 milhões de toneladas de descarte (Alverson, Freeberg, 
Murawski & Pope, 1994). Uma década mais tarde, uma atualização estimou des-
cartes anuais globais em torno de 7,3 milhões de toneladas (Kelleher, 2005). Estes 
dois relatórios, embora não diretamente comparáveis, devido às diferentes meto-
dologias utilizadas, sugerem um declínio nos descartes globais, provavelmente re-
fletindo mudanças significativas com novas medidas de gestão na pesca e adoção 
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de tecnologias mais seletivas para reduzir a pesca incidental e os descartes. Ao 
mesmo tempo, novas oportunidades de mercado para a fauna acompanhante que 
compõem a pesca incidental têm contribuído para uma mudança nas práticas de 
aproveitamento das capturas.

O levantamento de informações sobre a pesca incidental e o descarte deve 
expressar, inicialmente, qual a compreensão sobre o seu significado, pois espécies 
consideradas alvos das pescarias e aquelas definidas como fauna acompanhante 
podem ter outra abordagem, completamente diferente, em diferentes comunida-
des pesqueiras. Entretanto, vale destacar, que essa compreensão é imprescindível 
para uma eficiente avaliação de estoques e gestão dos recursos pesqueiros.

12.3. a pesca com covos no estado de peRnambuco

Os ambientes costeiros e estuarinos no Estado de Pernambuco são 
explorados, predominantemente, pela pesca artesanal e de pequena escala. Mattos 
(2004) identificou que, no exercício da atividade pesqueira nesses ambientes 
costeiros, são utilizadas 16 artes de pesca, sendo as mais representativas as redes-
de-emalhar, as armadilhas e as linhas e anzóis, as quais capturam uma grande 
diversidade de espécies de peixes, moluscos e crustáceos de importância comercial, 
as espécies alvo das capturas, e outras de menor valor, a fauna acompanhante. 
O método de pesca utilizado depende, principalmente, da topografia do fundo 
marinho e, portanto, nos recifes costeiros são dois os mais importantes petrechos 
utilizados: o covo (armadilha) e a linha-de-mão.

O covo ou armadilha é uma das artes de pesca mais utilizadas na captura 
de lagostas e de espécies de peixes recifais no Nordeste do Brasil (Figura 12.1). 
Este petrecho é composto por uma armação de madeira, muitas vezes retirada 
diretamente do manguezal, coberta por tela de fibra natural ou de náilon. Seu baixo 
custo assegura uma ampla utilização na pesca artesanal no litoral de Pernambuco, 
sendo considerada uma das mais produtivas e uma das menos seletivas, pois uma 
considerável parcela da captura é composta por fauna acompanhante (Ribeiro, 
2004), ou seja, espécies que não são alvos das capturas.

A embarcação utilizada nas pescarias com covos é considerada padrão pela 
frota que explora essa atividade, com média de 8,0 m de comprimento e motor 
interno entre 30 e 60 HP, conhecida como baleeira ou bote (Figura 12.2).



Normalmente, as áreas de pesca estão localizadas entre 7 e 8 milhas náuticas 
da costa e, nesses pesqueiros, os covos empregados possuem basicamente duas 
dimensões, variando entre 80 x 60 x 20 cm e 100 x 90 x 35 cm. Podem permanecer 
entre 1 e 5 dias submersos em profundidades de aproximadamente 30 m, sendo 
o mais comum a despesca diária das armadilhas e o seu retorno imediato ao mar.
Com duração média de 12 horas, este tipo de pescaria é denominado pelos pes-
cadores de “ida e vinda”, com saída pela manhã e retorno no final da tarde. Os
covos são lançados sem iscas, ou seja, servindo apenas como abrigo para alguns
peixes (Mahon & Hunte, 2001) pois, segundo relatos dos pescadores, conforme

Figura 12.2 ‒ Embarcação utilizada para a coleta dos peixes com covos. Foto: Cláudio Macêdo.

Figura 12.1 ‒ Covo utilizado na coleta dos peixes. Foto: Cláudio Macêdo.
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observado por Gonçalves (2009), as iscas nos covos podem atrair espécies consi-
deradas predadores de topo (ex. golfinhos, tubarões e moréias), os quais são capa-
zes de danificar as armadilhas para se alimentar dos organismos capturados (ver 
Quadro 12.1). Entretanto, o acompanhamento da fauna diária da frota que atua 
com covos para peixes no Estado de Pernambuco demonstrou que este não é um 
padrão e que, em algumas localidades, a exemplo das frotas que desembarcam em 
Recife e em Sirinhaém, a utilização de iscas parece ser uma estratégia de pesca 
para aumentar a produção e os rendimentos pesqueiros.

A pesca com covos têm demonstrado tendência crescente desde a década 
de 90, com oscilações anuais, especialmente na costa da Paraíba e de Pernambuco, 
sendo este último o principal produtor (Brasil, 2006; Ibama, 2008), e uma das prin-
cipais espécies alvo dessa pescaria é o saramunete, Pseudupeneus maculatus. 
Entretanto, vale salientar, a pesca com covos é caracterizada por capturar várias 
outras espécies como fauna acompanhante, que inclusive passam a assumir con-
siderável importância comercial. Santana, Lessa & Nóbrega (2004) informaram 
que Pernambuco era o único Estado a empregar armadilhas para a exploração de 
peixes, capturando, além do saramunete, o ariocó (Lutjanus synagris), a biquara 
(Haemulon plumieri) e a xira-branca (Haemulon aurolineatum). Por outro lado, 
estudos conduzidos por Ribeiro (2004), Ibama (2008) e Cunha, Carvalho & Araújo 
(2012) informam que, apesar de Pernambuco ser o maior produtor, as pescarias 
com covos direcionadas a peixes recifais também ocorrem na Paraíba, no Rio 
Grande do Norte e na Bahia.

Na década de 90, conforme os boletins estatísticos publicados pelo Cepene3/
Ibama4, houve um acréscimo de 300% na pesca com covos de peixes, chegando 
a representar mais de 20% do total de pescado capturado em Pernambuco. No 
período compreendido entre 1999 e 2006, de acordo com esses boletins, a produ-
ção por esta arte de pesca apresentou oscilações em termos absolutos e relativos, 
se comparado com o total de produção de pescado no Estado, com leve tendên-
cia crescente para a produção absoluta, mas decrescente na participação relativa 
(Figura 12.4). 

3 Centro de Pesquisa e Gestão dos Recursos Pesqueiros do Nordeste.

4 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis.



Quadro 12.1

compoRtamento de golfinHos atRaídos pela 
pescaRia com covos
Por Maria Danise Alves, Cristiano Leite Parente, 
Cláudio Macedo & Maria Elisabeth de Araújo

Os odontocetos são comuns em hábitats com alta densidade de recursos 
pesqueiros, exercendo um comportamento oportunista de forrageio. Foi descri-
to o comportamento subaquático e de superfície da espécie Tursiops truncatus, 
durante uma interação positiva com pescadores artesanais de covos na praia da 
Barra de Sirinhaém, sul de Pernambuco. Os registros ocorreram de forma opor-
tunista, ao se observar golfinhos consumindo peixes descartados dos covos. Os 
dados foram adquiridos pelo método ad libitum e por gravações de imagens e 
áudio, totalizando quase 20 minutos de duração. As filmagens foram obtidas com 
os animais emersos (12,3 min) e submersos (6,8 min). Nos dias 24/4 e 29/5 de 2013 
foram identificados grupos de oito e cinco espécimes, respectivamente. 

A estrutura social do primeiro grupo caracterizou-se por seis adultos, um 
jovem e um filhote, e no segundo por quatro adultos e um jovem (Figura 12.13-A). 
O filhote media cerca de 1,2 m e o tamanho corpóreo dos adultos variou entre 3 e 
3,5 m de comprimento. Dois animais adultos apresentaram marcas de identifica-
ção individual, sendo uma descrita como ranhuras lineares na base da nadadeira 
dorsal, similares às mordidas (apelidado pelos pescadores por “manchinha”); e a 
outra por uma mancha circular rosada ao redor do olho direito (apelidado de “olho 
cego”). O comportamento de superfície dos dois grupos de T. truncatus foi simi-
lar. Em geral, os trajetos náuticos direcionados ao local dos covos foram acompa-
nhados por um a dois golfinhos adultos, que efetuavam mergulhos de superfície 
(Figura 12.13-B). A aparição dos demais membros do grupo ocorreu após a ancora-
gem da embarcação, com a retirada dos covos e a oferta de peixes contidos nessas 
armadilhas. Os movimentos contínuos e rápidos de mergulho e emersão na lâmi-
na d’água, com posicionamento do ventre para cima, caracterizavam a conduta 
para o recebimento de alimento, estando a maioria próxima ao barco, distando 
entre 0,5 e 7 m (Figura 12.13-C). Apenas um adulto (provavelmente uma fêmea) 
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e o filhote se mantiveram distantes, a mais de 15 m do barco, sendo vigiados por 
outros adultos. O cuidado parental foi descrito pelo comportamento de sincronis-
mo natatório entre o adulto e o filhote. Em algumas ocasiões registrou-se o adulto 
erguendo o filhote acima da lâmina d’água com o rostro. 

A atividade dos pescadores de içamento dos covos variou entre 1 e 2 horas, 
tempo de permanência dos golfinhos na área estudada, quando mantiveram os 
padrões comportamentais de forrageio (Figura 12.13-D). O lançamento dos peixes 
de valor não comercial aos golfinhos, durante esta atividade, foram consideradas 
práticas locais que evidenciavam a interação positiva entre eles. Ao final do estu-
do, foi observado que o grupo seguiu a embarcação por aproximadamente 5 mi-
nutos, dispersando-se aos poucos a medida que se aproximava da costa. Segundo 
relatos dos pescadores, os golfinhos começaram a frequentar a área no período 
desse estudo, tendo adquirido o hábito de acompanhar as embarcações para se 
aproveitar dos descartes pesqueiros. Além disso, informaram que não havia sido 
encontrado nenhum covo danificado pelos golfinhos. As filmagens comprovam 
que o descarte parece estar condicionando os espécimes de T. truncatus a uma 
interação amistosa com a pescaria local.

Figura 12.13 ‒ Interação entre pescadores e golfinhos atraídos pelos peixes capturados 
em covos: grupo avistado (A), aproximação do barco (B), pescadores alimentando os 
golfinhos (C) e atividade de forrageio (D).

A

C

B

D



A aparente melhoria na coleta dos dados estatísticos pode explicar a variação 
crescente no volume de produção, mas, por outro lado, a diminuição da participação 
relativa pode estar atrelada ao combate à pesca ilegal, o que provoca a falta de in-
formação das embarcações que não possuem autorização para a pesca com covos.

Com relação à produção do saramunete, igualmente em relação à produção 
total do Estado de Pernambuco, as oscilações em termos absolutos tiveram leve 
tendência decrescente, com o máximo de 626,2 t no ano 2000 e o mínimo de 309,8 
t no ano 2004. Em termos relativos, a participação das capturas dessa espécie na 
produção total do Estado foi claramente decrescente, com o máximo relativo de 
11,5%, também no ano 2000, e o mínimo de 3,1%, no ano 2006 (Figura 12.5).

Acrescente-se às informações da Figura 12.5, uma análise comparativa entre 
as capturas do saramunete e de lagostas (Figura 12.6), uma vez que a produtivida-
de de uma pescaria pode impactar na outra, somente possível se inferir com dados 
sobre o esforço de pesca, infelizmente indisponível. A Figura 12.6 mostra uma leve 
tendência decrescente das capturas do saramunete, como já mostrado, e descrito, 
na Figura 12.5, enquanto que se observa uma leve tendência crescente nas captu-
ras da pesca de lagostas, sendo menor no ano de 2003 (185,2 t) e maior no ano de 
2006 (365,9 t). Especulações em torno da estatística pesqueira induzem a crer-se 
em uma diminuição das capturas de lagostas, pois as tendências do mercado e as 

Figura 12.4 ‒ Produção (t) e participação relativa (%) da pesca com covos de peixes nas 
capturas totais do Estado de Pernambuco, entre 1999 e 2006. Fonte: Cepene/Ibama.
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decisões econômicas dos pescadores ditam as normas de comercialização, trans-
parente apenas através de um rigoroso e eficiente processo de confiabilidade na 
coleta de dados de desembarques. Por outro lado, Aragão (2013) sugere que um 
dos maiores problemas do ordenamento das pescarias de lagostas se deve à pou-
ca atenção ao monitoramento da atividade, bem como de estudos e avaliações 

Figura 12.5 ‒ Produção (t) e participação relativa (%) do saramunete, 
Pseudupeneus maculatus, nas capturas totais do Estado de Pernambuco, entre 
1999 e 2006. Fonte: Cepene/Ibama.

Figura 12.6 ‒ Gráfico comparativo entre a produção (t) do saramunete, 
Pseudupeneus maculatus, e de lagostas no litoral do Estado de Pernambuco, 
entre 1999 e 2006. Fonte: Cepene/Ibama.



sobre o nível de explotação desses estoques. Isso é reflexo iminente da ausência 
de estatísticas de desembarques totais, além do desconhecimento da composi-
ção da frota e do número de embarcações que estão operando atualmente nas 
pescarias em pequena escala de toda a costa do Nordeste. Ou seja, por um lado 
temos a divulgação de informações oficiais sobre os desembarques e, por outro, o 
reconhecimento da necessidade de se melhorar o sistema de coleta e análise dos 
dados provenientes das pescarias artesanais.

A tendência crescente na produção de lagostas detectada na coleta de da-
dos de desembarques pode sugerir que houve uma redução do esforço de pes-
ca sobre os estoques de lagostas. Se isto de fato ocorreu significa dizer que as 
embarcações remanescentes podem ter obtido melhores rendimentos e produ-
tividade, o que justificaria o aumento na produção, ainda que com oscilações 
ao longo dos anos estudados. Entretanto, o declínio das capturas do saramune-
te pode sugerir que a necessidade de fazer frente aos elevados custos das pes-
carias e obter rendimentos comparáveis àqueles da pesca de lagostas fez com 
que se elevasse demasiadamente a pressão sobre os estoques de saramunete.  
Nesta ocasião, o conhecimento sobre a dinâmica da população dessa espécie 
ainda não era suficiente para estabelecer medidas de ordenamento pesquei-
ro, como limites de esforço de pesca e áreas de atuação da frota, que pudes-
sem permitir a preservação de indivíduos jovens e da biomassa do estoque 
reprodutor nos níveis permissíveis à manutenção do equilíbrio populacional. 

Na atividade da pesca de lagostas sempre houve a atuação de um considerá-
vel número de embarcações, em virtude da forte pressão dos mercados interno e 
externo, mas as ações de fiscalização, somadas às atividades de monitoramento e 
controle do esforço de pesca, podem ter obrigado a frota comercial lagosteira ocio-
sa a diversificar suas atividades a outra espécie para suprir a necessidade de ocupa-
ção e renda dos pescadores (Oliveira, Vasconcelos & Rey, 1993; Aragão, 2013). Uma 
vez que ambas as atividades têm como petrecho as armadilhas (covo) e ambas as 
espécies alvo, a lagosta e o saramunete, ocupam o mesmo habitat, a adaptação da 
frota, e do petrecho, ocorre com certa facilidade. Um outro fator que pode estar 
associado à variação da produção de lagostas é o declínio das exportações ao mer-
cado externo, principalmente aos Estados Unidos, onde se proibiu a importação de 
lagostas com comprimento de cauda inferior a 14,5cm (Aragão, 2013).
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Pode-se inferir, portanto, que a pesca de peixes recifais com covos é uma 
atividade alternativa à pesca de lagostas na Região Nordeste (Ivo, Vasconcelos & 
Osório, 2010) e contribuiu para um aumento da explotação de espécies de peixes 
recifais, antes descartados ou consumidos pelos pescadores artesanais, passando 
de capturas assessórias a espécies-alvo (Ribeiro, 2004). Com uma demanda cres-
cente, visando à exportação, alguns pescadores começaram a trabalhar exclusiva-
mente para essa atividade, pois o alto valor dessa espécie se deve à demanda de paí-
ses europeus, principalmente a França, e dos Estados Unidos (Campos & Oliveira, 
2001; Cunha, Carvalho e Araújo, 2012). Corroboram com essa informação Marques 
& Ferreira (2010), para quem várias espécies de peixes capturadas com covos têm 
sido exportadas para o mercado internacional dos Estados Unidos e Europa pela 
qualidade e sabor e, entre as espécies mais valorizadas nesse mercado, destacam-
se o saramunete, o budião e a caraúna. Esta constatação pode ser explicada pelas 
suposições levantadas por Pauly et al. (1998), para quem o declínio das populações 
de algumas espécies piscívoras, mais tradicionalmente comercializadas, dirigiu os 
esforços de pesca à outras espécies que ocupam níveis tróficos mais baixos. 

12.4. as pesQuisas Realizadas sobRe as pescaRias com covos

Ao longo do período compreendido entre maio e novembro de 2006, en-
tre março de 2008 a outubro de 2009, e entre dezembro de 2010 e julho de 2012 
foram acompanhados os desembarques das operações de pesca das frotas que 
atuam com covos para peixes nos recifes costeiros em Pernambuco. O primeiro 
período foi conduzido pelo Laboratório de Tecnologia de Pesca Sustentável do 
Departamento de Pesca e Aquicultura – DEPAq, da Universidade Federal Rural 
de Pernambuco – UFRPE; o segundo e o terceiro como parte de projetos de dou-
torado com acompanhamento da pesca e coleta de material biológico de peixes 
recifais coordenado pelo Departamento de Oceanografia – Universidade Federal 
de Pernambuco - UFPE; enquanto que o terceiro como parte das atividades do 
Programa de Pesquisas Ecológicas de Longa Duração (PELD/Sítio 27), financia-
do pelo Governo Federal, através do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – CNPq, coordenado pelo Departamento de Oceanografia 
– DOCEAN, da Universidade Federal de Pernambuco – UFPE.



As frotas acompanhadas em 2006 atuaram ao largo dos municípios de Olinda 
e Paulista (praias do Janga e Pau Amarelo), na Região Metropolitana do Recife, 
as quais possuem sede nas Colônias de Pescadores Z-04 e Z-02, respectivamen-
te; entre 2008 e 2009 foram acompanhadas as frotas que atuavam em Itamaracá, 
na Colônia de Pescadores Z-11 e nas peixarias do entorno; e entre 2010 e 2012 as 
frotas atuaram e tiveram seus desembarques em Recife, Sirinhaém (litoral sul) e 
Itamaracá (litoral norte), respectivamente com sede nas Colônias de Pescadores 
Z-01 de Brasília Teimosa; Z-06 de Barra de Sirinhaém; e Z-11 de Itamaracá (praia
do Pilar) (Figura 12.7). A identificação das espécies capturadas foi realizada através
dos guias de espécies de peixes propostos por Carvalho-Filho (1999) e Lessa &
Nóbrega (2000).

Figura 12.7 ‒ Mapa do litoral do estado de Pernambuco com a identificação 
dos municípios costeiros onde ocorreram o acompanhamento da frota e a 
coleta de amostragem dos peixes capturados. Fonte: IMAT.
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12.5. as opeRações de pesca Realizadas em olinda e paulista

Durante as operações de pesca foram registrados as coordenadas geográ-
ficas e o tipo de substrato onde os covos atuaram. Os indivíduos capturados em 
cada covo foram quantificados, identificados e agrupados nas seguintes catego-
rias: peixes ósseos de alto valor comercial (ex. saramunete, ariocó, guarajuba, etc.), 
crustáceos, moluscos e descarte. No fim do dia, a jornada de pesca era encerrada e 
a embarcação retornava ao porto, operação que se repetia quase que diariamente, 
exceção nos finais de semana.

A profundidade de atuação dos covos variou de 23 a 51 metros e o tipo de 
substrato predominante foi o cascalho e a restinga, ocasionalmente rochoso, tipo 
de substrato onde se encontram normalmente as espécies alvos da pescaria. Foram 
capturadas 91 espécies, das quais 56 de peixes (61,5%), 23 de moluscos (25,3%), 10 
de crustáceos (11,0%) e 2 de equinodermatas (2,2%). O maior número de espécies 
de peixes ósseos esteve representado pelas famílias Haemulidae, com 7 espécies, 
e Lutjanidae, com 5 espécies cada. 

Essas espécies, assim como as que compõem a fauna acompanhante, são cap-
turadas devido ao seu habitat, pois vivem em recifes rasos, associadas ao substrato, 
e alimentam-se em substrato arenoso próximo aos recifes (Randall, 1967; Courtenay 
& Sahlman, 1978; Sierra, Claro & Popova, 1994; Carvalho-Filho, 1999; Pereira, Barros, 
Zemoi & Ferreira, 2014), onde são lançadas as armadilhas (Figura 12.8).

Figura 12.8 ‒ Armadilhas lançadas sobre o fundo arenoso próximo aos recifes. 
Foto: Daniel Lippi.



As espécies de peixes ósseos de alto valor comercial representaram 56,3% da 
abundância nos desembarques com destaque para o saramunete (Figura 12.9-A) 
que, sozinho, representou 54,3%; seguido daquelas espécies pertencentes ao gêne-
ro Lutjanus, como o ariocó, a cioba e o dentão, que juntas corresponderam a 1,1%; 
e da guarajuba, gênero Carangoides, que representou 0,9%. Dentre os crustáceos, 
as lagostas do gênero Panulirus foram as mais abundantes e representaram 7,8% 
das capturas; entre os moluscos o polvo, Octopus vulgaris, que representou 1,8%; e 
a fauna acompanhante de baixo valor comercial, incluído o descarte, representou 
34,1%. Dentre as espécies capturadas como fauna acompanhante destacaram-se, em 
abundância, a mariquita, Myripristis jacobus, seguida pela xira amarela, Haemulon 
squamipinna, e da biquara, Haemulon plumieri. Confirmando o saramunete como 
espécie-alvo dessa pescaria, significa, obviamente, que a fauna acompanhante to-
tal representou 43,7% das capturas.

12.6. as opeRações de pesca Realizadas em Recife, 
siRinHaém e itamaRacá

Durante os experimentos conduzidos pelo Programa de Pesquisas 
Ecológicas de Longa Duração (PELD/Sítio 27) em Recife (Brasília Teimosa) e 
Sirinhaém (Barra de Sirinhaém) e Itamaracá foi possível observar que cinco espé-
cies foram capturadas exclusivamente pela frota com sede em Brasília Teimosa, 
de uma riqueza de 15 espécies; sete em Sirinhaém, de uma riqueza de 20 espécies; 
e 22 em Itamaracá, dentre uma riqueza de 50 espécies. Apenas oito espécies foram 
comuns às três localidades (Tabela 12.1).

Em Recife (Brasília Teimosa), as espécies com maior frequência de ocorrên-
cia nos desembarques foram o saramunete e a xira (Haemulon spp.) com direcio-
namento das capturas à espécie alvo, o saramunete, e a ocorrência de espécies das 
famílias Haemulidade e Lutjanidae. De acordo com Rocha, Rosa & Rosa (1998), 
estas espécies figuram entre as mais abundantes de peixes recifais no Nordeste 
do Brasil (Figura 12.9).

Foi possível calcular a captura por unidade de esforço (CPUE), em termos 
de biomassa por armadilha, que variou entre 1,5 e 4,0 kg/covo/dia (Figura 12.10), 
entre os anos 2010 e 2012, em duas localidades acompanhadas pelo PELD, Brasília 
Teimosa e Barra de Sirinhaém.
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Tabela 12.1 ‒ Composição das capturas com covos e ocorrência das espécies nas regiões de Recife 
(Brasília Teimosa), Sirinhaém (Barra de Sirinhaém) e Itamaracá, ao longo de todo o período de estudo.

ESPÉCIES NOME VULGAR
BRASíLIA 
TEIMOSA

SIRINHAÉM ITAMARACÁ

Abudefduf saxatilis (Linnaeus, 1758) Saberé x

Acanthurus bahianus Castelnau, 1855 Caraúna x

Acanthurus chirurgus (Bloch, 1787) Caraúna x

Acanthurus coerulus  
(Bloch & Schneider, 1801)

Caraúna x

Alphestes afer (Bloch, 1793) Sapé x x x

Amphichthys cryptocentrus  
(Valenciennes, 1837)

Pacamão x

Anisotremus moricandi (Ranzani, 1842) Avô do pirambu x

Anisotremus virginicus (Linnaeus, 1758) Salema x x x

Aulostomus maculatus  
(Valenciennes, 1841)

Trombeta x

Balistes vetula (Linnaeus, 1758) Cangulo x

Bodianus pulchellus (Poey, 1860) Budião x

Bodianus rufus (Linnaeus, 1758) Budião x

Calamus pennatula (Guichenot, 1868) Peixe pena x

Cantherhines macrocerus  
(Hollard, 1855)

Cangulo-pintado x

Cantherhines pullus (Ranzani, 1842) Cangulo x x

Canthigaster figueiredoi Moura & 
Castro, 2002

Baiacu x

Caranx bartholomaei Cuvier, 1833 Guarajuba x

Cephalopholis fulva (Linnaeus, 1758) Piraúna x x

Chaetodipterus faber (Broussonet, 1782) Enxada x

Chaetodon ocellatus Bloch, 1787 Borboleta x

Chaetodon striatus Linnaeus, 1758 Borboleta x x

Diapterus auratus Ranzani 1842 Carapeba x

Diodon holocanthus Linnaeus, 1758 Baiacu x

Diplectrum formosum (Linnaeus, 1766) Canguito x

Epinephelus adscencionis  
(Osbeck, 1765)

Gato x x



ESPÉCIES NOME VULGAR
BRASíLIA 
TEIMOSA

SIRINHAÉM ITAMARACÁ

Equetus lanceolatus (Linnaeus, 1758) Maria nagô x

Gymnothorax funebris Ranzani, 1839 Moréia x

Gymnothorax moringa (Cuvier, 1829) Moréia pintada x x

Gymnothorax vicinus (Castelnau, 1855) Moréia x

Haemulon aurolineatum Cuvier, 1830 Xira x x x

Haemulon parra (Desmarest, 1823) Cambuba x x

Haemulon plumieri (Lacepède, 1801) Xira x x x

Haemulon squamipinna  
(Rocha & Rosa, 1999)

Xira-amarela x x

Haemulon steindachneri  
(Jordan & Gilbert, 1882)

Cambuba x

Halichoeres brasiliensis (Bloch, 1791) Budião x

Halichoeres dimidiatus (Agassiz, 1831) Budião x

Holacanthus ciliaris (Linnaeus, 1758) Peixe-anjo x

Holacanthus tricolor (Bloch, 1795) Tricolor x

Hippocampus reidi (Ginsburg, 1933) Cavalo-marinho x

Holocentrus adscensionis  
(Osbeck, 1765)

Mariquita x x x

Lactophrys trigonus (Linnaeus, 1758) Baiacu caixão x

Lutjanus alexandrei  
(Moura & Lindeman, 2007)

Baúna x

Lutjanus analis (Cuvier, 1828) Cioba x

Lutjanus jocu (Bloch & Schneider, 1801) Dentão x

Lutjanus synagris (Linnaeus, 1758) Ariocó x x x

Mulloidichthys martinicus  
(Cuvier, 1829)

Saramunete x

Mycteroperca bonaci (Poey, 1860) Sirigado x

Myripristis jacobus (Cuvier, 1829) Olho de vidro x

Ocyurus chrysurus (Bloch, 1791) Guaíuba x

Orthopristis ruber (Cuvier, 1830) Xira x
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ESPÉCIES NOME VULGAR
BRASíLIA 
TEIMOSA

SIRINHAÉM ITAMARACÁ

Pareques acuminatus  
(Bloch & Schneider, 1801)

Bandeirinha x

Pomacanthus arcuatus (Linnaeus, 1758) Paru cinza x

Pomacanthus paru (Bloch, 1787) Paru x

Pseudupeneus maculatus (Bloch, 1793) Saramunete x x x

Selene vomer (Linnaeus, 1758) Peixe-galo x

Sparisoma amplum  (Ranzani, 1841) Budião x

Sparisoma axillare (Steindachner, 1878) Bobó x x x

Sparisoma frondosum (Agassiz, 1831) Budião x

Stegastes variabillis (Castelnau, 1855) Donzela amarela x

Stephanolepis hispidus (Linnaeus, 1766) Cangulo x

Synodus foetens (Linnaeus, 1766) Peixe lagarto x

Xanthichthys ringens (Linnaeus, 1758) Cangulo x

Riqueza de espécies 15 20 50

Figura 12.9 ‒ Espécies mais capturadas em pesca de covos desembarcados nas Colônias de 
Pescadores de BrasíliaTeimosa, Barra de Sirinhaém e Itamaracá. (A, D) saramunete (Pseudupeneus 
maculatus); (B, E) xira (Haemulon aurolineatum); (C, F) ariocó (Lutjanus synagris). As fotos superiores 
são as espécies desembarcadas que mudam de cor após a captura e as inferiores são as espécies em 
seus habitats naturais, em áreas recifais. Fotos: Cláudio Macêdo (A, B, C) e Daniel Lippi (D, E, F).
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Na Barra de Sirinhaém, localidade onde foi realizado o maior esforço amos-
tral, os pescadores afirmam que o melhor período para lançar as armadilhas está 
relacionado com as luas cheia e nova, quando são registradas as marés mais altas 
e as mais baixas (marés de sizígia). Apesar de não ter sido alvo da presente análise,  
é importante considerar a flutuação da produção e em fases da lua e os períodos 
seco e chuvoso. Essas informações poderão ser úteis para subsidiar a gestão e o 
ordenamento dessa pescaria. 

É sabido que fatores abióticos, como fase lunar, pluviosidade e época do ano 
influenciam na composição na ictiofauna (Quinn & Kojis, 1981; Rooker & Dennis, 
1991; Vieira, Castelo & Pereira 1998; Campos & Oliveira, 2001). Os fatores, pluvio-
sodade e fase lunar, podem atrair uma maior quantidade de espécies de peixes 
predadores (ex: garoupas, ciobas, dentões e ariocós), assim como o saramunete, 
espécie predadora de invertebrados móveis, e budiões e caraúnas, espécies herbí-
voras, que são os alvos da pesca com covos. Nesse período, ocorre maior quanti-
dade de material em suspensão associado à baixa luminosidade (Jales et al., 2012; 
Machado, Rocha, Gomes & Dias, 2007). 

12.7. análise compaRativa dos expeRimentos

Os peixes que compõem a fauna acompanhante dessa pescaria represen-
tam espécies demersais comuns na Região Nordeste do Brasil com ocorrência 
nesses ambientes costeiros em substratos variados, desde arenoso ao rochoso, 
além de recifes de arenito (Ribeiro, 2004). Várias espécies de peixes ornamentais, 

Figura 12.10 ‒ Captura por unidade de esforço (CPUE) em kg/covo, nos municípios de Recife (Brasília 
Teimosa) (A) e Barra de Sirinhaém (Sirinhaém) (B).
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como o peixe-anjo (Holacanthus ciliaris), o peixe-borboleta (Chaetodon striatus) 
e o budião (Bodianus rufus) (Tabela 12.1) ocorrem nas pescarias com covos e são 
consideradas espécies acessórias e não comerciais, sendo descartadas no mar, 
como demonstram estudos realizados por Feitosa, Ferreira & Araújo (2008) em 
Itamaracá (Pernambuco) e Tambaba (Paraíba). Contudo, essas espécies têm sido 
pouco representativas nas capturas da pesca de covos (Marques & Ferreira, 2010).

Os resultados obtidos durante os estudos realizados identificaram que as 
capturas da espécie-alvo dessa pescaria, o saramunete Pseudupeneus maculatus, 
representaram 8% dos desembarques em Brasília Teimosa, muito baixas quando 
comparada àquela obtida em Barra de Sirinhaém, onde a espécie representou 50% 
do total dos desembarques. De fato, além dos resultados obtidos no ano de 2006, 
quando a espécie correspondeu por 54,3% das capturas, e conforme visto em ou-
tros registros de desembarque pesqueiros em Pernambuco e no Rio Grande do 
Norte (Ribeiro, 2004), cerca da metade das capturas obtidas com covos está repre-
sentada pelo saramunete.

Alternâncias na abundância entre saramunete, xiras e ariocó foram observa-
dos ao longo do litoral pernambucano O saramunete, as xiras e o ariocó foram as 
espécies com maior participação nas capturas e, provavelmente, se deve ao fato da 
pesca ocorrer em áreas recifais ao longo da plataforma continental, pois conforme 
Marques e Ferreira (2010) essas espécies tem suas áreas de ocorrência e abundân-
cia entre 30 e 60 m e estão susceptíveis às diferentes seletividades dos tipos de 
covos utilizados em cada localidade. Estudos de biomassa e número de espécies 
capturadas com covos realizados em Sirinhaém comprovam o saramunete dentre 
as espécies mais frequentes, justificando o seu valor como espécie-alvo nos mer-
cados interno e externo.

Desde a década de 90, registros de empresas de exportação do Estado de 
Pernambuco já indicavam sinais de sobrepesca para o saramunete, tendo como 
indicativos quedas nos volumes de exportação. Em 1996, uma única empresa do 
Rio Grande do Norte exportou 70 toneladas de saramunetes e, após esse perío-
do, os impactos da sobrepesca e supervalorização dessa espécie para a expor-
tação resultaram no colapso da pesca em 2001. Sete anos depois, em 2008, ob-
servou-se uma recuperação e a extração atingiu 50 toneladas (Cunha, Carvalho 
& Araújo 2012), provavelmente devido à intensificação da pesca em áreas antes 



inexploradas. Caso similar pode estar ocorrendo em Barra de Sirinhanhém, onde 
se observa um percentual na composição das capturas significativamente maior, 
se comparado com aquele obtido em Brasília Teimosa. Também foi semelhante 
aos resultados informados para outros estudos, podendo  significar que somente 
em anos mais recentes se desenvolveu uma frota para a pesca com covos na-
quela localidade. As estatísticas de desembarque por espécies publicadas pelo 
Cepene/Ibama, disponíveis somente até o ano de 2006, também corroboram com 
essa hipótese, pois a produção em Barra de Sirinhaém sempre foi relativamente 
baixa se comparada à produção do saramunete em todo o estado de Pernambuco, 
estando sempre abaixo de 0,5%, sendo exceção o ano de 2002, quando a partici-
pação foi de 0,8%.

Sem dúvida, a diminuição das capturas é um forte indicador de sobrepesca 
e um dos principais impactos decorrentes de um excessivo esforço de pesca é 
a alteração da estrutura etária e de comprimento dos indivíduos da população 
(Fonteles-Filho, 1989). Estudos de idade e crescimento desta espécie indicam que 
ela apresenta crescimento rápido, com longevidade de até 7 anos, e sua idade de 
maturação coincide com o recrutamento pesqueiro, com cerca de 3 anos de idade 
(Santana, Lessa & Nóbrega 2004; 2009). Apesar do rápido crescimento e matu-
ração precoce para essa espécie, as altas taxas de mortalidades registradas por 
Santana, Lessa & Nóbrega (2009) entre 1998 e 2000 revelam a sua vulnerabilidade 
à pesca. Porém estudos de mortalidade pela pesca de covos em séries temporais 
mais longas fazem-se necessários para subsidiar a gestão e manejo desse recurso.

Dentre as 62 espécies de peixes recifais registradas nas capturas da pes-
ca com covos em Pernambuco, nove espécies são classificadas como espécies de 
primeira categoria por serem os peixes mais valiosos na comercialização: ario-
có (Lutjanus synagris), saramunetes (Pseudupeneus maculatus, Mulloidichthys 
martinicus), bobó (Sparisoma axillare), budião (Sparisoma frondosum), cioba 
(Lutjanus analis), dentão (Lutjanus jocu), guaiúba (Ocyurus chrysurus), e sirigado 
(Mycteroperca bonaci) (Tabela 12.2). Dezoito espécies estão caracterizadas como 
peixes de segunda categoria, as quais alcançam valores um pouco mais baixos, 
a exemplo das categorias que incluem biquaras e xiras, dentre outras. Apesar de 
serem caracterizadas em algumas localidades como fauna acompanhante, a exem-
plo da categorização realizada durante os experimentos conduzidos em Olinda e 



caPítulO 12 

Paulista em 2006, os baixos rendimentos das pescarias indicam para uma mudan-
ça de paradigma, em que não se considera mais apenas uma única espécie como 
alvo das capturas.

Tabela 12.2 ‒ Espécies registradas nas colônias pesqueiras de Brasília Teimosa, Barra de Sirinhaém e 
Itamaracá com suas categorias para a venda: 1ª - espécies mais valiosas, 2ª- espécies pouco valiosas 
e outras categorias de by-catch (descarte, fauna acompanhante), adaptado em acordo com Marques & 
Ferreira (2010). 

ESPÉCIES CLASSIFICAçãO PARA VENDA

Abudefduf saxatilis (Linnaeus, 1758) descarte

Acanthurus bahianus Castelnau,1855 2ª

Acanthurus chirurgus (Bloch,1787) 2ª

Acanthurus coerulus Bloch & Shneider,1801 2ª

Alphestes afer (Bloch, 1793) 2ª

Amphichthys cryptocentrus (Valenciennes,1837) fauna acompanhante

Anisotremus moricandi (Ranzani, 1842) 2ª

Anisotremus virginicus (Linnaeus, 1758) 2ª

Aulostomus maculatus Valenciennes, 1841 descarte

Balistes vetula Linnaeus, 1758 fauna acompanhante

Bodianus pulchellus (Poey, 1860) descarte

Bodianus rufus (Linnaeus, 1758) descarte

Calamus pennatula Guichenot, 1868 descarte

Cantherhines macrocerus (Hollard, 1853) fauna acompanhante

Cantherhines pullus (Ranzani, 1842) fauna acompanhante

Canthigaster figueiredoi Moura & Castro, 2002 descarte

Carangoides bartholomaei (Cuvier, 1833) 2ª

Cephalopholis fulva (Linnaeus, 1758) 2ª

Chaetodipterus faber (Broussonet, 1782) fauna acompanhante

Chaetodon ocellatus Bloch, 1787 fauna acompanhante

Chaetodon striatus Linnaeus, 1758 descarte

Diapterus auratus Ranzani, 1842 fauna acompanhante

Diodon holocanthus Linnaeus, 1758 descarte



ESPÉCIES CLASSIFICAçãO PARA VENDA

Diplectrum formosum (Linnaeus, 1766) descarte

Epinephelus adscencionis (Osbeck, 1765) 2ª

Equetus lanceolatus (Linnaeus, 1758) descarte

Gymnothorax funebris Ranzani, 1839 fauna acompanhante

Gymnothorax moringa (Cuvier, 1829) fauna acompanhante

Gymnothorax vicinus (Castelnau, 1855) fauna acompanhante

Haemulon aurolineatum Cuvier, 1830 2ª

Haemulon parra (Desmarest, 1823) 2ª

Haemulon plumieri (Lacepède, 1801) 2ª

Haemulon squamipinna Rocha & Rosa, 1999 2ª

Haemulon steindachneri (Jordan & Gilbert, 1882) 2ª

Halichoeres brasiliensis (Bloch, 1791) descarte

Halichoeres dimidiatus (Agassiz, 1831) descarte

Hippocampus reidi Ginsburg, 1933 descarte

Holacanthus ciliaris (Linnaeus, 1758) descarte

Holacanthus tricolor (Bloch, 1795) descarte

Holocentrus adscencionis (Osbeck, 1765) 2ª

Lactophrys trigonus (Linnaeus, 1758) fauna acompanhante

Lutjanus alexandrei Moura & Lindeman, 2007 2ª

Lutjanus analis (Cuvier, 1828) 1ª

Lutjanus jocu (Bloch & Schneider, 1801) 1ª

Lutjanus synagris (Linnaeus, 1758) 1ª

Mulloidichthys martinicus (Cuvier, 1829) 1ª

Mycteroperca bonaci (Poey, 1860) 1ª

Myripristis jacobus Cuvier, 1829 descarte

Ocyurus chrysurus (Bloch, 1791) 1ª

Orthopristis ruber (Cuvier, 1830) 2ª

Pareques acuminatus (Bloch & Schneider, 1801) descarte

Pomacanthus arcuatus (Linnaeus, 1758) descarte

Pomacanthus paru (Bloch, 1787) descarte

Pseudupeneus maculatus (Bloch, 1793) 1ª
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As demais são categorizadas como fauna acompanhante, que não são espé-
cies-alvo para o comércio, mas são consumidas pela tripulação e suas famílias ou 
vendidas nas Colônias de Pescadores e peixarias locais, e incluem os descartes, 
aquelas eliminadas em alto mar ou durante os desembarques (Marques & Ferreira, 
2010). As espécies mais comuns descartadas são (Figura 12.11): A – porquinho 
(Stephanolepis hispidus); B – peixe-borboleta (Chaetodon striatus); e C – bandei-
rinha (Pareques acuminatus).

Pesquisas realizadas no acompanhamento dos desembarques das pescarias 
da frota de linha-de-mão em Pernambuco, outra arte de pesca comumente utiliza-
da na exploração dos recursos pesqueiros em recifes costeiros e que tem como es-
pécies-alvo aquelas de alto valor comercial, indicam que há uma concorrência com 
as pescarias com covos por espécies de peixes da Família Lujanidae, a exemplo da 

ESPÉCIES CLASSIFICAçãO PARA VENDA

Selene vomer (Linnaeus, 1758) 2ª

Sparisoma amplum (Ranzani, 1841) fauna acompanhante

Sparisoma axillare (Steindachner, 1878) 1ª

Sparisoma frondosum (Agassiz, 1831) 1ª

Stegastes variabillis (Castelnau, 1855) descarte

Stephanolepis hispidus (Linnaeus, 1766) fauna acompanhante

Synodus foetens (Linnaeus, 1766) descarte

Xanthichthys ringens (Linnaeus, 1758) fauna acompanhante

Figura 12.11 ‒ Espécies mais comuns representantes da fauna acompanhante capturadas em 
Pernambuco. (A) Porquinho (Stephanolepis hispidus); (B) peixe-borboleta (Chaetodon striatus); (C) 
Bandeirinha (Pareques acuminatus). Fotos: Daniel Lippi.

A B C



guaiúba (Lutjanus chrysurus), da cioba (Lutjanus analis) e do dentão (Lutjanus 
jocu). Outra espécie abundante na pesca de linha é o sirigado, Mycteroperca bo-
naci, pouco frequente nas pescarias com covos, sendo provavelmente capturada 
na fase juvenil, em virtude de ser uma espécie de grande porte, ainda que ou-
tros epinephelídeos sejam capturados como fauna acompanhante nas armadilhas 
(Mattos, 2004).

Estudos realizados utilizando a análise de agrupamento das espécies de pei-
xes mais frequentes nas pescarias com covos em Sirinhaém indicam a formação 
de um subgrupo composto por P. maculatus e L. synagris (90% de similaridae) e 
outro formado por H. plumieri, H. adscensionis e C. striatus (74% de similaridade), 
ambos os subgrupos com similaridade entre eles de 68% (Figura 12.12).

Figura 12.12 ‒ Agrupamento das espécies mais similares em termos de biomassa nos covos para 
captura de saramunete, no litoral sul de Pernambuco. Fonte: IMAT.

As avaliações sugerem que essas espécies são comuns nas localidades estu-
dadas em Pernambuco, com ocorrência conjunta, podendo indicar a formação de 
um grupo a partir do saramunete como espécie-núcleo de forrageamento. Espécies 
da família Mullidae, como o saramunete, podem atuar como engenheiros de ecos-
sistemas alóctones através de seu vigoroso comportamento de forrageamento 
com os barbilhões, cuja agitação de sedimentos e partículas de detritos associa-
das são lançadas na coluna d’água. Essa espécie desempenha um papel-chave na 
formação de associações multi-específicas de forrageamento, como espécie-nú-
cleo que são seguidas por diversas outras espécies (Marques & Barreiros 2015) 
como lutjanídeos (ariocós), haemulídeos (xiras) e holocentrideos (mariquitas) 
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identificados no presente estudo. As populações da espécie saramunete, além de 
sofrerem impactos da pesca artesanal (Lessa & Nóbrega, 2000), também sofrem 
outras interferências antrópicas como poluição e degradação de habitats costeiros 
que podem provocar grandes alterações no seu ciclo de vida e suas áreas de dis-
tribuição (Uiblein, 2007). Devido à grande variação das associações multi-especí-
ficas de forrageamento com essa espécie, esta pode ser utilizada como uma forte 
indicadora para avaliar tanto a pressão da pesca quanto os impactos antrópicos da 
região costeira sobre as comunidades de peixes recifais associadas. 

O saramunete Pseudupeneus maculatus ocorre em águas rasas, raramente 
superiores a 40 m. Costuma alimentar-se fuçando a areia, sendo comumente se-
guida por outras espécies, como lutjanídeos (vermelhos), scarídeos (bobós) e ca-
rangídeos (xaréis), que se alimentam de crustáceos e peixes não consumidos pelo 
saramunete (Carpenter, 2002). O ariocó Lutjanus synagris, espécie frequentemen-
te capturada junto com o saramunete, é usualmente encontrada sobre uma varie-
dade de tipos de fundo, mas principalmente próximo a recifes e áreas arenosas 
com vegetação. As xiras e a biquara, que também são muito comuns na pesca com 
armadilhas, costumam formar grandes cardumes, sendo comumente encontradas 
em associação com outros peixes recifais, ambiente nos quais predominam explo-
rando diversos habitats até a profundidades de 40 m (Courtenay & Sahlman, 1978).

12.8. consideRações finais à gestão dos descaRtes 
da pesca com covos

O status de conservação das espécies brasileiras tem indicado várias es-
pécies de peixes ameaçadas que têm sido amplamente explotadas em ambien-
tes recifais. Avaliações recentes realizadas pelo ICMBio5 indicam 475 táxons de 
espécies de peixes e invertebrados aquáticos ameaçados conforme Portaria n° 
445/20146. Dentre as espécies listadas, cerca de 90 espécies de peixes marinhos 
encontram-se nessas categorias. Das espécies registradas nas pescarias com 

5 Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade.

6 Portaria n° 445, de 17 de dezembro de 2014. Reconhece como espécies de peixes e invertebrados 
aquáticos da fauna brasileira ameaçadas de extinção aquelas constantes da “Lista Nacional Oficial 
de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção - Peixes e Invertebrados Aquáticos”. Ministério do 
Meio Ambiente.



covos em Pernambuco, duas espécies encontram-se ameaçadas de sobrexplota-
ção, segundo a Instrução Normativa n° 5/20047: a cioba, L. analis, e o sirigado, M. 
bonaci; e pela Portaria no. 445/2014, três espécies encontram-se na categoria de 
vulneráveis: M. bonaci; o bobó, S. axillare; e o budião, S. frondosum.

Por mais seletivo que seja um petrecho de pesca, é sabido que a composição 
das capturas é altamente dependente do ecossistema em que atua, sendo condi-
cionando a diversidade e abundância de espécies da biota associada. Nas captu-
ras realizadas pela pesca artesanal no Estado de Pernambuco ocorre uma grande 
diversidade de espécies que torna importante identificar e relacionar aspectos da 
biologia das espécies (ex. reprodução e crescimento), com os parâmetros oceano-
gráficos (ex. fatores bióticos e abióticos) e com a pesca (ex. seletividade das artes e 
estratégias de pesca). Entretanto, para adequadamente administrar a pesca, não é 
suficiente o conhecimento sobre o recurso pesqueiro, mas principalmente conhe-
cer o pescador e as características socioeconômicas das comunidades envolvidas 
na cadeia produtiva da atividade e sobre a realidade local.

Estudos pretéritos e a experiência adquirida na costa pernambucana mos-
tram que, para se avaliar o impacto da pesca na fauna acompanhante, os pesquisa-
dores necessitam, obrigatoriamente, da colaboração dos pescadores, pois muitas 
espécies são descartadas no momento da captura (Fonteles-Filho, 1989). Os peixes 
devolvidos ao mar têm sua chance de sobrevivência em risco pois, na maioria 
das vezes, estão debilitados devido ao estresse do processo de pesca e à descom-
pressão causada pelo rápido recolhimento do covo à superfície. O descarte ocorre 
porque os pescadores não querem perder espaço de estocagem no barco com um 
pescado que possui um baixo valor comercial (Fonteles-Filho, 1989).

As capturas acessórias, ou fauna acompanhante, são consideradas parte da 
pesca ilegal, não declarada e não regulamentada. É, provavelmente, um dos pro-
blemas mais importantes enfrentados pela indústria pesqueira global atualmente 
(Duarte, Manjarrés & Escobar, 2009), ou seja, uma das questões mais importantes 
levantadas e que afetam a gestão das pescas hoje em dia. O maior desafio é que, de 
acordo com Alverson, Freeberg, Murawski & Pope (1994), os dados relatados sobre 

7 Instrução Normativa n° 5 de maio de 2004. Reconhecer como espécies ameaçadas de extinção e 
espécies sobreexplotadas ou ameaçadas de sobreexplotação, os invertebrados aquáticos e peixes, 
constantes dos anexos a esta Instrução Normativa. Ministério do Meio Ambiente.
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as capturas da fauna acompanhante e o descarte na pesca para várias regiões dife-
rem de pescaria para pescaria. Por outro lado, os desafios permanecem extremos 
quando se observa que o principal objetivo da gestão pesqueira, em muitos paí-
ses, ainda é o de maximizar as capturas, independentemente da composição das 
capturas e da diversidade de espécies, o que torna difícil a identificação da fauna 
acompanhante.

Ainda mais preocupantes são os descartes, pois milhões de toneladas de 
proteína são despejadas de volta nos oceanos, e os desperdícios de vidas animais 
são muitas vezes condenados por razões morais. Fauna acompanhante e descarte, 
para os economistas, geram custos adicionais, sem afetar as receitas, e podem pre-
judicar a rentabilidade; para os pescadores, provocam conflitos entre diferentes 
pescarias e são eles, os pescadores, que ficam com a imagem pública afetada; ge-
ram regulamentos e limitações na utilização dos recursos; e, frequentemente, tem 
efeitos negativos sobre os recursos capturados através da mortalidade de indiví-
duos juvenis e abaixo do tamanho mínimo permitido das espécies-alvo, antes que 
atinjam o tamanho ideal do ponto de vista de rendimento futuro (Hall, Alverson & 
Metuzals, 2000).

Medidas para reduzir o descarte envolvem várias etapas como: identificação 
dos problemas (ex. observador a bordo), desenvolvimento de soluções tecnológi-
cas dos problemas identificados, testes experimentais de possíveis soluções, im-
plementação de soluções na indústria pesqueira e por fim ganhar aceitação de so-
luções para os grupos e partes interessadas (Kennelly & Broadhurst, 2002). Nesse 
contexto, pesquisas e ações educativas também devem ser tomadas para garantir 
o melhor aproveitamento dos recursos pesqueiros. Essas medidas de redução do
descarte devem se pautar por estudos sobre a seletividade do petrecho, no sentido
de diminuir, ao máximo, a fauna acompanhante, além daquelas relacionadas ao
ordenamento pesqueiro, como as temporadas de pesca e as zonas de proibição
(ex. áreas de reprodução e criadouros) e a proibição das capturas de espécies pro-
tegidas ou em perigo de extinção, a exemplo dos mamíferos aquáticos e das tarta-
rugas marinhas. Ademais de medidas que reforcem a seletividade e a diminuição
dos impactos dos petrechos de pesca no ambiente natural, outro aspecto relevante
na redução dos desperdícios está relacionado ao manuseio do pescado, tanto a
bordo quanto nos desembarques.



A título de exemplo de soluções para a redução dos descartes, experimen-
tos sugerem que o uso do magnetismo pode selecionar as espécies alvos, como 
o saramunete, a xira branca e o ariocó, que são atraídas por campos magnéticos
colocados em covos e podem trazer resultados positivos e diminuir a captura aci-
dental de espécies não desejadas (Gonçalves, 2009). Outra estratégia para reduzir
a captura incidental é a introdução de dispositivos de exclusão ou escape de fauna
acompanhante, como aberturas retangulares nas laterais das armadilhas (Figura
12.13). Essas aberturas permitem que os espécimes jovens e as espécies de corpo
lateralmente comprimido (com menor valor comercial) possam escapar. Esse tipo
de covo pode reduzir a captura incidental em até 80%, sem reduzir a quantidade,
aumentando o tamanho e valor das espécies alvo (Johnson, 2010). Essas estra-
tégias, obviamente, devem levar em consideração não apenas a espécie alvo do
ponto de vista do mercado, mas os agrupamentos entre espécies e os impactos na
biota associada.

Além das medidas relacionadas à seletividade, demonstradas acima, é opor-
tuno destacar a importância da realização de trabalhos de conscientização junto 
aos pescadores, tanto na utilização das boas práticas de pesca e manuseio do pes-
cado, quanto àquelas relacionadas ao manejo pesqueiro e educação ambiental. As 
boas práticas de pesca requerem mudanças nos conhecimentos empíricos sobre 

Figura 12.13 ‒ Covo com dispositivos de escape (indicados em 
vermelho). Ilustração: Sidney Vieira.
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os procedimentos normalmente utilizados nas operações de pesca, passados en-
tre gerações. O rápido recolhimento desta arte de pesca é um impacto causador 
de problemas de descompressão nos peixes, com rompimento da bexiga natatória. 
Portanto, o enfoque em ações para minimizar os impactos dessa pesca nos estoques 
de peixes recifais poderá ser a diminuição da velocidade de recolhimento do covo. 
Neste caso, os exemplares que compõem a fauna acompanhante poderiam ser de-
volvidos ao mar sem danos físicos maiores, com um possível aumento da taxa de so-
brevivência. Entretanto, a viabilidade dessa estratégia deverá ser testada em campo.

O manejo pesqueiro deve ser utilizado para a manutenção dos índices de 
abundância dos estoques de peixes e, consequentemente, o equilíbrio ecossistê-
mico. Muitas vezes é observado o declínio na abundância de determinada espécie 
e esta redução pode estar relacionada a um impacto da pesca ou degradação do 
seu habitat. Portanto, a criação e ampliação de áreas marinhas protegidas (AMP), 
com enfoque em áreas de exclusão de pesca, é uma medida de manejo e gestão 
pesqueira que pode trazer resultados positivos para a sustentabilidade desses es-
toques de peixes explorados e para a atividade de pesca, uma vez que existe uma 
vasta literatura comprovando a eficiência desta ferramenta de manejo (Sumaila, 
Guénette, Alder & Chuenpagdee, 2000). É sabido que as AMPs promovem um 
incremento na abundância das espécies e na qualidade dos habitats, contribuindo 
para a manutenção de áreas de pesca no entorno da área protegida, através da 
migração de peixes e outros organismos, pois funcionam como exportadores de 
biomassa (Russ & Alcala, 1996; Ferreira & Maida, 2006).

Reforça-se, portanto, que a tendência na pesca de covos, que é artesanal e 
em pequena escala, deve ser o completo aproveitamento dos peixes capturados, 
deixando de ser este petrecho seletivo para uma ou poucas espécies. Entretanto, 
tendências de consumo do mercado devem ser observadas, que pressupõe manter 
uma oferta regular de pescado, bem como a pressão dos pescadores para aumentar 
os preços na 1ª comercialização e cobrir os custos das operações de pesca. O ce-
nário atual de exploração das espécies de peixes recifais no litoral de Pernambuco 
mostra que é necessário a elaboração de propostas de proteção e ordenamento 
da pesca com covos a fim de aumentar a reposição dos estoques pesqueiros nos 
ecossistemas recifais e garantir uma exploração pesqueira sustentável em curto, 
médio e longo prazos.
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Fiscalização da pesca artesanal em Tamandaré.
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13.1. unidades de conseRvação costeiRas e maRinHas

As Unidades de Conservação (UCs) surgiram como ferramentas para a 
conservação da biodiversidade, visando reverter a perda gradativa da diversida-
de genética, das espécies e dos ecossistemas (Secretariat of the Convention on 
Biological Diversity, 2008). Historicamente, a maioria dessas unidades tinha como 
função a proteção de espécies carismáticas, ambientes continentais paisagísti-
cos ou recursos dulcícolas para o abastecimento de água aos espaços urbanos e 
agrícolas (Medeiros, Young, Pavese & Araújo, 2011; Sobczak, Valduga, Restelho & 
Cardoso, 2013). O início da implantação de Áreas Protegidas (APs) ocorreu há cen-
tenas de anos, porém, a primeira AP da era moderna foi criada em 1872, o Parque 
Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos (Vila-Nova & Ferreira, 2016). A partir 
disso, a preocupação de cientistas e conservacionistas passou a ser concentrada 
principalmente nos ecossistemas terrestres (MMA, 2010). 

Os ecossistemas marinhos e seus organismos passaram a ser protegidos 
apenas no início do século 20, com a criação das primeiras áreas marinhas prote-
gidas (AMPs) (Machumu & Yakupitiyage, 2013; Vila-Nova & Ferreira, 2016). A essa 
altura intensificavam-se os impactos decorrentes da ação humana sobre o planeta 
e, principalmente, sobre os oceanos, como perda de habitat, disseminação de es-
pécies invasoras, contaminação das águas, sobrexplotação dos recursos pesquei-
ros e mudanças climáticas (Wilkinson, 2004; Reuchlin-Hugenholtz & McKenzie, 
2015). A partir da década de 1980, essas unidades e seus impactos passaram a ficar 
mundialmente em evidência, a partir de esforços de pesquisadores e membros da 
comunidade conservacionista que alertaram governos e a opinião pública mun-
dial sobre esses problemas (MMA, 2010).

UNIDADES DE CONSERVAçãO E A ICTIOFAUNA

Maria Danise de Oliveira Alves, Nicole Malinconico, Paulo Wanderley de Melo,  
Adriane Mendes Vieira Mota, Siglia Karine de Souza Barbosa e Manoel Alexandre 
Barboza Pedrosa
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As AMPs tem recebido mais atenção nos dias atuais devido à sua importân-
cia para gerenciar, conservar e reestabelecer os recursos marinhos (Mora & Sale, 
2011; Watson et al., 2014), além de intensificar a economia local (Watson et al., 2014; 
Reuchlin-Hugenholtz & McKenzie, 2015). Isso é endorsado através do aumento 
do número de AMPs e da sua expansão no mundo nos últimos 10 anos. Com o 
crescimento de cerca de 3% em 2006 até os mais de 14% em 2016 (somando-se 
áreas oceânicas internacionais com as costeiras sob jurisdição nacional) (UNEP-
WCMC & IUCN, 2016). 

A ictiofauna representa um dos mais importantes grupos das AMPs para a 
conservação e gestão pesqueira, recebendo ações como a implantação de áreas 
de exclusão de pesca e mergulhos recreativos (Halpern, 2003; Edgar et al., 2014; 
Badalamenti et al., 2000). Desta forma, são protegidos os habitats das espécies 
sensíveis à ação humana negativa, garantindo, principalmente, uma pesca susten-
tável e a proteção dos ecossistemas marinhos (NOAA, 2011).

13.2. unidades de conseRvação costeiRas e maRinHas no bRasil

No Brasil, as AMPs são chamadas de UCs Costeiras e Marinhas, compreen-
didas desde o Mar Territorial até o final da Zona Econômica Exclusiva (ZEE) do 
país. Estas foram favorecidas pelos avanços na legislação e na política ambiental 
por meio do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC, 
2000). A Lei do SNUC possibilitou uma padronização e organização das modalida-
des de manejo ambiental, dividindo-as em dois grupos, segundo o uso dos recursos: 
(1) Uso Sustentável: uso direto, onde os recursos podem ser retirados diretamente
do ambiente pela população, de forma sustentável e aliado à conservação da natu-
reza; (2) Proteção Integral: uso indireto, na qual os recursos só podem ser usados de
forma indireta, como através de fotografias e mergulhos recreativos (Tabela 13.1).

O estabelecimento de UCs Costeiras e Marinhas no Brasil teve um come-
ço tardio (Araújo & Bernard, 2016), com um intervalo de mais de 40 anos na cria-
ção da primeira área protegida continental (Parque Nacional de Itatiaia, no Rio de 
Janeiro), em 1937, para a primeira marinha (Reserva Biológica do Atol das Rocas 
– Rio Grande do Norte), em 1979 (Vila-Nova & Ferreira, 2016). Este fato reflete, mui-
tas vezes, à dificuldade logística de acesso ao ambiente marinho por pesquisadores
e pela fiscalização ambiental, embora, muitas regiões costeiras sejam usufruídas



intensamente pela comunidade local (IUCN, 1999). Por isso, os benefícios das 
AMPs tendem a aumentar quando estas são geograficamente maiores e isoladas, 
com restrição à pesca e longo tempo de atuação (SeaStates, 2016; Edgar et al., 2014). 
Na década de 80, o fator isolamento, observado principalmente em ambientes in-
sulares, foi bastante considerado na implantação de UCs costeiras e marinhas de 
proteção integral no país, totalizando, naquele período, metade das UCs criadas.

O Brasil possui atualmente 2.071 Unidades cadastradas no Cadastro Nacional 
de Unidades de Conservação, que compreende cerca de 1,547 milhão de km2 do 
território nacional. As áreas continentais protegidas totalizam 17,5%, do país, e ape-
nas 1,51% são marinhas (3.555.796 km2). Destas, 1,4% é de Uso Sustentável e so-
mente 0,11% de Proteção Integral, destacando-se as Áreas de Proteção Ambiental, 
com 67 cadastros e 44.394 km2 de área (Tabela 13.2). Segundo o Ministério do 
Meio Ambiente, as zonas costeiras e marinhas possuem uma alta demanda 

Tabela 13.1 ‒ Categorias das Unidades de Conservação Brasileiras, conforme o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), quanto às ações humanas permitidas (P).

CATEGORIAS
ÁREAS 

PARTICULARES
TURISMO 

ECOLóGICO
EXPLORAçãO 

DOS RECURSOS

pr
ot

eç
ão

 in
te

gr
al

Estação Ecológica (ESEC)

Reserva Biológica (REBIO)

Parques Nacionais (PN) P

Monumento Natural (MN) P P

Refúgio da Vida Silvestre (REVIS) P P

u
so

 s
us

te
nt

áv
el

Área de Proteção Ambiental (APA) P P P

Área de Relevante Interesse Ecológico 
(ARIE)

P P P

Floresta Nacional (FLONA) P P P

Reserva extrativista (RESEX) P P

Reserva de Fauna P P

Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável (RDS)

P P

Reserva Particular de Patrimônio 
Natural (RPPN)

P P P
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Tabela 13.2 ‒ Unidades de Conservação Brasileiras do Bioma Marinho categorizadas pelos tipos de 
Proteção Integral e Uso Sustentável, além de sobreposições entre as UCs. Fonte: adaptada de CNUC/
MMA – www.mma.gov.br/cadastro_uc

conservacionista, devendo obter um maior empenho das instituições públicas 
(comissão de meio ambiente e desenvolvimento sustentável, 2017).

13.3. a ictiofauna nas unidades de conseRvação costeiRas 
e maRinHas de peRnambuco

No estado de Pernambuco existem atualmente 21 UCs costeiras e mari-
nhas (Tabela 13.3), todas de uso sustentável, descritas e divulgadas no Sistema de 
Informação Geoambiental de Pernambuco (Caburé - CPRH), no portal do Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e nos órgãos públicos 
responsáveis. Dessas, 17 são de responsabilidade administrativa do estado.

CATEGORIAS Nº
ÁREA
(KM2)

pr
ot

eç
ão

 in
te

gr
al

Estação Ecológica (ESEC) 9 172

Reserva Biológica (REBIO) 8 559

Parques Nacionais (PN) 41 3.907

Monumento Natural (MN) 4 1

Refúgio da Vida Silvestre (REVIS) 8 859

u
so

 s
us

te
nt

áv
el

Área de Proteção Ambiental (APA) 67 44.394

Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 6 3

Floresta Nacional (FLONA) 0 0

Reserva extrativista (RESEX) 21 5.248

Reserva de Fauna 0 0

Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 4 56

Reserva Particular de Patrimônio Natural (RPPN) 1 0

Á
re

a 
de

 u
c

 
co

ns
id

er
an

do
 

so
br

ep
os

iç
õe

s

Proteção Integral (PI) - 5.376

Uso Sustentável (US) - 48.038

Sobreposição PI e US - 122

Total de UCs Marinhas - 53.536



Legenda: (NI) não informado; (NC) não citado pelos diplomas legais das UCs; (C) citado pelos diplomas 
legais das UCs (unidades de conservação).

Tabela 13.3 ‒ Unidades de Conservação Costeiras e Marinhas de Pernambuco e suas características 
de acordo com o Sistema de Informações Geoambientais de Pernambuco (Caburé-CPRH), Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e gestores responsáveis.

UNIDADES DE CONSERVAçãO
ESFERA 

ADMINISTRATIVA
ANO DE 

CRIAçãO
DIPLOMA

LEGAL
DOCUMENTOS

CONSELHO
GESTOR

ZONEAMENTO ECOSSISTEMA(S) ICTIOFAUNA

n
or

te

APA de Santa Cruz Estadual 2008
Decreto nº 
32.488/08

Plano de Manejo Presente Presente Mata Atlântica/Marinho NC

APA Estuário do Canal de Santa Cruz Estadual 1986 Lei N° 9.931/86 Lei/Diário oficial Ausente Ausente
Mata Atlântica/

Manguezal
NC

APA Estuário do Rio Itapessoca Estadual 1986 Lei N° 9.931/86 Lei/Diário Oficial Ausente Ausente Manguezal NC

APA Estuário do Rio Jaguaribe Estadual 1986 Lei N° 9.931/86 Lei/Diário Oficial Ausente Ausente Manguezal NC

APA Estuário do Rio Timbó Estadual 1986 Lei N° 9.931/86 Lei/Diário Oficial Ausente Ausente Manguezal NC

APA Estuário dos Rios Goiana e Megaó Estadual 1986 Lei N° 9.931/86 Lei/Diário oficial Ausente Ausente Manguezal NC

RESEX Acaú-Goiana Federal 2007
Decreto s/n 26 

set 2007
Decreto Ausente Ausente Marinho/Costeiro C

c
en

tr
al

APA Estuarina do Rio Beberibe Estadual 1986 Lei N° 9.931/86 Lei/Diário oficial Ausente Ausente Manguezal NC

APA Estuarina do Rio Capibaribe Estadual 1986 Lei N° 9.931/86 Lei/Diário oficial Ausente Ausente Manguezal NC

APA Estuário dos Rios Jaboatão e 
Pirapama

Estadual 1986 Lei N° 9.931/86 Lei/Diário oficial Ausente Ausente Manguezal NC

APA Estuarina do Rio Paratibe Estadual 1986 Lei N° 9.931/86 Lei/Diário oficial Ausente Ausente Manguezal NC

ARIE Mangue de Santa Tereza Municipal NI NI NI Ausente Ausente Manguezal NC

su
l

APA Costa dos Corais Federal 1997
Decreto s/nº  

de 23 out de 1997
Plano de Manejo Presente Presente Marinho/Costeiro C

APA de Guadalupe Estadual 1999
Decreto 

nº 19.635/98
Plano de Manejo Presente Presente

Mata Atlântica/
Manguezal/ Restinga/

Marinho
C

APA de Sirinhaém Estadual 1998
Decreto 

nº 21.229/98
Decreto Ausente Presente

Mata Atlântica/
Manguezal/ Restinga

C

APA Estuário do Rio Carro Quebrado Estadual 1986 Lei nº 9.931/86 Lei/Diário oficial Ausente Ausente Manguezal NC

APA Estuário do Rio Formoso Estadual 1986 Lei nº 9.931/86 Lei/Diário oficial Ausente Ausente Manguezal NC

APA Estuário do Rio Una Estadual 1986 Lei nº 9.931/86 Lei/Diário oficial Ausente Ausente Manguezal NC

APA Estuário dos Rios Sirinhaém e 
Maracaípe

Estadual 1986 Lei n° 9.931/86 Lei/Diário oficial Ausente Ausente Manguezal NC

ARIE Ipojuca-Merepe Estadual 2014
Decreto nº 
41.405/14

Decreto Ausente Ausente
Mata Atlântica/

Manguezal/Restinga
NC

Parque Natural Municipal do Forte de 
Tamandaré

Municipal 2003
Decreto 

nº13/2003
Plano de Manejo Presente Presente

Restinga/Costeiro/
Marinho

C
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As primeiras UCs de Pernambuco foram criadas em 1986, a partir da Lei nº 
9.931, que definiu 13 áreas estuarinas do estado como APAs, e a última em 2014, 
a ARIE Ipojuca-Merepe. Portanto, a maioria tem mais de 30 anos de existência, 
e apenas duas tem menos de 10 anos de implantação. Sabe-se que o tempo de 
criação de áreas marinhas protegidas é eficaz na restauração da biodiversidade e 
da densidade de espécies, como os peixes, sendo uma questão-chave para a ges-
tão desse recurso (Lotze et al., 2006). Estipula-se que UCs com mais de 10 anos 
tendem a ser mais efetivas (Claudet et al. 2008; Edgar, 2014), no entanto, sem um 
acompanhamento das tendências populacionais das espécies, a avaliação dessa 
efetividade não se torna clara, sendo essenciais pesquisas científicas contínuas 
nessas áreas.

A área média das UCs costeiras e marinhas de Pernambuco é de aproxima-
damente 30 mil ha. A menor delas é a APA Estuário do Rio Jaguaribe, com 212 ha, 
e as maiores são a APA de Guadalupe, APA Santa Cruz e APA Costa dos Corais 
(APACC), com mais de 35 mil ha. A APACC é considerada a maior UC marinha 
do Brasil, abrangendo os litorais de Alagoas e Pernambuco (aproximadamente 
413.563 mil ha). A dimensão mediana das UCs marinhas era considerada pequena 
há algumas décadas, com até 460 ha (Wood, Fish, Laughren & Pauly, 2008), geran-
do um déficit de áreas protegidas no mundo. Por isso, houve um estímulo ao de-
senvolvimento de áreas superdimensionadas (Davidson, 2012; Pew Environmental 
Group, 2013). Para a ictiofauna, áreas amplas e isoladas são as que mais contri-
buem para o aumento da riqueza e biomassa das espécies (Edgar et al., 2014). 
Em Pernambuco, apenas o Parque Natural Municipal do Forte de Tamandaré e a 
APACC trazem dentro de sua gestão a aplicação de área isolada e restrita, uma 
zona recifal de exclusão pesqueira localizada em Tamandaré, denominada Ilha 
da Barra (Ferreira, Maida & Cava, 2000), prevista no decreto de criação de ambas. 
Diferentemente, a APA de Guadalupe prevê esta proteção apenas no seu Plano de 
Manejo, que foi elaborado em 2011, e até o momento não foi instituído pelo órgão 
gestor, apesar de cobranças da sociedade.

As UCs costeiras e marinhas de Pernambuco apresentam uma acentuada 
ausência documental e de gestores, impossibilitando uma gestão efetiva por meio 
de planos de manejo, zoneamentos e conselhos (GBRMPA, 2014). Os planos de 
manejo e conselhos gestores existem em apenas quatro das 21 áreas protegidas 
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(APA de Santa Cruz, APA Costa dos Corais, APA de Guadalupe e Parque Natural 
Municipal do Forte de Tamandaré). Os planos objetivam dar diretrizes sobre o 
uso da área em prol da preservação e conservação do ecossistema, fornecendo 
informações necessárias para o manejo, como lista de ameaças, orçamento, obje-
tivo e metas. O zoneamento, existente em apenas cinco delas, é um dos principais 
instrumentos de gestão que integram o plano de manejo, pois constituem instru-
mentos de ordenamento territorial, estabelecendo usos diferenciados para cada 
zona, segundo seus objetivos (Gonçalves, Fernandes & Veloso, 2009). Com ele é 
possível dividir a área em zonas, provendo espaços de proteção total, de recrea-
ção, pesquisa e de continuação de atividades tradicionais, visando um manejo 
sustentável (GBRMPA, 2014). Para o cumprimento do plano de manejo e a elabo-
ração do zoneamento, de acordo com o previsto pelo SNUC, deve ser instituído 
um Conselho Consultivo, onde possa haver um intercâmbio de informações en-
tre os gestores, pesquisadores e comunidades envolvidas com a UC. A legislação 
brasileira assume os Conselhos Gestores como o espaço oficial de participação da 
sociedade na gestão de UCs, devendo ser um espaço norteado por princípios de-
mocráticos, sendo representados pelos diversos atores da sociedade civil (Brasil, 
2002). O Plano Nacional de Áreas Protegidas ressalta que a inclusão da sociedade 
na gestão de áreas protegidas é uma condição primordial para que estas alcancem 
seus objetivos (Brasil, 2006), além de ações de manejo integrado a um consistente 
programa científico, com indicadores de efetividade de conservação (MMA, 2011).

Uma análise espacial das 18 UCs, que apresentam seus limites geográficos 
estabelecidos, mostra que a maioria delas se encontra no litoral sul (nove) (Figura 
13.1). Um total de 10 UCs possuem áreas com sobreposição e, consequentemente, 
apresentam jurisdição de diferentes entidades governamentais. Esta conformação 
espacial pode gerar benefícios ou conflitos. Unidades de diferentes categorias e 
esferas administrativas, quando sobrepostas, podem aliar as ações de conservação 
e gestão. Este é o caso da região de sobreposição entre a APA Federal Costa dos 
Corais, a APA Estadual de Guadalupe e o Parque Natural Municipal do Forte de 
Tamandaré. No entanto, se compostas pela mesma categoria e esfera, não há jus-
tificativa para criação de espaços protegidos com os mesmos conceitos e regras, 
porém de diferentes gestores. Este é o exemplo das APAs estuarinas criadas pela 
Lei Estadual 9.931/86 (Tabela 13.3), que carecem de nova descrição ou revogação 



Figura 13.1 ‒ Unidades de Conservação costeira e marinha de Pernambuco, localizadas no litoral 
norte (polígono verde), central (polígono laranja) e sul (polígono azul). 1- RESEX Acaú-Goiana (polígono 
amarelo); 1-2: sobreposta à APA Estuário do Rio Goiana e Megaó (linha vermelha); 3: APA de Santa 
Cruz (linha tracejada preta); 3-4: sobreposta à APA Estuário do Rio Itapessoca (polígono azul); 3-5: 
sobreposta à APA Estuário do Canal de Santa Cruz (polígono laranja); 3-6: sobreposta à APA Estuário 
do Rio Jaguaribe (polígono vermelho); 7: APA Estuário do Rio Timbó (polígono lilás); 8: ARIE Mangue 
de Santa Tereza (polígono verde); 9: APA Estuário dos Rios Jaboatão e Pirapama (polígono rosa); 10: 
ARIE Ipojuca-Merepe (polígono verde); 11: APA Estuário dos Rios Sirinhaém e Maracaípe (polígono 
cinza); 12: APA de Sirinhaém (polígono azul); 13: APA de Guadalupe, (linha tracejada marrom); 13-14: 
sobreposta com a APA Estuário do Rio Formoso (polígono verde); 13-15-18: sobreposta ao Parque 
Natural Municipal do Forte de Tamandaré (polígono rosa) e APA Costa dos Corais (linha tracejada preta); 
13-16: sobreposta à APA Estuário do Rio Carro Quebrado (polígono vermelho); 17-18: APA Estuário do
Rio Una (polígono amarelo) sobreposta à APA Costa dos Corais; 18: APA Costa do Corais (limite de PE).

Brasil
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para se adaptarem às novas definições das leis federais e estaduais, visto que se 
tornaram dispositivos inconstitucionais.

Nos diplomas legais das UCs de Pernambuco, os ecossistemas mais cita-
dos pelos decretos são os manguezais (80,95%), devido principalmente à Lei N° 
9.931/86 que criou 13 unidades que priorizam esses ambientes. Segundo o pará-
grafo único desta Lei, tais áreas estuarinas são consideradas casos especiais de 
proteção, com delimitação e definição das condições para a sua utilização, por 
estarem inseridas dentro de uma malha urbana. Os manguezais são ambientes 
que permitem uma alta diversidade e abundância de peixes, principalmente de 
espécies marinhas na fase juvenil (Rozas & Zimmerman, 2000). A conectividade 
de zonas estuarinas com demais ambientes costeiros são essenciais para a dinâ-
mica populacional de peixes, garantindo uma alta riqueza e biomassa de espécies. 

A remoção de manguezais, por exemplo, pode causar um declínio da 
produtividade pesqueira e extinção local, sendo essencial a manutenção de 
corredores que conectam esta região aos prados de angiospermas marinhas 
e recifes de corais (Mumby et al. 2004). Porém, mesmo com esta importância, 
a ictiofauna é pouco mencionada como prioridade de conservação pelas áreas 
protegidas do estado (n = 5; 23,81%), sendo descrita de forma generalizada como 
recurso pesqueiro das comunidades locais, exceto pelo peixe-mero (Tabela 13.4). 
Este fato torna o direcionamento de ações e planejamentos estratégicos difíceis.

Uma análise espacial das áreas de estudo dos 164 artigos científicos publica-
dos sobre a ictiofauna no estado de Pernambuco, entre os anos de 1960 e 2016 (Ver 

UNIDADES DE CONSERVAçãO
OBJETIVOS CONSERVACIONISTAS PARA A 
ICTIOFAUNA

Resex Acaú-Goiana Garantir a utilização e conservação de recursos da pesca

APA Costa dos Corais Recuperar e manter os estoques pesqueiros; peixe-mero

APA de Guadalupe Coibir a pesca predatória

APA de Sirinhaém Desenvolver atividade pesqueira de forma sustentável

Parque Natural Municipal do Forte de 
Tamandaré

Recuperar os ambientes recifais, “mero”

Tabela 13.4 ‒ Unidades de Conservação costeiras e marinhas de Pernambuco com objetivos conser-
vacionistas voltados para a ictiofauna.



Capítulo 6), evidenciou que 134 deles (81,71%) ocorreram em 10 das 18 UCs espacia-
lizadas neste estudo (Figura 13.2). Dentre elas, destacam-se a APA de Guadalupe, 
APA de Santa Cruz e APA Costa dos Corais, com 55, 46 e 41 artigos. Ressalta-se a 
ausência de pesquisas com peixes nos últimos 56 anos em oito UCs. A carência de 
programas científicos na maior parte do estado associada à deficiência de gestão 
prejudica a implementação de ações de conservação nessas áreas protegidas, po-
dendo continuar ineficientes no seu propósito.

Figura 13.2 ‒ Número de artigos científicos sobre a ictiofauna publicados em Unidades de Conservação 
costeira e marinha de Pernambuco, por litoral, entre os anos de 1960 e 2016.

Em Pernambuco, diversos fatores levaram ao aumento de publicações cien-
tíficas sobre peixes, como o aumento de investimentos em ciência e tecnologia e a 
contratação de mais docentes ictiólogos nas universidades do estado (Ver Capítulo 
6). A criação de UCs Costeiras e Marinhas também possibilitou o aumento desta 
produção, concentrando 79% dos artigos publicados. No litoral norte, o aumento 
das publicações tornou-se evidente a partir de 2009, ano posterior à criação das 
principais UCs da região, RESEX Acaú-Goiana e APA Santa Cruz. No sul, após o 
ano de 1999 houve uma continuidade e aumento no número de pesquisas, com a 
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criação anterior da APA Costa dos Corais e da APA de Guadalupe (Figuras 13.3 e 
13.4). A presença de áreas protegidas numa determinada área propicia uma série 
de mudanças sociais, promovendo um maior interesse da comunidade científica 
que, consequentemente, contribuirá para as ações conservacionistas. Além dis-
so, algumas unidades apresentam uma infraestrutura favorável a permanência de 
grupos de pesquisa, contribuindo na geração de conhecimento.

Figura 13.3 ‒ Número de publicações no litoral norte de Pernambuco de 
1965 a 2016 e o marcos de criação das principais Unidades de Conservação 
(1- APA Santa Cruz, 1986; 2 - Resex Acaú-Goiana, 2007). 

Figura 13.4 ‒ Número de publicações no litoral sul de Pernambuco de 1965 a 
2016 e o marcos de criação das principais Unidades de Conservação (1- APA 
Costa dos Corais, 1997; 2 – APA de Guadalupe, 1999).



Quanto aos potenciais impactos às UCs de Pernambuco, grande parte dos 
seus diplomas legais (leis, decretos e planos de manejo) sequer os mencionam, 
e quando mencionados, são elencados somente impactos antropogênicos. Os 
mais comumente citados são o uso desordenado do território, falta de saneamen-
to, despejo de resíduos, turismo, desmatamento do manguezal, poluição da água 
por agrotóxicos, má gestão pública e poluição de empreendimentos industriais.  
Apenas a APA de Guadalupe e a APA Costa dos Corais evidenciam as ameaças 
diretas à ictiofauna, sendo elas a pesca predatória e a pesca desordenada. 

Estas ações são reconhecidas como fortes agentes de mudança na saúde 
dos ambientes costeiros e, por isso, aparecem como alvos prioritários no plane-
jamento de estratégias de manejo (McField & Kramer, 2007). Ressalta-se que ca-
tástrofes naturais, aumento de temperatura ou invasão de espécies exóticas não 
foram explicitados. 

Nas pesquisas sobre a qualidade dos ambientes marinhos, comunidades de 
peixes são frequentemente utilizadas como parâmetro biótico de avaliação de po-
tenciais impactos (ex.: Bruce et al., 2012; Soares, Júnior, Castro & Saint-Paul, 2011). 
No Parque Nacional Marinho de Abrolhos, a saúde dos recifes de coral foi carac-
terizada usando medidas de quatro componentes ecossistêmicos, dentre eles, a 
biomassa de peixes (Bruce et al., 2012). No entanto, para as UCs de Pernambuco, 
tais informações são incipientes. 

Outra ferramenta a ser utilizada é a presença de espécies ameaçadas (Figura 
13.5), que pode indicar as pressões ecossistêmicas e direcionar ações de conser-
vação em áreas protegidas. No Brasil, portanto, deve ser considerada a portaria 
nº445 do MMA, de 17 de dezembro de 2014. 

Dentre as espécies da ictiofauna brasileira, o peixe-mero (Epinephelus ita-
jara) (Figura 13.6) é o mais ameaçado, sendo classificado como “criticamente 
ameaçado” (IUCN, 2017), por ser facilmente capturado devido ao hábito dócil, e 
ter crescimento lento (Bullock, Murphy, Godcharles & Mitchell, 1992). Esta espé-
cie recebeu a proteção de uma moratória específica no Brasil em 2002 (IBAMA, 
portaria nº 121 de 20 de setembro de 2002), tornando-se a primeira a receber uma 
portaria específica que estabelece a moratória da pesca durante de cinco anos, 
com subsequentes renovações. Em documentos legais de algumas UCs Marinhas 
e Costeiras de Pernambuco, E. itajara é citado como prioridade de conservação e 
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desde então tem recebido grande esforço científico para se conhecer mais sobre 
seu desenvolvimento e distribuição no estado. Há também estímulo à pesquisa 
participativa com a comunidade, atreladas às ações de Educação Ambiental, re-
sultando em uma pequena recuperação populacional. Contudo, outras espécies 
de peixes também ameaçadas não têm recebido o mesmo esforço conservacio-
nista pelas UCs e continuam sofrendo constantes ameaças, principalmente pela 
pressão da pesca e do aquarismo.

Figura 13.5 ‒ Peixes ameaçados em Pernambuco: A – Scarus trispinosus  (Em Perigo), B - Elacantinus 
figaro (Vulnerável) , C- Mycteroperca bonaci (Vulnerável), D – Microspathodon chrysurus (Vulnerável), E – 
Scarus zelindae (Vulnerável), F – Sparisoma axillare (Vulnerável). Fotos: Carolina Cerqueira (A) e Daniel Lippi 
(B, C, D, E, F).
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C
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13.4. consideRações finais

Para a conservação de organismos e ecossistemas entende-se que é neces-
sário que haja planejamento, ações direcionadas e subsídios para a realização de 
pesquisas científicas. Considerando esses fatores, após análise da situação da UCs 
marinhas e costeiras de Pernambuco, conclui-se que a ictiofauna da região não 
está sendo protegida devidamente. Observa-se que a criação dessas unidades é 
de fundamental importância para a evolução do processo conservacionista, e que 
a sua existência propicia esforços científicos para maior conhecimento das espé-
cies. Contudo, este conhecimento não garante a proteção da ictiofauna, fazendo-
se necessário um maior esforço de gestão das unidades, integrando os conheci-
mentos científicos com o manejo sustentável das espécies e seus habits.

Figura 13.6 ‒ Peixe Mero (Epinephelus itajara). Foto: Pedro C. Pereira.
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POsFáciO

Foi com satisfação que recebi de minha amiga Beth Araújo, o volume 
Ecologia de Peixes Recifais em Pernambuco para apresentar o posfácio desta 
obra. Ler este livro, organizado por Beth, Caroline Feitosa e Sérgio Mattos, foi um 
grande prazer. Em primeiro lugar porque o grupo “peixes” é fascinante por sua 
diversidade de formas, hábitos e modos de vida, além do que, a ecologia de pei-
xes sempre foi o tema que orientou a minha vida profissional. Em segundo lugar, 
porque os peixes recifais tem chamado muita atenção nas últimas décadas. Sua 
importância econômica, ecológica e social para a pesca, o turismo subaquático 
sustentável e à saúde dos ambientes recifais tem sido amplamente documentada 
na literatura especializada. Em terceiro, mas não menos importante, diz respeito 
ao fato que esta obra trás várias contribuições que tem sua origem na criação em 
1995 do Grupo de Estudos em Ictiologia Marinha Tropical (IMAT). Esse grupo 
de pesquisas foi criado na UFC, mudando-se posteriormente para a UFPE, e hoje 
apresenta ramificações em várias outras instituições brasileiras, considerando os 
diversos profissionais parceiros do IMAT. Fui um dos precursores na criação deste 
grupo visando, na época, preencher a lacuna existente nas pesquisas que abor-
dassem a ecologia e a conservação de peixes recifais na costa brasileira tropical. 
Tínhamos um grupo pequeno de Professores e alunos envolvidos nas pesquisas, 
mas sempre com muita sede de conhecimento e vontade para trabalhar. 

Este livro mostra que os esforços iniciais frutificaram e que o IMAT avançou 
muito nesses anos, e que constitui uma obra importante contribuindo, não apenas 
para o conhecimento local, mas também o conhecimento da ictiofauna tropical 
na costa brasileira. A importância deste livro é evidente para alunos e professores 
universitários, já que a gama de conhecimentos apresentados é bastante extensa 
e atualizada. Em seus 13 capítulos, foi possível passear pelos diversos aspectos 
dos ambientes recifais brasileiros e seus peixes, e compreender a sua importância 
para a conservação da biodiversidade tropical.

A primeira parte do livro proporcionou uma bela revisão sobre os ambientes 
recifais e os aspectos relacionados à herbivoria. Diversos estudos recentes sobre 
os peixes herbívoros de águas brasileiras são aqui apresentados enriquecendo 
essa revisão. Ainda nesta secção, o segundo capítulo abordou os impactos das 
atividades humanas sobre os ambientes recifais e a ictiofauna associada, sendo 



bastante contundente o texto explicitando os impactos da pesca sobre os recifes 
e a ictiofauna. De fato, Pauly et al. (1998)1 já apontavam para a redução no nível 
trófico das pescarias mundiais. Muitas das espécies de peixe de topo de cadeia, 
como as garoupas e badejos, bastante apreciadas nas mesas dos consumidores, 
são espécies capturadas nos ambientes recifais e constam no livro vermelho da 
União para a conservação da natureza (MMA 163/2015). Desta forma, o texto trata 
muito bem os aspectos negativos da pesca indiscriminada nos recifes. Outro tema 
abordado recupera a discussão sobre o comércio de peixes ornamentais marinhos, 
um tema que foi trabalhado nos anos 2000 pelo IMAT na costa do Ceará, e que 
aqui retorna como um alerta para o estado de Pernambuco. Embora a coleta de 
peixes ornamentais possa constituir uma alternativa econômica às comunidades 
costeiras, a coleta seletiva destas espécies pode causar mudanças irreversíveis nas 
interações ecológicas do ambiente recifal, como bem apontado no capítulo 2.

Após essa introdução, o livro tornou-se ainda mais interessante, passando a 
abordar os diferentes temas através de estudos de caso no litoral de Pernambuco. 
Dados inéditos e sínteses de informações presentes na literatura especializada são 
apresentados. Os capítulos 3 e 4 caracteriza a zona costeira e a meteo-oceanografia 
predominante na plataforma continental. Sob o aspecto dos ecossistemas recifais, 
ficou bem claro o valor paisagístico e a sua importância ecológica, servindo como 
habitat para espécies costeiras e marinhas, tais como o peixe-boi marinho, o mero 
e as tartarugas. Sob o aspecto oceanográfico, observou-se as variações sazonais 
decorrentes do regime de aporte fluvial e dos ventos, característico das regiões 
tropicais, e que determinam os ciclos biológicos de peixes marinhos recifais.

Talvez um dos capítulos que mais me chamou atenção foi o capítulo 5, que 
tratou do histórico do conhecimento sobre tubarões e raias e suas interações com 
humanos em Pernambuco. Fiquei bastante impressionado que, apesar da noto-
riedade presente nos meios de comunicação, principalmente pelos incidentes de 
ataques a banhistas e surfistas reportados, os trabalhos científicos sobre tubarões 
e raias são ainda relativamente poucos e recentes, como apontado pelos autores. 

1 Pauly, D., Christensen, V., Dalsgaard, J., Froese, R., & Torres, F. (1998). Fishing down marine food 
webs. Science, 279(5352), 860-863.



Também chamou atenção o fato que o número de ocorrências não é causa de 
uma grande abundância de tubarões na região metropolitana do Recife, mas sim 
decorrentes da combinação de características do ambiente costeiro, de impactos 
antropogênicos e da ocorrência das espécies potencialmente agressivas que ocor-
rem nessa região. Tais fatos sugerem que há ainda um campo enorme do conheci-
mento tubarões e raias a ser desvendado. Talvez tenhamos ai um grande atrativo 
às novas gerações de biólogos, oceanógrafos, engenheiros de pesca e áreas afins.

Também considero de grande importância o Capítulo 11, discorrendo sobre 
os naufrágios da costa de Pernambuco. Os naufrágios geralmente atuam como 
recifes artificiais e, conforme apresentado neste capítulo, utilizá-los para pesca ou 
conservação é uma prática muito comum em vários países. A superfície rígida das 
estruturas submersas funciona como habitat para o assentamento de organismos 
bentônicos, que servem ao abrigo e alimentação das assembleias de peixes, pro-
movendo a riqueza e diversidade. Esta obra apresenta aos mergulhadores, a pos-
sibilidade de dar um passo além, em direção ao turismo subaquático sustentável, 
mostrando um verdadeiro manual de boas práticas. Embora os naufrágios possam 
ter um apelo ao turismo marinho e para agregação de biodiversidade, é preciso 
critérios específicos para sua instalação no fundo do mar, obedecendo a legislação 
vigente. Tais aspectos foram muito bem abordados neste capítulo.

Em resumo, o livro mostrou o quanto avançamos no conhecimento dos 
peixes recifais em Pernambuco e na região tropical brasileira. Ao mesmo tempo, 
forneceu pistas para o futuro da ictiologia marinha tropical no Brasil. Uma organi-
zação exemplar, fotografias de excelente qualidade e quadros explicativos fizeram 
a leitura desta obra uma tarefa fácil e agradável. Identificar colegas e ex-alunos do 
IMAT na autoria dos vários capítulos também trouxe uma grande satisfação. Beth, 
Carol, Sérgio, parabéns e obrigado por este brilhante trabalho.

Dr. Cassiano Monteiro-Neto
Professor Titular da Universidade Federal Fluminense



Este livro foi composto com as famílias tipográficas 
Archer para os textos e Helvetica Neue para os 

títulos e demais destaques ao longo de todo o livro. 
Editoração eletrônica realizada pela Editora UFPE.
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